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SUMARIO

1 — ATA DA 2* REUNIAO, EM 13
DE FEVEREIRO DE 1989

1.1 — ABERTURA

1.1.1 — Comunicacdo da Presidén-
cia

— Inexisténcia de quorum para abertura
da sessdo e convocagdo da sessfo con-
junta a realizar-se hoje, as 10 horas e 30
minutos, com Ordem do Dia que designa

1.2 — ENCERRAMENTO

2 — ATA DA 12* SESSAO CON-
JUNTA, EM 13 DE FEVEREIRO DE
1989

2.1 — ABERTURA
2.2 —EXPEDIENTE

2.2.1 — Discursos do Expediente

DEPUTADO RAIMUINDO BEZERRA —
Uso de merctirio nos garimpos.

DEPUTADO VICTOR FACCIONI — Pro-
nunciamento em cadeia nacional do Sena-~
dor Humberto Lucena, Presidente do Con-
gresso Nacional. )

DEPUTADO JOSE FERNANDES —
Pronunciamento em cadeia nacional do
Senador Humberto Lucena, Presidente do
Congresso Nacional.

DEPUTADO ANTONIO LUIZ MAIA —
Extingéo de érgaos da administragéo fede-
ral.

DEPUTADO NILSON GIBSON — Ho-
menagem a Dom Helder Camara, pelo
seus 80 anos. .

DEPUTADO AMAURY MULLER — Si-
tuagédo do PMDB e PFL na politica nacio-
nal. Plano Veréo.

DEPUTADO ALCIDES LIMA — Extingao
da Embrater (Empresa Brasileira de Assis-
téncia Técnica e Extensdo Rural).

DEPUTADO CESAR MAIA — Plano Ve-
rao.

DEPUTADO EGIDIO FERREIRA LIMA
— Participagao efetiva do Congresso Na-
cional em atos decisérios da maior impor-
tancia para os destinos do Brasil.

DEPUTADO UBIRATAN AGUIAR — Pla-
no verao.

DEPUTADO FERES NADER — Estra-
das brasileiras

23 — ORDEM DO DIA

2.3.1 — Leitura de Mensagem Presi-
dencial e designacdo de.relator

Mensagem Presidencial n° 14, de
1989-CN (n° 57/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Republica
submete & deliberagéo do Congresso Na-
cional a Medida Proviséria n° 38, de 3 de
fevereiro de 1989, que baixa normas com-
plementares para execugéo da Lei n°
7.730, de 31 de janeiro de 1989, e d4 ou-
tras providéncias.

(Relator Senador Raimundo Lira)

2.3.2 — Ordem do Dia (continua-
cao)

— Medida Proviséria n° 27, de 15 de ja-
neiro de 1989, que extingue érgéos da ad-
ministragéo federal direta e d4 outras provi-
déncias. Votacdo adiada por falta de quo-
rum,

— Medida Proviséria n° 29, de 15 de ja-
neiro de 1989, que dispde sobre a organi-
zagdo da presidéncia da Republica e dos
ministérios e dé outras providéncias. Vota-
¢do adjada por falta de quorum.

Medida Proviséria n° 31, de 15 de janeiro
de 1989, que veda remuneracao de servi-
dores publicos pelo exercicio de mandato
como membro de érgao colegiado de em-
presas estatais. Votacdo adiada por falta
de quorum

Medida Proviséria n° 35, de 25 de janeiro
de 1989, que disp&e sobre so cheques gra-
fados em cruzados, com data de emissao
até o dia 14 de fevereiro de 1989. Votacdo
adiada por falta de quorum.

Mensagem Presidencial n° 2, de
1989-CN (n° 29/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Republica
submete & deliberagéo do Congresso Na-
cional a Medida Proviséria n° 26, de 15
de janeiro de 1989, que autoriza a privati-
zagdo de empresas estatais e da outras
providéncias. Discussdo encerrada, apés
parecer proferido pelo Sr. Jodo Agripino,
relator designado, tendo usado da palavra
na sua discussao os Srs. Paes Landim, Fer-
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nando Santana, Roberto Balestra, Gumer-
cindo Milhomem, Nelson Sabra e Ernesto
Gradella, ficando a votagdo adiada por falta
de quorum.

Mensagem Presidencial n° 4, de
1989-CN (n° 31/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Repablica
submete a deliberagéo do Congresso Na-
cional a Medida Prowviséria n° 28, de 15
de janeiro de 1989, que dispde sobre a
extingdo de autarquias e fundagdes publi-
cas federais e da outras providéncias. Apre-
clagdo adiada por falta de quorum.

Mensagem Presidencial n° 10, de
1989-CN (n° 43/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Republica
submete & deliberagdo do Congresso Na-
cional a Medida Proviséria n° 34, de 23
de janeiro de 1989, que dispde sobre a
extingdo de érgao e de entidade autarqui-
ca, cria o Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais Renovéveis
e dé outras providéncias. Apreciagdo adia-
da por falta de quorum.

Mensagem Presidencial n° 12, de
1989-CN (n° 45/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Repiblica
submete a deliberagdo do Congresso Na-
cional a Medida Proviséria n° 36, de 26
de janeiro de 1989, que dispde sobre a
cobranca dos impostos e a administragéo
ributaria no Amapa e em Roraima Apre-
ciagdo adiada por falta de quorum.

Mensagem Presidencial n° 13, de
1989-CN (n° 46/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Reptblica
submete & deliberacao do Congresso Na-
cional a Medida Proviséria n° 37, de 27
de janeiro de 1989, que dispde sobre o
reajuste compensatério dos estipéndios de
que trata o art. 5° da Medida Proviséria
n° 32, de 15 de janeiro de 1989, revoga
aMedida Provisérian® 30, e dé outras provi-
déncias. Apreciagdo adiada por falta de
quorum.

2.3.3 — Comunicacgdao da Presi-
déncia

Convocagédo de sessao conjunta a reali-
zar-se hoje, as 15 horas e 30 minutos com
Ordem do Dia que designa.

[

24 — ENCERRAMENTO

3 — ATA DA 13* SESSAO CON-
JUNTA, EM 13 DE FEVEREIRO DE
1989

3.1 — ABERTURA
3.2 —EXPEDIENTE

3.2.1 — Discursos do Expediente

DEPUTADO ERNESTO GRADELLA —
Movimento grevista reivindicatério dos
funcionarios da prefeitura Municipal do Rio
de Janeiro. Pris&o do dirigente Hugo Blan-
co, Presidente da Associagao de Campo-
neses de Vacale, no Peru.

DEPUTADO MAGUITO VILELA —Divi-
da externa brasileira

DEPUTADO CESAR MAIA — Conside-
ragoes sobre medidas provisérias constan-
tes da Ordem do Dia

DEPUTADO VICTOR FACCIONI — Vin-
vinicultura nacional

DEPUTADO PAULO DELGADO — Jus-
tificando pedido de informagdes a respeito
da forma de pagamento dos parlamen-
tares na presente convocagao

O SR. PRESIDENTE — Resposta ao Sr.
Paulo Delegado.

DEPUTADO LEOPOLDO SOUZA —
Comentérios a respeito da Medida Provi-
sbna n° 26, de 1989

DEPUTADO ADYLSON MOTTA — Pro-
posta de exting&o das medidas provisénas.

DEPUTADO JOSE CARLOS SABOIA —
Demissdo de professores e técnucos da
Universidade Federal do Maranhao.

DEPUTADA ABIGAIL FEITOSA — Ex-
tincdo do Ministério da Ciéncia e Tecno-
logia.

DEPUTADO JORGE UEQUED — Con-
testando declaragdes do Deputado Paulo
Mincarone, concedidas a 6rgdos da im-
prensa, de criticas aos seus companheiros
candidatos a Presidéncia da Camara dos
Deputados.

DEPUTADO JOAO DE DEUS ANTU-
NES — Movimento reivindicatério dos de-
legados de policia do Rio Grande do Sul.

DEPC‘ITADO JOSE CAMARGO — Pro-

posta de documento sobre a Politica Mine-
ral Brasileira.

DEPUTADO DENISAR ARNEIRO —Re-
portagem publicada no Jornal do Brasil,
de 4 do corrente, sob o titulo “Chefe de
nvasGes muda de campo”.

DEPUTADO JOSE CARLOS VASCON-
CELOS - 80° aniversério de Dom Helder
Cémara.

DEPUTADO MATHEUS IANSEN —
Eleicdo para Presidente da Republica.

DEPUTADO LEONEL JdLIO — Atua-
¢do do Comandante-Geral da PM de Séo
Paulo, Coronel-PM Wilson Corréa Leite.

DEPUTADO RAIMUNDO BEZERRA, co-
mo Lider — Divida externa.

DEPUTADO TADEU FRANCA — Divida
externa.

DEPUTADO ALDOARANTES, como Li-
der — Plano Verao.

33 — ORDEM DO DIA

Medida Proviséria n° 27, de 15 de janeiro
de 1989, que extingue érgaos da adminis-
tracéo federal direta e da outras providén-
cias. Votacdo adiada por falta de quorum.

Medida Provis6na n° 29, de 15 de janeiro
de 1989, que dispe sobre a organizagao
da presidéncia da Republica e dos minis-
térios e da outras providéncias. Votacdo
adiada por falta de guorum.

Medida Provisérian® 31, de 15 de janeiro
de 1989, que veda remuneragéo de servi-
dores publicos pelo exercicio de mandato
como membro de 6rgéo colegiado de em-
presas estatais. Votacdo adiada por falta
de quorum.

Medida Proviséria n° 35, de 25 de janeiro
de 1989, que disp6e sobre os cheques gra-
fados em cruzados, com data de emissdo
até o dia 14 de fevereiro de 1989 Votacdo
adiada por falta de quorum.

Medida Proviséria n° 26, de 15 de janeiro
de 1989, que autoriza a privatizagdo de
empresas estatais e da outras providén-
cias. Votagdo adiada por falta de quorum.

Mensagem Presidencial n° 12, de
1989-CN (n° 45/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Republica
submete & deliberacéo do Congresso Na-
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cional a Media Proviséria n° 36, de 26 de
janeiro de 1989, que dispoe sobre a co-
branga dos impostos e a administragao
tributaria no Amapa e em Roraima. Discus-
sdo encerrada, ap6s parecer favoravel pro-
ferido pelo Sr Almir Gabriel, relator desig-
nado, tendo o Sr. Alcides Lima usado da
palavra em sua discusao, ficando a votagéo
adiada por falta de quorum.

Mensagem Presidencial n" 13, de
1989-CN (n° 46/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Reptiblica
submete & deliberagdo do Congresso Na-
cional a Medida Proviséna n° 37, de 27
de janewro de 1989, que dispde sobre o
reajuste compensatério dos estipéndios de
que trata o art 5° da Medida Prowvisbria
n° 32, de 15 de janeiro de 1989, revoga
a Medida Proviséra n° 30, e d4 outras provi-
déncias Discussdo encerrada, apds pare-
cer favoravel proferido pelo Sr José Carlos
Vasconcellos, relator designado, tendo o
Sr. Ernesto Gradella usado da palavra em
sua discussao, ficando a votagdo adiada
por falta de quorum.

Mensagem Presidencial n° 4, de
1989-CN (n® 31/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Republica
submete a deliberagado do Congresso Na-
cional a Medida Proviséria n° 28, de 15
de janeiro de 1989, que dispde scbre a
extingdo de autarquias e fundagées publi-
cas federais e dé outras providéncias. Dis-
cussdo encerrada, apGs parecer favoravel
proferido pelo Sr. Denisar Arneiro, relator
designado, tendo os Srs. Enco Pegoraro,
Darcy Deitos, Antonio Britto e Abigail Fei-
tosa usado da palavra em sua discusséo,
ficando a votacéo adiada por falta de quo-
rum.

Mensagem Presidencial n® 10, de
1989-CN (n° 43/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Republica
submete & deliberacao do Congresso Na-
cional a Medida Proviséria n° 34, de 23
de janeiro de 1989, que dispoe sobre a
extingao de érgao e de entidade autérqui-
ca, cria o Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais Renovaveis

e da outras providéncias. Discusséo encer-
rada, ap6s parecer favoravel proferido pelo
Sr. José Carlos Martinez, relator designado,
ficando a votagéo adiada por falta de quo-
rum.

Mensagem Presidencial n° 14, de
1989-CN (n° 57/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Repuablica
submete a deliberagdo do Congresso Na-
cional a Medida Proviséria n° 38, de 3 de
fevereiro de 1989, que baixa normas com-
plementares para execuc¢ao de Lei n°
7.730, de 31 de janeiro de 1989, e da ou-
tras providéncias. Discussdo encerrada,
apds parecer favoravel proferido pelo Sr.
Raimundo Lira, relator designado, ficando
a votagéo adiada por falta de quorum.

3.3.1 — Comunicacao da Presidén-
cia

Convocagao de sessao conjunta a reali-
zar-se amanha, dia 14, as 9 horas e 30
minutos, com Ordem do Dia que designa.

3.4 —ENCERRAMENTO

Ata da 22 Reuniao Conjunta, em 13 de fevereiro de 1989

2* Sessao Legislativa Extraordinéria, da 48° Legislatura
Presidéncia do Sr. Francisco Rollemberg

AS 9 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE
PRESENTES OS SRS. SENADORES:

Mario Maia — Aluizio Bezerra — Nabor Ju-
nior — Leopoldo Peres — Carlos de Carli —
Aureo Mello — Odacir Soares— Ronaldo Ara-
gdo — Joao Menezes — Almir Gabrie] — Jar-
bas Passarinho — Moisés Abrao — Carlos Pa-
trocinio — Antonio Luiz Maia —— Jodo Castelo
— Alexandre Costa — Edison Lobao — Joao
Lobo — Chagas Rodrigues — Hugo Napoledo
— Afonso Sancho — Cid Sabgia de Carvalho
— Mauro Benevides — Carlos Alberto — José
Agripino — Marcondes Gadelha — Humberto
Lucena — Raimundo Lira — Marco Maciel
— Luiz Piauhilino — Joao Lyra — Divaldo
Suruagy — Alberto Franco — Francisco Ro-
llemberg — Lourival Baptista — Jutahy Maga-
lhaes — Ruy Bacelar — José Ignécio Ferreira
— Gérson Camata — Jodo Calmon — Afonso
Arinos — Jamil Haddad — Nelson Carneiro
— [tamar Franco — Alfredo Campos—Ronan
Tito — Severo Gomes — Fernando Henrique
Cardoso — Méario Covas -— Mauro Borges —
Iram Saraiva— Pompeu de Sousa - Mauricio
Corréa — Meira Filho — Louremberg Nunes
Rocha — Mércio Lacerda - Mendes Canele—
Rachid Saldanha Derzi — Wilson Martins —
Leite Chaves — Affonso Camargo — José Ri-
cha — Jorge Bornhausen — Dirceu Carneiro
— Nelson Wedekin — Carlos Chiarelli — José
Paulo Bisol — José Fogoca.

E OS SRS. DEPUTADOS:

Acre

Alércio Dias — PFL; Francisco Dibgenes
— PDS; José Melo — PMDB; Narciso Mendes
— PFL; Osmir Lima ~— PMDB; Rubem Bran-
quinho — PMDB.

Amazonas

Bernardo Cabral — PMDB; Beth Azize —
PSDB; Eunice Michiles — PFL; Ezio Ferreira
— PFL; José Fernandes — PDT.

Rondénia

Arnaldo Martins — PMDB; Assis Canuto
—-PFL; Chagas Neto — PMDB; Francisco Sa-
les — PMDB; José Guedes — PSDB; José
Viana — PMDB; Rita Furtado — PFL.

Para

Aloysio Chaves — PFL; Amilcar Moreira
— PMDB; Asdrubal Bentes — PMDB; Bene-
dicto Monterro — PTB; Domingos Juvenil —
PMDB; Eliel Rodrigues — PMDB; Fausto Fer-
nandes — PMDB; Fernando Velasco—PMDB;
Gerson Peres — PDS; Jorge Arbage — PDS;
Manoe] Ribeiro — PMDB; Paulo Roberto —
PMDB.

Tocantins

Alziro Gomes — PFL; Ary Valadao — PDS;
Edmundo Galdino — PSDB; Eduardo Siquei-
ra Campos — PDC; Freire Junior — PMDB;
Paulo Mourédo — PDS; Paulo Sidnei — PMDB.

Maranhao

Albérico Filho — PMDB; Antonio Gaspar
— PMDB; Cid Carvalho — PMDB; Costa Fer-
reira — PFL; Eliézer Moreira — PFL; Enoc
Vieira — PFL; Eurico Ribeiro — PDS; Fran-
cisco Coelho — PFL; Haroldo Sabdia —
PMDB; Joaquim Haickel — PMDB; José Car-
los Sabéia — PSB; José Teixeira — PFL; Ono-
fre Corréa — PMDB; Victor Trovao — PFL;
Wagner Lago — PMDB.

Piaui

Atila Lira — PFL; Felipe Mendes — PDS;
Jesualdo Cavalcanti — PFL; Jesus Tajra —
PFL; José Luiz Maia — PDS; Manuel Domin-
gos — PC do B; Mussa Demes — PFL; Paes
Landim — PFL; Paulo Silva — PSDB.

Ceara

Aécio de Borba — PDS; Bezerra de Melo
— PMDB; César Cals Neto — PSD; Etevaldo
Nogueira — PFL; Expedito Machado —
PMDB; Firmo de Castro — PMDB; Gidel Dan-
tas — PDC; Furtado Leite — PFL; Haroldo
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Sanford — PMDB; Iranildo Pereira — PMDB;
José Lins — PFL; Lucio Alcantara — PFL;
Luiz Marques — PFL; Mauro Sampaio —
PMDB; Moema Sao Thiago — PSDB; Moysés
Pimentel — PMDB; Orlando Bezerra — PFL,;
Osmundo Rebougas —PMDB; Paes de Andra-
de — PMDB; Raimundo Bezerra — PMDB;
Ubiratan Aguiar — PMDB.

Rio Grande do Norte

Antonio Camara — PMDB; Henrique
Eduardo Alves — PMDB; Iberé Ferreira—PFL;
Ismael Wanderley — PMDB; Marcos Formiga
— PL; Ney Lopes — PFL.

Paraiba

Adauto Pereira — PDS; Aluizio Campos
— PMDB; Antonio Mariz — PMDB; Edivaldo
Motta — PMDB; Edme Tavares — PFL; Fran-
cisco Rolim — PMDB; Jo&o Agripino —
PMDB; Liicia Braga— PFL; Oswaldo Trigueiro
—PDS.

Pernambuco

Artur Lima Cavalcanti — PMDB; Egidio
Ferreira Lima — PMDB; Fernando Bezerra
Coelho — PMDB; Fernando Lyra — PDT; Gil-
son Machado — PFL; Gonzaga Patriota —
PMDB; Harlan Gadelha — PMDB; Inocéncio
QOliverra — PFL;-José Carlos Vasconcelos —
PMDB; José Mendonga Bezerra — PFL; José
Moura — PFL; José Tinoco'— PFL; Marcos
Queiroz — PMDB; Maurilio Ferreira Lima —
PMDB; Nilson Gibson — PMDB; Oswaldo Li-
ma Filho — PMDB; Ricardo Fitiza — PFL;
Roberto Freire — PCB; Salatiel Carvalho —
PFL; Wilson Campos — PMDB.

Alagoas

Albérico Cordeiro — PFL; Antonio Ferreira
— PFL; Eduardo Bonfim — PC do B; José
Costa — PMDB; Renan Calheiros — PSDB.

Sergipé ‘

Djenal Gongalves — PMDB; Gerson Vilas
Boas — PMDB; Leopoldo Souza — PMDB;
Messias Gois — PFL.

Bahia

Abigail Feitosa — PSB; Afrisio Vieira Lima
— PMDB; Angelo Magalhaes — PFL; Benito
Gama — PFL; Celso Dourado — PMDB; Do-
mingos Leonelli — ; Eraldo Tinoco — PFL;
Fernando Santana —— PCB; Francisco Benja-
mim — PFL; Francisco Pinto — PMDB; Gene-
baldo Correia — PMDB; Haroldo Lima — PC
do B; Jairo Carneiro — PDC; Joao Alves —
PFL; Jorge Hage — PSDB; Jorge Medauar
— PMDB; Jorge Vianna — PMDB; José Lou-
rengo — PFL; Leur Lomanto -—— PFL; Lidice
da Mata — PC do B; Luiz Eduardo — PFL;
' Manoel Castro — PFL; Marcelo Cordeiro —
PMDB; Milton Barbosa - PDC; Miraldo Go-
mes — PDC; Nestor Duarte — PMDB; Prisco
Viana — PMDB; Sérgio Brito — PFL; Virgil-
désio de Senna — PSDB; Waldeck Ornélas
-— PFL.

Espirito Santo

Hélio Manhaes — PMDB; Nelson Aguiar
— PDT; Nyder Barbosa — PMDB.

Rio de Janeiro

Adolfo Oliveira — PL; Aloysio Teixeira —
PMDB; Amaral Netto — PDS; Anna Maria Rat-
tes — PSDB; Benedita da Silva— PT; Brandao
Monteiro — PDT; Carlos Alberto Caé — PDT;
César Maia — PDT; Daso Coimbra — PMDB;
Denisar Arneiro — PMDB; Edmilson Valentim
— PC do B; Fabio Raunheitti — PTB; Fires
Nader — PTB; Flavio Palmier da Veiga —
PMDB; Jorge Leite — PMDB; José Mauricio
—PDT,; Lys&neas Maciel — PDT; Marcia Cibilis
Viana— PDT; Marcio Braga— PMDB; Messias
Soares — PTR; Miro Teixeira — PDT; Nelson
Sabra ~ PFL; Osmar Leitdo — PFL; Roberto
Augusto — PTB; Ronaldo Cezar Coelho —
PSDB; Sandra Cavalcanti — PFL; Sérgio Car-
valho — PDT; Simao Sessim — PFL,; Vladimir
Palmeira — PT.

Minas Gerais

Aécio Neves — PMDB; Alvaro Antnio —
PMDB; Bonifacio de Andrada — PDS; Carlos
Cotta — PSDB; Chico Humbérto — PDT; Ch-
ristbvam Chiaradia — PFL; Elias Murad —
PTB; Hélio Costa — PMDB; Humberto Soutio
~— PFL,; Israel Pinheiro — PMDB; Jo#o Paulo
— PT; José da Conceicao — PMDB; José Ge-
raldo — PMDB; José Santana de Vasconcellos
— PFL; José Ulisses de Oliveira — PMDB;
Lael Varella —— PFL; Luiz Alberto Rodrigues
— PMDB; Luiz Leal. — PMDB; Marcos Lima
— PMDB; Mério Assad — PFL; Mério de Oli-
verra — PMDB; Mauricio Campos — PFL;
Mauricio Padua — PMDB; Melo Freire —
PMDB; Milton Reis — PMDB; Octavio Elisio
— PSDB; Paulo Almada — PMDB; Paulo Del-
gado — PT; Raimundo Rezende — PMDB;
Roberto Brant — PMDB; Rosa Prata — PMDB;
Sérgio Werneck — PMDB; Silvio Abreu —
PSDB; Virgilio Guimardes — PT.

Sao Paulo

Agripino de Oliveira Lima — PFL; Antonio-
carlos Mendes Thame — PFL; Anténio Salim
Curiati — PDS; Aristides Cunha — PSC; Bete
Mendes — PMDB; Cunha Bueno — PDS; Del
Bosco Amaral — PMDB; Delfim Netto — PDS;
Ernesto Gradella— PT; Fausto Rocha — PFL;
Fernando Gasparian — PMDB; Francisco
Amaral — PMDB; Gastone Righi — PTB; Ge-
raldo Alckmin Filho — PSDB; Gerson Marcon-
des — PMDB; Gumercindo Milhomem — PT;
Hélio Rosas — PMDB; José Egreja — PTB;
Koyu Tha — PSDB; Leonel Jilio — PTB; Ma-
noel Moreira— PMDB; Nelson Seixas — PDT;
Ralph Biasi — PMDB; Ricardo lzar — PFL;
Robson Marinho — PSDB; Sélon Borges dos
Reis — PTB; Theodoro Mendes — PMDB;
Ulysses Guimaraes — PMDB.

Goias
Aldo Arantes — PC do B; Antonio de Jesus
— PMDB; Délio Braz — PMDB; lturival Nasci-

mento —PMDB; Jalles Fontoura —PFL; Jodo
Natal — PMDB; José Freire — PMDB; José

Gomes — PDC; Licia Vania — PMDB; Ma-
guito Vilela — PMDB; Mauro Miranda —
PMDB; Naphtali Alves de Souza — PMDB; Pe-
dro Canedo —— PFL; Roberto Balestra — PDC;
Tarzan de Castro — PDC.

Distrito Federal

Augusto Carvalho — PCB; Francisco Car- *
neiro — PMDB; Geraldo Campos — PSDB;
Jofran Frejat — PFL; Maria de Lourdes Abadia
— PSDB; Sigmaringa Seixas — PSDB; Valmir
Campelo — PFL. B

Mato Grosso

Antero de Barros — PMDB; Joaquim Su-
cena — PTB; Jonas Pinheiro — PFL; José
Amando — PMDB; Julio Campos — PFL; Os-
valdo Sobrinho — PTB; Rodrigues Palma —
PTB; Ubiratan Spinelli — PFL.

Mato Grosso do Sul

José Elias — PTB; Juarez Marques Batista
— PSDB; Levy Dias — PFL; Plinio Martins
— PMDB; Rosério Congro Neto — PMDB;
Saulo Queiroz — PSDB.

Parana

Airton Cordeiro — PFL; Basilio Villani —
PTB; Darcy Deitos — PMDB; Dionisio Dal Pra
— PFL; Ervin Bonkoski — PTB; Euclides Scal-
co — PSDB; Hélio Duque — PMDB; Jacy Sca-
nagatta — PFL; José Carlos Martinez —
PMDB; José Tavares — PMDB; Matheus len-
sen — PMDB; Mauricio Nasser — PMDB; Max
Rosenmann — PMDB; Nelton Friedrich —
PSDB; Nilso Sguarezi — PMDB; Osvaldo Ma-
cedo — PMDB; Renato Johnsson — PMDB;
Santinho Furtado — PMDB; Tadeu Franga —
PDT. I

) ‘Santa Catarina

Alexandre Puzyna — PMDB; Antonio Car-
los Konder Reis — PDS; Eduardo Moreira -
PMDB; Fernando Bastos — PFL; Henrique
Cérdova — PDS; Luiz Henrique — PMDB; Or-
lando Pacheéo — PFL; Paulo Macarini —
PMDB; Renato Vianna — PMDB; Ruberval Pi-
lotto — PDS; Victor Fontana — PFL; Walmor
de Luca — PMDB.

Rio Grande do Sul

Adroaldo Streck — ; Adylson Motta —
PDS; Amaury Muller — PDT; Aniénio Britto
— PMDB; Arnaldo Prieto ~— PFL; Carlos Cardi-
nal — PDT; Darcy Pozza — PDS; Erico Pego-
raro — PFL; Floriceno Paixdo — PDT; Hermes
Zaneti — PSDB; Ibsen Pinheiro — PMDB; Ivo
Lech — PMDB; lvo Mainardi — PMDB; Joao
de Deus Antunes — PTB; Jorge Uequed —
PMDB; Jilio Costamilan — PMDB; Luis Ro-
berto Ponte — PMDB; Mendes Ribeiro —
PMDB; Paulo Mincarone — PMDB; Paulo Paim
— PT; Rospide Netto — PMDB; Vicente Bogo
— PSDB; Victor Faccioni — PDS.

Amapa

Annibal Barcellos — PFL; Eraldo Trindade
— PFL; Geovani Borges — PFL; Raquel Capi-
beribe — PSB.
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Roraima

Alcides Lima — PFL; Chagas Duarte —
PDT; Marluce Pinto — PTB; Ottomar Pinto
— PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem-
berg) -— As listas de presenga acusam o com-

parecimeto de 68 Srs. Senadores e 82 Srs.
Deputados.

No plenério néo ha nimero regimental para
a abertura desta sess&o.

A Presidéncia convoca sessdo do Congres-
so Nacional a reahzar-se hoje, as 10h30min.

Ficarao valendo as inscrigdes para o periodo
de breves comunicagdes desta mesma ses-
s&o.

Esta encerrada a reuniao.

(Levanta-se a reunido as 10 horas.)

Ata da 12° Sessao Conjunta, em 13 de fevereiro de 1989

2? Sessao Legislativa Extraordinaria, da 487 Legislatura

Presidéncia do Sr. Dirceu Carneiro

AS 10 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE
PRESENTES OS SRS. SENADORES:

Mario Maia — Aluizio Bezerra— Nabor Jénior
— Leopoldo Peres — Carlos De'Carli — Aureo
Mello — Odacir Soares — Ronaldo Aragéo
— Jodo Menezes — Almir Gabriel — Jarbas
Passarinho — Moisés Abréo — Carlos Patro-
cinio — Antonio Luiz Maia — Jodo Castelo
— Alexandre Costa — Edison Lob&o — Joao
Lobo — Chagas Rodrigues — Hugo Napoledo
— Afonso Sancho — Cid Sabéia de Carvalho
— Mauro Benevides — Carlos Alberto — José
Agripino — Marcondes Gadelha — Humberto
Lucena — Raimundo Lira — Marco Maciel
— Luiz Piauhilino — Jo&o Lyra — Divaldo
Suruagy — Albano Franco — Francisco Ro-
llemberg — Lourival Baptista — Jutahy Maga-
Ih@es — Ruy Bacelar — José Ignécio Ferreira
— Gerson Camata — Joao Calmon — Afonso
Arinos — Jamil Haddad — Nelson Carneiro
— Itamar Franco —Alfredo Campos —Ronan
Tito — Severo Gomes — Fernando Henrique
Cardoso — Mério Covas — Mauro Borges —
Iram Saraiva — Pompeu de Sousa — Mauricio
Corréa — Meira Filho — Louremberg Nunes
Rocha — Mércio Lacerda — Mendes Canale
— Rachid Saldanha Derzi — Wilson Martins
— Leite Chaves — Affonso Camargo — José
Richa — Jorge Bornhausen — Dirceu Car-
neiro — Nelson Wedekin — Carlos Chiarelli
— José Paulo Bisol — José Fogaga.

E OS SRS. DEPUTADOS:
Acre

Alércio Dias — PFL; Francisco Diégenes
— PDS; José Melo —- PMDB; Narciso Mendes
~— PFL; Osmir Lima — PMDB; Rubem Bran-
quinho — PMDB,

Amazonas

Bernardo Cabral — PMDB; Beth Azize —
PSDB; Eunice Michiles — PFL; Ezio Ferreira
- PFL; José Fernandes — PDT.

Rondonia

Amaldo Martins — PMDB; Assis Canuto —
PFL; Chagas Neto — PMDB; Francisco Sales
— PMDB; José Guedes — PSDB; José Viana
— PMDB; Rita Furtado — PFL

Para

Aloysio Chaves — PFL; Amilcar Moreira —
PMDB; Asdrubal Bentes — PMDB; Benedicto
Monteiro — PTB; Domingos Juvenil — PMDB;
Eliel Rodrigues — PMDB; Fausto Fernandes
—PMDB; Fernando Velasco — PMDB; Gerson
Peres — PDS; Jorge Arbage — PDS; Manoel
Ribeiro — PMDB; Paulo Roberto — PMDB

Tocantins

Alziro Gomes — PFL; Ary Valadao — PDS;
Edmundo Galdino — PSDB; Eduardo Siquei-
ra Campos — PDC; Freire Janior — PMDB;
Paulo Mourdo — PDS; Paulo Sidnet — PMDB.

Maranhédo

Albérico Filho — PMDB; Antonio Gaspar
— PMDB; Cid Carvalho — PMDB; Costa Fer-
reira — PFL; Eliézer Moreira — PFL; Enoc
Vieira -~ PFL; Eurico Ribeiro — PDS; Fran-
cisco Coelho — PFL; Haroldo Sabéia ~
PMDB; Joaquim Haickel — PMDB; José Car-
los Sabéia — PSB; José Teixeira— PFL; Ono-
fre Corréa — PMDB; Victor Trovao — PFL;
Wagner Lago — PMDB.

Piaui
Atila Lira — PFL; Felipe Mendes — PDS;
Jesualdo Cavalcanti — PFL; Jesus Tajra —
PFL; José Luiz Maia — PDS; Manuel Domin-
gos — PC do B; Mussa Demes — PFL; Paes
Landim — PFL; Paulo Silva — PSDB.

Ceara

Aécio de Borba — PDS; Bezerra de Melo
— PMDB; César Cals Neto — PSD; Etevaldo
Nogueira — PFL; Expedito Machado —
PMDB; Firmo de Castro — PMDB; Furtado
Leite — PFL; Gidel Dantas — PDC; Haroldo
Sanford — PMDB; Iranildo Pereira — PMDB;
José Lins — PFL; Lacio Alcantara — PFL;
Luiz Marques — PFL; Mauro Sampaio —
PMDB; Moema Sao Thiago — PSDB; Moysés
Pimentel — PMDB; Orlando Bezerra — PFL;
Osmundo Rebougas — PMDB; Paes de Andra-
de — PMDB; Raimundo Bezerra — PMDB;
Ubiratan Aguiar — PMDB.

Rio Grande do Norte

Anténio Camara — PMDB; Henrique Eduar-
do Alves — PMDB; Iberé Ferrgira — PFL; [s-
mael Wanderley — PMDB; Marcos Formiga
— PL; Ney Lopes — PFL.

Paraiba

Adauto Pereira — PDS; Aluizio Campos —
PMDB; Antonio Mariz — PMDB; Edivaldo Mot~
ta — PMDB; Edme Tavares — PFL; Francisco
Rolim — PMDB; Jodo Agripino — PMDB; Lu-
cia Braga — PFL; Oswaldo Trigueiro — PDS.

Pernambuco

Artur de Lima Cavalcanti — PMDB; Egidio
Ferreira Lima — PMDB; Fernando Bezerra
Coelho — PMDB; Fernando Lyra — PDT; Gil-
son Machado — PFL; Gonzaga Patriota —
PMDB; Harlan Gadelha — PMDB; Inocéncio
Oliveira — PFL; José Carlos Vasconcelos —
PMDB; José Mendonga Bezerra — PFL; José
Moura — PFL,; José Tinoco — PFL; Marcos
Queiroz — PMDB; Maurilio Ferreira Lima —
PMDB; Nilson Gibson — PMDB; Oswaldo Li-
ma Filho — PMDB; Ricardo Fiuza — PFL;
Roberto Frewe — PCB; Salatiel Carvalho —
PFL; Wilson Campos — PMDB.

Alagoas

Albérico Cordeiro — PFL; Antonio Ferrerra
— PFL; Eduardo Bonfim — PC do B; José
Costa — PMDB; Renan Calheiros — PSDB.

Sergipe

Djenal Gongalves — PMDB; Gerson Vilas
Boas — PMDB; Leopoldo Souza — PMDB;
Messias Gois — PFL

Bahia

Abigail Feitosa — PSB; Afrisio Vierra Lima
— PMDB; Angelo Magalhdes — PFL; Benito
Gama — PFL; Celso Dourado — PMDB; Do-
mingos Leonelli — ; Eraldo Tinoco — PFL;
Fernando Santana — PCB; Francisco Benja-
mim — PFL; Francisco Pinto — PMDB; Gene-
baldo Correia — PMDB; Haroldo Lima — PC
do B; Jairo Carneiro — PDC; Jodo Alves —
PFL; Jorge Hage — PSDB; Jorge Medauar
— PMDB; Jorge Vianna — PMDB; José Lou-
rengo -— PFL; Leur Lomanto — PFL; Lidice
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da Mata — PC do B; Luiz Eduardo — PFL;
Manoel Castro — PFL; Marcelo Cordeiro —
PMDB; Milton Barbosa — PDC; Miraldo Go-
mes — PDC; Nestor Duarte — PMDB; Prisco
Viana — PMDB; Sérgio Brito — PFL; Virgil-
déasio de Senna — PSDB; Waldeck Ornélas
— PFL.

Espirito Santo

Hélio Manhaes — PMDB; Nelsun Aguar —
PDT; Nyder Barbosa — PMDB.

Rio de Janeiro

Adolfo Oliveira — PL; Aloysio Teixeira —
PMDB; Amaral Netto — PDS; Anna Maria Rat-
tes — PSDB; Benedita da Silva — PT; Brandédo
Monteiro — PDT; Carlos Alberto Cad — PDT;
César Maia — PDT; Daso Coimbra — PMDB;
Denisar Arneiro — PMDB; Edmilson Valentim
- PC do B; Féabio Raunheitti — PTB; Feres
Nader — PTB; Flavio Palmier da Veiga —
PMDB; Jorge Leite — PMDB; José Mauricio
—PDT,; Lyséaneas Maciel —PDT; Marcia Cibilis
Viana — PDT; Mércio Braga— PMDB; Messias
Soares — PTR; Miro Teixeira — PDT; Nelson
Sabra — PFL; Osmar Leitdo — PFL; Roberto
Augusto — PTB; Ronaldo Cezar Coelho —
PSDB; Sandra Cavalcanti — PFL; Sérgio Car-
valho — PDT; Simao Sessim — PFL; Viladimir
Palmeira — PT.

Minas Gerais

Aécio Neves — PMDB; Alvaro Anténio —
PMDB; Bonifacio de Andrada — PDS; Carlos
Cotta — PSDB; Chico Humberto — PDT; Ch-
ristévam Chiaradia — PFL; Elias Murad -
PTB; Hélio Costa — PMDB; Humberto Souto
— PFL; Israel Pinheiro — PMDB; Joédo Paulo
— PT; José da Conceigdo — PMDB; José Ge-
raldo — PMDB; José Santana de Vasconcellos
— PFL; José Ulisses de Oliveira — PMDB;
Lael Varella — PFL; Luiz Alberto Rodrigues
— PMDB; Luiz Leal — PMDB; Marcos Lima
— PMDB; Mério Assad — PFL; Mério de Oli-
veira — PMDB; Mauricio Campos — PFL;
Mauricio P4dua — PMDB; Melo Freire —
PMDB; Milton Reis — PMDB; Octévio Elisio
— PSDB; Paulo Almada — PMDB; Paulo Del-
gado — PT; Raimundo Rezende — PMDB;
Roberto Brant — PMDB; Rosa Prata — PMDB;
Sérgio Werneck — PMDB; Silvio Abreu —
PSDB; Virgilio Guimarées — PT.

Sao Paulo

Agripino de Oliveira Lima — PFL; Antonio-
carlos Mendes Thame — PFL; Antdnio Salim
Curiati — PDS; Aristides Cunha -— PSC; Bete
Mendes — PMDB; Cunha Bueno — PDS; Del
Bosco Amaral — PMDB; Delfim Netto — PDS;
Ernesto Gradella— PT; Fausto Rocha —PFL;
Fernando Gasparian — PMDB; Francisco
Amara] — PMDB; Gastone Righi — PTB; Ge-
raldo Alckmin Filho — PSDB; Gerson Marcon-
des — PMDB; Gumercindo Milhomem — PT;
Hélio Rosas — PMDB; José Egreja — PTB;
Koyu lha — PSDB; Leonel Jilio — PTB; Ma-
noel Moreira — PMDB; Nelson Seixas — PDT;
Ralph Biasi — PMDB; Ricardo lzar — PFL,;
Robson Marinho — PSDB; Sélon Borges dos

Reis — PTB; Theodoro Mendes — PMDB;
Ulysses Guinaraes — PMDB.
Goias
Aldo Arantes — PC do B; Antonio de Jesus
— PMDB; Délioc Braz — PMDB; Iturival Nasci-
mento — PMDB; Jalles Fontoura — PFL; Joao
Natal — PMDB; José Freire — PMDB; José
Gomes — PDC; Lacia Vanla — PMDB; Ma-
guito Vilela — PMDB; Mauro Miranda —
PMDB; Naphtali Alves de Souza — PMDB; Pe-
dro Canedo — PFL; Roberto Balestra — PDC;
Tarzan de Castro — PDC.

Distrito Federal

Augusto Carvalho — PCB; Francisco Car-
neiro — PMDB; Geraldo Campos — PSDB;
Jofran Frejat — PFL; Maria de Lourdes Abadia
— PSDB; Sigmaringa Seixas — PSDB; Valmir
Campelo — PFL

Mato Grosso

Antero de Barros - PMDB; Joaquim Suce-
na-— PTB; Jonas Pinheiro — PFL; José Aman-
do — PMDB; Jilio Campos — PFL; Osvaldo
Sobrinho — PTB; Rodrigues Palma — PTB;
Ubiratan Spinelli — PDS.

Mato Grosso do Sul

José Elias — PTB; Juarez Marques Batista
— PSDB; Levy Dias — PFL; Plinio Martins
— PMDB; Rosério Congro Neto — PMDB;
Saulo Queiroz — PSDB.

Parana

Airton Cordeiro — PFL; Basilio Villani —
PTB; Darcy Deitos — PMDB; Dionisio Dal Pra
—PFL; Ervin Bonkoski — PTB; Euclides Scal-
co —PSDB; Hélio Duque — PMDB; Jacy Sca-
nagatta — PFL; José Carlos Martinez —
PMDB; José Tavares — PMDB; Matheus len-
sen — PMDB; Mauricio Nasser — PMDB; Max
Rosenmann — PMDB; Nelion Friedrich —
PSDB; Nilso Sguarezi — PMDB; Osvaldo Ma-
cedo — PMDB; Renato Johnsson — PMDB;
Santinho Furtado — PMDB; Tadeu Franga —
PDT.

Santa Catarina

Alexandre Puzyna — PMDB; Ant6nio Carlos
Konder Reis — PDS; Eduardo Moreira —
PMDB; Fernando Bastos — PFL; Henrique
Cérdova — PDS; Luiz Henrique — PMDB; Or-
lando Pacheco — PFL; Paulo Macarini —
PMDB; Renato Vianna — PMDB; Ruberval Pi-
lotto — PDS; Victor Fontana — PFL; Walmor
de Luca — PMDB.

Rio Grande do Sul

Adroaldo Streck — ; Adylson Motta —
PDS; Amaury Miiller — PDT; Anténio Britto
—PMDB; Arnaldo Prieto — PFL; Carlos Cardi-
nal — PDT; Darcy Pozza — PDS; Erico Pego-
raro — PFL; Floriceno Paixao — PDT; Hermes
Zaneti — PSDB; Ibsen Pinheiro — PMDB; Ivo
Lech — PMDB; Ivo Mainardi — PMDB; Jodo
de Deus Antunes — PTB; Jorge Uequed —
PMDB; Jilio Costamilan — PMDB; Luis Ro-
berto Ponte — PMDB; Mendes Ribeiro —

PMDB; Paulo Mincarone — PMDB; Paulo Paim
— PT; Rospide Netto — PMDB; Vicente Bogo
— PSDB; Victor Faccioni — PDS.

Amapa

Annibal Barcellos — PFL; Eraldo Trindade
— PFL; Geovani Borges — PFL; Raquel Capi-
beribe — PSB.

Roraima

Alades Lim. —PFL; Chagas Duarte —PFL;
Marluce Pinto — PTB; Ottomar Pinto —
PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
As listas de presenca acusam o compareci-
mento de 68 Srs. Senadores e 114 Srs. Depu-
tados. H4 ntimero regimental.

Est4 aberta a sess&o.

Hé oradores incritos para o periodo de Bre-
ves comunicagdes.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao nobre Deputado Nilson
Gibson. (Pausa.} Ausente.

Concedo a palavra ao nobre Deputado Rai-
mundo Bezerra.

O SR. RAIMUNDO BEZERRA (PMDB —
CE. Sem revisao do orador.) — Sr. Presidente.
S* e Srs. Congressistas, uma das medidas
mais urgentes e necessérias acaba de ser to-
mada pelo Presidente da Repiiblica, qual seja,
a proibi¢do do uso do merctrio nos garimpos.

Ha mais ou menos um ano, com a Subco-
missédo do Meio Ambiente, estivemos no Pan-
tanal e nos garimpos de Poconé. E ali vimos
o merclrio, substancia nao biodegradéavel,
sendo utihzado de maneira empirica, contami-
nando a grande reserva bioldgica da humani-
dade, o Pantanal. A mesma coisa estava acon-
tecendo em outra reserva bioldgica, que tam-
bém visitamos, no litoral sul de Sao Paulo,
entre este estado e o Parand, a Ribeira do
Iguape. Proibir o uso do merctrio na garim-
pagem do ouro, proibir a importagdo de cem
toneladas/ano de mercirio é uma medida que
deve ser elogiada e exaltada, porque o meio
ambiente, desta forma, estaré sendo protegido
e a natureza preservada.

Era esta a comunicacdo que queria fazer,
Sr. Presidente, ao elogiar essa medida

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao nobre Deputado Victor
Faccioni.

O SR. VICTOR FACCIONI (PDS —RS)
— Sr. Presidente, S* e Srs. Congressistas, sa-
bado a noite fui tomado de surpresa pela pre-
senga, em cadeia nacional de radio e televisao,
do Senador Humberto Lucena, Presidente do
Congresso Nacional.

Néo creio, Sr. Presidente, que a irresponsa-
bilidade dos congressistas fosse ao ponto do
juizo que a Mesa do Senado deve ter feito,
consequentemente, a Mesa do Congresso Na-
cional, a respeito da presenga ou nao dos con-
gressistas para dar o quorum necessério para
a realizacéo das sessOes que ainda restam da
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convocagéo extraordindria. Juizo, alids, que
muito prejudicou aimagem do Congresso Na-
cional durante o funcionamento da Assem-
bléia Nacional Constituinte. Toda vez que o
Presidente da Constituinte, Ulysses Guima-
raes, assim também procedia, recorrendo a
cadeia de radio e televisdo para convocar ho-
mens e mulheres que tém enderego certo e
sabido, na verdade estava desgastando a ima-
gem dos constituintes

Convoca-se por edital quem nédo se sabe
onde se encontra. Todos nés temos enderego
certo e sabido, assim como responsabilidade.
Claro que louvo a preocupagéo do Presidente
do Congresso Nacional, Senador Humberto
Lucena, em assegurar o quorum, mas néo
é esta a maneira de fazé-lo. E evidente que
S. Ex* pode também dar entrevista & radio
e a televiséo enfatizando a importancia da reu-
nido. Mas a convocagéo, da forma como foi
feita, repetindo o que fazia antes o Presidente
Ulysses Guimaraes, somente serve para dene-
grir a iImagem do Poder Legislativo. Nao é
por outro motivo que leio, em érgéos da im-
prensa nacional, manifestagbes de cronistas,
os mais diversos, fazendo este tipo de observa-
céo: afinal de contas, os congressistas nao
sao eleitos, nao sé&o empossados, néo séo pa-
gos para isso? Seré necessario chegar a tanto?

Mais do que isso, Sr. Presidente, creio que
o endereco do apelo também foi mal dirigido.
Hé uma bancada aqui com ndmero suficiente
para garantir o quorum. E exatamente a ban-
cada do partido que dirige o Congresso Nacio-
nal, o PMDB. Este partido tem ntimero, dado
pelo eleitorado brasileiro em 1986, para con-
duzir os destinos da vida deste Pais. Assuma
‘esta responsabilidade. Agora, se quer abrir
méo dela—e o povo brasileiro ja se apercebeu
disso — é outra quest&o.

Ontem eu gostaria de ter ficado em Porto
Alegre, & tarde, para ver o Gre-Nal, a gléria
do nosso time, o Internacional. Deus parece
que protege quem cumpre suas obrigagdes.
Se né&o tivemos o prazer de estar 14, tvemos
a compensagdo de uma vitéria sensacional.
Os torcedores do Internacional, que hoje séo
a imensa maioria da infdncia do Rio Grande
— porque néo hé crianga do Rio Grande que
néo seja Tafarel — terdo também, seguramen-
te, a alegria e a compensacdo de ver, num
embate que devera honrar a tradigao do espor-
te brasileiro, com o Bahia, a disputa final da
Taga Uni&o, e esperamos a vitoria final. Foi
a pequena compensagéo que tivemos, ou que
teve o povo do meu estado, em meio a tantas
agruras, a tantas aflicbes, a tantas procupa-
¢des com o desdobramento do Plano Veréo.
Tal Plano, que sucedeu ao Plano Cruzado, até
agora nao se firmou. Néo se sabe o que vai
acontecer, nem sequer, se o Governo teré
maioria parlamentar nesta Casa para aprovar
as medidas complementares & primeira, que
ja foi votada e aprovada. E hora de cada um
de nés assumir suas responsabilidades, res~
ponsabilidades que néo se estabelecem ape-
nas do ponto de vista pessoal. Individualmen-
te, todos aqui acham que cumprem sua obri-
gagéo. O problema séo as bancadas, os parti-
dos. E uma hora de responsabilidade do siste-

ma partidario: ou valorizamos essa estrutura,
ou a credenciamos perante o povo brasilerro
como uma estrutura partidaria capaz de con-
duzir o Pais a uma democracia, ou néo sei
0 que vai acontecer. Oxalé néo ocorra o pior.
E muito importante que esta Casa e 0 Governo
cumpram suas obrigagbes, porque o povo
brasileiro estd cumprindo hd muito tempo.
Falta o bom exemplo que deve vir de cima.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao Sr. Congressista José
Fernandes.

O SR. JOSE FERNANDES (PDT — AM.
Sem revisé@o do orador.) — Sr. Presidente, refi-
ro-me ainda ao assunto da infeliz atitude toma-
aa pelo Presidente do Congresso Nacional no
ultimo sébado. Alias, se tivéssemos de fazer
uma convocagao a alguém, para levar a sério
os trabalhos desta Casa, deveria ser ao Sr.
Presidente do Congresso Nacional, Senador
Humberto Lucena. Nos dias que antecederam
o carnaval, S. Ex?, em vdrias entrevistas conce-
didas a televisao, convocou os Congressistas
para que estivessem aqui na quarta-feira, Fui
um dos que acreditaram nessa convocagao;
estive aqui presente naquele dia e nem ao
menos estava convocada sesséo. Encontrei
o Deputado Genebaldo Correia, e indaguei de
S. Ex* se o PMDB sabia alguma coisa sobre
convocagéo de sess@o para aquele data De
nada S. Ex* sabia.

Lamentavelmente, a mesma coisa ocorreu
hoje. A sess@o estava convocada para Sh30
min. Eu estava aqui esperando as Sh, para
ver se realmente a convocagéo feita pelo Sena-
dor Humberto Lucena seria concretizada. as
9h30min veio aqui o Sr. Vice-Presidente e, &
revelia dos presentes, atropelando inclusive o
Regimento Interno, anunciou que estava aber-
ta e, imediatamente, fechada a sesséo. S. Ex*
néo deu oportunidade para os Parlamentares
usarem da palavra e convocou nova sessao
para &s 10h30min. Entretanto, somente as
10h40min houve a abertura da presente reu-
nido. Foi uma idéia infeliz. Se o Sr. Presidente
do Congresso Nacional ndo pode fazer algo
para moralizar esta Casa, para exaltar o valor
daqueles que a ela pertencem, deveria, pelo
menos, ndo atrapalhar os nossos trabathos.
Houve algo de absurdo no tipo de convocagéo
feita. Em primeiro lugar, oguorum nao é dado
pelas Minorias. O Sr. Presidente do Congresso
deveria convocar a Maioria: o seu partido,
PMDB, e o seu associado, PFL, para que vies-
sem garantir o quorum. O que se pode cbser-
var pelos presentes neste plendrio é que a
Minoria tem um indice de participagéo e de
presenga bem superior go dos dois partidos
que sdo maioria nesta Casa.

H4, também, outras coisas que o Presidente
do Congresso poderia fazer, como usar esses
cinco minutos na televisdo — que com certeza
foram pagos com o dinheiro do povo, dene-
grindo aqueles que por ele foram eleitos —
para pedir providéncias ao Sr. Presidente da
Republica em relagao a todo o mar de corrup-
¢&o que hé por af; para cobrar de S. Ex* solu-
géo para o caso da Petrobras, que € hoje sus-
peita de tentar negociar com recursos da dis-

tribuidora, a fim de beneficiar altos funciona-
rios; para pedir que tivesse solugao o desca-
minho de trinta milhdes do BASA — Banco
da Amazonia. A propésito, até hoje néo se
tem conhecimento da solugdo decorrente do
inquérito 14 realizado. Por que S. Ex* também
n&o deu solugédo &s indicagdes do Tribunal
de Contas, especialmente em relagéo 4 Sude-
pe? S Ex*, o nobre Presidente do Congresso,
poderia, naqueles cinco minutos, ter reclama-
do dos vazamentos que houve em relagéo ao
Plano Verao, quando determinados bancos se
livraram das OTN que possuiam e passaram
& frente seus compromissos, para néo sofrer
prejuizos. O Presidente do Congresso Nacio-
nal poderia cobrar do Presidente da Republica
e da Unido também esse tipo de agdo.

O Senador Humberto Lucena poderia ter
usado 0s mesmos cinco minutos para chamar
a atengdo da Maioria, ou até mesmo, como
Presidente do Congresso Nacional, ter identifi-
cado aqueles que tém faltado &s sessdes, que
néo seriam convocados e ficariam de fora,
porque esses denigrem a imagem dos Parla-
mentares como um todo. Vai chegar o dia
em que o Deputado que cumpre sua obriga-
¢éo e o Senador assiduo nesta Casa terao
vergonha de andar na rua, porque hoje em
dia percebe-se um sentido de jocosidade nos
nossos interlocutores quando se diz que é Par-
lamentar, devido a esse tipo de agéo, porque
os homens que dirigem as duas Casas do
Congresso Nacional ndo fazem por onde seja
respeitada a posig@o do Parlamentar e sejam
tormadas medidas para que ele nao seja des-
moralizado. Por que o Presidente do Congres-
so Nacional, nos cinco minutos, néo fez um
chamamento para que cessem os fisiologis-
mos e os interesses de manter Ministérios para
indicar pessoas e, a0 mesmo tempo, passem
a considerar a verdadeira representagédo do
povo, como um sacerdécio que deve ser.

Sr. Presidente, o Senador Humberto Luce-
na, nos cinco minutos pagos com o dinheiro
do povo, teria muita coisa a dizer, ao invés
de tentar denegrir como um todo a imagem
de todos os participantes do Congresso Na-
cional.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao Sr. Cogressista Antonio
Luis Maia.

ANTONIO LUIS MAIA (PDS — TO. Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, Sr* e
Srs. Congressistas, a Mensagem Presidencial
n? 3 encaminhada a consideragéo deste Con-
gresso a Medida Proviséria n° 27, em discus-
sao nesta Casa.

Esta medidas que extingue 6rgdos da admi-
rustragéo federal direta e dé outras providén-
cias, em seu art. 1° item 5, tenta extinguir
do Ministério da Educagéo o Centro de Desen-
volvimento e Apoio Técnico & Educagdo —
Cedate.

Gostaria de manifestar-me, neste momento
em que me foi concedida a palavra, sobre
essa extingo.

A educagéo é considerada prioridade nacio-
nal por parte da prépria comunidade brasilerra.
E os representantes dessa comunidade aqui
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no Congresso respaldaram tal prioridade
quando concederam ou definiram recursos
em guantidades suficientes para que a educa-
¢do nacional pudese se expandir e qualificar-
se melhor.

Sabemos que o Ministério da Educagao esta
empenhado néo sé em expandir a rede fisica
e educacional através de construg@o de mais
salas de aula indispenséaveis & matricula de
toda uma populacgéo, que estd 8 margem da
educagdo por falta exatamente de vagas. Sa-
bemos também que o Congresso Nacional,
oumelhor, que o Ministério da Educacéo, com
os recursos que lhe s@o destinados, através
do orcamento da Republica, estd empenhado
em trazer melhor qualidade para o ensino dos
trés graus. Sabemos que o Cedate, um dos
6rgéos do Ministério da Educacéo, estd empe-
nhado exatamente no trabalho de expansédo
fisica da rede, a fim de equipar as escolas
de 1%, 2° e 3° graus e também de proporcionar
cursos para qualificagdo das pessoas que tra-
batham na educagéo. Portanto, o Cedate tem
um trabalho especifico e grande responsabi-
lidade nesse setor de expansao e de qualifi-
cacao da educacao nacional.

E aqu estd a proposta para expansdo do
Cedate. Diante dessa perspectiva de extingao
do Cedate, gostariamos de chamar a atengao
dos Srs. Congressistas para o fato de o Cedate
exercer um papel indispensével para o desen-
volvimento da educacéo brasileira, realizando
tarefa de grande importancia em todos os ni-
veis de ensino.

Dentre as competéncias do Cedate, que dao
realce ao irabalho desempenhado por esse
centro de apoio técnico ao desenvolvimento
educacional do povo brasileiro, gostariamos
de destacar as seguintes: primeira, o desenvol-
vimento da tecnologia nacional para redes e
instalagdes escolares, garantindo estabeleci-
mentos educadores e barateando o custo dos
investimentos escolares. Essa & uma tarefa
de suma importancia que se realiza no Minis-
tério da Educagcéo através do Cedate. A segun-
da tarefa é a geragéo, o levantamento e trata-
mento de informacdes sobre demanda e dis-
ponibilidades relacionadas com a infra-estru-
tura fisica e equipamentos para as agdes edu-
cacionais no Pais, tarefa que julgamos da
maior importancia. A terceira, captagéo e ge-
renciamento de significativo volume de recur-
sos financeiros, oriundos de bancos e fontes
internacionais, que financiam a infra-estrutura
da educacéo brasileira, tarefa relevante.

Mais: o controle e a coordenagéo dos convé-
nios realizados pelo Ministério da Educagao
com entidades estrangeiras. Com esses con-
vénios vemos a possibilidade nao sé da expan-
sao fisica da rede escolar, como também do
equipamento das nossas escolas nos trés ni-
veis de ensino e, também, a qualificagdo dos
recursos humanos que trabalham na educa-
¢do. QOutra tarefa de importéncia que realiza
o Cedate: a caracterizagdo de um organismo
operacional 4gil, racional e confidvel para a
execugdo, com econimicidade, e em ambito
nacional, de projetos de construgéo, aquisi¢do
de equipamentos e desenvolvimento de tec-

nologias educacionais. Essas tarefas, da com-
peténcia do Cedate no Ministério da Educa-
¢éo, sdo por nés consideradas da maior rele-
vancia e importéncia. E o Cedate, que desen-
volve esses trabalhos ndo pode ser conside-
rado um 6rgdo sem finalidade especifica, ocio-
so. Gragas a competéncia do Cedate na reali-
zagao do seu trabalho, conhecemos, no nosso
Estado, do Tocantins, antigo Goias, as cons-
trugoes realizadas nesses dois anos, através
dos projetos do MEC-BID, acordo firmado en-
tre o Ministério da Educagéo e o Banco de
Desenvolvimento Internacional. E, gragas a is-
to, a Universidade Federal de Goiés pode im-
plantar uma nova estrutura para seus Cursos
profissionalizantes, como os de FarmAcia, de
Odontologia, para o Instituto de Artes' e para
a Biblioteca da Universidade, que conta com
novos recursos para o atendimento ao estu-
dantado e ao professorado. O trabatho do Ce-
date em conjunto com o da Universidade fez
com que esta (ltima tomasse um outro porte,
um outro aspecto, um outro nivel. O Cedate
realiza importante trabalho e, por isso, nao
pode ser considerado um érgéo ocioso dentro
do Ministério da Educacao.

O nosso pensamento é no sentido de que
o Congresso Nacional reconsidere essa me-
dida e possa, entao, Sr. Presidente, dar seu
voto contrano a extingdo do Cedate, 6rgéo
do Ministério da Educagéo, pelo relevante tra-
balho que désempenha em beneficio da pré-
pria qualidade do ensino e da expanséo esco-
lar da rede brasileira de educagéo.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao Sr. Deputado Nilson
Gibson.

O SR. NILSON GIBSON (PMDB — PE.
Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente, Sr*
e Srs. Congressistas, retorno a esta tribuna
para novamente, egistrar a homenagem que
Pernambuco prestou ao emérito ex-Arcebispo
de Olinda e Recife, Dom Helder Camara, pela
passagem dos seus 80 anos, completados no
dia 7 de fevereiro (terga-feira de camaval).

E interessante frisar que o Governador Mi-
guel Arraes ofereceu uma ceia nordestina no
Palécio do Campo das Princesas, no Recife,
da qual participaram delegacbes estrangeiras,
formadas por amigos do religioso, e jornalista
estrangeiro que estao fazendo reportagens so-
bre a vida de Dom Helder.

Ainda é conveniente registrar que o Gover-
nador Miguel Arraes descerrou uma placa alu-
siva a passag~m do aniversério de Dom Helder
Cémara, afixada na residéncia do Arcebispo,
ao lado da Igreja das Fronteiras, ocasigo em
que Dom Helder se emocionou e agradeceu
a todos os pernambucanos pelas homena-
gens que vem recebendo nos ultimos dias
por ter completado 80 anos, sendo quase que
60 deles dedicados a religido e a defesa dos
direitos humanos, pregando suas idéias’ no
mundo inteiro.

O emérito ex-Arcebispo Dom Helder Cama-
ra vai ao Rio de Janeiro para também receber
homenagens pelo seu 80° aniversério. S. Rev-
ma. deverd assistir terga-feira, as 10 horas,
a uma missa celebrada na Catedral Metropo-

litana, comparecendo depois, as 13horas, a
um almogo de adesées no Clube Prraqué, na
Lagoa Rodrigo de Freitas, onde deverdo com-
parecer cerca de 500 pessoas, entre religiosos
e amigos. O almogo serd promovido pelo Ban-
co da Providéncia, criado por Dom Helder para
auxiliar a populag@o mais carente do Rio de
Janeiro. Nesses 30 anos em que o emérito
ex-Arcebispo morou no Rio de Janeiro, criou
diversos érgaos de assisténcia social. (Palmas.
Muito bem!)

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —

Concedo a palavra ao Sr. Deputado Amaury
Muller.

O SR. AMAURY MULLER (PDT — RS.
Sem revisao do orador.) — Sr. Presidente, Sr*
e Srs. Congressistas, os partidos politicos que
déo sustentagdo ao malfado e desastrado Go-
verno Sarney nesta Casa, PMDB e PFL, parece
que continuam surdos e indiferentes aos cla-
mores da sociedade brasileira. Primeiro, o
PMDB assegurou que néo negociaria o anda-
mento das medidas provisdrias e a sua conse-
quente votagéo na proporgéo em que o Gover-
no nao retrocedesse na decisdo de extinguir
dois importantissimos ministérios, acoplados,
escandalosamente, a outras pastas com a cla-
ra intengéo de impedir que o Pais avance tec-
nologicamente e efetue a reforma agréria pela
qual a grande maioria da Nagéo clama ha
muito tempo. Depois refluiu sobre essa posi-
¢&o e agora ja ndo defende, como fazia antes,
quase de forma intransigente, mas conse-
quente, a recriagdo do Ministério da Ciéncia
e Tecnologia, concordando com a deciséo go- .
vernamental de transferir essa importante Pas-
ta para o'‘Ministério da Industria e do Comércio,
a cuja frente se encontra o Deputado Roberto
Cardoso Alves, homem sabidamente conser-
vador, de posigdes retrégradas e antinacionais
e que, certamente, comandando o processo
tecnoldgico, entregaré o que resta de nacional
para o capital estrangeiro numa bandeja de
ouro.

Por outro lado, também o PMDB j4 nao
tem o mesmo entusiasmo, o mesmo vigor
na defesa da recriagéo do Ministério da Refor-
ma e do Desenvolvimento Agréario. Para um
Pais de vocagdo agricola como o Brasil, de
terras sem fim, com cerca de oitocentos mi-
Ihées de hectares agriculturaveis, parece men-
tira, brincadeira, que um partido que tem a
posicéo histérica do PMDB néo lute para que
esse Ministério seja recriado, Néo posso con-
cordar, Sr. Presidente, que alguém do PMDB,
que se perfila com esses que ndo querem
a recriacdo do Ministério da Reforma e do
Desenvolvimento Agrério, venha aqui falar em
mudangas da estrufura fundiéria deste Pais
e condenar o latifiindio improdutivo, que esto-
ca terras para a especulagao imobiliéria rural
e permite que 12 milhdes de brasileiros voca-
cionados para a agricultura continuem peram-
bulando pelos corredores do latifindio em
busca de um inatingivel pedago de chéo. Isso
& altamente comprometedor. E vergonhoso,
Sr. Presidente, que um Governo que s se
comprometeu com as elites e com as minorias
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privilegiadas, que o tempo todo faz o jogo
do latiftindio e do capital estrangeiro, venha
falar em reduzir gastos e conter o déficit pabli-
co com a extingao de dois importantissimos
ministérios, que quase ndo pesam ho orga-
mento da Unido. Um deles, o Ministério da
Ciéncia e Tecnologia, tinha recursos da ordem
de 1,5% desse orgamento, o que é uma vergo-
nha para o Brasil, e o outro, destinado a im-
plantar uma reforma agréria capaz de modi-
ficar a triste e melancélica fisionomia do meio
rural brasileiro, dispunha de menos de 1%.
Ora, s6 mesmo um homem como o Sr. José
Sarney, que perdeu a perspectiva histérica,
que comete desatinos e loucuras todos os dias
pode pensar que isso poderia corrigir o rombo
do déficit publico.

Além disso, o déficit ptiblico néo é o agente
alimentador do processo mnflaciondrio. Nao se
viu nenhuma palavra nas medidas provisérias
a respeito da divida externa e dos milhoes
de délares que séo sacrificados anualmente
para o pagamento do servico da divida. Ne-
nhuma palavra sobre a descomunal divida in-
terna. E extinguem-se dois ministérios em no-
me do combate ao déficit pablico e da conten-
¢éo do processo inflaciondrio. Isso & profunda-
mente deplorével.

Mas, a par disso, Sr Presidente, quero reafir-
mar que o PDT, fiel aos seus compromissos
histéricos com a Nagéo, néo poderé dar quo-
rum para a votagao dessas matérias, principal-
mente a que trata da privatizagdo de empresas
publicas. E bom que se reafirme que empre-
sas pablicas, construidas com o sacrificio do
povo brasileiro, ndo pertencem a um governo,
nern a muitos governos, nem mesmo ao Con-
gresso Nacional. S&o patriménio comum da
sociedade brasileira e ndo podem ser aliena-
das, privatizadas, como quer o desgoverno do
Sr. José Sarney.

Como neste Pafs nem tudo é drama, nem
tudo € tragédia, quero, para encerrar minha
intervengao, saudar o pastor dos pobres, Dom
Helder Cémara, pelo transcurso do seu 80°
aniversério. S&o homens como Dom Helder
Cémara que fazem o Brasil grande, que re-
criam esperangas e a fé que muitos ja perde-
ram. Homens como Dom Helder Caémara nao
poderiam estar na reserva da Igreja, mas na
linha de frente, atuando decididamente e de
forma decisiva para que possamos corrigir as
gravissimas distorgbes que colocam o Pais
na dolorosa condigéo de nagéo potencialmen-
te rica, mas na prética paupérrima, miseravel,
esfarrapada e sem amanha.

Ao mesmo tempo, quero saudar o escritor
gatcho Moacyr Scliar pela conquista do pré-
mio Casa de Las Américas com o livro “A
Orelha de Van Gogh", concedido pelo governo
de Cuba. Moacyr Scliar representa um dos
maiores talentos da moderna literatura do Bra-
sil e do Rio Grande do Sul. Para nés, gatichos,
isto é realmente motivo de orgutho.

Agora, Sr Presidente, quero fazer uma recla-
magéo. Na sesséo anterior, marcada para as
9h30min, iniciada e imediatamente encerrada
sem suporte regimental, o entdo Presidente,

Senador Francisco Rollemberg, pisoteou o-

Regimento Comum: abriu a sesséo e a encer-
rou alegando que néo havia nimero, desres-
peitando o que esta contido no art. 28 do
Regimento Comum. E verdade, Sr. Presidente,
como diz um adégio gatcho, que “boi lerdo
sempre bebe dgua suja”, mas a pressa despro-
positada, inusitada, agodada, é inimiga da per-
feicéo. Isto ndo pode continuar acontecendo.
Ja nao bastou o verdadeiro fiasco que o Presi-
dente do Congresso Nacional fez ao agir como
um bedel de colégio de padre, puxando as
orelhas dos parlamentares numa cadeia na-
cional de radio e televisdo, e ainda vem o Sr.
Francisco Rollemberg abrir e encerrar uma
sess@o sem sequer ouvir o Plendrio e ater-se
as regras regimentais. Espero que isto n&o
continue acontecendo. Sr Presidente, que es-
ta instituicdo ndo continue, também, tao com-
prometida perante a opini&o pablica nacional.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
A manifestagao de V. Ex* est4 registrada.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao nobre Deputado Alcides
Lima.

O SR. ALCIDES LIMA (PFL — RR.) —
Sr. Presidente, Sr** e Srs. Congressistas, entre
as empresas piblicas que estdo sendo extintas
pelo Decreto n° 97.455, de 15 de janeiro de
1989, encontra-se a Empresa Brasileira de As-
sisténcia Técnica e Extensdo Rural — Em-
brater.

Em que pese meu respeito ao Poder Execu-
tivo, ao Presidente da Republica e aos Minis-
tros da érea econdmica, e o desejo que tenho,
de que o plano de estabilizagéio econémica
tenha éxito, para néo dar outros qualificativos,
Sr. Presidente, Sr* e Srs. Congressistas, consi-
dero a medida, no minimo, injusta, inoportuna
ineficaz, cruel e sobretudo ilegal. Injusta, Sr.
Presidente, porque atinge de morte no cora-
¢éo o Sistema Brasileiro de Assisténcia Téc-
nica e Extensdo Rural, com quarenta anos de
relevantes servicos prestados a agropecuéria
brasileira, aos produtores rurais e ao préprio
Pais. Inoportuna porque atinge a Embrater no
momento mais fértil e produtivo da sua vida,
quando desenvolve um trabalho de capaci-
tacéo dos seus recursos humanos a nivel de
especializac@o, de mestrado, de doutorado, e
tinha para este ano um plano de reciclagem
e atualizagdo de mais de vinte mil técnicos
e funcionérios seus, pois bem, no momento
em que a Embrater estava ultimando ajustes
de intercambio internacional para fortalecer
o Sistema Brasileiro de Assisténcia Técnica
com recursos financeiros inclusive, no mo-
mento em que estd exportando know how
de extenséo rural para vérios paises, notada-
mente da Africa; a medida é ineficaz, pois ndo
resolve o problema do déficit puiblico, haja
vista a pouca expressédo que tem o orgamento
daRepublica. Em 1989 os gastos com a exten-
séo rural no nosso Pais, seriam em torno de
do orgamento da Unjéo, vetados pelo Presi-
dente da Republica. E cruel porque priva do
acesso a assisténcia técnica gratuita, e néo
seletiva, um milhdo e meio de pequenos e

médios produtores rurais e suas famflias, es-
palhados por mais de trés mil municipios des-
te imenso Brasil. Ela é ilegal porque os servi-
cos de assisténcia técnica e de extenséo rural
do nosso Pais passaram para o ambito gover-
namental vinculados ac Ministério da Agricul-
tura e &s Secretarias Estaduais por forga da
Lei n° 6.126, de 6 de dezembro de 1974. Por-
tanto, dentro da hierarquia da norma juridica,
uma lei nao pode ser revogada por um simples
decreto. A Embrater foi criada por lei, por este
Congresso e somente ele tem competéncia
legal para estingui-la.

Desta maneira, Sr. Presidente, Sr* e Srs.
Congressistas, apelo para a visdo publica do
Presidente da Republica e dos seus ministros
a fim de que revoguem este decreto e suspen-
dam as medidas de dissolugdo da Embrater
encaminhando a este Congresso projeto de
lei, para que possamos discutir de forma
exaustiva a questéo da extingdo do Sistema
Brasileiro de Assisténcia Técnica e Extensao
Rural.

E, para finalizar, pego que seja transcrita,
como parte do meu pronunciamento, a carta
aberta dos vinte e trés presidentes estaduais
das Emater encaminhada ao Presidente da
Republica e ao Ministro Iris Rezende, que pen-
$0 que ndo esta de acordo, com a exting@o
da Empresa Brasileira de Assisténcia Técnica
e Extenséo Rural.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
V. Ex® serd atendido.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
ORADOR:

Os Presidentes das 23 Emater, da Empaer
e da Aster, empresas integrantes do Sistema
Brasileiro de Assisténcia Técnica e Extensao
Rural, reunidos em Brasilia, em 23-1-89, con-
siderando a dissolugéo da Embrater, determi-
nada pelo Decreto n° 97.455, de 15 de janeiro
de 1989, preocupada com o futuro da Exten-
séo Rural e, particularmente, com os riscos
que acarreta tal medida para a assisténcia téc-
nica atualmente prestada a cerca de 1,3 mi-
lhdo de pequenos produtores rurais e suas
familias, em 3.239 municipios brasileiros. De-
claram:

1 — A Embrater tem se notabilizado por
uma competente acéo de apoio técnico e de
desenvolvimento metodolégico de suas em-
presas associadas, contribuindo decisivamen-
te para o aperfeicoamento e capacitagéo do
Sistema Brasilerro de Assisténcia Técnica e
Extensé&o Rural.

2 — A dissolugdo da Embrater néo pode
ser um ato isolado, que néo considere os com-
promissos nacionais e internacionais assurni-
dos, a exemplo de:

2.1 — oitenta funcionérios do sistema, em
processo de treinamento a nivel de mestrado
e doutorado, no Pais e no exterior.

2.2 — O intenso programa de capacitagéo
de recursos humanos, ora em andamento, se-
ja em nivel de formagéo inicial, seja em nivel
de especializagéo, que prevé para 1989 o trei-
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namento de 21.000 servidores do sistema em
todo o Pais.

2.3 — Os compromissos relacionados a
acordos e ajustes com organizagdes interna-
cionais, dos quais resultarn programas de in-
tercambio e cooperacéo técnico-cientifica.
Dentre esses, destacam-se:

— “treinamento de extensionistas da Africa
Portuguesa”, que estardo no Brasil a partir do
proximo més, dentro de programa operado
pelo ltamarati;

— o projeto de “apoio a organizagao da mu-
Iher rural”, em cooperagdo com a Unifern;

— o projeto de “apoio & organizagéo de pe-
quenos produtores rurais”, em cooperagao
com o PNUD/OIT/FAO;

— programa de “gestdo agricola, organiza-
¢&o de produtores, tecnologia agropecuéria
e transformagéo de produtos agricolas”, em
convénios com o Groupe de Recherche D'E-
changes Technologiques — GRET;

—programa de “energia aliernativa e me-
canizagdo agricola, em convénio com o Centre
de Coopération Internationale en Recherche
Agronormiquepour le Dévéloppement — Cl-
RAD.

24 — O projeto Embrater/BIRD I, em exe-
cucdo desde 1986, e que tem merecido avalia-
¢6es altamente positivas do Banco Mundial.
Trata-se do maior financiamento concedido
pelo banco na érea da extensao rural e sua
interrupgdo trara problemas no relacionamen-
to com aquela instituicdo financeira e incalcu-
laveis prejuizos financeiros ao Pais, pelas niul-
tas, taxas e pagamento antecipado do emprés-
timo, que sé no presente exercicio de 1989
previa repasse de recursos no valor de US$
40 milhoes.

2.5 — Os compromissos relacionados com
0s principais projetos e programas do Gover-
no Federal junto &s comunidades rurais como
o PAPP — Programa de Apoio ao Pequeno
Produtor Rural, Provarzeas — Programa Na-
cional de Varzeas Irrigaveis, Saiide Animal, Mi-
crobacias e Conservacdo de Solos, Energia
Alternativa, Tecnologias Adaptadas, Mecani-
zagdo Agricola, Racionalizagéo do Uso de De-
fensivos, Prom — Programa Nacional de lrriga-
¢ao, Proine — Programa de Irrigagao do Nor-
deste, Programa Nacional de Reforma Agréria,
dentre outros.

3— Ainexisténcia de uma entidade de coor-
denag@o nacional da Extensdo Rural, papel
até entdo desempenhado pela Embrater, oca-
sionaré o gradual desmantelamento do Siste-
ma Brasileiro de Assisténcia Técnica e Exten-
séo Rural que, ao longo de 40 anos de agéo,
demonstrou ser capaz de colaborar para o
desenvolvimento dos pequenos produtores e
de manter processos de apoio as comunida-
des rurais, constituindo-se num sisterna reco-
nhecido nacional e internacionalmente. Esse
reconhecimento foi cabalmente demonstrado
ao final do ano passado, quando milhares de
mensagens de solidariedade & Embrater e ao
sistema foram enviadas por agricultores e suas
organizacOes, Prefeitos Municipais, Camaras
de Vereadores, Assembléias Legislativas, Fe-
deragdes de Classe e outras, fazendo da exten-
sdo rural a atividade que maior apoio cbteve

dos Congressistas, quando da votagéo do Or-
camento Geral da (Uni&o para 1989.

4 — Néo bastassem esses argumentos, sa-
liente-se ainda a pouca expressao que repre-
sentarn os gastos com a Extensédo Rural na
reducéo do déficit piblico, os quais, em 1989,
comprometeriam tdo-somente pouco mais de
0,2% do Orgamento da (nido Em contra-
partida, esse Servico representa a Ginica opor-
tunidade de acesso dos pequenos agricultores
brasileiros a assiténcia técnica nédo seletiva e
gratuita e a outros programas essenciais ao
progresso das suas propriedades rurais.

Em vista desses fatos, apelam.

Ao Excelentissimo Senhor Presidente da
Republica e ao Excelentissimo Senhor Minis-
tro da Agriculiura no sentido de que atendam
as manifestagoes da Sociedade e do Congres-
so Nacional e ndo privem a Nagao de um
eficiente servico de Assisténcia Técnica e Ex-
tensédo Rural e do acervo de conhecimentos
acumulados pelo Sistema Embrater em favor
dos pequenos agricultores do Pals

Respeitosamente,

— Empresa de Assisténcia Técnica e Exten-
sa@o Rural do Acre

— Empresa de Assisténcia Técnica e Exten-~
sdo Rural de Alagoas

— Empresa de Assisténcia Técnica e Exten-
séo Rural do Amazonas

— Empresa de Assisténcia Técnica e Exien-
520 Rural da Bahia

— Empresa de Assisténcia Técnica e Exten-
s&o Rural do Cearé

— Empresa de Assisténcia Técnica e Exten-
séo Rural do Distrito Federal

— Empresa de Assisténcia Técnica e Exten-
s&o Rural do Espirito Sanio

— Empresa de Assisténcia Técnica e Exten-
sdo Rural de Goias

— Empresa de Assisténcia Técnica e Exten-
séo Rural do Maranhéo

— Empresa de Assiténcia Técnica e Exien-
saoRural de Minas Gerais

-—Empresa de Assisténcia Técnica e Exten-
séo Rural do Mato Grosso

—Empresa de Assiténcia Técnica e Exten-
séo Rural do Para

— Empresa de Assisténcia Técnica e Exten-
580 Rural da Paraiba

— Empresa de Assisténcia Técnica e Exten-
sdo Rural de Pernambuco

— Empresa de Assisténcia Técnica e Exten-
sao Rural do Piaw

— Empresa de Assisténcia Técnica e Exten-
s8o Rural do Parana

— Empresa de Assisténcia Técnica e Exten-
sdo Rural do Rio Grande do Norte

— Empresa de Assisténcia Técnica e Exten-
sdo Rural do Rio Grande do Sul

-— Empresa de Assisténcia Técnica e Exten-
sdo Rural do Rio de Janeiro

—Empresa de Assisténcia Técnica e Exten-
sao Rural de Rondénia

— Empresa de Assisténcia Técnica e Exten-
sdo Rural de Santa Catarina

—Empresa de Assisténcia Técnica e Exten-
séo rural de Sergipe

—Empresa de Pesquisa, Assisténcia Téc-
nica e Extensdo Rural do Mato Grosso do Sul

— Associagéo de Assisténcia Técnica ¢ Ex-
tenséo Rural do Amapa.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao nobre Deputado César
Maia.

O SR. CESAR MAIA (PDT — RJ. Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, Sr*® e
Srs Congressistas, o Congresso Macional dis-
cute um conjunto de medidas provisérias, mas
€ importante caracterizar o que é ou néo real-
mente urgente.

Nao podemos confundir medidas que a
conjuntura requer corm medidas relacionadas
com um planejamenio de governo. A Consti-
tuicdo Federal, no art 84, diz claramente:

"Compete privativamente ao Presiden-
te da Republica:

governo ao Congresso Nacional por oca-
si@o da aberiura da sess&o legislativa, ex-
pondo a situagdo do Pals e solicitando
as providéncias que julgar necessarias;”

Ora, Sr. Presidente, algumas das medidas
apresentadas sdo realmente urgentes, como
é o caso da necessidade de conter a exploséo
inflacionéria incluida na Medida n° 32. No en-
tanto, o conjunto dessas medidas n&o envolve
sempre carédter de urgéncia. Por exemplo, a
de n° 26, chamada de medida de privatizagao,
é claramente de plano que exige uma doutrina
e que néo pode ser aprovada pelo Congresso
Nacional independentemente do seu contel-
do.

A Medida n° 27, que extingue 6rgdos tam-
bém, independentemente de seu contetido,
exige um plano, exige conhecimento pela so-
ciedade, através do Congresso Nacional, do
que 0 Governo estabelece como seu planeja-
mento de administracdo puablica. A Medida n°
28, que exiingue autarquias e fundagées, tam-
bém se enquadra no que chamariamos de
sistemna de planejamento do Governo. A Med:-
dan° 29 tem dois aspectos: um, que recompde
o arcabougo ministerial do Governo, € uma
medida administrativa, mas os arts. 6° e 12,
nciso | e pardgrafo vinico, ndo o sdo Trata-se
de uma modificacéo do sistema de previdén-
cia social, que também exige planejamento.
A Medida Proviséria n° 30, também relacio-
nada com a previdéncia social, é claramente
de planejamento. A Medida n° 31, que trata
da remuneragdo dos conselhos, essa, sim, é
uma medida administrativa, que pode ser tra-
tada como tal pelo Congresso [Macional. A Me-
dida n° 34, que cria o Instituto Brasileiro de
Meio Ambiente e Recursos Naturais, responde
ao art. 225 da Constituicdo Federal, que trata
do meio ambiente, e nos parece uma medida
acertada, ndo apenas no mérito, como na pro-
cedéncia, por relacionar-se a uma exigéncia
colocada pela nova Consittuicdo. A Medida
n° 35, que trata dos cheques, é também admi-
nistrativa, que nos parece n&o apenas conve-
niente, como enquadrada nesse critério de ur-
géncia. A de n° 37 revé uma medida néo apro-
vada ainda, que trata do problema do INPS
e da corregdo do saldo devedor do Sistema
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Financeiro da Habitagao. No entanto, ela inclui
também o problema dos salérios, o qual certa-
mente vai requerer do Congresso Nacional
um tratamento de profundidade maior

Finalmente, Sr. Presidente, a Medida n° 38
recoloca a corregdo monetéria e faz um con-
junto muito grande de alteragbes em relagao
ao Imposto de Renda e as demonstragoes
contébels, mostrando que a Medida Proviséna
n° 32 foi, de certa maneira, apressada.

Nesse sentido, entendemos que cabe ao
Congresso Nacional posicionar-se de forma
contréria &s Medidas Provisérias n* 26, 27,
parte das 29, 28 e 30, que tém a caracteristica
de planejamento e deveriam ser apresentadas
no dia 15 de fevereiro a este Congresso Nacio-
nal. Cabe a este Congresso decidir sobre as

. demais medidas provisérias

Era a este respeito, Sr. Presidente, que gos-
taria de manifestar-me.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Téo logo esgotada a lista de oradores de Bre-
ves Comunicagdes, passaremos ao parecer
da matéria que esté em discusséo.

Concedo a palavra ao nobre Deputado Egi-
dio Ferreira Lima.

DISCURSODOSR. E GIZ?[O FERREIRA
LIMA, QUE, ENTREGUE A REVISAO DO
ORADOR, SERA POSTERIORMENTE
PUBLICADO.

O SR. PRESIDENTE(Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao Sr. Deputado Jorge Ue-
qued.

O SR. JORGE UEQUED(PMDB ~ RS.
Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente, de-
sejo declinar da minha inscrigéo para usar da
palavra em virtude de ter necessidade de res-
ponder da tribuna ao Deputado Paulo Minca-
rone e S Ex° ndo se encontra presente nesta
Casa. Deixo para fazé-lo, entéo, na parte da
tarde

O SR. PkESlDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao Sr Congressista Ubira-
tan Aguiar.

O SR. UBIRATAN AGUIAR (PMDB —
CE. Pronuncia o seguinte discurso.) — Sr. Pre-
sidente, Srs Consgressistas, no instante em
que o Congresso Nacional se retine extraordi-
nariamente, tendo por objetivo examinar as
medidas provisérias editadas pelo chefe do
Poder Executivo no combate a inflagdo que
solapa a economia nacional, cabe-me, em
fungao do mandato que exerco, discutir a ma-
téria e trazer o pensamento de quantos tenho
a honra de representar.

Do exame que fiz no elenco das medidas
propostas, em nenhuma delas, em sua parte
normativa ou expositiva, enxerguei uma pala-
vra sequer que demonstrasse o intuito do Go-
verno em adotar uma posigdo em relagéo ao
pagamento da divida externa.

Nao entendo, Sr Presidente e Srs. Congres-
sistas, como possa o povo brasileiro ser sub-
metido a um penoso processo recessivo que
nos corduz a indices alarmantes de desem-
prego A fome que grassa nos lares da classe

trabalhadora leva-os & desnutri¢ao e & morte.
E sabido que numa negociagéo firme e deci-
dida com nossos credores, ao reduzir-se as
elevadas taxas de juros e de risco e com a
obtengéo de um prazo carencial, evitarfamos
este momento de angustia e desespero por
que passa NOSSO Povo

Torna-se necesséario que tenhamos prazos
matores e caréncia minima necesséria, a fim
de que se possibilite o reaquecimento da eco-
nomia nacional.

E muito facil editar uma norma pondo ao
desabrigo do salario milhares de servidores
que, se excedentes ou desnecessarios ao ser-
vigo publico, entendo que devam ter ingres-
sado neste Governo em razao do critério de
competéncia, necessidade do servigo e obe-
decida a legislagdo vigente. Se assim néo o
foi, ndo é este servidor que merece ser apena-
do com a exoneragéao, mas aqueles que irregu-
larmente promoveram o seu ingresso.

Por outro lado, necessério se faz observar
que a faléncia da politica econémica do Gover-
no engessou o setor produtivo nacional e, co-
mo consequéncia, nibiu a geragao de oportu-
nidade de trabalho, passando o poder pablico
a assumir a responsabilidade direta no susten-
to das familias, como forma disfarcada de se-
guro-desemprego.

Nao posso concordar com essas exonera-
¢oes. Elas representam o desespero de milha-
res de pessoas que ganham honestamente
seu pé@o e ndo vislumbram qualquer outra
oportunidade de trabalho. Atuam, em sua
grande maioria, em programas da érea social,
em que o Governo diz ser sua prioridade, de
modo especial na educagéo, na sadde, nos
transportes, na extenséo rural, na ciéncia e
na tecnologia.

Ao fixar como critério o limite de tempo
de servico, ou seja, para os que tém menos
de cinco anos, a proposta governamental ndo
faz distincéo dos programas essenciais em re-
lagéo aos desnecessérios Nao atentou para
as graves repercussoes que a medida viria a
provocar em 6rgéos como a Fiocruz e a Su-
cam.

Desejo também, neste ensejo, mostrar o
conflito interno existente na equipe governa-
mental. Enquanto os ministros da area social
foram vencidos e a seguir exonerados por ter
desenvolvido um trabalho para tornar reali-
dade o compromisso do Governo expresso
em sua farta publicidade de “tudo pelo social”,
seus companherros da area econdmica im-
pdem decisbes como as que foram remetidas
ao Congresso para exame, onde a tonica se
concentra no desemprego, no aviltamento sa-
larial, submissos aos caprichos e as determi-
nagdes do Fundo Monetério Internacional.

Diante deste quadro, entendo que, se de
um lado somos todos responséaveis por en-
contrar um caminho que nos conduza a esta-
bilidade econdmica e & paz social, D'outra sor-
te ndo nos é licito votar matérias que importam
mais sofrimento para nosso povo.

Ontem, quando da votagdo da Medida Pro-
viséria n° 25, votei contra a mesma, assim
procedi por entender, preliminarmente, nao
se tratar de matéria que comporte a aplicagéo

do mecanismo da medida proviséria. E maté-
ria que se comporta como projeto de lel. No
mérito, também discordei por entender que
a Unido, ao se tornar sucessora dos direitos
e obrigagdes das empresas e sociedades de
economia mista que vierem a ser extintas, apli-
ca na pratica o passivo que assumiu como
participagédo aciondria da empresa entéo pri-
vatizada e responsabiliza-se pelo pagamento
dos empréstimos interno e externo realizados,
a juros e a prazos gque variam de empresa
a empresa, passiveis de conhecimento so-
mente quando da especificagdo dos mesmos.
Como se vé, apds o saneamento da empre-
sa ¢ a mesma colocada nos pregées das bol-
sas de valores e, apds sua aquisi¢@o por gru-
pos privados, o Governo passa a condigao
de sécio minoritério, enquanto paga os em-
préstimos contraidos pela extinta empresa.
Néo sou contra a privatizagéo, todavia, ndo
posso assinar um cheque em branco, dar um
salto no escuro, votar genericamente normas
que se destinam a um varejo nao explicitado.
Eis, portanto, alguns dos problemas que vao
exigir de cada um de nés um exame mais
aprofundado da crise econdémica em que o
Pais estéd mergulhado, adotando-se uma pos-
tura critica diante das medidas provisérias, vo-
tando-se racionalmente, contribuindo assim
para um novo amanh@ mais feliz e préspero
para o Brasil
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e
Srs. Congressistas.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao Sr. Congressista Feres
Nader.

O SR. FERES NADER (PTB — RJ Pro-
nuncia o seguinte discurso.) — Sr. Presidente,
Srs. Congressistas, temos acompanhado, per-
plexos, a série de reportagens que vérios 6r-
gaos de comunicagdo vém realizando sobre
as péssimas condigdes de conservagéo das
estradas do Pais. O DNER, quando cobrado,
alega falta de recursos e que nada pode fazer
para reverter o quadro. Enquanto isto, o nlime-
ro de acidentes automobilisticos com vitimas
fatais cresce de maneira vertiginosa, semean-
do uma sensagao de Inseguranga entre aque-
les que sé@o compelidos a enfrentar as estra-
das.

Constatamos, por exemplo, que as pessoas
oriundas de Séo Paulo que desejam chegar
ao Municipio paulista de Bananal estéo fazen-
do um longo trajeto, que passa pela cidade
de Barra Mansa, no Estado do Rio de Janeiro.
A alternativa decorre do péssimo estado de
conservagédo da rodovia SP-68 — antiga Rio-
Sé&o Paulo — que comega logo apés Cachoei-
ra Paulista, cammnho normal para o chamado
fundo do Vale do Paraiba. Os primeiros 40
quilémetros tém asfalto relativamente novo e
conservagédo razoavel Mas dois quilémetros
antes da cidade de Areias comega o drama
de quem se aventura por essa estrada. O asfal-
to acaba e resta ao motorista prestar muita
atencdo para néo cair num dos muitos bura-
cos no meio da pista, encobertos por fina ca-
mada de pedra britada espalhada pelo DER.
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Depois de Areias, a pista apresenta fina e
envelhecida camada de asfalto. Os buracos
sd@0 tantos que boa parte deles foi coberta
com terra Essa situacéo se prolonga por mais
78 quildmetros, até a cidade de Bananal. O
asfalto foi colocado hé tanto tempo na SP-68
que, proximo a Vila de Arapel, desapareceu.
Os moradores nem se lembram mais de quan-
do o trecho foi pavimentado

O diretor regional do DER, mesmo pressio-
nado, tem poucas noticias sobre os servicos
de melhoramentos na SP-68, também conhe-~
cida como Rodovia dos Tropeiros. Segundo
ele, o 6rgao vai providenciar a pavimentagédo
dos dois quildmetros sem asfalto perto de
Areias e refazer uma ponte na divisa desse
Municipio com Silveiras. Mas o diretor desco-
nhece a existéncia de qualquer verba desti-
nada ao recapeamento da estrada.

A diretoria regional do DER em Taubaté
ha bastante tempo vem pedindo verbas para
um projeto de restauracdo total da estrada,
mas tem sido inutll. As erosdes continuam
o seu trabalho de destruigdo, tornando a SP-68
praticamente intransitével. Os moradores e vi-
sitantes da regido preferem utilizar uma rodo-
via do Estado do Rio de Janeiro, partindo de
Barra Mansa, que tem pista melhor ‘e trajeto
muito mais curto. Esta rodovia flummense foi
restaurada gracas ao nosso empenho, através
desta tribuna, e do Deputado estadual José
Nader, da Assembléia Legislativa do Estado
do Rio de Janeiro.

Hoje, Sr. Presidente, aqui estamos para rei-
vindicar a recuperagédo da SP-68, que facilitara
a ligagéo do fundo do Vale do Paraiba com
Sao Paulo, onde esté localizado o maior centro
industrial do Pafs. Quiga um trabalho conjunto
do DNER e do Governo do Estado de Sao
Paulo pudesse viabilizar a curto prazo a neces-
séria recuperagdo da rodovia SP-68.

Muito obrnigado.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Passa-se &

ORDEM DO DIA

ltem I:
O Sr. 1° Secreténo procedera & leitura da
Mensagem n° 14, de 1989-CN.

Elidaa seguinte

MENSAGEM
N° 14, DE 1989-CN

(N° 57/89, na origem)

Excelentissimos Senhores membros do
Congresso Nacional:

Nos termos do art 62 da Constituicao Fede-
ral, tenho a honra de submeter a elevada deli-
beragao do Congresso Nacional, acompanha-
do de Exposicao de Motivos dos Senhores
Ministros de Estado da Fazenda e do Planeja-
mento, o texto da Medida Proviséria n° 38,
de 3 de fevererro de 1989, que “baixa normas
complementares para execugdo da Lei n°
7.730, de 31 de janeiro de 1989, e da outras
providéncias”, publicado no Diario Oficial da

Unido do dia 8 do mesmo més e ano e republi-
cada no do dia 10 do corrente. 3

Brasilia, 10 de fevereiro de 1989 — JOSE
SARNEY.

EMn- 32 Em 3-2-89

Excelentissimo Senhor Presidente da Repa-
blica,

Visando a implantagéo do Plano de Estabili-
zacao Econdmica, houve Vossa Exceléncia
por bem adotar a Medida Proviséria n° 32,
de 1989, que “institui o cruzado novo, deter-
mina congelamento de pregos, estabelece re-
gras de desindexacéo da economia e dé outras
providéncias”.

Aprovado pelo Congresso Nacional a me-
dida transformou-se na Lei n° 7.730/89 conso-
lidando as normas que regem o Programa
de Estabilizacdo Economica.

Decorridos os primeiros dias de sua execu-
céo, verificou-se a necessidade de normas
complementares para esclarecer situagées
que foram identificadas como geradoras de
dividas, assim como para adaptar a legislacéo
tributaria ao novo cenério econdmico.

Com o objetivo de elucidar perfeitamente
essas sifuagdes, temos a honra de submeter
a supernor consideracéo de Vossa Exceléncia
o incluso projeto de medida proviséria que
“baixa normas complementares para execu-
cdodaLein7.730, de 31 de janeiro de 1989”.

Passamos a enumerar os tépicos objeto das
alteracdes:

1. O art. 1° traz regra de conversao dos
salarios hora e dia, de cruzados para cruzados
novos, visando elucidar dividas relativas ao
arredondamento das fragoes da nova moeda
apbs a conversao.

2. Mo art. 2° sao estabelecidas as condi-
¢Oes para resgate de Titulos e Obrigagoes an-
teriormente referenciados na OTN, durante o
periodo do congelamenio e apés a su: exe-
cugao.

3. Sao fixadas condigdes visando amplia-
¢do dos prazos de indexacdo na economia.
O art. 3° da medida estabelece liberdade de
estipulacéo de indices para reajustamento das
obrigagbes em geral, apos o periodo de con-
gelamento.

4. A medida original deixou dividas acer-
ca do reajustamento e a disciplina dos contra-
tos cujo objeto seja a produgéo ou forneci-
mento de bens para entrega futura. O art. 4°
esclarece essas dividas.

5. O art. 5° supre omissao da Lei n°
7.730/89, em relacao aos contratos de locacao
comerciais e nado-residenciais, enfatizando
que tais contratos sujeitam-se as normas ge-
rais de congelamento.

6. Os saldos devedores de contratos de
financiamento realizados com recursos dos
Sistemas Financeiros de Habitagéo e de Sa-
neamento ficaram sem regra de corregéo. A
medida procura regulamentar tais situagdes,
bem como estabelecer normas para corregéo
das contas do FGQTS e dos débitos trabalhistas.
Os arts. 6° a 10 tratam ainda dos reajusta-
mentos de prestagdes de financiamentos nes-
tes sistemnas e dos reajustes dos Titulos de

Divida Agraria— TDA, dos fundos FND e PIS/
Pasep.

7. O art 11 da medida institui fatores de
conversdo de aluguéis residenciais cujo venci-
mento do contrato tenha ocorrido no periodo
de 16 a 31 de janeiro de 1989, situacio nao
prevista na Lei n° 7.730/89.

8 No art. 12 é criada penalidade cambial
a ser aplicada nos casos de cancelamentos
de contratos de cambio de exportacéo. E que
com o advento do Programa de Estabilizagéo
e a consequente pratica de uma politica mone-
taria austera, o nivel das taxas de juros tornou
atrativa a antecipagéo de fechamento de cam-
bio para a aplicagéo dos cruzados equivalentes
no mercado financeiro. Tal circunstancia, en-
tretanto, ndo pode ser utilizada para viabilizar
contratos de cambio realizados com artificia-
lismo cujo cancelamento posterior deve ser
penalizado com taxas equivalentes as pratica-
das pelo mercado, como propde o artigo em
tela.

9. Oart. 13 determina que débitos de qual-
quer natureza para com a Fazenda Nacional
e contnibui¢bes previdenciarias sejam atuali-
zadas com base na evolugéo do Indice de Pre-
¢o ao Consumidor — IPC, como forma de
compensar a perda de arrecadagao em decor-
réncia do atraso.

10. O paragrafo Gnico dispde sobre a for-
ma de atualizagao e estabelece o critério para
apuracéo do coeficiente de atualizagao mone-
taria.

11. O art. 14 estende o critério de atuali-
zagdo monetéria, pelo mesmo indice, dos dé-
bitos objeto de parcelamento e consolidagéo.

12. Os §8§ 1°, 2° e 3° estabelecem a forma
de atualizagdo de cada parcela bem como as
prestagdes de débitos parcelados anterior-
mente a vigéncia desta medida.

13. Nos arts. 15 e 16 fixa-se o Ultimo dia
util do més de janeiro do exercicio financeiro
o prazo para pagamento do Imposto de Renda
das pessoas juridicas, da contribuicdo social
sobre o lucro das empresas e do Imposto de
Renda na fonte sobre o lucro liquido perten-
cente aos acionistas ou sécios das empresas.
Embora o prazo seja de apenas um meés, é
dada aos contribuintes a op¢éo para paga-
mento nos prazos da legislacdo atual; desde
que o mesmo concorde em efetuar o paga-
mento do débito devidamente atualizado. Nos
paragrafos tnicos dos arts. 15 e 16 é dada
a férmula para o célculo da atualizagéo e o
tratamento a ser aplicado relativamente ao im-
posto e contribuicé@o correspondentes ao pe-
riodo-base ja encerrado em 1988.

14. A atualizagdo do saldo de Imposto de
Renda, da contribui¢do social e do Imposto
de Renda na fonte a partir do exercicio finan-
ceiro de 1990 € tratada no art. 17 e seu para-
grafo Unico.

15. Osarts. 18 e 19 estabelecem o prazo
de até trinta dias para o pagamento do Impos-
to de Renda, contribuicéo social sobre o lucro
e Imposto de Renda na fonte, nos casos de
incorporagéo, fusdo ou cisdo da pessoa juri-
dica mas, da mesma forma expressado no
itemn anterior é cancedida ao contribuinte o
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direito ao pagamento nos prazos da legislagao
atual, com o acréscimo da atualizagao mone-
téria.

16. Oart. 20 constitui medida de incentivo
ao pagamento pontual dos tributos e contri-
buigdes, baseada na permissdo para deduzir
a atualizagdo monetdria do débito pago pon-
tualmente.

17. O art. 21 estabelece as normas para
o célculo e pagamento das parcelas de anteci-
pagéo e duodécimos do Imposto de Renda
das pessoas juridicas.

18 O art. 22 fixa o prazo para o paga-
mento de tributos e contribuicées de compe-
téncia da Uni&o nos casos de extingéo da pes-
soa juridica.

19. O art. 23 altera o valor da multa de
mora para trinta por cento para tributos e con-
tribuicbes pagos em atraso e mantém os juros
de mora na forma da legislagdo pertinente.

20. O § I° permite a redugdo metade da
multa se paga até o Ultimo dia Gtil do més
subsequente aquele em que o débito devena
ter sido pago

21. Oart. 24 determina que o contribuinte,
pessoa fisica, que optar por pagar as diferen~
¢as do Imposto de Renda apuradas mensal-~
mente, em quotas venciveis, a partir do més
de abril do exercicio financeiro corresponden-
te, o faga com o acrésaimo da atualizagéo
monetéria.

22. O art. 25 define a atualizaggdo mone-
téria das quotas do Imposto de Renda devido
pelas pessoas fisicas no exercicio de 1989

23. O art. 26 determina que o custo dos
bens e direitos sejam atualizados pelo IPC, a
partir de fevereiro de 1989, para a apuragao
do ganho de capital a ser tributado.

24. O art. 27 visa indicar que a corregao
monetéria das demonstragdes financeiras ndo
foi extinta e que seus critérios serdo determi-
nados em decreto.

25. O art. 28 determina que as empresas
prestadoras de servigos, que contribuem para
Finsocial com base no Imposto de Renda devi-
da, passem a calcular a sua contribuigdo com
base na sua receita bruta

26. O art. 29 da nova redagéo ao art. 43
da Lei n° 7.713/88, que dispoe sobre a tributa-
¢éo de aplicagbes financeiras pelo Imposto
de Renda na fonte.

27. O advento do Plano de Estabilizacédo
Econdémica “Plano Verdo”, é a desindexagéo
geral, procedida na economia, determinaram
a necessidade de adaptar tal sistemética de
tributagéo a nova realidade.

28. Neste sentido, o caput do refendo arti-
go reduz a aliquota para célculo do imposto
de 25% para 7,5% aplicavel, porém, ao rendi-
mento bruto auferido, em lugar do rendimento
real previsto na norma anterior.

29. Esta providéncia visa, mantendo inal-
terada a carga tributéria, permitir o regular fun-
cionamento dos mercados, em particular o
mercado secundério de titulos, o que seria
extremamente diffcil sem a presente alteragéo,
dado o desconhecimento da evolugéo parcial
dos indices e a consequente impossibilidade
de determinagdo da base de célculo do im-

posto.

30. Mo § 2° estabelece-se que determina-
das operag6es continuam objeto de tributagéo
especifica, a exemplo das aplicagdes em fun-
dos de curto prazo letra a submetidos &s nor-
mas do Decreto-Lei n° 2.458/88.

31. Naletra b deste mesmo paragrafo, fi-
xam-se aliquotas sobre operagdes de curto
prazo, com destaque para operacdes abertas
e encerradas no mesmo dia “day trade”, gra-
vadas em 40% . As demais operagdes, exce¢do
aquelas lastreadas em LFT ou titulos estaduais
e municipais equiparados, sao tributados em
10% e 30%, respectivamente, conforme o be-
neficiario seja identificado ou nao.

32. A imposigéo de diferentes aliquotas
procura estimular aplicagdes a prazos mais
longos, com reflexos positivos para o financia-
mento das atividades produtivas.

33. O § 3° confere tratamento especifico
as operagdes envolvendo Letras Financeiras
do Tesouro — LFT (e titulos estaduais e muni-
cipais equiparados), o que se justifica por se-
rem titulos utilizados na execugéo das polfticas
monetdria e fiscal impondo-se, consequente-
mente, evitar que a tributagdo ocasione refle-
X0s negativos no custo da divida puiblica

34. Neste contexto, tais operagdes sdo
gravadas apenas no que exceder a taxa média
de remunerag&o proporcionada por tais titu-
los, & razéo de 40% ou 25% conforme sejam
de prazo inferior ou nédo a 90 dias, respecti-
varnente.

35. O § 5° dispde sobre a obrigacéo pela
retengéo do imposto e sobre o momento do
fato gerador o qual passa a ocorrer, também,
no ato do pagamento ou crédito dos rendi-
mentos periédicos, o que concorrerd para
maior normalidade no fluxo de recursos ao
Tesouro.

36. No § 6°, que diz respeito a fundos em
condominio e clubes de investimento, repro-
duz-se basicamente a norma anterior conce-
dendo-se, entretanto, & administradora o direi-
to de optar, em relagéo aos rendimentos do
més de janeiro/89, por recolher o Imposto de
Renda na fonte quando da percepgéo dos ren-
dimentos, em lugar do resgate das quotas.

37. Apermissao visa, tao-somente, simpli-
ficar procedimentos operacionais tendo, inclu-
sive, reflexos favoréaveis para o Tesouro.

38 No § 7° estabelece-se, ante a desinde-
xacéo geral promovida na economia, que a
aliquota de 7,5% alcangard, inclusive, aplica-
¢oes em titulos anteriores a 15-1-89, em rela-
cao aos rendimentos produzidos a partir de
16-1-89.

39. Estamedidatende amanterinalterado
o 6nus fributério para o aplicador e é neces-
séria ante a mudanga que se processa, a partir
de 16-1-89, na composigédo da base de calculo
do imposto que, em face do congelamento
do valor da OTN, apresentara preponderéncia
dos rendimentos reais em relagdo aos rendi-
mentos nominais, invertendo a situagéo ante-
rior.

40. Finalmente, no § 8° deste artigo ex-
cluem-se as operagdes de curto prazo, contra-
tadas anteriormente & vigéncia desta medida
provisdria, da incidéncia do Imposto de Renda

as aliquotas referidas no § 2° — com 1sto,
tais operagdes permanecem sujeitas as regras
de tributagé@o existentes quando de sua pac-
tuacgdo.

41. As normas de tributagdo dos rendi-
mentos pagos sobre os saldos de depdsitos
em cadernetas de poupanca sé&o aperfeigoa-
das pelo art. 30, que define como base de
célculo do imposto os juros pagos ou credita-
dos aos titulares dos depdsitos, sendo-lhe im-
putével a aliquota de 25%, bem como estabe-
lece que as aplicagdes da espécie estéo excluf-
das do conceito de curto prazo.

42. Adicionalmente, fixa-se em NCz%
415,20 o limite mensal da insengéo para fins
de incidéncia do Imposto de Renda na fonte,
relativamente aos jurpos pagos ou creditados
aos titulares de depdsitos pessoas fisicas, re-
produzindo a disposigéo do § 10 do art. 43,
da Lei n° 7.713/88.

43. O art. 31 reduz a aliquota do Imposto
de Renda na fonte em aplicagdes de curto
prazo para dois por cento no periodo entre
13 de fevereiro e 15 de margo de 1989, com
vistas a possibilitar que o sistema financeiro
suporte eventuais crises de liquidez durante
a fase de transigdo, com auséncia de correcéo
monetdria.

Aproveitamos a oportumdade para reiterar
a Vossa Exceléncia protestos do nosso mais
profundo respeito. — Mailson Ferreira da NG-
brega, Ministro da Fazenda. — Jodo Batista
de Abreu, Ministro-Chefe da Secretaria de Pla-
nejamento da Presidéncia da Republica.

MEDIDA PROVISORIA N° 38,
DE 3 DE FEVEREIRO DE 1989.

Baixa normas complementares para
execucdo da Lein®7.730, de 31 de janeiro
de 1989, e dé outras providéncias.

O Presidente da Republica, no uso da atri-
buigdo que lhe confere o art. 62 da Consti-
tuicdo, adota a seguinte Medida Prowviséria,
com forca de lei:

Art. 1 Na convers@o de salénos hora e
dia em cruzados para cruzados novos, o célcu-
lo seréd efetuado levando-se em conta todas
as casas decimais, procedendo-se, ap6s a to-
talizagédo, ao arredondamento para centavo
das fragdes que lhe sejam inferiores.

Art. 2°  As Obrigagées do Tesouro Nacio-
nal — OTN e demais titulos reajustados com
base na variagdo dessas obrigacoes, cujo ven-
cimento ocorra durante o periodo de congela-
mento, seréo resgatadas pelo valor uniténo
de NCz$ 6,17.

Paragrafo Ginico  Aos titulos ou obrigagdes
com vencimento posterior ao periodo de con-
gelamento, aplicar-se-4 o disposto no § 2° do
art. 15 da Lei n° 7.730, de 31 de janeiro de
1989.

Art. 3° Somente os contratos com prazo
superior a noventa dias poderdo conter clau-
sula de reajuste de pregos.

§ 1° A clausula permitida por este artigo.
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[— deverd tomar por base indices nacio-
nais, setoriais ou regionais de custos ou pre-
¢os, ou que reflitam a variacdo do custo de
producio ou do prego dos insumos utihzados;

Il — néo podera ser vinculada, direta ou indi-
retamente, a rendimentos produzidos por titu-
los da divida publica de qualquer natureza,
ou a variagdo cambial, exceto, neste caso,
quando se fratar de Insumos importados que
componham os indices previstos no inciso [;

Il —néo tera periodicidade inferior a trinta
dias.

§ 2° A clausula de reajuste somente tera
eficacia apds o periodo de congelamento.

+§ 3 As partes poderdo, ainda, pactuar
a corregao monetéria de cada prestagéao, no
periodo compreendido entre a data do adim-
plemento da obrigacdo que lhe deu origem
e o dia de seu efetivo pagamento, respeitadas
as restricbes.estabelecidas no § 1°

§ 4° A permiss&o constante do paragrafo
precedente ndo se aplica aos contratos cele-
brados com érgao da administragdo publica
direta, autérquica ou fundacional

Art. 4° O disposto no inciso | do art. 11
da Lein® 7.730, de 1989, refere-se aos contra-
t0s cujo objeto seja a produgéo ou o forneci-
mento de bens para enirega futura.

§ 1° Nos contratos em execugao, referi-
dos no art. 11 da Lei n° 7:730, de 1989, a
clausula de reajuste com base na Obrigacao
do Tesouro Nacional — OTN adotara:

[— oindice alternativo que neles estiver pre-
visto;

— o indice de Pregos ao Consurmdor —
IPC, como substitutivo, consideradas as vana-
¢oes ocorridas a partir de 1° de fevereiro de
1989; ou

Il — outro indice livremente pactuado pelas
partes, observado o disposto no artigo ante-
rior.

§ 2° A clausula de reajuste somente sera
aplicada, sem efeito retroativo, apds encerrado
o periodo de congelamento, nos meses deter-
minados no contrato.

Art. 5° O regime de congelamento é ex-
tensivo as locagdes comerciais e s ndo-resi-
denciais, aplicando-se-lhes o disposto no §
1°do art. 11 da Lei n® 7.730, de 31 de janeiro
de 1989, ressalvadas as revisdes judiciais.

Art 6 Apartir de fevereiro de 1989, serao
atualizados monetariamente pelos mesmos
indices que forem utilizados para atualizagéo
dos saldos dos depésitos de poupanga:

|-— os saldos das contas do Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Servigo — FGTS, mantida
a peridiocidade trimestral;

1l — os saldos devedores dos contratos cele~
brados por entidades integrantes dos Siste-
mas Financeiros de Habitagcdo e do Sanea-
mento (SFH e SFS), lastreados pelos recursos
do Fundo de Garantia do Tempo de Servico
— FGTS, mantida a periodicidade prevista
contratualmente;

Il — as operagGes ativas e passivas dos fun-
dos vinculados ao Sisterna Financeiro de Ha-
bitagao;

IV — demais operagdes realizadas por insti-
tuigdes integrantes do Sistema Financeiro de
Habitacdo com clausula de atualizagdo mone-

taria vinculada a variagdo da Obngagéo do
Tesouro Nacional— OTN;

V-— 03 débitos decorrentes da legislagdo do
trabalho n&o pagos no dia do vencimento.

Art. 7° A partir de fevereiro de 1989 e du-
rante a vigéncia do periodo de congelamento
de que trata o art. 8° da Lei n° 7.730, de 31
de janeirc de 1989, nédo serdo reajustadas as
prestagdes relativas aos contratos de refinan-
ciamento, empréstimo e repasse concedidos
por entidades integrantes do Sistema Finan-
ceiro de Habitagdo — SFH e do Sistema Fi-
nanceiro do Saneamento — SFS.

Paragrafo Gnico. O percentual de reajuste
que deixar de ser aplicado por for¢a do dispos-
to no “caput” deste artigo, sera incorporado
as prestacoes:

a) emtrés parcelas mensais, iguais e suces-
sivas, a partir do més seguinte ao do encerra-
mento do congelamento de pregos, nas ope-
ragoes firmadas:

1. entre a Caixa Econdmica Federal —
CEF e seus agentes financeiros, quando vin-
culadas a financiamentos a mutuérios finais,
pessoas fisicas, para aquisicdo ou construgao
de unidades habitacionais;

2. por entidades integrantes do SFH, dire-
tamente com mutuérios finais, pessoas fisicas,
para aquisi¢@o ou construgdo de unidades ha-
bitacionais;

b) de uma unica vez, no més seguinte ao
do encerramento do congelamento de pregos,
nos demais casos.

Art. 8 Apds a incorporagdo dos indices
de reajustes definidos no paréagrafo Gnico do
artigo anterior, as prestagoes relativas aos con-
tratos de financiamento, refinanciamento, em-
préstimo e repasse, nao vinculadas ao Plano
de Equivaléncia Salarial, serao recalculadas
com base nos respectivos saldos devedores,
segundo as diposi¢bes contratuais.

Art. 90 Os titulos da divida agréria de que
trata o art. 184 da Constituicdo passam a ser
corrigidos pelo IPC, na forma do art. 10.

At 10 Os saldos das contas do Fundo
de Participacéo PIS-Pasep e as quotas de obri-
gagdes emitidas pelo Fundo Nacional de De-
senvolvimento — FND, seréo reajustados, nas
épocas estabelecidas na legislagdo pertinente:

|—pela OTN, calculada com base no valor
de NCz$ 6,17, até janeiro de 1989, inclusive;

I — pelo IPC, considerada a variagdo ocor-
rida a partir de fevereiro de 1989.

Art. 11. Ficam acrescidos no Anexo Il da
Lei n° 7.730, de 31 de janeiro de 1989:

I—na Tabela a, o fator 2,4568, referente
ao més de julho de 1988;

Il —na Tabela b, o fator 5,0924, referente
ao més de janeiro de 1988.

Art. 12. O cancelamento ou baixa na po-
sicdo de cambio, de contrato de cambic de
exportacao, previamente ao embarque das
respectivas mercadorias para o exterior, sujei-
taré o exportador ac pagamento de encargo
financeiro calculado:

1—sobre o valor em moeda nacional cor-
respondente & parcela do contrato de cambio
cancelado ou baixado;

Il — com base no rendimento acumulado
da Letra Financeira do Tesouro (LFT) durante -
o periodo compreendido entre a data da con-
tratagéo e a do-cancelamento-ou baixa, dedu-
zidos a variagdo cambial ocorrida no mesmo
periodo e o montante em moeda nacional
equivalente a jurds calculados pela taxa de
captagdo interbancéna de Londres (Libor) so-
bre o valor eLn/moeda estrangeira objeto do
cancelamentd ou baixa

§ 1° O banco comprador das divisas é o
responsével pelo recolhimento do encargo fi-
nanceiro de que trata este artigo, ao Banco
Central do Brasil.

§ 2° O disposto neste artigo ndo se aplica
a cancelamento ou baixa:

a) de contratos de cadmbto celebrados até
13 de janeiro de 1989, inclusive;

b) de valorigual ou inferior a cinco mil déla-
res dos Estados Unidos ou equivalente em
outra moeda, desde que, cumulativamente,
nao representem mais de dez por cento do
valor total do contrato de cambio.

Art. 13. Os débitos de qualquer naiureza
para com a Fazenda Nacional, os decorrentes
de contribuicGes arrecadas pela Unido, bem
assim os relativos as contribui¢cdes previden-
clérias, quando pagos apds o seu vencimento,
serdo atualizados monetariamente na data do
efetivo pagamento, com base na evolugdo do
Indice de Preco ao Consumidor — [PC.

Paragrafo Unico. A atualizagdo monetdria
sera efetuada mediante a multiplicagéo do dé-
bito, pelo, coeficiente obtido com a divisdo do
indice correspondente ao més do efetivo pa-
gamento pelo indice correspondente ao més
era que o débito deveria ter sido pago.

Art 14. Aatualizagdo monetéria dos débi-
tos que forem objeto de parcelamento serd
calculada-na data da consolidagac.

§ 1° Cada parcela do débito consolidado
sera atualizada monetariamente na data do
efetivo pagamento, mediante a aplicagao do
coeficiente obtido com a divisdo do indice cor-
respondente ao més do efetivo pagamento
pelo indice correspondente ac més da conso-
lidagao. -

§ 2° As prestagdes de débitos parcelados
anteriormente & vigéncia desa medida provi-
soria serdo convertidas em cruzados novos
tomando-se por base o valor da OTN de NCz$
6,17.

§ 3° Cada prestagéo de que trata o para-
grafo anterior sera atualizada monetariamente,
na data do efetivo pagamento, mediante a
multiplicacdo de seu valor, em cruzados no-
vos, pelo coeficiente obtido com a divisdo do
indice do més do efetivo pagamenio pelo indi-
c€ domés de fevereiro de 1989,

Art. 15. O imposto de renda devido pelas
pessoas juridicas, deduzido das parcelas de
antecipagdo de que tratam o art. 37, |, do De-
creto-Lei n° 2 354, de 24 de agosto de 1987
e o art. 1°, § 1°, do Decreto-Lei n° 2.426, de
7 de abril de 1988 e do imposto retido na
fonte sobre receitas que integram o lucro real,
serd pago até o dltimo dia atil do més de
janeiro do exercicio financeiro, ressalvado o
direito & opgao prevista no art. 17 desta me-
dida proviséria.
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Paragrafo tnico. Os duodécimos e as
quotas do Imposto de Renda correspondentes
ao periodo-base encerrado em 1988, apura-
dos em niimero de OTN e convertidos em
cruzados novos pelo valor da OTM de NCz$
6,17, serdo atualizados moneiariamente, ob-
servado o disposto no § 3* do artigo anterior.

Art. 16. A contribuigéo social instituida
pela Lei n° 7.689, de 15 de dezembro de 1988
e o imposto de renda na fonte de que trata
o art. 35 da Lei n° 7.713, de 22 de dezembro
de 1988, serdo pagos até o dGltimo dia il
do més de janeiro do exercicio financeiro, res-
salvado o direito & opgéo prevista no art. 17.

Paréagrafo tnico. As prestagbes da contri-
buig&o social, determinadas com base no ba-
lanco levantado em 31 de dezembro de 1988,
pelos seus valores em cruzados, convertidos
em cruzados novos pela paridade Cz$
1.000,00/NCz$ 1,00, serao atualizados mone-
tariamente com base no coeficiente obtido
com a divisdo do indice do més do efetivo
pagamento pelo indice do més de abril de
1989.

Art. 17. A partit do exercicio financeiro de
1990, a pessoa juridica poderé optar pelo pa-
gamento do saldo do Imposto de Renda, da
contribuicdo social e do Imposto de Renda
na fonte a que se referem o caput dos arts.
15 e 16, nos prazos de que tratam os arts.
3°, 1 e lll, 6° e 7° do' Decreto-Lei n° 2.354,
de 24 de agosto de 1987, o art. 1°, § 1°, do
Decreto-Lei n° 2.426, de 7 de abril de 1988,
oart.5°, § 1°, dalein® 7689, de 15 de dezem-
bro de 1988 e o art. 37 da Lei n° 7.713, de
22 de dezembro de 1988, pelos seus valores
atualizados monetariamente.

Paragrafo Unico. A atualizagdo monetéaria
serd determinada mediante a multiplicagéo do
valor em cruzados novos da quota do Imposto
de Renda, da prestagéo da contribuicéo social
ou do Imposto de Renda na fonte pelo coefi-
ciente obtido com a divisdo do indice do més
do efetivo pagamento pelo indice do més do
encerramento do perfodo-base.

Art. 18. OImposto de Renda devido pelas
pessoas juridicas, a contribuigao social insti-
tuida pela Lei n° 7.689, de 15 de dezembro
de 1988 e o Imposto de Renda na fonte de
que trata o art. 35 da Lei n° 7.713, de 22
de dezembro de 1988, correspondente a pe-
rfodo-base encerrado a partir de 1° de janeiro
de 1989, em virtude de incorporagéo, fuséo
ou cisdo serdo pagos até o ultimo dia Gtil do
més em que ocorrer a incorporagio, fusdo
ou cisdo, ressalvado o direito & opgéo prevista
no artigo seguinte.

Art. 19. A pessoa juridica poderé optar
pelo pagamento do Imposto de Renda calcu-
lado com base no lucro real, da contribuigéo
social e do imposto de renda na fonte a que
se refere o artigo anterior nos prazos de que
tratam o art 33, lll, da Lei n° 7.450, de 23
de dezembro de 1985, o art. 5°, § 2°, da Lei
n* 7.689, de 15 de dezembro de 1988 e o
art. 37 da Lei n° 7.713, de 22 de dezembro
de 1988, pelos seus valores atualizados mone-
tariamente.

Paragrafo tnico. A atualizagdo monetéaria
sera determinada com base no coeficiente ob-

tido com a diviséo do indice do més do efetivo
pagamento pelo indice do més do balango
que servir de base & apuracao do lucro real
correspondente ac perfodo-base encerrado
em virtude da incorporagdo, fuséo ou cisdo.

Art. 20. A atualizagdo monetaria dos duo-
décimos ou quetas do Imposto de Renda, das
prestagbes da contribuigéo social e do Impos-
to de Renda na fonte, decorrente da aplicagéo
do disposto nos arts. 17 e 19, somente podera
ser deduzida na determinagao do lucro real
se o duodécimo, a quota, a prestagdo ou o
imposto na fonte for pago até a data de seu
vencimento .

Art. 21. A atualizagao monetéria das par-
celas de anlecipagdes e dos duodécimos de
imposto de renda sera deterrninada com base
no coeficiente obtido com a divisdo do indice
do més do efetivo pagamento pelo indice do
més do balanco que servir de base para o
célculo do valor da parcela de .antecipacdo
ou do duodécimo.

Art. 22. No caso de encerramento de ati-
vidades, por extingdo da pessoa juridica, os
tributos e contribuiges a que se refere o art.
13 serdo pagos até o décimo dia seguinte
ao da extingéo.

Art 23. Os tributos e contribuicdes admi-
nistrados pelo Ministério da Fazenda, que néo
forem pagos até a data do vencimento, ficardo
sujeitos & multa de mora de frinla por cento
e ajuros de mora na forma da legislagéo perti-
nente, calculados sobre o valor do tributo ou
contribui¢io atualizado monetariamente.

§ 1° A multa de mora seré reduzida a
quinze por cento, quando o débito for pago
até o Gltimo dia Gtil do més subseqgiiente aque-
le em que deveria ter sido pago.

§ 2° O encargo de que trata o art. 1° do
Decreto-Lei n° 1.025, de 21 de outubro de
1969, seré calculado sobre o valor do tributo
ou contribui¢io atualizado monetariamente.

Art. 24. A diferenga de imposto de que
{rata o art. 24 da Lein® 7.713, de 22 de dezem-
bro de 1988, apurada mensalmente, seré atua-
lizada monetariamente com base no coefi-
ciente obtido com a diviséo do indice do més
de dezembro do ano-base pelo indice do més
a que se referir a diferenga.

§ 1° A soma das diferencas, atualizadas
monetariamente, apurados em cada um dos
meses do ano, corresponderd ac imposto a
pagar.

§ 2° Cada quota do imposto sera atuali-
zada monetariamente com base no coeficien-
te obtido com a divisdo do indice do efetivo
pagamento pelo indice do més de dezembro
do ano-base.

Art. 25, As quotas do Imposto de Renda
devido pelas pessoas fisicas, apurado na de-
claragéo de rendimentos correspondente ao
ano-base de 1988, seréo atualizadas moneta-
riamente com base no coeficiente obtido com
a divisgo do indice do més do efetivo paga-
mento pelo indice do més de abril de 1989.

Art, 26, Para efeitos de apuragéo do ga-
nho de capital sujeito & tributagéo na forma

do art 25 da Lein° 7.713, de 22 de dezembro
de 1988, a atualizagdo monetérna do custo
dos bens e’ direitos, a partir de fevereiro de
1989, serd efetuada com base na variacéo do
IPC.

Art. 27. Nas demonstragdes contabels
das pessoas juridicas deverdo ser considera-
dos os efeitos da modificagdo no poder de
compra da moeda nacional sobre o valor dos
elementos do patriménio e os resultados do
exercicio, segundo critérios a serem fixados
em decreto.

Art. 28. Observado o disposto no art. 195,
§ 6° da Constituigéo, as empresas publicas
ou privadas, que realizam exclusivamente ven-
da de servigos, calculardo a contribuigdo para
o Finsocial & aliquota do meio por cento sobre
a receita bruta.

Art. 29. O art, 43 da Lei n° 7.713, de 22
de dezembro -de 1988, passa a,vigorar com
a seguinte redagao: .

“Art. 43. Fica sujeito a incidéncia do
Imposto de Renda na fonte, a aliquota
de sete inteiros e cinco décimos por cen-
to, o rendimento bruto produzido por
quaisquer aplicagdes financeiras.

§ 1° O disposto neste artigo aplica-
se, também, as operacdes de financia-
mento realizadas em bolsas de valores,
de mercadorias, de futuros ou assemie-
thadas.

§ 2° O disposto neste artigo ndo se
aplica ao rendimento bruto auferido:

a) em aplicagdes em fundos de curto
prazo, tributados nos termos do Decre-
to-Lei n° 2.458, de 25 de agosto de 1988;

b) em operag¢des financeiras de curto
prazo, assim consideradas as de prazo
inferior a noventa dias, que serdo tributa-
das as seguintes aliquotas, sobre o rendi-
mento bruto:

1 — quando a operag&o se iniciar e en-
cerrar no mesmo dia, quarenta por cento;

2—nas.demais operagdes, dez por
cento, quando o beneficiério se identificar
e trinta por cento, quando o beneficiério
néo se identificar.

§ 3° Nas operagoes tendo por objeto
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) ou
titulos estaduais € municipais a elas equi-
paradas, o Imposto de Renda na fonte
serd calculado & aliquota de:

a) quarenta por cento, em se tratando
de operagao de curto prazo;

b) vinte e cinco por cento, quando o
prazo da operagéo for igual ou superior
a noventa dias.

§ 4° A base de célculo do Imposto
de Renda na fonte sobre as operagdes
de que trata o § 3° seré constituida pelo
rendimento que exceder a remuneragéo
calculada com base na taxa referencial
acumulada da Letra Financeira do Tesou-
ro no periodo, divulgada pelo Banco Cen-
tral do Brasil.

§ 5° O Imposto de Renda seré retido
pela fonte pagadora.
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a) em relagéo acs juras de depésitos
em cadernetas de poupanga, na data do
crédito ou pagamento;

b) em relagdo as operagdes de finan-
ciamento realizadas em bolsas de valores,
de mercadorias, de futuros e assemelha-
das, na liquidagao;

¢) nos demais casos, na data da ces-
$a0, liquidag&o ou resgate, ou nos paga-
mentos periddicos de rendimentos.

§ 6© Nas aplicagdes em fundos em
condominio, exceto 0s de curto prazo,
ou clubes de investimento, efetuadas até
31 de dezembro de 1988, o rendimento
real serd determinado tomando-se por
base o valor da quota em 1° de janeiro
de 1989, facultado & administradora optar
pela tributacdo do rendimento no ato da
liquidagdo ou resgate do titulo ou aplica-
o, em substituicao & tnbutagao gquando
do resgate das quotas.

§ 7° A aliquota de.que trata o caput
aplicar-se-4 aos rendimentos de titulos,
obrigagoes ou aplicacbes produzidas a
partit do periodo iniciado em 16 de janei-

ro de 1989, mesmo quando adquiridos -

ou efetuados anteriormente a esta data.

§ 8 As aliquotas de que tratam os
§§ 2° e 3¢, incidentes sobre rendimentos
auferidos em operagées de curto prazo,
580 aplicaveis &s operagdes iniciadas a
partir de 13 de fevereiro de 1989."

Art. 30. Sujeitam-se a incidéncia do Im-
posto de Renda na fonte & afiquota de vinte
e cinco por cento, og juros creditados ou pa-
gos sobre saldos de depésitos em cadernetas
de poupanga, inclusive as do tipo peculio, in-
depentdentemente do prazo de aplicagio.

Paréagrafo dnico. Quando otitular da conta
for pessoa fisica, a incidéncia do Imposto de’
Renda na fonte ocorrera sobre os juros credita-
dos ou pagos a partir de 1° de fevereiro de
1989, excedentes ao limite mensal de NCz$'
415,20 (quatrocentos e quinze cruzados novos
e vinte centavos).

Art. 31. No periodo entre 13 de fevereiro
e 15 de margo de 1989, a aliquota do Imposio

de Renda na fonte prevista no art. 43, § 2°,

b, 2, da Lei n° 7.713, de 22 de dezembro de
1988, modificada pelo art. 33, IV, da Lei i

7.730, de 31 de dezembro de 1989, e por’
esta medida proviséria, fica reduzida para doxs

por cento.

Art. 32. O Ministro da Fazenda baixara
instrugGes quanto ao recolhimento da arreca-
dagéo, ac Tesouro Nacional, de receitas fede-
rais administradas pela Secretaria da Receita
Federal.

Art. 33. Esta medida proviséria entra em

vigor na data de sua publicacéo.

Art. 34. Revogam-se as disposigbes em-

contrario. ]
Brasilia, 3 de fevereiro de 1989; 168° da

Independéncia e 101° da Reptblica. — JOSE

SARNEY — Mailson Ferreira da Nobrega —

Jodo Batista de Abreu.

LEGISLACAQ CITADA
LEI N° 7.730, DE 31
DE JANEIRO DE 1989

Institui o cruzado novo, determina con-
gelamento de precos, estabelece regras
de desindexagéo da economia e dé outras
providéncias.

Fago saber que o Presidente da Republica
adotou a Medida Proviséria n° 32, de 1989,
que o Congresso Nacional aprovou, e ey,
Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe-
deral, para os efeitos do disposto no parégrafo
tnico do art. 62 da Constituicédo Federal, pro-
mulgo a seguinte lei:

Art. 11. Anorma de congelamento a que
se refere o art. 8 aplica-se:

{—aos confratos cujo objeto seja a venda
de bens para entrega futura;

Il — aos contratos de prestagao de servigos
continuos ou futuros; e

Il -— aos contratos cujo objeto seja a realiza-
¢éo de obras.

§ 1° Oprego dos servigos, obras ou forne-
cimentos realizados durante o més de janeiro
de 1989, relativos aos contratos de que trata
este artigo, seréd reajustado de acordo com
as clausulas contratuais pertinentes.

§ 2° Nos contratos de que trata este arti-
go, a cldusula de reajuste com base na OTN
adotara ¢ IPC como indice substitutivo, obser-
vado o critério do § 2° do art. 14 desta lei.

Art. 15. Ficam extintas:

[—em 16 de janeiro de 1989, a Obrigacao
do Tesouro Nacional com variagéo didria di-
vulgada diariamente pela Secretaria da Recelta
Federal — “OTHN fiscal™;

l—em 1° de fevereiro de 1989, a Obriga-
¢ao do Tesouro Nacional de que frata o art.
6° do Decreto-Lei n° 2.284, de 10 de marco
de 1986, assegurada a liquidagéo dos titulos
em circulag@o.

§ 1° Para a liquidagdo das obrigacSes
decorrentes de mtituo, financiamento em ge-
ral e quaisquer outros confratos relativos a
aplicacées, inclusive no mercado financeiro,
assumidas antes desta lei e que se vencerem
durante o periodo do congelamento, a corre-
¢do monetéria serd calculada com base nos
seguintes valores:

a) NCz$ 6,92 (seis cruzados novos e no-
venta e dois centavos) no caso de OTN fiscal;

b) NCz$ 6,17 (seis cruzados novos e dezes-
sete cenfavos) no caso de OTN).

§ 2° Nas obrigagbes, de que trata o para-
grafo anterior, que se vencerem apés o perio-
do de congelamento, o célculo da correg@o
monetéria observara aqueles mesmos valores,
a eles se aplicando atuahzag&o pelo IPC a partir
de 1° de fevereiro de 1983,

§ 3 Na hipétese de pagamento anteci-
pado durante o periodo de congelamento, o
credor podera exigir o reajuste pelo IPC acu-
mulado a partir de fevereiro de 1989.

§ 4° Apartir davigéncia desta lei é vedado
estipular, nos contratos da, espécie a que se-
refere o § 1° deste artigo, clausula de corregao
monetaria quando celebrados pelo prazo lgual
ou inferior a noventa dias.

§ 5 A estipulagio de dlausula de corre-
¢do monetdria nas operacbes realizadas no
mercado financeiro sujeitar-se-4 4s normas
estabelecidas pelo Banco Central do Brasil.

LEGISLACAO CITADA
DECRETO-LEI I 1.025,
DE 21 DE OUTUBRO DE 1969

Declara extinta a participagéo de servi-
dores pubiicos na cobranga da divida ati-
va da Unido e d outras providéncias.

At 1° E declarada extmta a participagio
de servidores publicos na cobranga da divida
da Uniao, a que se referem os artigos 21 da
Lei n° 4439, de 27 de outubro de -1964, e
1°, inciso II, da Lei n° 5421, de 25 de abril
de 1968, passando a taxa, no total de 20%
(vinte por cento), paga pelo executado, a ser
recothida aos cofres pablicos, como renda da
Unizo,

- LEGISLACAO CITADA

DECRETO-LEI N 2,284, '
DE 10 DE MARGO DE 1986

Mantém a nova unidade do sistema
moneltério brasifeiro, o seguro-desempre-
go, amplia e consolida.as medidas de
combate & inflacdo.

Art. 6° A Obrigagdo Reajustével do Te-
souro Nacional — ORTN, de que trata a Lei
ne 4.357, de 16 de julho de 1964, passa a
denominar-se Obrigagées do Tesouro Nacio-
nal — OTN, e a emitida a partir de 3 de margo
de 1986 tera o valor de Cz% 106,40 (cento
e seis cruzados e quarenta centavos) inalte-
rado até 1° de margo de 1987. .

Paragrafo tinico.  Em 1°de margo de 1987,
proceder-se-4 a reajuste, para maior ou para
menor, no valor da OTN em percentual igual
& variagao do IPC, no periodo correspondente
aos doze meses imediatamente anteriores. Os
reajustes subseqiientes observaréo periodici-
dade a ser fixada pelo Conselho Monetarlo
Nacional.

LEGISLACAO CITADA

LEI N° 7.450, DE 23
DE DEZEMBRO DE 1985.
Altera a legislagdo tributdria federal, e
d outras providéncias.

Art. 33. A pessoa juridica incorporada, fu-
siopada ou cindida deve levantar balango e
demonstragédo de resultados e determinar o
lucro real na data da ocorréncia de qualquer
um desses eventos, observado o seguinte:

[— o lucro real apurado sera convertido em
nimero de ORTN pelo valor desta no més
da incorporagao, fusao ou ciséo;
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It— a declaragéo de rendimentos devera ser
apresentada até a tiltimo dia ttil do més subse-
quente a ocorréncia do evento;

o mimposto sera pago em até 6 (seis)
quotas mensais, iguais e consecutivas

eee  mevessss sessss ssess o aen Boed oo adeses  reel ve sesdesonrersss aeseses on irene
[

DECRETO-LEI Y 2.354, .
DE 24 DE AGOSTO DE 1987

Altera a ]eg/slag;ao do Imposto de Ren-

da : v
Art 3° As pessoas juridicas que, na decla-
ragéo de rendimentos do exercicio financeiro,
estlveram sujeitas ao adicional de que trata
oartigo 25 da Lein° 7 450, de 23 de dezembro
de 1985, deveréo pagar o imposto relativo ao

exercicio financeiro subseqtiente em‘doze par-
celas 'mensais, observado o seguinte: -

| — nos meses de setembro a dezembro’
que antecederem o inicio do exercicio finan- *

ceiro, as parcelas do imposto seréo pagas sob
a forma de antecipagéo, '

Il — nos meses de janeiro a margo do exer-
cicio financeiro, as parcelas do imposto serdo
pagas sob a forma de duodécimos;

[l — o saldo do imposto devido, de acordo
com a declaragéo de rendimentos depois de
deduzidas as-antecipagbes e os duodécimos
efetivamente pagos, sera dividido em anco
quotas iguais a serem pagas a partir do més
de abril do exercicio financeiro. ©+ -

Art 6° As pessoas juridicas nao enqua-
dradas no artigo 3° deverao pagar o imposto
em nove quotas mensais iguais, a partr do
més' fixado para a entrega da declaragao de
rendimentos..

Art. 7° O pagamento de cada parcelarela-
tiva a antecipagéo, duodécimo ou quota-deve
ser efetuado até o ultimo dia Gtil do més cor-
respondente ao seu vencimento, ressalvada
a parcéld vehcivel no més de dezembro, que
deveré ser paga até o ultimo dia atil do segun-
do decériio desse més.

LEGISLACAO CITADA .
DECRETO-LEI N° 2.426,
-DE 7 DE ABRIL DE 1988

Altera a legislacéo do Imposto de Ren-

da aplicével as pessoas juridicas.

O Presidente da Republica, no uso da atri-
buigio que lhe confere o art. 55, item i, da
Constituigéo, decreta:

Art. 1° A partir do exercicio financeiro de
1989, periodo-base de 1988 o adicional de
que trata o art. 25 da Lei n° 7.450, de 23
de dezembro de 1985, sera de quinze por cen-
to para os bancos comerciais, bancos de in-
vestimento, bancos de desenvolvimento, cai-
xas econdmicas, sociedades de crédito, finan-
ciamento e investimento, sociedades de cré-
dito imobiliério, sociedades corretoras, distri-
buidoras de titulos e valores mobiliarios e em-
presas de arrendamento mercantil.

. - LEGISLACAO CITADA .

§ 1° As pessoas juridicas referidas neste
artigo deverdo recolher as antecipagoes pre-
vistas no art 3° do Decreto-Lel n° 2.354, de
24 de agosto de 1987 a partir do més de
julho que anteceder o 1nicio do exercicio finan-
cero O primeiro recolhimento far-se-4 em
julho de 1988.

LEGISLACAO CITADA
DECRETO-LEI N° 2458,
DE 25 DE AGOSTO DE 1988

Altera a legislagéo do Imposto de Ren-
da na fonte incidente sobre os rendimen-
tos distribuidos pelos fundos de aplica-
¢bes de curto prazo.

LEGISLACAO CITADA
LEI N° 7.689, DE 15
DE DEZEMBRO DE 1988

Institui contribuicdo social sobre o
lucro das pessoas juridicas e di outras
providéncias :

Art. 2 A base de calculo da contnbulgao
é o valor do resultado do exercicio, antes da
provisdo para o imposto de renda

§ 1° Para efeito do disposto neste artigo:

a) serd considerado o resultado do perio-
do-base encerrado em 31 de dezembro de
cada ano;

b) no caso de mcorporag:aq fusao, ciséo
ou encerramento de atividades, a base de cél-
culo é o resultado apurado no respectivo ba-
lango;

Art 5° A contnbuicdo social serd conver-
tida em nimero de Obngagdes do Tesouro
Nacional — OTN, mediante a divisdo de seu
valor em’ cruzados pelo valor de uma OTN,
vigenfe no més de encerramento do perfodo-
base de sua apuragéo.

§ 1° A contrxbuxgao sera paga em seis
préstagées mensais iguais e consecutivas, ex-
pressas em namero de OTN, venciveis no ulti-
mo dia Gtl de abril a setembro de cada exer-
cicio financeiro.

§ 2° No caso do art. 2°, § 1°, alinea b,
a contribuicdo social deveré ser paga até o
Ultimo dia til do més subseqiente ao da in-
corporagéo, fuséo, ciséo ou encerramento de
atividade.

LEGISLACAO CITADA
LEI N° 7.713, DE 22
DE DEZEMBRO DE 1988

Altera a legislagéo do imposto de renda
e d4 outras providéncias.

Art. 24. O contribuinte submetido ao dis-
posto no artigo anterior poderéa optar por reco-
lher, anualmente, a diferenga de imposto pago
a menor no ano-calendério.

§ 1° Para os efeitos deste artigo, o contri-
buinte devera apresentar, até o dia 30 de abril
do ano subsequente, declaragéo de ajuste, em
modelo aprovado pela Secretaria da Recerta

Federal, e apurar a diferenga de imposto em
cada um dos meses do ano.

§ 2° A diferenga do imposto apurado
mensalmente serd convertida em niimero de
OTN mediante sua diviséo pelo valor da OTN
vigente no més a que corresponder a dife-
renga.

§ 3° Resultando fragdo na apuragdo do
nimero de OTN, considerar-se-&o as duas pri-
meiras casas decimais, desprezando se as ou-
tras.

§ 4° A soma das diferengas, em OTN,
apuradas em cada um dos meses do ano cor-
respondera ao imposto a pagar.

§ 5° O imposto a pagar podera ser reco-
lhido em até seis quotas iguais, mensais e
sucessivas, observado o seguinte:

a) nenhuma quota seréd inferior a cinco
OTN e o imposto de valor inferior a dez OTN
seré pago de uma so6 vez;

b) a primeira quota ou quota Gnica sera
paga no més' de abril do ano subseqiiente
ao da percepgéo dos rendimentos;

¢) as quotas vencerdo no ultimo dia util
de cada més,

d) fica facultado ao contribuinte antecipar,
total ou parcialmente, o pagamento do impos-
to ou das quotas.

§ 6° O nudmero de OTN de que trata este
artigo sera reconvertido em moeda nacional
pelo valor da OTN no més do pagamento
do imposto ou quota. '

§ 7° O contribuinte que optar por recolher
o imposto nos termos deste arhigo poderé de-
duzir do imposto a pagar.

a) o valor das aplicagdes efetuadas de con-
formidade com o disposto nos itens [ a lll do
§ 1° do art. 1° da Lei n° 7.505, de 2 de julho
de 1986;

b) o valor das contribuigdes e doagées efe-
tuadas as entidades de que trata o art. 12 da
Lei n° 3.830, de 25 de novembro de 1960,
observadas as condigdes estabelecidasno art.
2° da mesma lei.

§ 8 Ovalordas aplicacdes, contribuigdes
e doagdes de que trata o paragrafo anterior
sera convertido em nimero de OTN pelo valor
desta no més em que os desembolsos forem
efetuados

§ 9 As dedugdes de que tratam os para-
grafos anteriores ndo poderdo exceder cumu-
lativamente a quinze por cento do imposto
a pagar (§ 4°), observado o disposto no art
10 da Lei n° 7 505, de 2 de julho de 1986.

Art. 25. O imposto seré calculado obser-
vado o seguinte:

| — se o rendimento mensal for de até du-
zentas OTN sera deduzida uma parcela corres-
pondente a sessenta OTN e sobre o saldo
remanescente incidira a aliquota de dez por
cento;

Il — se o rendimento mensal for superior
a duzentas OTN, serd deduzida uma parcela
correspondente a cento e quarenta e quatro
OTN e sobre o saldo remanescente incidira
a aliguota de vinte e cinco por cento.

Paragrafo Unico. O valor da OTN a ser
considerado para efeifo dos itens I el é o
vigente no més em que os rendimentos forem
percebidos.
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Art. 35. O sécio quotista, o- acionista ou
o titular da empresa individual ficard sujeito
ao imposto de renda na fonte, a aliquota de
oito por cento, calculado com base no lucro
liquido apurado pelas pessoas juridicas na da-
ta do encerramento do periodo-base.

§ 1° Para efeito da incidéncia de que trata
este artigo, o lucro liquido do periodo-base
apurado com observancia da legislagdo co-
mercial, seré ajustado pela:

a) adicéo do valor das provisdes néo dedu-
fiveis na determinacao do lucro real, exceto
a provisdo para o imposto de renda;

b) adicdo do valor da reserva de reavalia-
¢do, baixado no curso do periodo-base, que
ndo tenha sido computado no lucro liquido;

¢} exclusdo do valor, corrigido monetaria-
menie, das provisdes adicionadas, na forma
da alinea a, gue tenham sido baixadas no cur-
so do periodo-base;

d) compensacédo de prejuizos contabeis
apurados em balango de encerramento de pe-
riodo-base anterior, desde que tenham sido
compensados contabilmente, ressalvado o
disposto no § 2° deste artigo.

§ 2° Néo poderdao ser compensados os
prejuizos:

a) que absorverem lucros ou reservas que
ndo tenham sido tributados na forma deste
artigo; .

b) absorvidos na redugdo de capital que
tenha sido aumentado com os beneficios do
art. 63 do Decreto-Lei n° 1.598, de 26 de de-
zembro de 1977. .

§ 3¢ o disposto nas alineas a e ¢ do §
1° néo se aplica em relagéo a provisbes adrni-
tidas pela Comisséo de Valores Mobilidrios,
Banco Central do Brasil e Superintendéncia
de Seguros Privados, quando constituidas por
pessoas juridicas submetidas & orientagao
normativa dessas entidades.

§ 4° O imposto de que trata este artigo:

a) seré considerado devido exclusivamente
na fonle, quando o beneficidrio do lucro for
pessoa fisica;

b) podera ser compensado, pela beneficia-
ria pessoa juridica, com o imposto incidente
na fonte sobre o seu préprio lucro liquidos;,

¢} poderé ser compensado com o imposto
incidente na fonte sobre a parcela dos lucros
apurados pelas pessoas juridicas, que corres-
ponder a pariicipagéo de beneficiario, pessoa
fisica ou juridica, residente ou domiciliado no
exterior. | .

§ 5° E dispensada a retencéo na fonte do
imposto a que se refere este artigo sobre a
parcela do lucro liquido que corresponder a
participacdo de pessoa juridica imune ou isen-
ta do imposto de renda, fundos em condo-
minio e clubes de inveshmento.

§ 6 O disposto neste artigo se aplica em
relacao ao lucro liquido apuradoe nos periodos-
base encerrados a partir da data da vigéncia
desta Lei.

Art. 36. Os lucros que forem tributados
na forma do artigo anterior, quando distribui-
dos, néo estaréo sujeitos & incidéncia do im-
posto de renda na fonte.

Paragrafo anico. Incide, entretanto, o im-
posto de renda na fonte:

a) em relagéo aos lucros que ndo tenham
sido tributados na forma do artigo anterior;

b} no caso de pagamento, crédito, entrega,
emprego-ou remessa de lucros, quando o be-
neficidrio for residente ou domiciliado no exte-
rior.

Art. 37. O imposto a que se refere o art.
36 desta lei serd convertido em nimero de
OTN, pelo valor desta no més de encerra-
mento do periodo-base e devera ser pago até
o dltimo dia itil do quarto més subsequente
ao do encerramento do periodo-base. _

Art. 43. Fica-sujeito & incidéncia do im-
posto de renda na fonte, a aliquota de vinte
e cinco por cento, o rendimento reproduzido
por quaisquer aplicagdes financeiras, inclusive
em fundos de condominio, clubes de investi~
mento e cadernetas de poupanga, mesmos
as tipo pectilio: -

§ 1° O disposto neste artigo aplica-se
também a operagdes de financiamento reali-
zadas em bolsas de valores, de mercadorias
de futuros e assemelhadas.

§ 2° O disposto neste artigo ndo se aplica
aos rendimentos e ganhos de capital aufe-
ridos:

a) em aplicagdes em fundo de curto prazo,
tributado nos termos do Decreto-Lei n° 2.458,
de 25 de agosio de 1988; -

b) em operacoes finaceiras de curto.prazo,
assim consideradas as de prazo igual ou.infe-
rior a vinte e nove dias, tributados nos termos
do Decreto-Lei n¢ 2.394, de 21 de dezembro
de 1987.

§ 3° As operagdes financeiras de curio
prazo e a que lhes séo equiparadas, nas quais
o beneficidrio do rendimento ndo se identi-
ficar, serdo tnbutadas a aliquota de nove por
cento, incidente sobre o rendimento nominal.

§ 4° Considera-se rendimento real a dife-
renga entre o valor da cesséo, liquidagéo ou
resgate da aplicagéo e o valor dplicado corri-
gido monetariamente pelos indices de varia-
cao da OTN diéria, divulgados pela Secretaria
da Receita Federal.

§ 5° No caso dos fundos em condominio
e clubes de investimento, ficam excluidos da
base de célculo do imposto os rendimentos
os ganhos de capital que seriam isentos se
auferidos diretamente pelo quotista.

§ 6° Oimposto devera ser retido pela fon-
te pagadora:

a) no caso de fundos em condominio e
clubes de investimento, no resgate;

b) no caso de caderneta de poupanga, na
data do pagamento ou crédito dos rendimen-
tos;

¢) no caso de operagdes de financiamento
realizadas em bolsas de valores, de merca-
dorias, de futuros e assemelhadas, na liqui-
dacéo;

d) nos demais casos, na data da cesséo,
liquidacéo ou resgate.

§ 7° (Vetado).

§ 8° No caso de aplicagées em fundos
em condominio e clubes de investimento, efe-
tuadas até 31 de dezembro de 1988, o rendi-

mento real sera determinado tomando-se por
base o valor da quota no dia 1° de janeiro
de 1989.

§ 9° Na caso de depésito em cademetas
de poupanga, efetuado até 31 de dezembro
de 1988, o rendimento real sera determinado
a partir do primeiro dia posterior ao do primei-
ro crédito efetuado na conta do beneficidrio
do més de janeiro de 1989.

§ 10 Mo caso de cadernetas de poupan-
¢a, o imposto de que trata este artigo incidird
sobre a parcela do fendimento real que exce-
der ao valor correspondente a sessenta OTN
vigente para o més.

§ 11. Nadetermmacéo da base de célcu-
lo do imposto serd excluida a parcela de rendi-
mentos intermedirios, recebida e ja tnbutada
na fonte.

LEGISLACAO CITADA
LEI N 7.730, DE 31
- DE JANEIRO DE 1989

' Institw o cruzado novo, determina con-
gelamento de pregos, estabelece regras
de desindexagao da economia e dé outras
providéncias.

Art. 8 Ficam congelados, por prazo inde-
terminado, todos os precos, inclusive os refe-

_rentes a mercadorias, prestacéo de servicos

e tarifas, nos niveis dos pregos ja autorizados
pelos érgaos-oficiais competentes ou dos pre-
¢os efetivamente praticados no dia 14 de janei-
ro de 1989.

§ 1° O congelamento de precos equipa-
ra-se, para todos os efeitos, ao tabelamento
oficial.

§ 2° No caso de produtos sujeitos a con-
trole oficial, os niveis de precos congelados
s&0 os autorizados pelos 6rgéos competentes,
constantes das listas de pregos oficiais homo-
logadas pelos referidos érgéos.

§ 3° Os precos efetivamente praticados
em 14 de janeiro de 1989, para venda a prazo,
deverdo ser ajustados de forma a eliminar a
expectativa inflacionéria neles contida, confor-
me dispuser o regulamento.

Art. 11. Anorma de congelamento a que
se refere o art. 8° aplica-se:

[ — aos coniratos cujo objeto seja a venda
de bens para entrega futura;

Il — aos contratos de prestagdo de servigos
continuos ou futuros; e

Il — aos contratos cujo objeto seja a realiza-
Géo de obras.

§ 1° Opreco dos servigos, obras ou forne-
cimentos realizados durante o més de janeiro
de 1989, relativos aos contratos de que trata
este artigo, serd reajustado de acordo com
as clausulas contratuais pertinentes.

§ 2° Nos contratos de que frata este arti-
go, a cldusula de reajustes com base na OTN
adotaré o IPC como indice substitutivo, obser-
vado o critério do § 2° do art. 14 desta lei.

Art. 14. O valor dos aluguéis residenciais,
a partir de 1° de fevereiro de 1989, seré calcu-
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lado mediante multiplicagéo do valor em cru-
zados novos referente a janeiro de 1989, pelo
fator constante do Anexo II.

§ 1° Na vigéncia do congelamento de
pregos, ndo serao aplicados os reajustes pre-
vistos nos contratos, ressalvadas as revisbes
judiciais.

§ 2° Encerrado o periodo de congela-
mento, os aluguéis serao reajustados nos me-
ses determinados no contrato, sem efeito re-
troativo, considerando-se as variagées do IPC,
acumuladas a partir de fevereiro de 1989.

Art. 15. Ficam extintas:

[— em 16 de janeiro de 1989, a Obrigacéo
do Tesouro Nacional com variagédo didria di-
vulgada diariamente pela Secretaria da Receita
Federal — “OTN fiscal™;

l—em 1° de fevereiro de 1989, a Obrigagéo
do Tesouro Nacional de que trata o art. 6°
do Decreto-Lei n° 2.284, de 10 de margo de
1986, assegurada a liquidagdo dos titulos em
circulagéo.

§ 1° Para a liquidagéo das obrigagdes de-
correntes de mutuo, financiamento em geral
e quaisquer outros contratos relativos a aplica-
¢oes, inclusive no mercado financeiro, assu-
midas antes desta lei e que se vencerem du-
rante o periodo de congelamento, a corregao
monetéria sera calculada com base nos se-
guintes valores:

a) NCz$ 6,92 (seis cruzados novos e no-
venta e dois centavos no caso de OTN fiscal;

b) NCz% 6,17 (seis cruzados novos e dezes-
sete centavos) no caso de OTN.

§ 2° Nas obrigagdes, de que trata o para-
grafo anterior, que se vencerem apos o perio-
do de congelamento, o célculo da corregéo
monetéria observara aqueles mesmos valores,
aeles se aplicando atualizagéo pelo IPC a partir
de 1° de fevereiro de 1989.

dos da Lei n° 7.713, de 22 de dezembro de
1988, passam a vigorar com a seguinte reda-
céo:

IV — a alinea b, do § 2° do art. 43:

“b em operagdes financeiras de curto
prazo, assim consideradas as de prazo
inferior a noventa dias, que serdo tributa-
das as seguintes aliquotas,sobre o rendi-
mento bruto:

1 — dez por cento quando o benefi-
ciario do rendimento se identificar;

2 — trinta por cento quando o benefi-
ciério néo se identificar.”

. ANEXO 11
TABELA A
FATORES DE CONVERSAO
APLICAVEIS A CONTRATOS
COM REAJUSTE SEMESTRAL
Més do Ultimo
Reajuste (*) Fator
janeiro/89 0,6367
dezembro/88 0,8213
novembro/88 1,0450
outubro/88 1,3048
setembro/88 1,6136
agosto/88 1,9696

(*) Para contratos assinados apés julho de
1988, considerar o més da respectiva cele-
bragdo.

TABELA B
FATORES DE CONVERSAO
APLICAVEIS A CONTRATOS
COM REAJUSTE ANUAL

Més do Uitimo
Reajuste (**) Fator
janeiro/89 0,4859
dezembro/88 0,6311
novembro/88 0,8050
outubro/88 1,0318
setembro/88 1,3066
agosto/88 1,6057
julho/88 1,9841
junho/88 2,2666
maio/88 2,6264
abril/88 3,0744
margo/88 3,6180
fevereiro/88 4,2438

(**) — Para contratos assinados apbs janeiro
de 1988, considerar o0 més da respec-
tiva celebragao.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Designo Relator o Sr. Senador Raimundo Lira.
O prazo de tramitagao previsto no paragrafo
tnico do art. 62 da Constituigdo encerrar-se-4
no dia 9 de margo de 1989,

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Néo hé quorum para deliberagdo. Em conse-
quéncia, as matérias constantes dos itens 2
a 5, em fase de votagéo, ficam com a aprecia-
¢&o adiada para oufra oportunidade.

Sé&o os seguintes os itens adiados:

—_2

Votagéo, em turno Unico, da Medida Prowvi-
soria n° 27, de 15 de janeiro de 1989, que
extingue 6rgéos da Administragdo Federal di-
reta e da outras providéncias.

— tendo PARECER CONTRARIO proferido
em Plendrio pelo Dep. Virgildasio de Sena.

—_3

Votagéo, em turno Gnico, da Medida Provi-
séria n° 29, de 15 de janeiro de 1989, que
dispée sobre a organizagéo da Presidéncia da
Republica e dos ministérios e dé outras provi-
déncias.

— tendo PARECER FAVORAVEL proferido
em Plenério pelo Sen. Mauro Benevides.

—4—

Votagdo, em turno tnico, da Medida Provi-
séria n° 31, de 15 de janeiro de 1989, que
veda remuneragéo de servidores piblicos pelo
exercicio de mandato como membro de érgéo
colegiado de empresas estatais.

— tendo PARECER FAVORAVEL proferido
em Plendrio pelo Sen. Edison Lobéo.

—5—

Votagéo, em turno Unico, da Medida Provi-
sbria n° 35, de 25 de janeiro de 1989, que
dispbe sobre os cheques grafados em cruza-
dos, com data de emisséo até o dia 14 de
fevereiro de 1989. 3

— tendo PARECER FAVORAVEL proferido
em Plenério pelo Dep. Luiz Roberto Ponte.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ltem
6:

Apreciagéo da Mensagem Presidencial
n° 2, de 1989-CN (n°29/89, na origern),
através da qual o Senhor Presidente da
Reptiblica submete 2 deliberagéo do Con-
gresso Nacional a Medida Proviséria n°
26, de 15 de janeiro de 1989, que autoriza
a privatizagdo de empresas estatais e da
outras providéncias.

— dependendo de parecer a ser profe-
rido em Plenério.

Concedo a palavra ao Deputado Joao Agri-
pino, relator da matéria em pauta e em discus-
s&o, item 6. Logo em seguida, concederei a
palavra as Liderangas inscritas.

O SR. JOAO AGRIPINO (PMDB — PB.
Lé o seguinte parecer.) — Sr. Presidente, Srs.
Congressistas, é submetida & apreciacao do
Congresso Nacional o texio da Medida Provi-
soria n° 26, de 15 de janeiro de 1989, que
“autoriza a privatizacdo de empresas estatais
e da outras providéncias”.
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De inicio, define a medida as modalidades
de privatizacdo. A primeira consiste na aliena-
¢&@o de parte ou de todo o controle acionario
detido, direta ou indiretamente, pela Unido,
em sociedades por agdes, assim como em
empresas publicas e suas subsidiarias. A se~
gunda modalidade consiste na elevagéo do
capital de sociedades, para a alienagdo dos
direifos de subscrigdo por oferta publica.

O art. 2° mantém inalteradas as normas para
a transferéncia de agbes da Uniao na Petro-
brés; o art. 3° assegura, contudo, a manuten-
¢do do controle acionério da Unido néo ape-
nas na Petrobras, como também no Banco
do Brasil, Basa, BNDES, BNB, CEF, Casa da
Moeda, Eletrobras, Correios, Telebras e Indiis-
trias Nucleares do Brasil. Assegura, ainda, a
manutencédo do conirole acionario da Tele-
bras nas sociedades que exploram servigos
telefonicos, telegréficos, de transmissao de da-
dos e demais servicos piblicos de telecomu-
nicagoes.

Registre-se a existéncia de remissdo incor-
reta no art. 3° da Medida Proviséria n° 26, que
faz referéncia ao “artigo anterior”, quando de-
veria té-lo feito ao art. 1¢

Os demais artigos cuidam dos procedimen-
tos para a privatizacdo. O sistema de distri-
buigdo de valores mobilidrios seré utilizado pa-
ra a alienacdo das agdes (art. 4°, mediante
avaliagdo por empresa especializada ou, quan-
do da venda do controle acionario, pelo valor
das agdes (art. 4°, § 1°).

Observados os juros e condigdes de merca-
do, o alienante das agGes podera financiar até
70% do prego (art. 4°, § 2°).

As agbes preferenciais e ordinarias poderdo
ser adquiridas a vista, por pessoas naturais
e juridicas estrangeiras. Neste caso, foi limita-
da a aquisicdo a 30% do capital com direito
a volo e a 45% do capital total (art. 4°, § 3°).

O art. 5° cuida de estimular a aquisigdo de
agoes por empregados das entidades publicas
objeto de privatizagdo. Até um por cento das
agdes poderd ser doado aos empregados; até
dez por cento poderao ser vendidos com des-
conto de 15% no preco e para pagamento
em 36 meses. Tais acdes permanecerio in-
transferiveis por prazo a ser definido em regu-
lamentagéo posterior.

O art. 6° prevé a abertura do capital das
sociedades a serem privatizadas. Permite a
alienacdo das agbes que excederem ao per-
centual necessério ao controle.

O art. 7° contempla a utilizacdo de agentes
de privatizacdo pertencentes ao sistema de
distribuicéo de valores mobiliarios e permite
a consorciacdo destes. Exige, para a contra-
tagado, pré-qualificagéo e licitagao.

Permite o paragrafo 4° do art. 7°, ainda, que
instituicbes financeiras representem os inte-
ressados na aquisigao de agdes.

No caso de aumento de capital de empresas
publicas, cuida o art. 8° de tornar claro que
a subscrigdo serd feita por outras empresas
ou autarquias federais.

Por fim, séo revogados os arts. 60 e 61
da Lei n° 4.728/65. O art. 60 assegurava a
manutengao do controle acionério, quando da

alienagéo de agGes representativas do capital
de sociedades de economia mista. O art. 61
atribufa ao Conselho Monetario Nacional a
competéncia para fixar a participagio da
Unido nas sociedades de economia mista e
permitia ao Banco Central do Brasil manter
em conta especial os recursos provenientes
da alienagéo de agdes.

Incumbe ao Congresso Nacional apreciar
o texto da Medida Proviséria n° 26, de 15 de
janeiro de 1989, nos termos do art. 62 da
Constituigéo.

E o relatério.
Voto

Preliminarmente, cumpre destacar o exiguo
periodo de tempo que nos foi concedido para
o exame de proposi¢cdes de tamanhas conse-
quéncias sobre o setor estatal. Empresas que
respondem por enorme parcela da formacéo
bruta de capital fixo e que empregam milhares
de trabalhadores podem, s¢ aprovada a pro-
posta, passar 4s méos de particulares e, inclu-
sive, de pessoas fisicas e juridicas estrangeiras.

Essa observagdo é reforgada pela consta-
tacéo de que a matéria, conquanto de inques-
tionavel relevancia, ndo se reveste da urgéncia
requerida no préprio texto constitucional. Veri-
fica-se, sem grande esforgo, que nada ha que
justifique a inclusao da proposta no elenco
de medidas destinadas a conter um processo
inflaciondrio e a iminéncia de uma hiperin-
flagéo.

Com efeito, segundo declaragdes de funcio-
nérios governamentais incumbidos da érea,
hé uma previséo de arrecadagio do equiva-
lente a cerca de US$ 900 milhes, em trés
meses de implantagéo dos projetos de privati-
zac@o. Essa arrecadacao, todavia, é inteira-
mente marginal sob o ponto de vista da poli-
tica de contengéo do gasto publico e da gera-
¢éo de novas receitas. Somente com a rola-
gem da divida interna, estima-se que o Tesou-
ro Nacional vem gastando a extraordinaria so-
ma equivalente a IS$ 500 milhées por diall!

Adentrando o mérito da matéria, vale logo
notar que a experiéncia de privatizacao ou de-
sestatizagdo brasileira j& data de muito, mas
os resultados sao extremamente modestos.

Alguns argumentam que a magnitude dos
interesses que cercam cada empresa estatal
é responsével pela lentidgo do programa. Ou-
tros atribuem a morosidade a indecisdes de
vérios governos, que buscavam manter os fei-
xes de poder que emanam de indrneras des-
$as empresas.

Ha, entretanto, um ponto para o qual con-
vergem todas as opinides e que bem sintetiza
o verdadeiro clamor nacional: é impossivel ge-
renciar com eficiéncia hotéis, fazendas, hidre-
létricas, siderirgicas, refinarias, etc., como faz
o Estado brasileiro.

Mas o clamor nacional vai muito além. E
unanime a opinido de que ndo se pode admitir
mais a interferéncia do Estado em atividades
totalmente incompativeis com suas fungdes
bésicas.

No passado, a faléncia de uma empresa
privada ou algum interesse especial de gover-
nantes pela atividade era justificativa suficiente

para a absorgdo de empresas privadas pelo
Estado.

O agigantamento trouxe problemas incon-
taveis. Em certos casos, trouxe gestdes inefi-
cientes. Em outros, trouxe a prépria inviabi-
lidade econémica do empreendimento. E, ain-
da, em outros, trouxe a transformagéao de em-
presas publicas em fonte de captacao de re-
cursos externos, e isto para mencionar apenas
algumas dar distorcdes produzidas.

A realidade brasileira é dindmica e a socie-
dade deu-se conta de que ela era chamada
para pagar as contas de todas essas distor-
¢oes, ao passo que os beneficios que auferia
eram minimos.

Um dos grandes objetivos dos programas
de privatizacdo, até recentemente, era o de
nao permitir que crescesse ainda mais a ma-
quina estatal.

Chegamos, contudo, a fase de desmobi-
lizacéo de ativos. A sociedade clama por isso.

Examinando a experiéncia recente de priva-
tizagdo e desestatizacéo, encontramos o De-
creto n° 95.886, de 29 de margo de 1988,
que “dispde sobre o Programa Federal de De-
sestatizac8o e da outras providéncias".

Nos termos do artigo 3° desse Decreto, os
projetos de privatizacdo seriam executados
mediante transformagao, incorporagéo, fuséo,
ciséo, alienagéo de participagéo acionaria, in-
clusive de controle acionério, aberiura de capi-
tal, aumento de capital com rentincia ou ces-
séo, total ou parcial, de direitos de subscricéo,
dissolugdo de empresas ou desativagéo par-
cial de seus empreendimentos ou alienagdo,
arrendamento, locagéo, comodato ou cesséo
de bens e de instalagoes.

Cotejando esse Decreto com o disposto na
Medida Proviséria n° 26, de 1989, observamos
que esta cingiu-se a alienacdo da totalidade
ou parte das a¢es representativas do capital
de sociedades por agdes coniroladas, direta
ou indiretamente, pela Uniéo inclusive empre-
sas publicas e subsidiarias e a elevagao do
capital social de empresas, com alienagio dos
direitos de subscrigéo. As demais formas con-
templadas no Decreto n° 95.886/88 nao foram
incluidas na Medida Proviséria em questéo,

Recorreu o Executivo & Medida Proviséria,
com forga de lei, em face das empresas publi-
cas expressamente incluidas no esforgo de
privatizagéo, e tendo em vista a necessidade
de assegurar o monopdlio ou forte controle
acionario em empresas como a Eletrobras,
a Telebrés, o Banco do Brasil, entre outras.
Era necessério, ademais, revogar dispositivos
restritivos da Lei do Mercado de Capitais. Co-
mo j4 ressaltamos, atendeu o Executivo a res-
tricdo constitucional da relevancia, mas desa-
tendeu a da urgéncia.

Néo se pode deixar de mencionar que a
Medida Proviséria n° 26 introduz inovagdes ou
as consadra, a exemplo da doagéo e da venda
de agoes em condigdes favorecidas a empre-
gados das empresas estatais privatizaveis; a
elevagao para 30% do capital votante e para
45% do capital total dos limites para aquisicac
de agbes por estrangeiros, quer seja empresa
ou pessoa fisica; a utilizagéo de agentes priva-
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dos para conduzir os projetos de desestati-
zagéo, retirando a exclusividade do BNDES
em tais fungdes; e o relangamento e ampha-
¢éo da experiéncia de venda de agdes ao pabli-
co, através de subscrigéo direta.

A par das retrigdes que ja registramos, é
inegével o caréter polémico de algumas des-
sas medidas. Com respeito, para mencionar
um exemplo, da aquisicio de agbes por es-
trangeiros, basta que tomemos dois aspectos.
Em primeiro lugar, é irriséria, em quase todos
08 casos, a cotagdo de algumas agdes de em-
presas estatais, se cotejadas com os pregos
médios internacionais e com os ativos envol~
vidos. Isto pode significar que, com o aval do
Congresso Nacional, o Brasil esteja prestes
a“doar” participagoes acionérias significativas
em empresas nacionais constituidas e susten~
tadas com o dinheiro dos contribuintes. Como
fator adicional de preocupagéo, e em segundo
lugar, cabe mencionar que em certos setores
apropriedade de cercade 10 a 15% do capital
jé permite o controle integral da empresa para
quem detém dominio sobre o processo tecno-
légico empregado.

Em contrapartida, hd empresas estatais ex-
tremamente necessitadas de reforgo de capi-
tal, para que possam se habilitar a competir
com 0 mesmo empenho e eficiéncia no mer-
cado internacional. O exemplo mais signifi-
cativo é a Embraer. E hd empresas estran-
geiras apenas aguardando a autorizagéo legal,
para internalizarem os capitais requeridos pela
Embraer.

Essas e inimeras outras questoes que po-
dem ser suscitadas tém sua importancia mini-
mizada por dois aspectos. O primeiro é o de
que a Medida Proviséria n® 26 apresenta-se
como um longo conjunto de declaragbes de
intencéo, que, mesmo transformadas em nor-
ma juridica, dependeréo de regulamentagéo,
dependeréo da situag&o econdmica do Pafs
nos préximos meses e dependeréo da prépria
disposicédo e capacidade do governo para im-
plementé-las.

O segundo aspecto é o de que a Consti-
tuicdo de 1988 dotou o Congresso Nacional
com instrumentos de fiscalizagéo e controle
sobre a atuagéo do Poder Executivo capazes
de assegurar a sustagdo de agGes contrarias
ao interesse nacional.

O nosso Partido — o Partido do Movimento
Democratico Brasileiro — tem majoritaria-
mente apoiado as teses de privatizagcdo. Tem
defendido a necessidade de resgatarmos o
papel do Estado na economia, conjugando
a modernizagao, a busca incansével pela efi-
ciéncia do Estado com o retorno social dos
investimentos publicos. Somente um Estado
eficiente, dindmico, moderno é capaz de pro-
ver as camadas desfavorecidas da populagéo
com a educagio, a salide, o saneamento bési-
€0, a seguranga. Somente um Estado eficien-
te, dindmico e moderno é capaz de dirigir para
a sociedade a descomunal massa de recursos
que arrecada.

A implementagéo do programa de privati-
zagéo tem de ser objeto de nosso acompa-
nhamento a cada instante. A Medida Proviséria
n° 26, contudo, menciona aquilo que ndo pode

ser privatizado e deixa em aberto o enorme
campo de atividades que podem ser priva-
tizadas. .

Somos favoraveis & adogao de uma politica
definida para a privatizagéo de empresas esta-
tais. Nao vemos, entretanto, como adoté-la
pela via estreita de uma Medida Proviséria,
que ndo admite modificagdes, que ndo admite
questionamentos, que ndo admite o exercicio
da soberana miss&o que o povo nos confiou.

Para tornar inequivoco o carater impréprio
que estd nsito na utilizagdo de medida provi-
séria para cuidar da privatizagdo, queremos
alertar este Parlamento e ao Poder Executivo,
que um erro de redacdo, contido no artigo
3¢, torna indcuo e inconsistente o contetido
desse artigo E sabem os nobres Pares a que
se refere o artigo 3°? Precisamente & manu-
tengdo do monopdlio e controle acionario da
Petrobras, da Eletrobrés, da Telebrés, do Ban-
co do Brasil, dos Correios, etc. Se a Medida
Proviséria n° 26 for transformada em Lei, livre
estariam, inclusive estrangeiros, para assumir
o controle acionério do Banco do Brasil, da
Eletrobrés, etc., por um erro de redagéo. E
esse erro ndo pode ser corrigido, em face da
vedacéo a emendas. O erro consiste na remis-
so incorreta ao “artigo anterior”, que néo defi-
ne a privatizagéo e néo ao art. 1°

Além dessa incongruéncia inaceitével, ine-
xiste no texto da Medida Proviséria n° 26 qual-
quer restricao & utilizagéo da conversao da
divida para a aquisicdo de agdes de estatais.
Trata-se de tema polémico e que envolve o
patriménio publico. Ndo podem questdes co-
mo essas serem tratadas de afogaditho. Te-
mos de discuti-las amplamente. Temos de
avaliar conseqiiéncias. Temos, antes de tudo,
de defender o Brasil!

E, por fim, devemos registrar que a Medida
Proviséria n° 26, da forma como esta redigida,
permite a aquisicdo de 30% do capital volante
de qualquer empresa estatal por estrangeiros,
até mesmo da Petrobras, revogando, assim,
o art. 18 da Lei n° 2.004/54.

Consciente de que essa Medida Proviséria
néo pode ser aprovada tal como veio do Poder
Executivo, diante da impossibilidade de ser
maodificada, e, também, pela notéria relevancia
do assunto, encaminho, neste momento, Pro-
jeto de Lei & Mesa da Camara dos Deputados
dispondo sobre a mesma matéria, solicitando
aos eminentes lideres que concordem com
o pedido de urgéncia que formulo para sua
tramitagao.

Diante de todo o exposto, somos pela rejei-
¢&o do texto da Medida Proviséria n° 26, de
15 de janeiro de 1989.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
O parecer é contrario.

Concluida a instrugdo da matéria, passa-se
& apreciagéo.

Em discusséo a matéria

Antes de passar & lista de oradores inscritos
para a discussdo da matéria, concederei a pa-
lavra aos lideres inscritos.

Tem a palavra o Deputado Roberto Balestra,
pela Lideranga do PDC. (Pausa.) — Estando

S. Ex® ausente, concedo a palavra ao nobre
Deputado Paes Landim, que falara pela Lide-
ranga do PFL.

O SR. PAES LANDIM (PFL — PL) — Sr.
Presidente, Srs. Congressistas, ha poucos ins-
tantes, alguns colegas, e em particular o Depu-
tado Amaury Miiller, do PDT, teceram conside-
ragdes sobre o Ministério da Ciéncia e Tecno-
logia e, em especial, fizeram observagoes pes-
soais, injustas, em relagéo ao Ministro Roberto
Cardoso Alves.

Ora, Sr. Presidente, o Préprio ex-Ministro
da Fazenda, Bresser Pereira, num depoimento
prestado ao luperj - Instituto Universitario de
Pesquisas do Rio de Janeiro, e publicado an-
teontem no “Jornal da Tarde”, disse que, du-
rante sua gestdo no Ministério da Fazenda,
tentou propor uma série de medidas tendentes
& racionalizagdo da administragéo publica bra-
sileira, Vale a pena inclusive citar, ipsis litteris,
um trecho do depoimento do Ministro, no qual
S. Ex* diz enfaticamente:

“Com a ajuda do Mailson, preparei o
corte de despesas. Afinal, quis fazer uma
coisa modesta, nada de violéncia, porque
sabia das limitages do Presidente, mas
havia a eliminag&o de 15 ou 16 empresas
e departamento. Era necesséria uma sé-
rie de cortes de despesas, como, por
exemplo, a eliminagdo do DNOCS, do
IBC e do IAA"

As medidas ora propostas pelo governo,
embasadas em estudos da equipe do Planeja-
mento e da Fazenda, de certa maneira repre-
sentam um corte na estrutura governamental
mais modesto até do que o imaginado pelo
insuspeito Ministro Bresser Pereira, j4 no final
de 1987.

Sr. Presidente, sabemos hoje que o objetivo
fundamental de um Estado que se diz mo-
derno é exatamente atualizar a sua estrutura
administrativa.

O insuspeito Prof. Hélio Jaguaribe, uma das
maiores e renomadas autoridades intelectuais
da América Latina, no seu recente livro “Refor-
ma ou Caos", diz, explicitamente, que ou o
Estado se modernize, ou ndo vai ter condigées
de conduzir a sua complexa estrutura adminis-
trativa de forma democrética.

E amodernizagéo do Estado, Sr. Presidente,
passa, claro, pela racionalizagéo, pela simplifi-
cagéo, pela diminuigéo da sua maquina admi-
nistrativa. Portanto, foi uma medida racional
do Governo Federal incluir entre as medidas
provisérias enviadas ao Congresso Nacional,
para a nossa avaliagado e apreciagdo, nao a
extingéo, mas a incorporagdo do Ministério
da Ciéncia e Tecnologia ao novo Ministério
do Desenvolvimento Industrial, assim como
o fez em relagéo ao Ministério da Reforma
Agréria, porque nada mais adequado para cui-
dar da estrutura agréria do Pais do que o pré-
prio Ministério da Agricultura.

Ora, ndo podemos, Sr. Presidente, dissociar
pesquisa de desenvolvimento. Ainda no final
de 1988, o Banco Interamericano de Desen-
volvimento, em seu relatério especifico sobre
ciéncia e tecnologia, foi bem taxativo, ao dizer:
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“Todas as politicas abrangentes de
ciéncia e tecnologia na Aménca Latin‘a
devem ter trés parametros principais: pri-
meiro, formagdo de recursos humanos;
segundo, alocag@o de verbas para pes-
quisa e desenvolvimento nos orgamentos
nacionais e, finalmente, a promogéo de
setores industnais de importancia estra-
tégica."

Ora, o Governo brasileiro, ac meu entender,
agiu com cautela sabiamente ao acoplar ao
Ministério ligado & industrializacéo do Pais, ao
desenvolvimento industrial no Pais, a ciéncia
e a tecnologia, porque é impossivel dissociar
pesquisa e tecnologia do desenvolvimento in-
dustrial. Ao invés de atividades dispersas, de
recursos dispersos e diluidos, e de uma estru-
tura burocrética mais complexa, simplifica-se
e retne-se a industrializagdo, o desenvolvi-
mento do Pafs, com a pesquisa, com a a cién-
cia e com a tecnologia.

O estranhavel, Sr.Presidente, é que toda a
pressao, toda a toarda sobre a nao incorpo-
ragdo do Ministério da Ciéncia e Tecnologia,
que mais parece umna tentativa de reserva de
mercado, ndo seja a mesma que se deve fazer
em torno das universidades brasileiras, para
que estas, sim se transformem, pelo menos
algumas delas, em grandes centros de exce-
léncia da ciéncia pura, como grande motor
do desenvolvimento cientifico e tecnolégico
de uma nagéo. E sabemos hoje as deficiéncias
e a grande desorganizag&o burocratica, admi-
nistrativa e académica que envolvem as uni-
versidades brasileiras.

Ainda ontem o “Jornal do Brasil” trazia um
comentério sobre artigo do “Wall Street Jour-
nal”, mostrando que os americanos néo se
devem preocupar com os colossais investi-
mentos japoneses na economia do seu pais
— que eram de dois bilhées de ddlares em
1977 e j& ultrapassaram trinta bithdes de déla-
res, em 1987 — porque vém sendo feitos na
pesquisa e na ciéncia aplicada, e o grande
progresso cientiifico americano esta exata-
mente na ciéncia pura, baseada na sua grande
estrutura académico-universitaria. Portanto,
nao é o remanejamento de verbas, de pessoal
em ministérios compartimentados que iré re-
solver 0 nosso problema de pesquisa e desen-
volvimento — Research and Development,
o grande bindmio do progresso americano
e dos paises industrializados. Esta nédo é a
questdo mais importantie para o desenvolvi-
mento nacional

E tragico que um problema dessa magni-
tude, Sr. Presidente, venha sendo tratado co-
mo picuinhas politicas, porque os eventuais
titulares de ministérios sdo transitérios. Perma-
nente € o ministério, duradoura é determinada
politica, ndo as pessoas que a conduzem por
um determinado periodo de tempo.

Ora, é consabida a experiéncia do Sr. Minis-
tro Roberto Cardoso Alves, ligado ao Estado
de S&o Paulo, convicto da sua estrutura indus-
trial e cientifica, a mais importante do Pais.
S. Ex* tem sensibilidade para problemas dessa
natureza. Além do mais, nesse momento S.
Ex® apenas est4 cumprindo um objetivo poli-

tico ja delineado por seus antecessores em
relacéo a tecnologia; nada esta inovando, a
néo ser na dimenséoc e, em consegliéncia, na
filosofia programética do Governo em relagéo
a Ciéncia e & Tecnologia em nosso Pais.

Portanto, Sr. Presidente, carecem de funda-
mentacdo racional e légica os discursos aqui
produzidos a respeito do Ministério da Ciéncia
e Tecnologia, porque a filosofia politica de reu-
nir pesquisa e desenvolvimento em um Gnico
Ministério vai ajudar a racionalizar,, a moder-
nizar a méaquina administrativa do Pais.

Alias, é conveniente aqui enfatizar que a
maior nagéo, a mais poderosa do mundo em
ciéncia e tecnologia, os Estados Unidos, nédo
tem nenhuma Secretaria de Estado ligada es-
pecificamente a ciéncia e a tecnologia. Os
seus ministérios — da Educacéo, da Defesa,
da Energia — tém organismos encarregados
de desenvolver pesquisas nos vérios setores
que interessam ao pafs. Seus quartoze minis-
térios — niimero muito menor que os existen-
tes no Brasil — aliés, Secretarias de Estado,
sem esse rango das mordomias, sem esse
fetiche feudal com que s&o tratados os minis-
tros na América Latina, séo ocupadas por me-
ros Secretérios, as vezes executivos da politica
do Governo e do Congresso norte-americano.
E, no entanto, a administragdo americana
cumpre seu grande papel no desenvolvimento
das politicas dos vérios setores. Alids, seria
importante que houvesse no Brasil uma “So-
ciologia do Ministro”, porque ha uma psicose,
uma obsessao pelo status de ministro, quan-
do o mais importante é o desempenho de
fungdes que atendem aos mnteresses de uma
politica, de uma filosofia governamental ou
congressual, tracada segundo as necessida-
des da Nagéo.

Para concluir, vale a pena fazer mengao ao
matutino Folha de S. Paulo, talvez o critico
mais contundente da politica do Presidente
José Sarney. Em editonal de sabado, dia 11
de fevereiro, sob o titulo “Congresso aliena-
do”, aquele jornal fece consideragbes que me-
recem a reflexdo do Congresso brasileiro. Al-
gumas das consideragdes sdo exageradas,
mas convém franscrever o trecho a seguir.

“Sem o fim do desperdicio e sem racio-
nalidade administrativa ndo hé receita ca-
paz de salvar a economia. Por certo, ha
um grande leque de minisiérios e entida-
des piiblicas que poderiam ser extintos
sem maiores fraumas para a sociedade
— ent. 2 0s quais estao, indubitavelmente,
o Mirad e o MCT. Com efeito, a reforma
proposta pelo Governo Sarney ja foi timi-
da na sua esséncia e sera praticamente
nula se o Congresso Nacional insistir na
tese, tola e preconceituosa, da recriagdo
destes dois ministérios. Da mesma ma-
neira, a privatizagcdo de estatais € uma
providéncia que ndo pode esperar mais:
a intervencao do Estado na economia
brasileira atingiu um nivel insuportével de
ineficiéncia.”

E um editorial insuspeito, de um jornal com-
bativo, que sempre tem sido bandeira das criti-

cas ao Governo do Presidente José Sarney,
e que neste momento chama a atengdo do
Congresso Nacional para a grave ameaga que
paira contra a racionalizagdo da administragéo
publica e amodernizagao do Estado brasileiro.
Se preconceituosa e infantiimente insistirmos
na tese da recriacdo de ministérios, quando
problemas muito mais sérios e urgentes estdo
a exigir a atengdo, o estudo e a reflexdao do
Congresso Nacional, inviabilizaremos essa
tentativa.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra aoc Deputado Fernando
Santana, Lider do PCB.

O SR. FERNANDO SANTANA (PCB —
BA. Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente,
Sras. e Srs. Congressistas, é evidente que de-
vemos modernizar. Mas modernizar néo signi-
fica entregar. H4 uma diferenca muito séria
entre esse dois conceitos. Concordo inteira-
mente em que hoje o mais importante, num
pais qualquer, é a pesquisa cientifica e o de-
senvolvimento. Nao ha divida, estamos de
acordo com o eminente Deputado Paes Lan-
dim nessa tese.

Agora, quando queremos fazer pesquisa
num pais como © nosso, ndo é correto que
se dé um passo airés e se destrua ou anule
o Ministério da Ciéncia e Tecnologia, tornan-
do-0 um apéndice do Ministério da Industria
e do Comércio. Poderia ser exatamente o con-
trario: Ministério da Ciéncia e Tecnologia e
do Desenvolvimento Industrial. Isto, sim, seria
o correto. Pois bem, nesse caso, nada hd em
desacordo, queremos modernizar. Querermnos
enxugar — mas enxugar bem -— a maquina
estatal. :

Que se criasse o Ministério da Ciéncia e
Tecnologia e do Desenvolvimento Industrial,
porque, inclusive, o desenvolvimento indus-
trial depende da ciéncia e da tecnologia. Isto
é 0 que seria racional. Nao é certo, contudo,
colocar o Ministério da Ciéncia e Tecnologia
na dependéncia do Ministério da Industria e
do Comércio. Sou amigo do “Robertéo”, mas
isso ndo me impede de dizer que ha uma
diferenga muito grande entre o pensamento
do Ministro Roberto Cardoso e o setor de de-
senvolvimento industrial brasileiro. Por exem-
plo, 8. Ex* considera cadente a Lei de Informa-
tica. Foi 0 que disse S. Ex* no programa “Bom
dia Brasil”, ha 15 dias. Pela minha interpre-
tacao, lei cadente é uma lei decadente. Conhe-
cia, no Brasil, até hoje, as leis que pegam e
as dque ndo pegam, mas lei cadente é uma
nova classe de leis criada pelo meu amigo
“Robertao”. Ora, a meu ver, lei cadente signi-
fica lei em decadéncia. Por qué? Porque nédo
deverfamos ter cometido o erro de dizer que
a lei que protege a area da informatica teria
a simples duragéo de oito anos. Este é o erro,
Fla deveria ser permanente, e, na medida em
que o Pais conseguisse sua independéncia,
sua autonomia no setor da pesquisa, da infor-
mitica, evidentemente irfamos reduzindo seu
periodo de duragéo.

Alnstrugdo n° 23 da Sumoc garante a néo-
importacdo de qualquer artigo similar ao que
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é produzido no Pais. Ela est4d em vigor ha
mais de quarenta anos; data da época do Pre-
sidente Getdlio Vargas, e até hoje garante a
induastria automobilistica, os produtores de
maéquinas pesadas. Qualquer méquina que ti-
vesse similar nacional ndo podia ser impor-
tada. Através da Instrugédo n° 23 da Sumoc
construimos uma dgrande barreira para o de-
senvolvimento do Pais, no que se refere geral-
mente a inddstrias estrangeiras. Quem pode-
ria importar um automével no Brasil? Talvez
0 Sr. Antonio Hermirio de Moraes Meu amigo
Paes Landim nao podena fazé-lo, nem eu, tais
eram os gravames alfandegérios que incidiam
sobre qualquer carro estrangeiro que se pre-
tendesse importar. Um cidaddo comum néo
tinha posstbilidade de comprar um carro ale-
mao, francés ou italiano. Os carros que produ-
zimos foram protegidos, e ninguém nunca re-
clamou dessa protegdo. A Instrugdo n° 23 da
Sumoc continua tendo validade, continua
dando cobertura total a essas industrias. E
nunca ninguém reclamou disso.

Meu jovem Deputado Paes Landim, quando
V. E* afirma que o mundo moderno tem que
investir macicamente na pesquisa, estamos
inteiramente de acordo comisso. Mas, quando
V. Ex* concorda com a extingdo do Ministério
da Ciéncia e Tecnologia e o subordina ao mi-
nistério que mudou de nome, do Desenvol-
vimento Industrial, ficamos em pélos opostos.
Facilmente se poderia fazer a estruturagéo ou
o enxugamento da méquina industrial: Minis-
térios da Ciéncia e Tecnologia e do Desenvol-
vimento Industnial

QOugo V. Ex* com muito prazer,

O Sr. Paes Landim — Eminente Depu-
tado Fernando Santana, embora seja V. Ex*
umna das figuras mais respeitéveis da histéria
contemporénea do Parlamento brasileiro, la-
mento discordar do eminente colega, até por-
que, como grande engenheiro, grande mate-
matico, $abe V. Ex* que a ordem dos fatores
nao altera o produto. O problema de ser o
ministério da Ciéncia ou do Desenvolvimento
antes ndo importa. O certo é englobar num
tnico ministério o que V. Ex* acabou de enfa-
tizar muito bem. a pesquisa e o desenvolvi-
mento. Insisto na tese de que o ministério ndo
estd sendo extinto. Foi apenas acoplado e cria-
do um ministério. Foi extinto, sim, o Ministério
da Inddstria e do Comércio e criado o Minis-
téno do Desenvolvimento Industrial, Ciéncia
e Tecnologia, exatamente reunindo dois seto-
res importantes, ndo sé do ponto de vista da
racionalizacdo administrativa, como do ponto
de vista da motivagéo referente & maijor dina-
mica da pesquisa e do desenvolvimento em
nosso Pais. A respeito da Leil de Informatica,
acredito que o Ministro Roberto Cardoso Alves
quis dizer, com a expressao a que V. Ex® se
reportou, no “Bom Dia Brasil”, que, com a
dindmica da tecnologia, da economia e do
desenvolvimento brasileiros, qualquer lej sem-
pre merecerd novos reajustes nas reflexdes,
n&o no sentido a que se referiu 0 eminente
colega, de que ela estaria exaurida, decadente
e inexistente, mas no sentido de dar-lhe nova
dindmica diante do contexto econdmico brasi-

leiro. Penso que V. Ex* cometeu um pequeno
equivoco em relacéo a esse pensamento do
Ministro Roberto Cardoso Alves. Agradego ao
nobre e querido colega o aparte que me con-
cedeu.

O SR. FERNANDO SANTANA — Nobre
deputado, ao iniciar seu aparte, disse V Ex*
que “a ordem dos fatores nao altera o produ-
to”. Essa é, realmente, uma lei matematica,
quando se tem parcelas ou multiplicadores.
Neste caso, a expressdo “a ordem dos fatores
néo altera o produto” néo é exatamente bem
aplicada, porque hd uma precedéncia, como
V. Ex* mesmo estabeleceu, que é a da pesqui-
sa, do desenvolvimento e do investimento nes-
ses setores de ponta. Entéo, esse fator € mais
importante Do ponto de vista da semelhanga
matemaética enfatizada por V. Ex*no caso, essa
ordem tem importéncia, porque o que funda-
menta o desenvolvimento industrial na sua
méxima eficiéncia é justamente a ciéncia e
a tecnologia. Esses fatores, colocados em pri-
meiro lugar, é que véo dar resultado no desen-
volvimento industrial. Portanto, néo casa bem
a lei que V. Ex’ citou, na hipotese em aprego,
infelizmente. E evidente que estamos queren-
do enxugar a maquina do Estado. Nunca fui
a favor do Servigo Nacional de Informagdes,
mas ele existe e tem uma segdo em todos
os ministérios Nao gosta de apontar coisas,
mas o Governo poderia dizer, pelo menos em
carater confidencial, quais as pessoas que re-
cebem e néo trabalham em todos os,ministé-
rios, inclusive aqui na Camara dos Deputados
E sé@o muitas. O Governo poderia valer-se des-
se instrumento para saber quais os funcio-
nérios, em todos os ministérios deste Pafs,
que ganham — e as vezes ganham muito —
e nao trabalham. Poderiam também apurar
quantos funcionéarios acumulam dois, trés,
quatro empregados e ndo trabalham realmen-
te em nenhum — ou, quando trabalham, o
fazem apenas em um deles. Seria o caso de
se enxugar @ maquina, deixando o individuo
exercendo apenas uma fung@o e demitindo
todos os que recebem sem trabalhar. E a Ca-
mara dos Deputados deveria dar este exem-
plo, porque ha muita gente nesta Casa que
nao produz, sequer vem aqui, enquanto outros
se “lascam” para trabalhar, como os funcio-
nérios da Taquigrafia desta Casa, os funcio-
néarios que dao assisténcia & Mesa, além de
outros, que recebem correta e legitimamente
seu salario. Esses, sim, devemn ser respeitados.
Mas os que nao produzem, os que estéo sim-
plesmente protegidos pelas asas de certos po-
liticos, esses devem ser imediatamente demiti-
dos. V Ex® j& imaginaram o quanto se econo-
mizaria neste Pafs, o quanto se enxugaria a
maquina estatal, apenas nesses dols itens?

Néo sou téo pessimista em relag&o ao Bra-
sil. Sabemn por qué? Porque ha um érgéo neste
Pais, respeitado mundialmente: o Banco do
Brasil. E ha funcionérios demais no Banco
do Brasil® Ha de menos. Os melhores quadros
que hoje temos no Ministérios da Fazenda,
do Planejamento e em outros érgéos séo for-
mados por funcionérios retirados do Banco
do Brasil. Por que o Banco do Brasil é eficiente,

tendo os mesmos defeitos e as mesmas quali-
dades de todos nés, brasileiros? Por qué? Por-
que no Banco do Brasil s6 se entra mediante
concurso, s se promove com base no mérto
ou no tempo de servico, 0 que ndo ocorre
em nenhuma outra reparticio neste Pais Por
que o ltamaraty é respeitado? Justamente por-
que impde o concurso e o valor pessoal do
trabalho. L4, um funcionério nao pula por cima
do outro, como acontece nos ministérios e
nas demais reparti¢des deste Pais. Nao ha van-
tagem alguma, nobres Congressistas, no
chentelismo da nomeagéo. Todos ganharia-
mos se saissemos dessa area. Quando al-
guém nomela um, quarenta ficam insatisfei-
tos, porque néo se conseguiu mais quarenta
empregos para os outros que pediam. Se os
politicos brasileiros refletissem um pouco
mais sobre isso, abdicariam de tal direito e
teriam aprovado a sugestdo na Constituinte:
ninguém entrara no servigo publico da admi-
nistragao direta etc. Se nao mediante concur-
so ptblico § 1°— Autoridade que desrespeitar
o principio acima serd automaticamente desti-
tuida. Presidente da Republica, ministro, go-
vernador, prefeito, o diabo. Mas isto néo se
conseguiu aprovar porque se deixa sempre
um “salvo”, e nesse “salvo” passa tudo.

Na elaboragdo desse novo texto, deveria-
mos propor medidas duras, para liquidar de
uma vez neste Pais com o clientelismo, que
nédo interessa a ninguém, sé faz inchar a ma-
quina administrativa e prejudicar. Por outro
lado, na medida em que o DASP deu aquelas
caracterfsticas, criadas pelo Presidente Gettlio
Vargas, o funcionalismo publico brasilerro
também perdeu status, porque o mérito deixa
de ser considerado. Entao, a promogao é dada
pelo chefe. E este a concede sempre aquele
que é o methor puxa-saco. Geralmente os che-
fes gostam do puxa-saquismo, daqueles que
atendem as suas vontades, que levam seus
recados, que levam flores até para aquelas
que ndo séo suas verdadeiras esposas. Toda
essamalandragem af existe. Esses os que real-
mente sdo promovidos. Daf o quadro deso-
lador na éarea do funcionalismo ptiblico brasi-
leiro, ndo por imcompeténcia dos funciona-
rios, mas por imcopeténcia da classe que diri-
ge o nosso Pais, a comegar por todos nods
aqui. Fago a critica e autocritica.

Gostaria de voltar agora ao parecer do De-
putado Jo&o Agripino a respeito da Medida
Proviséria n° 26. E outro aspecto, Deputado
Paes Landim. Vamos modernizar. Por exem-
plo, fala-se muito na modernizagéo da Coréia,
de Taiwan, da Tailandia. Fala-se também da
Europa modernizada. Até acho graca quando
se quer destruir completamente a nogéo de
respeito e amor que se tem pela terra em
que se nasce — isso se chama nacionalidade.
Por exemplo, hoje, se V. Ex* for a Itélia encon-
trard um cartaz em qualquer aeroporto mter-
nacional, dizendo: “privativo de cidadaos italia-
nos e da Comunidade Econdmica Européia”.
Os demais cidaddos s@o de segunda ou ter-
ceira ordem. Mas h& um guiché especial para
italianos e cidadaos da Comunidade Econé-
mica Européia. V. Ex* deve estar lembrado



344 Terca-feira 14

DIARIO DO COMGRESSO NACIONAL

* Fevereiro de 1989

de que, na dltima corrida, nosso Airton Senna
—que, segundo dizem, hoje namora uma mo-
¢a muito bonita — estava para ganhar a cor-
rida de Monza, quando cometeu a estupidez
de passar a roda do seu carro por cima de
um outro e acabou perdendo. E quem levou,
naquela? Duas maquinas italianas. Sabe o que
aconteceu? V. Ex® deve estar lembrado: os ita-
lianos invadiram a pista porque duas maqui-
nas italianas chegaram em primeiro lugar. Veja
V. Ex¢ o sentido nacional impera em qualquer
Pais do mundo, até mesmo nesse setor. Em-
bora os dingentes da corrida e os pilotos ndo
fossem italianos, as maquinas eram italianas,
da Ferrari.[Muito embora houvesse todas
aquelas proibi¢des comuns nas corridas inter-
nacionais, ocorreu uma invasao gigantesca na
pista, com o povo gritando “Ferran! Ferraril
Ferrari!”. Na Coréia, que é t&o modernizada,
como V. Ex® sabe, em que hé poupanga inter-
na, a participagdo do capital estrangeiro no
setor industrial e manufatureiro é de 10,5%.
L1 isso num artigo do Deputado José Serra.
E mais: Formosa, que também é tida como
moderna, s6 teve participagédo estrangeira no
setor industrial de 10,5% . No Brasil, j& chega-
mos a 46% . Entéo, no Brasil, o que se cultiva...

O Sr. Paes Landim — Grande parte dela
dentro das estatais.

O SR. FERNANDO SANTANA —
Néo. No setor industrial As estatais quase na-
da tém a ver com o setor industrial. E setor
de estruturas. As estatais estdo, digamos as-
sim, no petréleo, na produgéo de energia. Nao
sei. O dado concreto é 46%. Se inclusive sao
as estatais, pior ainda, porque o capital estran-
geiro participa com 46% de todo o processo
daindustrializacéo brasileira. E ndo somos ain-
da modernos. Queremn modernizar mais. Alias,
eu concordaria, com muito gosto, com o Pre-
sidente Sarney, quando S. Ex® disse, em julho
de 1987, em Buenos Aires, uma frase que
poderia ser colocada até na boca de um revo-
luciondrio: “Eu vim integrar para ndo entre-
gar”. Est4 correto. Entdo, vamos modernizar,
mas nao entregar, porque modernizar nao sig-
nifica dar os instrumentos, as alavancas, que
podem realmente conduzir nosso Pais & sua
verdadeira soberania, ao controle internacio-
nal. Isto ndo, caro deputado. Vamos moder-
nizar este Pais, sim, ndo a custa de sua desna-
cionalizacdo ou da entrega de suas riquezas
ao controle internacional. Ai é que reside o
grande mal, deputado. Ndo quero dizer que
V. Ex® comunga da idéia de querer enfregar
seu Pais aos estrangeiros. Ndo chego a tanto.

O Sr. Paes Landim — V. Ex* me permite
um aparte?

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Peco ao orador que ndo conceda o aparte,
porque seu tempo esta esgotado.

O SR. FERNANDO SANTANA — E proi-
bicdo do presidente. Pelo meu gosto, nobre
Deputado Paes Landim, V. Ex® teria o aparte.

O Sr. Paes Landim — Nada ha em se
misturar mudanga ministerial com o aspecto
da nacionalizacéo. Em linhas gerais, concordo

com V. Ex°, mas discordo totalmente nesse
ponto. Estamos tratando da racionalizagdo do
Estado, da méaquina administrativa. Ora, isso
nada tem a ver com o problema da soberania.

O SR. FERNANDO SANTANA — V. Ex*
nao se manifestou sobre esse assunto. Ficou
absolutamente ligado a questdo da moder-
nizagdo administrativa, concordo Agora, es-
tou levando o caso a outras consequéncias,
que implicam também modernizagéo. Temos
de modernizar a maéquina, e achamos que po-
demos moderniza-la com muita eficiéncia.
Como ja disse, temos exemplos neste Pais
de organismos que sio respeitados até inter-
nacionalmente, como o Banco do Brasil e o
Itamaraty. Porque néo copianmaos essa organi-
zagdo do Banco do Brasil e do ltamaraty, ex-
pandindo-a para todas as repartigbes brasi-
leiras? Sim. Podemos fazer isso muito bem.
E uma questéo de decisdo politica, que somos
obrigados atomar Nao creio, nobre deputado,
que seja o caminho correto entregarmos a
outra Pasta o Ministério da Ciéncia e Tecno-
logia, érgdo que neste Pais empurrou de ma-
neira extraordinaria a pesquisa de ponta, en-
viando ao exterior centenas de brasileiros e
dali trazendo aqueles que estavam prestando
servicos, porque foram expulsos de nosso
Pais. Queremos enxugar a méquina adminis-
trativa, e temos que enxugé-la, é verdade. Mas
devemos fazé-lo de maneira correta, que seja
benéfica para todo o Pais e nao prejudique
o nosso desenvolvimento. Criemos, sim, o Mi-
nistério da Ciéncia e Tecnologia e do Desen-
volvimento Industrial.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao nobre Deputado Ro-
berto Balestra, corno lider.

O SR. ROBERTO BALESTRA (PDC —
GO. Pronuncia o seguinte discurso.) — Sr.
Presidente, Srs. Congressistas, a Comissio
Parlamentar de Inquérito da Camara dos De-
putados, eficientemente liderada pelo. Depu-
tado Fernando Gasparian, vem trabalhando
de forma objetiva e corajosa no sentido de
encontrar e responsabilizar os culpados pela
manipulagéo inescrupulosa das contas banca-
rias da Petrobrés Distribuidora.

E necessério ponderar que o trabalho de
apuragéo néo tem sido facilitado pela diregao
da Petréleo Brasilerro S/A.

Primeiro, houve a tentativa do ex-Presidente
Armando Guedes Coelho de encerrar o assun-
to na esfera administrativa da empresa.

Segundo, o responsavel, ac menos sob o
aspecto ético, pelo triste episédio, General Al-
bérico Barroso Alves, que indicou os dois fun-
cionarios responsabilizados pela fraude, foi
afastado da Presidéncia da BR pelo Consetho
de Administracéo, para facilitar as averigua-
¢oes. E, pasmem os senhores, foi concomi-
tantemente indicado para a presidéncia da Pe-
trofértil, outra subsidiania da Petrobrés.

Terceiro, no depoimento prestado & CPI da
Camara, o presidente da Petrobras e seus dire-
tores, que receberam a deniincia dos bancos
sobre a coergao ilicita, disseram néo se recor-
dar do nome dos denunciantes. O fato indica

que ou estdo totalmente desmemoriados, e
assim deveriam estar em tratamento numa
clinica especializada, e ndo permanecer na di-
recdo da maior estatal do Pais, ou do-alto
do seu poder resolveram fazer pouco. da CPI
do Congresso R
Quarto, com o pedido de demlssao do Dr
Armando Guedes Coelho, esperava-se a indi-
cagio de um novo presidente, totalmente des-
vinculado da administragéo atual e, assim, li-
vre, para providéncias e averiguacbes neces-
séarias, em todo o esguema financeiro-admi-
nistrativo da Petrobras e suas subsidirias. No
entanto, assume a presidéncia outro elemento
comprometido com a-ciipula atual, direta e
especialmente ligado ao responsével pela.area
financeira da Petrobras —— Dr. Paulo Belloti.
Quinto, o seriissimo problema de corrup-
¢&o, levantado na Petrobrés Distribuidora, pa-
rece estar sendo encaminhado para o esqueci-
mento, pelo menos no que diz respeito a ne-
cessaria informagéo ao publico. Nao é de des-
prezar a forga da Petrobrés, via stu Departa-
mento de Relagoes Publicas, junto a imprensa.
O acidente-do Bateau Mouche IV e o Plano
Veréo tiveram o condéo de desviar ainda mais
a atencéo do povo brasileiro do desenrolar
das investigacoes na.Petrobrés Distribuidora.
Nao podemos aceitar essa situagdo. O epi-
s6dio da Petrobras Distribuidora proporcionou
a ponta do fio da meada, que foi desajeita-
damente puxado pelo seu Presidente, General
Albérico Barroso Alves, em tentativa pouco
profissional de realinhar o sngmﬁcatlvo ‘movi-
mento bancério da empresa. . o

E certo, segundo a comissdo de’ inquérito
interna da Petrobras, que seu principal asses-
sor e o diretor financeiro, profissionais no ra-
mo, buscaram favorecimento ilicito na redistti-
buigao das contas. -~

E certo, também, que a corrupgdo na Petro-
brés Distribuidora deixou patente como é fragil
para a sociedade admitir a operag:éo de uma
estatal em &rea de comercnajlzag:ao néo abran-
gida pela Lei do Monopdlio.

Pela prépria natureza da operagéo comer-
cial de distribuigéo, jamais a manipulagao ban-
céna teria guarida em uma empresa privada,
onde da correta aplicagéo dos recursas dispo-
niveis, principalmente nas taxas de inflacio
atuais, pode depender oresultado final da em-
presa.

A estatal, como ficou demonstrado, nio re-
quer os mesmos cuidados. A preocupagao
dos seus executivos com resultados é secun-
daria. Suas estruturas de prego sd0 mensal-
mente reajustadas no CNP, com base nos cus-
tos reais, mais margem, o que ‘permite pouca
preocupagédo com eficiéncia e inflagéo.

O pior, € que na esteira da politica de precos
da BR, locupletam-se as eficientes multina-
cionais do setor de distribuig&o.

Contudo, estando ou néo envolvido na frau-
de, o que a CPl da Camara dos Deputados,
agora reforgada com o trabalho da Policia Fe-
deral, devera definir, o General Albérico puxou
ofio da meada e com isso registra um eficiente
servico prestado ao Pafs.
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Ficou patente & necessidade de completa
reformulagéo no atual sisterpa de acompa-
nhamento e controle econdmico-financeiro
da Petrobrés e suas subsididrias. Ficou patente
a necessidade inadidvel de analisar-se a con-
veniéncia da continuidade da sua atuagéo fora
dos limites impostos pela Lei do Monopdlio
Ficou patente a necessidade de transparéncia
absoluta em todas as contas da estatal.

A direcdo da Petrobras acostumou-se a
exercitar o poder, sem travas e sem peias.
O que determina o poder € o volume de recur-
s0s que manipula, e o exemplo estd dado com
o seu plano de investimentos, que propoe apli-
cagéo de recursos de 43,8 bilhoes de ddlares,
quase metade da nossa divida externa.

Por que a alta cipula que define e dirige
os destinos da Petrobras é formada por um
triunvirato, que se alterna sem quaisquer mo-
dificag6es nos dltimos 10 anos? Com efeito
— Carlos Sant'Anna, Armando Guedes e Pau-
lo Belloti ocuparam e ocupam sucessivamen-
te, em rodizio, presidéncia da BR, presidéncia
da Interbréas, diretoria Comercial, diretoria Fi-
nanceira, diretoria Industrial e, ultimamente,
a propna Presidéncia. O novo Presidente —
Dr. Orlando Galvao Filho, faz parte do mesmo
grupo, e, assim, continua tudo em casa, na
santa paz do Senhor.

Elementos estranhos, se atuantes, séo expe-
lidos do ninho por conhecido jogo de pressoes
internas, como as que agora foram desenca-
deadas contra o General Albérico e o General
Tévora. Continuar a puxar o fio da meada é
muito importante, pois se em atividades téo
corriqueiras, como a simples gestéo das con-
tas bancérias da BR, foi possivel desvios da
ordem de US$ 2 milhdes por més, o que se
pode esperar nas demais areas de atvidade,
intrinsecamente de apurag&o muito mais
complexa?

Vejamos:

Setor de compras, fretes e contratos de ser-
vigos pela Petrobrés e suas subsidiarias.

Aluguel de equipamentos, contratos de ser-
vigos e seguros no exterior.

Frete de petrdleo importado, onde se utiliza
o esdraxulo processo de liberagéo de um valor
fixo em délares por barril, independentemente
da origem do éleo e da empresa transpor-
tadora.

Como e quem controla essa conta no exte-
rior?

Exportagbes e importagdes pela Interbras.
Lembremos o caso da importagéo de carne
no periodo do Plano Cruzado, até hoje nao
esclarecido. A exportagao, via subsidiéria, na
Ilha Cayma (paraiso fiscal) com prazo de 180
dias e triangulagédo para subsidiaria americana
da Petrobras, com venda & vista, gerando lu-
cros financeiros fora do controle do Banco
Central.

Importag@o de petrdleo, que representa
contratos mensais de US$ 250 milhdes, nego-
ciados com potentados 4rabes, reconhecidos
“experts”, nas mais sofisticadas técnicas de
envolvimento ilicito.

N&o é meu objetivo levantar qualquer acu-
sagdo contra quem quer que seja. Pretendo,

simplesmente, alertar V. Ex* para a possibi-
lidade latente de vultosos desvios, de dificil
apuragéo, que a natureza das atividades e prin-
cipalmente o sistema estanque de controles
da Petrobréas permitem.

Pretendo alertar sobre o perigoso indicio
da perpetuagéo da direcdo da empresa em
um restrito nimero de adminstradores.

Pretendo evitar que a continuidade do atual
esquema possa trazer prejuizos incalculaveis
e irrecuperéveis ao nosso Pais,

Por isto, proponho que seja ampliada a érea
de averiguagdes da CPl do Congresso, ou se-
jam criadas quantas CPI forem necessérias
para exame de todo o processo de petrdleo
no Brasil.

Finalmente proponho, como inicio de solu-
¢&o, uma modificagdo no Conselho de Admi-
nistragdo da Petrobrés, que devera ser forma-
do por cidaddos de carater ilibado, notdrio
conhecimento na é&rea, totalmente desvincu-
lados do corpo administrativo da empresa e
com responsabilidade e livre acesso a todas
as operagdes, de forma a garantir, continua-
mente, ao povo brasileiro 0 gerenciamenio
correto desta grande empresa, da qual todos
deviamos orgulhar-nos e ndo envergonhar-
nos, como hoje est4 acontecendo. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao Sr. Deputado Gumer-
cindo Milhomem, pela Lideranga do Partido
dos Trabaihadores.

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT
— SP. Sem revisdo do orador.) — Sr. Presi-
dente, Sr* e Srs. Congressistas, a nossa ativi-
dade hoje neste plenério visa ac que no Parla-
mento chamamos de discusséo da matéria
para posterior votagdo. No Congresso Nacio-
nal e no Brasil, todos os que estéo informados
sabem que o Partido dos Trabalhadores € con-
trério & aprovacéo das matérias contidas nes-
sas medidas provisérias, especialmente essa
que ora discutimos. Seria este um momento
apropriado, portanto, para os representantes
do Partido dos Trabalhadores — como costu-
ma acontecer nos inicios e fins de semana
a presenga é bastante reduzida — desenvol-
verem a t4tica também muito conhecida pelo
nome de obstrucéo. No entanto, todos sabem
que, em que pese &s hossas posigdes bastante
firmes e as nossas convicgdes sempre decla-
radas de maneira muito explicita, ha nossa
pequena bancada, bem como nas que conos-
co se identificam em indmeros pontos que
consideramos de interesse da populacéo bra-
sileira, a0 mesmo tempo em que nos utiliza-
mos dos procedlmentos regimentais de obs-
trugio, também sabemos utilizar — e temnos
feito isso com muita franqueza — as possibi-
lidades de acordo. Portanto, estamos aqui ho-
je, nesta sessao, falando praticamente a repre-
sentantes apenas das bancadas, nao as banca-
das. Nao estamos falando aos representantes
eleitos, porque esses também nao se encon-
tram aqui nesse momento.

Reafirmo a posigéo unitéria da bancada do
Partido dos Trabalhadores — Unitaria, no por
ser autoritaria, mas democratica e resultado

de discussoes, objetivando expressar a opinidao
do conjunto do Partido dos Trabalhadores. So-
mos contrarios & emenda chamada da privati-
zagdo das empresas estatais. Tanta propagan-
da tem sido feita que talvez existam pessoas
que imaginam ser o Partido dos Trabalhado-
res contra essa emenda por mohvos de algu-
ma exacerbagéo nacionalista ou por alguma
exacerbagéo da estatizacdo como principio
politico-econdmico. Tal néo é verdade. O Par-
tido.dos Trabalhadores acredita que muito do
que tem sido dito e feito pretensamente em
nome de Interesses nacionais ndo se coaduna
com os interesses populares nem representa
os interesses dos explorados e oprimidos so-
cialmente. A propria situagéo em que se en-
contra a economia do Pais, vivendo uma crise
de deformacgéo provocada pela maneira como
hoje se realiza a dominagéo imperialista que
se chama divida externa. Pois bem, essa divida,
real ou ficticia, foi contraida muito frequente-
mente com a argumentagio de que estava
sendo feita em nome de interesses nacionais.
Néo é por essa razédo que somos contrarios
a essa medida privatizante, portanto. Também
n&o é —talvez isso cause surpresa para muitos
— porque o pariido considere que pela estati-
zacéo estarfamos colocando a classe trabalha-
dora no poder. Nao, sabemos também que
existern inGmeras empresas estatais. Pode-
mos dizer que, de acordo com a politica eco-
némica em vigor, a totalidade das empresas
estatais age contraditoriamente aos interesses
da grande maioria da populagéo. Claro que
& uma ac¢ao muito contraditria, ndo € uma
agdo linear; ndo foram criadas para serem
contrérias aos interesses nacionais, mas agem
como grandes empresas monopolistas, oligo-
pélicas. E é muito frequente ouvirmos que
uma das principais razdes para a desestati-
zagdo — 0 que seria dizer a democratizagéo
- seria o fato de colocarmos essas empresas
no mundo das concorréncias. Pergunto: que
concorréncia existe hoje para monopélios ou
oligopdlios? Vamos considerar a indistria au-
tomobilistica brasileira: quanto maior é a crise
de mercado, mais aumentam os pregos dos
automoveis. Ha concorréncia entre as empre-
sas montadoras de automéveis? Na verdade,
poderemos dizer que deve haver alguma con-
corréncia quanto a modelo, cor ou alguns as-
pectos secundérios, mas no que diz respeito
& conquista de mercado, nao hé

O Sr. Fernando Santana — V. Ex® conce-
de-me um aparte?

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM —
Em instantes concedo um aparte a V. Ex?,
com muito prazer.

No que diz respeito ao mercado, ndo ha
concorréncia entre essas empresas. Ha o con-
trério, o dominio. E o dominio inclusive do
conjunto das outras empresas que produzem
as pegas que vao ser utilizadas por essas que
justamente se chamam montadoras. O domi-
nio que chega, inclusive, a determinar os ma-
pas de custos dessas empresas que fabricam
porcas, arruelas etc., quando, evidentemente,
nao se trata de outros grandes empreendi-
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mentos monopolistas, como sdo as empresas
que produzem os fios, os pneus eic.

Qugo, com muita satisfacao, o nobre Depu-
tado Fernando Santana, representante do
PCB.

O Sr. Fernando Santana — V. Ex° real-
mente trouxe um exernplo muito expressivo:
o oligopdlio, até com caracteristicas de mono-
polio, que é a indistria automobilistica. E eles
580 tdo poderosos e colocam 0Os seus pregos
tdo mais acima da prépria inflagéo que hoje
hé uma constante propaganda nos jornais di-
zendo que o melhor investimento que se pode
fazer é comprar um autornével. Veja V. Ex?l
Por qué? Porque, realmente, quando um carro
de qualquer dessas empresas é vendido pelo
prego “x”, ele estd além da inflagéo “y". Entdo,
eles propalam que o melthor investimento néao
é a caderneta de poupanga, a compra de imé-
vel, de um pedago de terra, mas de um auto-
mével, que é um bem perecivel, ndo a curto,
mas longo prazo. Veja V. Ex* como esse oligo-
pélio & poderoso e como distorce a prépria
economia hacional ao propagar que carro é
melhor do que caderneta de poupanga.

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM —
V. Ex* tem muita razdo, Deputado Fernando
Santana.

Mas queria inclusive acrescentar ainda mais
um argumento que justifica esta minha posi-
¢do de que, longe de favorecer a democra-
tizacdo da economiia, isso, na verdade, favo-
rece a centralizacdo e 4 falta de democracia.
Sendo, vejamos: uma empresa do tipo daque-
la que nos referimos tem a sua produgéo alta-
mente socializada, porque atinge parcelas
imensas da populacéo. Sdo muitas as pessoas
que, primeiro, trabatham na indtstria automo-
bilistica, por exemplo; segundo, trabalham a
indistria de pecas para a industria autorno-
bilistica; terceiro, trabalham na inddstna side-
rirgica, que produz as chapas para a industria
automolistica; quarto, trabalham nas empre-
sas revendedoras da industria automobilistica;
‘quinto, trabalham nas empresas que prestam
assisténcia técnica; e sexto, é muito grande
o contingente de pessoas transportadas, sen-
do ou n&o proprietarias, por veiculos produ-
zidos pela industria automnobilistica

Enido, podemos dizer que esse & o tipo
de inddstria que atinge uma socializagcdo mui-~
to grande, pela produgédo e distnibuigdo. No
entanto, o controle é altamente centralizado.
No Brasil, vimos uma concorréncia que foi
vencida, em que esses grandes monop6lios
agambarcaram as que ja existiam anterior-
mente, como aconieceu, também, com os
grandes bancos. A Vemag, a Willys, assim co-
mo outras empresas montadoras de veiculos
deixaram de existir ao serem absorvidas por
outras que passaram a ter o controle Unico,
ou foram oligopolizadas, como dizem os eco-
nomistas.

Entdo, na verdade, é transferéncia de em-
presas de porte muito grande. Inclusive aqui
o prezado relator diz que “sdo empresas que
respondem por enorme parcela da formagao
bruta de capital fio e que empregam milhares

e milhares de trabalhadores que podem, se
aprovada a proposta, passar as mdos de parti-
culares, inclusive de pessoas fisicas e juridicas
estrangeiras”.

Nao vejo em que isto favorece a dermocra-
tizacao da nossa economia. Pelo contrano, fa-
vorece a que grupos cada vez menores, mais
centralizadgs, tenham o controle da nossa
economia. E interessante notar a prépria argu-
mentacao desenvolvida pelos ministérios eco-
ndmicos para a privatizago, ao dizerem que
ela é importante, porque ird carrear recursos
que véo possibilitar a diminuicédo do déficit
plblico, o que é também combatido pelo rela-
tor, quando nos lembra do tanto que ja tem
sido dito a respeito dos gastos com a arrola-
gem da divida piblica interna, que é alguma
coisa por volta de quinhentos milhGes de déla-
res ao dia, quando, com a privatizacdo de em-
presas estatais, pretende-se, em trés meses,
conquistar novecenios milhdes de délares. E
ja se sabe quais séo as empresas, por quanto
seré vendida cada emnpresa; no entanto, man-
da-se uma medida proviséria que é um che-
que em branco. Nés ndo sabemos quais.sdo
essas empresas. Existir§o empresas que preci-
sam sair da esfera estatal® Muito provavelmen-
te, sim. Serdo essas as que sairao do controle
estatal? Temos sélidas razbes para duvidar.

Este governo néo é de confianga. Nao mere-
ce que o Congresso Nacional lhe d& uma auto-
rizagdo tdo ampla para proceder de maneira
8o enganosa e tdo falaciosa, em que os seus
funcionérios mais capacitados ja tém todas
as informacées, e que sdo negadas ao Con-
gresso Macional que tern a obrigagéo de apro-
var essa medida, considerada de emergéncia
Na exposicac de motivos esta dito que, além
de ganhar o Estado, na sua tosca visao, ga-
nham também as empresas particulares, o ca-
pital privado. Por qué? Porque estarfo isentos
da obrigatoriedade de fazer investimentos que
precisam de maturagdo de muito longo prazo.

Ora, existern empresas que ndo precisam
ficar na esfera estatal, e os hotéis sao perma-
nentemente citados. Mas néo vamos ficar no
ridiculo dos hotéis; devem existir inimeras,
gue uma boa exposicdo de motivos nos possa
convencer de que ndo devem ficar na esfera
do Estado.

Temos visto com freqiiéncia o Estado como
saneador de empresas privadas, que buscam
recursos no Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econdrnico e Social ou emn outras insti-
fui¢Ses puiblicas e que, depois védo & faléncia.
O Estado, entdo, passa a funcionar como um
hospital para essas empresas. Quando elas
voltarn a ser rentéveis, & hora de coloca-las
novamente nas méaos da iniciativa privada.

Portanto, ndo séo outras as razbes que fre-
quentemente muitas pessoas, algumas talvez
de forma bem-intencionada, mas, acredito,
muitas de forma mal-intencionada, imputam
aos nossos propdsitos. As razées que temos
s@o de democratizagdo da economia. Con-
quistar o poder para os trabalhadores, os que
produzern, os que so hoje a classe explorada
n&o é simplesmente um processo de estatiza-
¢Eo, aié porque — é importante gue se diga

-—muita gente se utiliza dos veiculos de comu-
nicagao, das tnbunas que possuem, para dizer
que esta mais do que provado que o socia-
lismo nao da certo, porque paises como a
Unido Soviética, a China e outros estariam,
agora, emn franco processo de retorno ao capi-
taliso. Mentira. Socialismo nunca foi sindni-
mo de estatizagao, e est ai a Unido Soviética
para provar. Muitas estdo em processo de
aprofundamento da proposta do socialismo,
embora isto signifique que, em muitos e mui-
tos aspectos, muitas empresas ndo devam ser
controladas diretamente pelo poder central
planificador. Trata-se de medida que nédo tem
carater de urgéncia, que nao é antiinflacio-
néria, e de um governo que nio merece a
nossa confianga, porque todo o Brasil acom-
panhou aquela falsa concorréncia para a Fer-
rovia Norte-Sul. O Ministro da Fazenda, que
& vivamente aplaudido por banqueiros interna-
cionais, mas néo tem a coragem de vir discutir
a questao com o Congresso Nacional, néo
merece a nossa confianca.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
O tempo de V. Ex° esté esgotado.

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM —
Estou concluindo, Sr. Presidente.

Um ministro que encaminha uma exposi-
¢#o de motivos para aprovagao de uma me-
dida que envolve assunto de tamanha impor-
tancia, da maneira como esta sendo apresen-
tado, ndo pode merecer a nossa confiancga.
Estamos dispostos a estudar caso a caso, em-
presa a empresa, se for necessério, mas dar
esse cheque em branco, dar a horta para o
bode tomar conta, isso néo estarnos dispostos
a fazer.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao nobre Deputado Nelson
Sabra.

OSR. NELSON SABRA (PFL—RJ. Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, Sr*= e
Srs. Congressistas, pela sua relevancia, a ma-
téria em exame nos faz assomar a esta tribuna
para, quando menos, deixarmos a nossa posi-
¢ao registrada nos Anais do Congresso Nacio-
nal. Ainda mais quando, nesses dltimos tem-
pos, temos ouvido ilustres companheiros, de-
putados e senadores, falarem da tribuna em
nome desse modismo que tomou conta do
nosso Pais. Em breve, pretendo refenr-me a
esse modismo.

Voltemos um pouco ao passado recente,
quando todos noés, congressistas, fomos ao
embate das urnas, em 1986, sob condicdes
extremamente excepcionais. Atravessamos,
Sr. Presidente, naquele momento, um periodo
de euforia. O modismo de entéo era o Plano
Cruzado, o dinheiro novo, o congelamento,
modismo esse que tomou conta da grande
maioria dos politicos com assento em varias
agremiagoes — & escusado dizer — capita-
neados pelo raior partido de entao, o Partido
do Movimento Democrético Brasileiro, PMDB.
Foram eleitos 22 governadores pelo PMDB.



Fevereiro de 1989

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL

Terga-feira 14 347

O Sr. Fernando Santana — V. Ex® pode
considerar 23 porque até o Governador de
Sergipe também foi eleito com o mesmo espi-
rito

O SR. NELSON SABRA — Agradeco o
aparte ao nobre Deputado Fernando Santana.
Sr. Presidente, foram 22 governadores eleitos,
estribados exclusivamente no modismo de en-
t&o, que era o Plano Cruzado. Logo em segui-
da, nos debates politicos e nas conversas tra-
vadas em recintos fechados do préprio Con-
gresso Nacional, nés o rotulamos de estelio-
nato politico, talvez o maior estelionato politico
da Republica brasileira, porque, logo em se-
guida &s eleigbes, tivernos a revogagdo do
congelamento no dia 16 de novembro. De
l& para c&, vem o PMDB resfolegando, tentanto
conseguir novamente credibilidade junto &
opinido publica. E claro que desconhecemos
os fatores que induziram o governo de entéo,
ou pelo menos o palécio de entdo, a opinido
majoritaria. Mas o fato é que houve manipu-
lagéo de nimeros, de forma a privilegiar um
segmento politico-partidério de nosso Pafs. De
14 para c4, em virtude da falta de credibilidade,
0 governo continuou sofrendo revés atrés de
revés, a ponto de chegarmos a uma encruzi-
lhada: ou nos reencontrarfamos, Nacéo e go-
verno, ou terfamos uma hiperinflagdo descon-
trolada. Néo havia palavra que fizesse com
gue o povo, com que © contribuinte se deti-
vesse diante de um radio ou de uma televisdo
para ouvir as normas que al estavam sendo
introduzidas pelo governo. Veio o pacto social
e esse novo congelamento, o Plano Verédo.

Sr. Presidente, nobres congressistas, nao
pretendo fazer a apologia do Plano Verao En-
tendo que ¢€ indispensével que o governo tome
uma atitude e que nds, congressistas, votemos
— a favor ou contrariamente -— as propo-
si¢bes enviadas pelo Presidente Sarney. E im-
portante que o Congresso Nacional assuma
sua parcela de responsabihdade. E o que esta-
mos fazendo neste momento — tdo reclama-
da por ndés mesmos ao longo dessas duas
dltimas décadas

Veio o Plano Verdo. A primeira medida aqui
votada mereceu nossa aprovagdo porque pre-
cisdvamos decidir ou deixariamos nossa eco-
nomia sob essa espiral inflacionaria de 20,
25 e 30% ao més.

O Sr. Fernando Santana — Permite V.
Ex* um aparte?

O SR. NELSON SABRA — Concedo o
aparte a V. Ex*

O Sr. Fernando Santana — A Medida
e 25 foi votada anteriormente e foi rejeitada.
Quanto & segunda, de n 32, foi aprovada.

O SR. NELSON SABRA — Agradego
mais uma vez o aparte a V. Ex* Mas ndo me
referia & primeira medida, de n° 25, porque
sua rejeigdo se deu estritamente em fungéo
de razdes extracongressuais, muito mais do
que em fungéo de uma vontade partidaria do
PMDB de ser hoje o grande responséavel pelo
Plano Verao, ja que faltava sustentagao e credi-
bilidade a este partido para voltar as pragas

publicas e novamente desfraldar a bandeira
da redemocratizagdo, da consolidagéo de nos-
sas insttuicbes democréticas. A rejeicdo se
deu tnica e exclusivamente para que o PMDB
fizesse com que as medidas passassem pela
sua mesa partidéria, razdo pela qual néao fiz
mengédo a essa medida.

Todavia, o Plano Verao néo se encerra, nao
se enfeixa tdo-somente no congelamento. £
preciso que outras medidas sejam tormadas.
E, neste momento, da mesma forma que votei
a favor do congelamento, ndo vou discutir se
falta credibilidade ao Governo para dar inicio
ao processo de privatizagdo, mesmo porque
o Congresso Nacional, arrimado na Consti-
tuicdo que aprovamos, terd condigGes de retifi-
car, a qualquer momento, a tempo e a hora,
decretos ou normas regulamentadoras baixa-
das pelo Poder Executivo. O que estamos dis-
cutindo é se fomos favoraveis ou contrérios
a privatizacdo. Entendo que mais uma vez va-
mos votar estimulados por um problema con-
ceitual, muito mais em fungéo de uma medida
que julgamos excepcional para a Nagéo brasi-
leira do que pela credibilidade ou vontades
que emanam do Palécio do Planalto.

Ougo o nobre Congressista Fernando San-
tana.

O Sr. Fernando Santana — Nao vamos
votar apenas a privatizagéo. A questdo, a nosso
ver, tem extenséo muito maior. A Medida Pro-
viséria n° 26 envolve uma série de empresas
de alta rentabilidade, como o Banco do Brasil,
a propria Petrobrés, a Eletrobrés, cujas agbes
o Governo pretende alienar, recebendo ape-
nas 30% do seu valor e financiando os restan-
tes 70% a prazo de égua, como se diz no
Nordeste. Pois bem, esses novecentos mi-
Ihées o Governo pretende alcangar com a ven-
da dessas agdes durante trés meses quase
nada representam, se verificarmos que paga-
mos, por més, sefecentos milhdes de délares
de juros da divida. Ora, se precisamos capitali-
zar-nos, a questdo é simples: ndo devemos
alienar aquilo que nos dé lucro Vender agdes
do Banco do Brasil, que estdo em posse do
Governo, é retirar do Tesouro recursos a ele
incorporados para que o Pais tenha um nivel
melhor de educagéo, de saide etc. E isso cus-
ta dinheiro. Prova é que sadde, educagio e
lazer s6 se encontram realmente generaliza-
dos em paises como os Estados Unidos, o
Canada e a Inglaterra, a Franca, a Alemanha
e a (Unido Soviética, que tém, realmente, uma
economia forte, ou capitalista, ou socialista.
E néo somos uma coisa nem outra Infeliz-
mente, caro colega, o Brasil nada fez para
se capitalizar, porque capitalismo significa, an-
tes de tudo, acumular. E nés, em toda a nossa
Histéria, nunca acumulamos, s6 exportamos,
ou na forma de divida, ou na forma de lucros,
de seguros ou outras modalidades quaisquer.
Tanto é assim que, em 1988, nossa balanga
comercial apresentou um saldo de quase vinte
bilhdes de ddlares, mas, com o balango de
pagamentos, em que entram os demais itens,
como remessa de lucros, juros, royalties etc.,
o déficit foi de quase cinco bilhées de ddlares.
Como vé V. Ex*, a questdo nao esta simples-

mente em vencer agoes; estd em acumular.
E pouquissimos dirigentes brasileiros, de
1822 até esta data, realmente fizeram algo
para tornar este Pais capitalista. Tinhamos to-
das as condigdes necessérias e suficientes,
como se diz em Mecanica Racional, para ser-
mos um Pais realmente capitalista, indepen-
dente e soberano. Infelizmente, por incompe-
téncia, estamos chegando quase & condigéo
de colonia. Muitas vezes por safadeza, e muito
dirigentes tém sido incompetentes. E, Sr. De-
putado, para deixar um Pais como este nas
condigbes em que estd, é preciso muita in-
competéncia ao enésimo arau.

O SR. NELSON SABRA — Agradego ao
nobre Deputado Fernando Santana o aparte,
e até mesmo afirmo a V Ex* que seria capaz
de subscrever suas palavras, porque em mo-
mento algum da nossa carreira politica, como
mandatarios, endossamos as medidas gover-
namentais.

Muito pelo contrério, somente quando se
esbogou, neste Pais, a possibilidade de o Con-
gresso, um dia, recuperar suas prerrogativas,
deixamos que nosso nome fosse colocado co-
mo um dos postulantes & Assembléia Legis-
lativa do Estado do Rio de Janeiro. Assim,
iniciamos, em 1982, nosso primeiro mandato
como Deputado Estadual.

Tampouco endossamos a politica externa
que o Brasil vem adotando nessas tltimas dé-
cadas Mas uma coisa € dispensarmos deter-
minado tratamento & nossa politica externa,
outra é a questéo da privatizagdo. Sdo matérias
totalmente distintas. Nao vou esperar que
amanha venha para c4&, se assim o desejar
a maioria do povo brasileiro, o ex-Governador
Leonel Brizola, ou o nosso nobre colega, De-
putado Luiz Indcio Lula da Silva para aprova-
rem a privatizagéo. Esta é uma questdo con-
cejtual. Se estivesse na Presidéncia um dos
nobres brasileiros aqui citados, apoiaria da
mesma forma a privatizagdo. Inadmissivel é
que a economia popular seja quase toda dre-
nada para pagamento de funcionarios com
dois, irés ou quatro empregos, Ha empresas
em nosso Pais de cujos quadros constam va-
rios coronéis e generais reformados que ga-
nham sem trabalhar. Todos nés, no Congres-
so Nacional, temos conhecimento disso. Por
que, ent&o ndo se iniciar essa cirurgia? Por
que néo dar prosseguimento a essas medidas
saneadoras?

Eram estas as minhas colocagoes Minha
defesa da privatizagdo é meramente concei-
tual

O SR.PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao nobre Deputado Emes-
to Gradella.

O SR. ERNESTO GRADELLA (PT-SP)
~— Sr. Presidente, Srs. Congressistas, estamos
discutindo a Medida Proviséria n° 26, e o Par-
tido dos Trabalhadores j& fez diversos pronun-
ciamentos colocando sua posigdo contraria
atodo esse pacote intifulado Plano Veréo, pelo
governo, e plano ladréo, pela classe trabalha-
dora.
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Eisto porque o Planc Verao, até o momento,
nao acabou com a inflacao. Na verdade, o
que se fez até agora foi transformar a inflagéo
de dois meses, de trinta e poucos por cento
cada uma, numa inflagdo de setenta por cento
num unico meés, para que dé zero a inflagéo
do més seguinte. E apenas uma maégica, e
por ndo atacar a causa real da inflagéo, que
é a questdo da divida externa e da divida inter-
na, néo vai solucionar o problema. A inflagéo
caird nos préximos meses e volatard a crescer
logo em seguida E quem pagara paraga por
essa queda da inflagao seré a populagéo, os
trabalhadores em geral, que tiveram seus sala-
rios arrochados, pois 0 governo passa a consi-
derar o salério do trabalhador a média do que
ele recebe. Portanto, coloca-o numa situacéo
due o torna incapaz de recuperar as perdas
verificadas durante esse periodo, ou seja, o
que ficou além da média foi o que o traba-
thador perdeu e, pelo plano do governo, nao
vai ser recuperado nunca mais.

Mas né@o é s6 arrocho salarial e recessao
que contém esse plano. H& tambem nele um
componente que é uma verdadeira festa para
os grandes empresarios nacionais e Interna-
cionais, uma verdadeira “boca livre”, que é
o fal processo de privatizacédo, colocado na
Medida Proviséria ne 26.

Nao sei se os nobres congressistas ja partici-
param de uma quermesse beneficente em que
se recolhem doagdes, vende-se mais barato,
entrega-se o produto apenas para contentar,
para fazer caridade a alguém. E isso que nos
parece que o governo pretender fazer com
essa medida, ou seja, um pouco de caridade
para com os grandes empresarios nacionais
e internacionais, pois as empresas estatais lu-
crativas deste Pafs serdo entregues a um preco
barato, com 70% do seu valor financiado, e
0 governo vai continuar arcando com o 6nus
das empresas estatais que dao prejuizo.

Ja dissermos aqui que nao vimos em nenhu-
ma relacao de empresas a serem privatizadas
o nome de uma estatal que dé prejuizo. 36
se vé nomes de empresas que dao lucro, co-
mo é o caso da Mafersa, das siderGrgicas,
da Aracruz Celulose, que ja foi privatizada. Mao
vem para esta Casa nenhuma mensagem do
Executivo que objetive privatizar uma empresa
estatal que dé prejuizo. N6s, que somos contra
qualquer privatizacdo, gostariamos de ver,
nesta Casa, qualquer medida do governo que
pretenda privatizagdo uma empresa estatal de-
ficitaria. Estamos aguardando, mesmo para
votar contra, que seja mandado a esta Casa
um projeto de privatizar de urna empresa esta-
tal que dé& prejuizo, mas achamos que néo
vai chegar em momento algum, porque o go-
verno vai continuar ficando com o prejuizo
dessas empresas e eniregando as lucrativas
para o capital nacional e multinacional. E por
que ele faz isso? Serd que € uma necessidade
que hoje a populagéo brasileira tem? Nao. £
porque para fazer os seus acordos econdmi-
cos o Fundo Monetério Internacicnal e os ban-
queiros internacionais exigem que o governo
tome a medida de entregar as empresas esta-
tais que ddo lucro.

Esse plano, quer dizer, esse pacote de veréo,
néo nos parece feito pelo Ministro da Fazenda.
Parece-nos que S. Ex® apenas o traduziu do
inglés para o portugués e o mandou para esta
Casa, porque € a receita do FMI. Essa receita
do FMI vem para o Brasil, o ministro a traduz,
assina embaixo e a envia ao Congresso. Mao
& um plano nacional, uma medida que va ao
encontro dos interesses da populag&o brasi-
leira. Pelo conirério, visa apenas atender aos
interesses de uns poucos banqueiros interna-
cionais, que estdo lucrando hé muito tempo,
recebendo os juros da divida externa nesses
dltimos anos e querem, hoje, além disso, um
pouco mais: apropriar-se das empresas esta-
tais que déo lucro neste Pais. E o capital inter-
nacional vai apropriar-se delas através desse
projeto, como o préprio relator, Deputado
Jodo Agripino, levantou aqui. O nobre relator,
apesar de ter uma posigéo discordante danos-
sa, porque é a favor da privatizagédo, disse que
a medida € totalmente ineficiente. O que se
vai arrecadar, se considerarmos o que o gover-
no gasta com a rolagem da divida interna,
cerca de 500 milhdes de dblares por dia, é
totalmenté insuficiente. Essa medida nao tem
nada de antiinflacionéria. A privatizagdo con-
tida na Medida Proviséria n° 26 nao atende
ao minimo aos interesses do Pais ou mesmo
da economia brasileira. Néo serve sequer para
ajudar a combater a inflagédo que o govemno
mesmo criou. E apenas uma medida para
atender aos interesses maiores que ai estdo
colocados. Ndo moderniza a economia, a ndo
ser que alguém ache que modernizar a econo-
mia € desnacionalizar, entregar empresas a
custo baixo, financiando a juros como os da-
dos a agricultura. Néo acreditamos que real-
mente seja uma medida que vé trazer benefi-
cios. Parece-nos mais uma caridade que o
governo fard com o dinheiro de toda a popula-
¢ao, uma caridade para quem néo precisa de-
la. A medida vai apenas repassar maiores lu-
cros para aqueles que jé estdo tendo lucros
ha muito tempo. Ela é irrelevante, ineficaz e
ndo atenderd a ninguém. Por isso, o PT vai
manter uma posigao bem firme. Nao sei se
algum partido, em 1986, fez campanha no
sentido de concordar com a entrega de todo
o Pais as multinacionais através de projetos
desse tipo. Parece-nos que candidato algum
tinha isso no seu programa ou disse isso a
seus eleitores. Mo entanto, nenhum partido
também fez campanha a favor do arrocho sa-
larial, e aqui, votou com a Medida Proviséria
n° 32, como o PMDB, o grande beneficiado
com o Plano Cruzado, quando foi para o palan-
que defender o seu programa, conseguindo
com isso eleger & maioria dos parlamentares.

Portanto, nés do Partido dos Trabalhadores,
também quanto a esta medida provisoéria, va-
mos nos colocar contra Gostariamos de res-
saltar, inclusive, que muitas vezes esse discur-
50, que diz que empresa privada é lucrativa,
sena excelente se ndo tivéssemos os exemplos
da Transbrasil, da Sharp e de outras empresas
que vivem penduradas no governo pedindo
empréstimos para saldar suas dividas. Isto é,
o governo injeta o seu dinheiro para socorrer

as empresas privadas, gastando com isso
mais e mais dinheiro da populagéo.

Nao vemos, na verdade, nesta medida ne-
nhum caréter antiinflacionério. Por isso, temos
uma posigdo coniréria. Ndo vamos deixar que
essa auténtica “‘boca livre” para os grandes
empresarios seja oferecida com o voto do Par-
tido dos Trabalhadores.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Os demais oradores inscritos néo estao pre-
sentes.

Encerrada a discussio. A votagéo fica adia-
da por falta de quorum.

A Presidéncia convoca nova sessdo para as
15h30min, com a mesma Ordem do Dia desta
sessdo, tendo emn vista a inexisténcia de guo-
rum, Fica, portanto, adiada a apreciagao dos
demais itens da Ordem do Dia.

S&o os seguintes os itens adiados:
—7—

Apreciacao da Mensagem Presidencial n°
4, de 1989-CN (n° 31/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Republica sub-
mete a deliberagédo do Congresso Macional
a Medida Proviséria n° 28, de 15 de janeiro
de 1989, que disp6e sobre a extingéo de autar-
quias e fundagdes publicas federais e da ou-
tras providéncias.

—- dependendo de parecer a ser proferido
em plendrio.

—8—

Apreciagdo da Mensagem Presidencial n°
10, de 1989-CN (n°43/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Reptiblica sub-
mete a deliberacéo do Congresso Nacional
a Medida Proviséria n° 34, de 23 de janeiro
de 1989, que dispde sobre a extingao de 6rgéo
e de entidade autdrquica, cria o Instituto Brasi-
leiro do Meio Ambiente e dos Recursos Natu-
rais Renovaveis e dé outras providéncias.

— dependendo de parecer a ser proferido
em plendrio.

—9

Apreciacdo da Mensagem Presidencial n°
12, de 1989-CN (n° 45/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Repiblica sub-
mete & deliberagdo do Congresso Nacional
a Medida Proviséria n° 36, de 26 de janeiro
de 1989, que dispde sobre a cobranga dos
impostos e a administragéo tributéria no Ama-
pa e em Roraima.

— dependendo de parecer a ser proferido
em plendrio.

— 10 —

Apreciagdo da Mensagem Presidencial n°
13, de 1989-CN (n° 46/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Repiblica sub-
mete & deliberagdo do Congresso Nacional
a Medida Proviséria n° 37, de 27 de janeiro
de 1989, que dispde sobre o reajuste compen-
satorio dos estipéndios de que trata o art. 5°
da Medida Proviséria n° 32, de 15 de janeiro
de 1989, revoga a Medida Proviséria n° 30,
e dé outras providéncias.
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- dependendo de parecer a ser proferido
em plenario.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Esta encerrada a sesséo.

(Levanta-se a sesséo as 13 horas e 34
minutos.) -

Ata da 13° Sessao Conjunta, em 13 de Fevereiro de 1989

22 Sessao Legislativa Extraordinéria, da 48° Legislatura

Presidéncia dos Srs. Humberto Lucena, Dirceu Carneiro e Francisco Rollemberg

AS 15 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE
PRESENTES OS SRS. SENADORES:

Mério Maia — Aluizio Bezerra — Nabor Ja-
nior — Leopoldo Peres — Carlos De'Carli —
Aureo Mello — Odacir Soares — Ronaldo Ara-
gao — Jodo Menezes — Almir Gabriel — Jar-
bas Passarinho — Moises Abrao — Carlos Pa-
trocinio — Antonio Luiz Maia — Jo&o Castelo
— Alexandre Costa — Edison Lobao — Joéo
Lobo — Chagas Rodrigues — Hugo Napoledo
— Afonso Sancho — Cid Sabdia de Carvalho
— Mauro Benevides — Carlos Alberto — José
Agripino — Marcondes Gadelha — Humberto
Lucena — Raimundo Lira — Marco Maciel
— Luiz Piauhilino — Jo&o Lyra — Divaldo
Suruagy — Albano Franco — Francisco Ro-
llemberg ~— Lourival Baptista — Jutahy Maga~
lhaes — Ruy Bacelar — José Ignécio Ferreira
— Gerson Camata — Jodo Calmon — Afonso
Arinos — Jamil Haddad — Nelson Cameiro
— ltamar Franco — Alfredo Campos —Ronan
Tito — Severo gomes — Fernando Henrique
Cardoso — Mario Covas — Mauro Borges —
Iram Saraiva— Pompeu de Sousa — Mauricio
Correa — Meira Filho — Louremberg Nunes
Rocha — Mércio Lacerda — Mendes Canale
— Rachid Saldanha Derzi — Wilson Martins
— Leite Chaves — Affonso Camargo — José
Richa — Jorge Bornhausen — Dirceu Car-
neiro — Nelson Wedekin — Carlos Chiarelli
— José Paulo Bisol — José Fogaga.

E OS SRS. DEPUTADOS:
Acre

Alércio Dias — PFL; Francisco Diégenes
— PDS; José Melo — PMDB; Narciso Mendes
— PFL; Osmir Lima — PMDB; Rubem Bran-
quinho — PMDB.

Amazonas

Bernardo Cabral — PMDB; Beth Azize —
PSDB; Eunice Michiles — PFL; Ezio Ferreira
— PFL; José Fernandes — PDT.

Rondénia

Arnaldo Martins — PMDB; Assis Canuto —
PFL; Chagas Neto — PMDB; Francisco Sales
— PMDB; José Guedes — PSDB; José Viana
— PMDB; Rita Furtado — PFL.

Para

Aloysio Chaves — PFL; Amilcar Moreira —
PMDB; Asdrubal Bentes — PMDB; Benedicto
Monteiro — PTB; Domingos Juvenil -—PMDB;

Eliel Rodrigues — PMDB; Fausto Fernandes
-~PMDB; Fernando Velasco — PMDB; Gerson
Peres — PDS; Jorge Arbage — PDS; Manoel
Ribeiro — PMDB; Paulo Roberto — PMDB.

Tocantins

Alziro Gomes — PFL; Ary Valaddo — PDS;
Edmundo Galdino — PSDB; Eduardo Siquei-
ra Campos — PDC; Freire Janior — PMDB;
Paulo Mourgo — PDS; Paulo Sidnei — PMDB.

Maranhao

Albérico Filho — PMDB; Antonio Gaspar
— PMDB; Cid Carvalho — PMDB; Costa Fer-
reira — PFL; Eliézer Moreira — PFL; Enoc
Vieira — PFL; Eurico Ribeiro — PDS; Fran-
cisco Coelho — PFL; Haroldo Sabdia —
PMDB; Joaquim Haickel -— PMDB; José Car-
los Sabéia — PSB; José Teixeira — PFL; Ono-
fre Corréa — PMDB; Victor Trovéo — PFL;
Wagner Lago — PMDB.

Piaui
Atila Lira — PFL; Felipe Mendes — PDS;
Jesualdo Cavalcanti — PFL; Jesus Tajra —
PFL; José Luiz Maia — PDS; Manuel Domin-

gos — PC do B; Mussa Demes — PFL; Paes
Landim -— PFL; Paulo Silva— PSDB.

Ceara

Aécio de Borba — PDS; Bezerra de Melo
— PMDB; César Cals Neto — PDS; Etevaldo
Nogueira — PFL; Expedito Machado —
PMDB; Firmo de Castro — PMDB; Furtado
Leite — PFL; Gidel Dantas — PDC; Haroldo
Sanford — PMDB; Iranildo Pereira — PMDB;
José Lins — PFL; Lucio Alcantara — PFL;
Luiz Marques — PFL; Mauro Sampaio —
PMDB; Moema Séo Thiago — PSDB; Moysés
Pimentel — PMDB; Orlando Bezerra — PFL,;
Osmundo Rebougas—PMDB; Paes de Andra-
de — PMDB; Ramundo Bezerra — PMDB;
Ubiratan Aguiar — PMDB.

Rio Grande do Norte

Anténio Camara — PMDB; Henrique Eduar-
do Alves — PMDB; Iberé Ferreira — PFL; Is-
mael Wanderley — PMDB; Marcos Formiga
— PFL; Ney Lopes — PFL.

Paraiba

Adauto Pereira — PDS; Aluizio Campos —
PMDB; Antonio Mariz — PMDB; Edivaldo Mot-
ta-— PMDB; Edme Tavares — PFL; Francisco
Rolim — PMDB; Jodo Agripino — PMDB; Lu-
cia Braga — PFL; Oswaldo Trigueiro — PDS.

Pernambuco

Artur de Lima Cavalcanti — PDT; Egidio
Ferreira Lima — PMDB; Fernando Bezerra
Coelho — PMDB; Fernando Lyra — PDT; Gil-
son Machado — PFL; Gonzaga Patriota —
PMDB; Harlan Gadelha — PMDB; Inocéncio
Oliveira — PFL; José Carlos Vasconcelos —
PMDB; José Mendonga Bezerra — PFL; José
Moura — PFL; José Tinoco — PFL; Marcos
Queiroz — PMDB; Maurilio Ferreira Lima —
PMDB; Nilson Gibson — PMDB; Oswaldo Li-
ma Filho — PMDB; Ricardo Fiuza — PFL;
Roberto Freire — PCB; Salatiel Carvalho —
PFL; Wilson Campos — PMDB.

Alagoas

Albér .., Cordeiro — PFL; Antonio Ferreira
-— PFL; Eduardo Bonfim — PC do B; José
Costa — PMDB; Renan Calheiros — PSDB.

Sergipe

Djenal Gongalves — PMDB; Gerson Vilas
Boas — PMDB; Leopoldo Souza — PMDB;
Messias Gois — PFL.

Bahia

Abigail Feitosa — PSB; Afrisio Vieira Lima
— PMDB; Angelo Magalhaes — PFL; Benito
Gama — PFL; Celso Dourado —— PMDB; Do-
mingos Leonelli — ; Eraldo Tinoco — PFL;
Fernando Santana — PCB; Francisco Benja-
mim — PFL; Francisco Pinto — PMDB; Gene-
baldo Correia — PMDB; Haroldo Lima — PC
do B; Jairo Carneiro — PDC; Jodo Alves —
PFL; Jorge Hage — PSDB; Jorge Medauar
— PMDB; Jorge Vianna — PMDB; José Lou-
rengo — PFL; Leur Lomanto — PFL; Lidice
da Mata — PC do B; Luiz Eduardo — PFL;
Manoel Castro — PFL; Marcelo Cordeiro —
PMDB; Milton Barbosa — PDC; Miraldo Go-
mes — PDC; Nestor Duarte — PMDB; Prisco
Viana — PMDB; Sérgio Brito — PFL; Virgil-
désio de Senna — PSDB; Waldeck Ornelas
— PFL.

Espirito Santo

Hélio Manh&es — PMDB; Nelson Aguiar —
PDT; Nyder Barbosa — PMDB.

Rio de Janeiro

Adolfo Oliveira — PL; Aloysio Teixeira —
PMDB; Amaral Netto — PDS; Anna Maria Rat-~
tes — PSDB; Benedita da Silva— PT; Brandéao
Monteiro — PDT; Carlos Alberto Ca6 — PDT;
César Maia — PDT; Daso Coimbra — PMDB;
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Denisar Arneiro — PMDB; Edmilson Valentim
— PC do B; Fébio Raunheitti — PTB; Feres
Nader — PTB; Flavio Palmier da Veiga —
PMDB; Jorge Leite — PMDB; José Mauricio
—PDT; Lyséneas Maciel — PDT; Mércia Cibilis
Viana — PDT; Mércio Braga— PMDB; Messias
Soares — PTR; Miro Teixeira — PDT; Nelson
Sabra — PFL; Osmar Leitdo — PFL; Roberto
Augusto — PTB; Ronaldo Cezar Coelho —
PSDB; Sandra Cavalcanti — PFL; Sérgio Car-
valho — PDT; Siméao Sessim — PFL; Vladimir
Palmeira -— PT.

Minas Gerais

Aécio Neves — PMDB; Alvaro Anténio —
PMDB; Bonifacio de Andrada — PDS; Carlos
Cotta — PSDB; Chico Humberto — PDT; Ch-
ristévam Chiaradia — PFL; Elias Murad —
PTB; Hélio Costa — PMDB; Humberto Souto
— PFL; Israel Pinheiro — PMDB; Jo&o Paulo
— PT; José da Conceicdo — PMDB; José Ge-
raldo — PMDRB; José Santana de Vasconcellos
— PFL; José Ulisses de Oliveira — PMDB;
Lael Varella — PFL; Luiz Alberto Rodrigues
— PMDB; Luiz Leal — PMDB; Marcos Lima
— PMDB; Mério Assad — PFL; Mério de Oli-
veira — PMDB; Mauricio Campos — PFL;
Mauricio Pddua — PMDB; Melo Freire —
PMDB; Milton Reis — PMDB; Octévio Elisio
— PSDB; Paulo Almada — PMDB; Paulo Del-
gado — PT; Raimundo Rezende — PMDB;
Roberto Brant — PMDB; Rosa Prata — PMDB;
Sérgio Werneck — PMDB; Silvio Abreu —
PSC; Virgilio Guimaraes — PT.

Sao Paulo

Agripino de Oliveira Lima — PFL; Antonio-
carlos Mendes Thame — PFL; Antonio Salim
Curiati — PDS; Aristides Cunha -— PSC; Bete
Mendes — PMDB; Cunha Bueno — PDS; Del
Bosco Amaral — PMDB; Delfim Netto — PDS;
Frnesto Gradella— PT; Fausto Rocha — PFL;
Fernando Gasparian — PMDB; Francisco
Amaral — PMDB; Gastone Righi — PTB; Ge-
raldo Alckmin Filho — PSDB; Gerson Marcon-
des — PMDB; Gumercindo Milhomem — PT;
Hélio Rosas — PMDB; José Egreja — PTB;
Koyu Iha — PSDB; Leonel Jilio — PTB; Ma-
noel Moreira — PMDB; Nelson Seixas — PDT;
Ralph Biasi — PMDB; Ricardo lzar — PFL;
Robson Marinho — PSDB; Sélon Borges dos
Reis — PTB; Theodoro Mendes — PMDB;
Ulysses Guimaraes — PMDB.

Goias

Aldo Arantes — PC do B; Antonio de Jesus
— PMDB; Délio Braz — PMDB; lturival Nasci-
mento — PMDB; Jalles Fontoura — PFL; Jodo
Natal — PMDB; José Freire — PMDB; José
Gomes — PDC; Lucia Vania — PMDB; Ma-
guito Vilela — PMDB; Mauro Miranda —
PMDB; Naphtali Alves de Souza — PMDB; Pe-
dro Canedo — PFL; Roberto Balestra — PDC;
Tarzan dg Castro — PDC.

Distrito Federal

Augusto Carvalho — PCB; Francisco Car-
{ nefro — PMDB; Geraldo Campos — PSDB;
Jofran Frejat — PFL; Maria de Lourdes Abadia

— PSDB; Sigmaringa Seixas ~— PSDB; Valmir
Campelo — PFL.

Mato Grosso

Antero de Barros — PMDB; Joaquim Suce-
na— PTB; Jonas Pinheiro —PFL; José Aman-
do — PMDB; Julio Campos — PFL; Osvaldo
Sobrinho — PTB; Rodrigues Palma — PTB;
Ubiratan Spinelli — PFL.

Mato Grosso do Sul

José Elias — PTB; Juarez Marques Batista
— PSDB; Levy Dias — PFL; Plinio Martins
— PMDB; Rosério Congro Neto — PMDB;
Saulo Queiroz — PSDB.

Parana

Airton Cordeiro — PFL; Basilio Villani —
PTB; Darcy Deitos — PMDB; Dionisic Dal Pra
— PFL; Ervin Bonkoski — PTB, Euclides Scal-
co — PSDB; Hélio Duque — PMDB; Jacy Sca-
nagatta PFL; José Carlos Martinez —
PMDB; José Tavares — PMDB; Matheus len-
sen — PMDB; Mauricio Nasser — PMDB; Max
Rosenmann — PMDB; Nelton Friedrich —
PSDB; Nilso Sguarezi — PMDB; Osvaldo Ma-
cedo — PMDB; Renato Johnsson — PMDB;
Santinho Furtado — PMDB; Tadeu Franca —
PDT.

Santa Catarina

Alexandre Puzyna — PMDB; Anténio Carlos
Konder Reis — PDS; Eduardo Moreira —
PMDB; Fernando Bastos — PFL.; Henrique
Cérdova — PDS; Luiz Henrique — PMDB; Or-
lando Pacheco — PFL; Paulo Macarini —
PMDB; Renato Vianna ~— PMDB; Ruberval Pi-
lotto — PDS; Victor Fontana - PFL; Walmor
de Luca — PMDB.

Rio Grande do Sul

Adroaldo Streck ~ ; Adylson Motta —
PDS; Amaury Muller — PDT; Anténio Biitio
— PMDB; Arnaldo Prieto - PFL; Carlos Cardi-
nal — PDT; Darcy Pozza — PDS; Erico Pego-
raro — PFL; Floriceno Paixao — PDT: Hermes
Zaneti — PSDB; Ibsen Pinheiro — PMDB; Ivo
Lech — PMDB; lvo Mainardi — PMDB; Joao
de Deus Aniunes — PTB; Jorge Uequed —
PMDB; Julio Costamilan — PMDB; Luis Ro-
berto Ponte — PMDB; Mendes Ribeiro —
PMDB; Paulo Mincarone — PMDB; Paulo Paim
— PT; Rospide Netto -— PMDB; Vicente Bogo
— PSDB; Victor Faccioni — PDS.

Amapa
Annibal Barcellos — PFL; Eraldo Trindade

— PFL; Geovani Borges — PFL; Raquel Capi-
beribe — PSB.

Roraima

Alcides Lima — PFL; Chagas Duarte —
PDT; Marluce Pinto — PTB; Ottomar Pinto
— PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— As listas de presenca acusam o compare-
cimento de 68 Srs. Senadores e 179 Srs. De-
putados.

Hé nimero regimental.

Declaro aberta a sessao.

Hé oradores inscritos para o periodo de bre-
ves comunicagoes

Concedo a palavra ao nobre Congressista
Ernesto Gradella.

O SR. ERNESTO GRADELLA (PT —SP.
Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente, Srs.
Congressistas, ha 144 dias os funcionarios da
Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro estio
em greve, reivindicando melhores condi¢ées
de salério. Na verdade, com a proposta do
novo Prefeito empossado naquela cidade, o
menor salério da Prefeitura Municipal do Rio
de Janeiro passa para apenas 59,93 cruzados
novos, o que significa abaixo do Piso Nacional
de Salérios. Um médico recebe um saldrio
de 218 cruzados novos, enquanto o de um
professor é de 120 cruzados novos. Na verda-
de, 0 que se sente nessa situagéo da Prefeitura
do Rio de Janeiro € que esté aplicando o mes-
mo arrocho do Plano Ver&o. E necessério cha-
mar a atengéo dessa prefeitura pedetista, por-
que nao basta apenas votarmos aqui contra-
riamente ao Plano Verdo, mas é também pre-
ciso que prefeituras como a do PDT néo apli-
quem esse arrocho salarial condenado na vo-
tagao desta Casa quando da aplicagéo do Pla-
no Verao. Os hospitais particulares de Belo
Horizonte estéo em greve ha quinze dias, rei-
vindicando da previdéncia 300% de reajuste
nos seus servicos, enquanto os funciondrios
estdo rewindicando uma reposicéo salarial de
134%, que ainda nao foi atendida. Mas aqueles
companheiros continuam firmes na sua luta
por essa reposi¢éo salarial, que também repre-
senta uma luta pela melhoria do servigo publi-
co. Dos patrdes, sangue-sugas da saide do
Povo, nenhum centavo a mais e encampagao
de suas “empresas” se no andarem na linha,
aos trabalhadores em greve, todo apoio e aten-
dimento das reivindicagdes.

Em reunido da Fasubra — Federagdo das
Associagdes dos Servidores das Universidades
Brasileiras — votou-se por uma greve que de-
ve iniciar-se no préximo dia 21 em todas as
48 universidades federais do Pafs, reunindo
duzentos mil servidores. E uma luta contra
o corte de verbas, contra as demissées, contra
a estatizagdo dos hospitais docentes e pelo
pagamento do funcionalismo entre os dias 22
e 27. Essas lutas s@o importantes nio sé pela
melhoria dos salérios, mas também pela me-
Thoria do servigo piblico. E constituem apenas
parte da resposta que os trabalhadores estio
preparando contra o Plano Verfo. A reunigo
de hoje, realizada pelos dirigentes da CUT e
da CGT, teve quorum, mostrando que néo
estava tao esvaziada como as reunides do
Congresso MNacional. Ali, discutiu-se e apro-
vou-se a greve geral de 48 horas para os préxi-
mos dias 14 e 15 de margo, e a mobilizacio
para o dia 1° de marco. Dessa forma, comega-
MOs a ver as respostas conira o arrocho sala-
rial, através do Plano Verzo, também batizado
de “plano ladrdo” pela classe trabalhadora,
que tem hoje, a partir da aprovacéo pelo Con-
gresso Nacional desse pacote econdmico, co-
mo Gnica forma de enfrentar o arrocho salarial,
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o desemprego e a recesséo provocadas pelo
plano, sua prépria forma de luta. Nés, do Par-
tido dos Trabalhadores, colocamos, inclusive,
nosso mandato a servigo dessas lutas, porque
entendemos que, se o Congresso Nacional
nao der uma resposta a situagao de arrocho
colocada pelo Governo Sarney, os trabaltha-
dores a dardo, contando, para isso, com todo
0 NOsso apoio.

Gostarfamos também de denunciar a prisdo
do dirigente peruano Hugo Blanco, ex-sena-
dor daquele pais com um destacado papel
quando da Assembléia Nacional Constituinte
do Peru Hugo Blanco, hoje, é Presidente da
Associag@o de Camponeses de Vacale e, por
dirigir manifestagdes de camponeses, foi pre-
50 por tropas do governo. Recebemos, inclu-
sive, informagbes de que ele havia sido se-
questrado por grupos paramilitares, e cobra-
mos, na sexta-feira, uma posi¢do da Embai-
xada peruana, representante do Governo do
Peru, frente a esse caso.

Hoje, cientes pelo jornal Folha de S. Paulo
de domingo de que Hugo Blanco foi preso
pelas forcas da represséo do préprio governo,
gostariamos de deixar registrado nos Anais
desta Casa a nossa exigéncia pela imediata
libertagdo do companheiro de luta daquele
pais, Hugo Blanco.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao Sr. Congressista Cé-
sar Maia. (Pausa.) Ausente.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao Sr. Congressista Ma-
guito Vilela.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB — GO.
Sem revis&o do orador.) — Sr. Presidente, ja
hé alguns dias estamos discutindo as medidas
provisdrias enviadas ao Congresso Nacional
pelo Poder Executivo. A Nagéo inteira tem to-
mado conhecimento dessas medidas provisé-
rias, naturalmente devido a ampla divulgagao
feita pela imprensa escrita, falada e televisada.

Entretanto, aquilo que héd de mais impor-
tante, hoje, para a Nagéo, € a discusséo ampla
e transparente da divida externa brasileira,
continua nao acontecendo.

Infelizmente, a divida externa brasileira é a
matriz de todos os problemas nacionais. A
meu ver, a divida externa brasileira esta ator-
mentando a vida de todos os brasileiros e
comprometendo as futuras geragbes deste
Pais.

Quero, com esta minha fala, chamar a aten-
¢a@o dos homens piblicos sérios desta Nagéo
para a necessidade de uma ampla discusséo
da divida externa com o povo brasileiro que,
na realidade, € quem a estd pagando com
seu suor, lagrimas e até mesmo com suas
vidas.

Portanto, esse mesmo povo, que esté pa-
gando com um sacrificio enorme os servigos
dessa divida externa, precisa ter conhecimento
pleno da sua dimenséo, do que representa
para esta e para as geragoes futuras do Pais.

Ameu ver, o né gérdio da quest&o, o proble-
ma crucial deste Pafs, a sua divida externa,

néo estd sendo conduzido com o devido res-
peito para com o povo.

Por isso, Sr. Presidente, estou preparando
alguns documentos no sentido de propor ao
Congresso Nacional alguns dias de discusséo,
a fim de tirarmos algumas conclusées a res-
petto deste mal que est4 atormentando a vida
da Nacgdo brasileira.

O povo tem de tomar conhecimento do que
representa esta divida para o nosso Pafs e do
que ela representaré para as futuras geragoes
de brasileiros. O povo tem de saber quanto
o Brasil estd pagando por més somente de
servigos dessa divida externa. O povo tem de
tomar conhecimento do montante real que
o Brasil deve. E volto a repetir: por que o povo
deve tomar conhecimento de tudo? Porque
é ele quem esta pagando pelos servigos dessa
divida. E o fara, sem sombra de divida, com
o sacrifcio, o suor, as légrimas e, muitas vezes,
sua propria vida.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Com a palavra o Sr. César Maia.

O SR. CESAR MAIA (PDT — RJ. Sem
revisao do orador.) — Sr. Presidente, mais
uma vez estamos aqui para discutir medidas
provisérias que o governo apresenta. Hoje, pe-
la manha, comentava que, de fato, uma boa
parte dessas medidas provisérias deveriam ser
adotadas através do planejamento do Gover-
no, apresentando ao Congresso Nacional no
inicio da sess&o legislativa, portanto, a partir
de depois de amanhé. O art. 84 da nova Cons-
tituic@o, em seu inciso X, alerta para o fato
de que esta é uma medida normal e que o
Poder Executivo, em sua atribuigéo especifica,
deve adoté-la em cada inicio de sesséo legis-
lativa.

Ora, Sr. Presidente, a Medida Proviséria n®
26 néo tem qualquer caréter de urgéncia. A
chamada medida de privatizagdo exige uma
discussdo sobre sua doufrina e ¢ corpo da
filosofia que est4 por tras dela -

O mesmo acontece com as Medidas n°*®
27 e 28, que tratam da extingho de 6rgaos
federais.

O que o Governo pretende fazer com as
fungbes? Seréo extintas permanecerdo ou se-
réo transfendas para outros érgéos? Que 6r-
gaos seréo esses? De que maneira essas fun-
¢bes — se o forem — seréo exercidas?

A Medida n° 29 trata de reformulacéio dos
ministérios. Esta parece-me uma medida ad-
munistrativa, de competéncia do governo, em
termos de aprovagéio urgente ou emergencial.
Dentro dela inclui-se o problema do IAPAS,
que é muito sério, porque geraria um desvio
de recursos de finalidade precipua, ou seja,
o atendimento social e assistencial do Tesouro
Nacional.

Isso seréa corrigido depois, na apresentagéo
da Medida n° 37.

A Medida n° 30 trata também da questéo
das receitas dos Sinpas. E preciso ser rejeitada
pelo Congresso Nacional, senéo teremos uma
defasagem abusiva de recursos dos empre-
gados e dos empregadores.

A Medida n® 31 também & proviséria, pelo
seu caréter urgente, e medida administrativa,

basicamente com relagéo a ndo-remuneragdo
dos conselhos.

A Medida n° 34 cria o Instituto Brasileiro
de Meio Ambiente e Recursos Naturais. Esta
parece-me também uma medida proviséria,
na medida em que trata de regulamentar o
que disp&e a4 Constituigao Federal, art 225.

A Medida n° 35 corrige um olvido da Medida
n° 32, ao dar tratamento aos cheques emitidos
até o dia 14.

A Medida n® 36 tenta igualmente corrigir
a cobranga, prevista na Constituigdo, de tribu-
tos em relagéo aos Estados do Amapa e Rorai-
ma. A Medidan° 37, que foi apresentadarecen-
tements, revé, como eu disse, a questido do
IAPAS, o problema da corregéo do saldo deve-
dor do Sisterna Financeiro de Habitagéo e in-
troduz o problema da diferencga de salérno do
més de janeiro Esta parece-me uma medida
muito ténue em relagéo & dimenséo do arro-
cho salarial da Medida n° 32.

Para concluir, Sr. Presidente, a Medida n°
38, lida, na manha de hoje, no Congresso Na-
cional, reconstitui a correg@o monetéria para
periodos superiores a noventa dias, assim co-
mo a corre¢do monetdria das demonstragbes
contébeis, e apresenta um elenco de corre-
¢Bes em relagdo ao Imposto de Renda.

Nesse sentido, Sr. Presidente, parece-me
que as Medidas n** 37 e 38 tém de ser exami-
nadas, porque corrigem a medida bésica do
Plano Verdo. Quanto a n° 32, o Congresso
Nacional deve rechagé-la ou transforma-la em
projeto de lei, para discussdo nesta Casa. As
demais medidas, porquanto néo caracterizam
medidas provisdrias, excegao feita as que co-
mentei em relacdo aos cheques e & cobranga
de 1mpostos relacionados aos Estados cria-
dos, do Amap4 e Roraima, também devem
ser rechagados.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo 4 palavra ao nobre Congressista
Victor Faccioni.

O SR. VICTOR FACCIONI (PDS —RS
Sem reviséo do orador.) — Sr. Presidente, Sr*®
e Srs. Congressistas, venho & tribuna tratar
de um tema que a rigor néo deveria ser abor-
dado nesta sessdo. Primeiro, porque se trata
de matéria decorrente de lei que est4 sendo
descumprida pelo governo; segundo, porque
estamos em sessé&o extraordinéria para tratar
de problemas relacionados com as medidas
provisérias do Plano Verdq. Mas se ~ ~ * ~~"no
nao cumpre a lei, sou obrigado a voitai & uibu-
na pela segunda vez — j& a'ocupei na semana
passada — a fim de tratar do problema da
vitivinicultura nacional.

Esté aqui o Sr Delfim Netto, que, quando
Ministro da Fazenda, instituiu o sistema de
compra da produgéo vitivinicola pela CFP,
com garantia & safra, pregco minimo e aquisi-
¢éo da safra. O entdo ministro reduziu o IPI
do vinho de 20% para 10%, a fim de viabilizar
a vitivinicultura nacional, mas os politicos da
oposicéo, do PMDB, na época, achavam que
isso era pouco. Pois bem. Chegaram ao gover-
no, e o Ministro Dilson Funaro elevou o JPI
do vinho, que havia sido reduzido para 10%
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pelo Ministro Delfim Netto, para 100% . Sr. Pre-
sidente, um aumento de 900%! Depois, re-
cuou para 50% e, no fim, para 20% . Nao con-
tente com isso, o atual governo, na gestao
do Ministro Maflson da Nébrega, encurtou o
prazo do recolhimento do IP], com o que des-
capitaliza a indistria vitivinicola nacional. Para
completar a histéria, Sr. Presidente, a CFP,
que é obrigada agora, por lei, a adquirir a safra
e a garantir o prego minimo, nem isso estd
fazendo. E os parreirais do Rio Grande do Sul
estdao apodrecendo, com uvas que nado $&o
as mesmas da fabula de la Fontaine, porque,
para a raposa, estavam verdes. Mas véo ficar
verdes também as uvas da luta pela sucesséo
presidencial para o partido de V. Ex, que &
0 que esta no governo, se nao tomar providén-
cias, no minimo, com relacéo ao cumprirnen-
to da lei, no que diz respeito a aquisi¢éo da
safra de uva pela CFP e ao pagamento da
safra de trigo para os triticultores do Parand,
Santa Catarina, Mato Grosso e Rio Grande do
Sul.

Sr. Presidente, sexta-feira, dia 17, instala-se
a Festa Nacional da Uva na minha cidade na-
tal, Caxias do Sul. E o que fardo os produtores
de uva se a CFP, o Ministério da Agricultura
e o Govemo Federal nao lhes garantirem a
colocagao da safra e o prego minimo?

Este & o apelo que fago, pela segunda vez,
ao Governo Federal, na esperanga de que nes-
ta semana — hoje ainda, se possivel — o go-
verno tome as providéncias que nao foram
tomadas até agora.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Congressista
Paulo Delgado.

O SR. PAULO DELGADO (PT — MG.
Sem revisao do orador.) — Sr. Presidente, Srs.
Congressistas, embora a convocagio desta
sessao extraordinéria tenha o objetivo de dis-
cutir o plano econdmico, e em que pese ao
fato de parte muito representativa de parla-
mentares ter comparecido quando convocada
— alguns até leram na Constituicéo que cinco
dias depois de editada a medida de emer-
géncia a convocagao seria imediata — consi-
dero um equivoco do Presidente do Congres-
5o ter comparecido & rede nacional de radio
e televisdo naquela sexta-feira para convocar
os parlamentares a estarem aqui nesses dois
Gltimos dias. Considero um equivoco politico
da parte do Presidente, que tomou a decisdo
de convocar, primeiro, porque existemn coisas
mais importantes para serem comunicadas
a MNagéo por este parlamento; segundo, por-
que naquela sexta-feira vérios parlamentares
estavam aqui presentes. Na quinta-feira se-
guinte & quarta-feira de cinzas realizamos ses-
s0es, com a presenga de varios parlamentares,
e ndo ha justificativa para submeter a parte
de parlamentares que aqui esté tentando fazer
com que se cumpra aquilo que o novo texto
constitucional define como competéncia nos-
sa a opinido pablica nacional, confirmando
a idéia equivocada e principalmente compla-
cente de que uns devern pagar pelos outros,
que a minoria deve pagar pela maioria.

Por estarazéo, aproveito para dizer, Sr. Presi-
dente, que o importante é ir para a televisao
divulgar a lista dos parlamentares que néo
comparecem ao Congresso Nacional, a Cé-
mara dos Deputadas ou ao Senado, embora
recebam para isto.

Hé que ressalvar a presencga daqueles que,
desde o periodo da Constituinte, estdo cum-
prindo com o seu dever, e oxalad chegue o
dia em que o Congresso Nacional aplique ri-
gorosamente o disposto no Decreto-Legisla-
tivo n° 72, de 1988, que dispoe sobre a remu-
neracao dos Srs Congressistas e dé outras
providéncias. O préprio texto constitucional,
no seu art. 55, fixa o procedimento que devem
torar as Mesas da Camara dos Deputados
e do Senado com parlamentares inapetentes
para o exercicio do mandato ou que o tenham
com outros objetivos que ndo o de representar
os interesses da Nagéo.

No dia em que tivermos aplicados esses
dispositivos, tenho certeza de que presencia-
remos um parlamento ativo, digno, indepen-
dente, capaz de enfrentar com autonomia os
outros poderes da Unido. Mas este parlamento
submetido, este parlamento que ndo se inte-
ressa pelo exercicio de seu préprio poder, este
parlamento dificilmente vai conseguir estabe-
lecer condigbes concretas para que a demo-
cracia possa existir neste Pafs.

Sr. Presidente, & com base numa autoriza-
¢ao, que é competéncia bastante da Mesa,
de fazer o pagamento somente aqueles que
aqui compareceram que apresentarei requeri-
mento de informagdes — ndo o fiz na sexta-
feira porque o Regimento do Congresso Na-
cional nao prevé o requerimento de informa-
¢des ao proprio Congresso, mas o farei mes-
mo assim — para procurar saber qual € a
forma de pagamento dos parlamentares nesta
sessdo extraordinaria. Ademais, se ha uma lis-
ta daqueles que compareceram a dos que nao
compareceram, por que foi feito crédito a to-
dos os parlamentares nos dias 9 e 10, a des-
peito de uma centena nédo ter comparecido
nenhum dia?

E esta a razdo, Sr. Presidente. Como néo
posso interferir no sigilo bancéario, nao posso
obter essa informag@o no Banco do Brasil,
tenho de pedi-la a V. Ex*, e o fago neste mo-
mento. Mas espero que néo haja necessidade
disso, espero que se cumpra aquilo que ouvi
em declaracées dessa presidéncia, que serd
cumprido o disposto nas resolugdes. Aqueles
parlamentares que néo compareceram, que
n&o querem cumprir seu mandato, ndo devem
receber. E o minimo que podemos pedir, por-
que nao é justo que no Congresso Nacional
uns paguem pela irresponsabilidade de ou-
tros.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— A Presidéncia esclarece ao plenério, em
face das palavras do nobre Deputado Paulo
Delgado, que foram dadas rigorosas instru-
¢Oes a Diretoria Geral do Senado e da Camara,
de comum acordo com o Presidente Ulysses
Guimaraes, no sentido de que se cumpra rigi-
damente o Regimento Interno, tanto no Sena-
do como na Cérnara, o qual estabelece, em

relagdo a ajuda de custo em sessdo extraor-
dinéria, que s6 perceberdo a primeira parte
os Srs. Senadores e Deputados que efetiva-
mente comparecerem s sessoes extraordi-
nérias, e a segunda parte somente serd devida
aqueles que comparecerem a pelo menos
dois tergos do periodo extraordinério.

Esta foi a instrug¢@o dada e que esta sendo
cumprida pela Diretoria Geral do Senado e
pela Diretoria-Geral da Cdmara dos Deputa-
dos

APresidéncia aguarda, entretanto, a solicita-
¢&o por escrito do nobre parlamentar.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao Congressista Leo-
poldo Souza.

O SR. LEOPOLDO SOUZA (PMDB —
SE. Sem reviséo do orador.) — Sr. Presidente,
Srs. Congressistas, inegavelmente, dentre as
medidas provisérias enviadas pelo Presidente
da Republica a esta Casa, a de n° 26 mereceu
maijor atengdo, maior debate dos Srs. Con-
gressistas. E ndo poderia ser de outra maneita,
ja que trata da privatizacdo de empresas esta-
tais. .

Sr. Presidente, entendo que certas empre-
sas estatais neste Pafs precisam ser privati-
zadas, ou até extintas, porque ndo cumprem
nenhuma finalidade, contribuindo para o au-
mento do déficit piblico. Mas também enten-
do que o Congresso Nacional ndo pode dar
carta branca ao Presidente da Republica para
privatizar a seu bel-prazer qualquer empresa
estatal. Ora, existem empresas que sao de alto
interesse para a Nag&o. Para justificar minha
afirmativa, trago dados da Nitrofért, do siste-
ma Petrofértil, subsidiaria da Petrobrés. Uma
unidade implantada no Estado do Sergipe, em
1982, e duas unidades implantadas no Estado
da Bahia, em 1971 e 1978, déo hoje ao Brasil
auto-suficiéneia em fertilizantes nitrogenados.

No ano passado, a Nitrofértil chegou a ex-
portar para os Estados Unidos e para a China.
Trata-se de empresa altamente vidvel, porque
rentével. Apresentou um resultado operacio-
nal bruto de 34 milhdes de dblares e um resul-
tado liquido superior a 8 milhGes de doblares,
o que da um percentual de 4,5 sobre patri-
mbnio liquido. Uma empresa dessa natureza,
que tem dado ao Pais auto-suficiéncia em ferti-
lizantes nitrogenados, néo pode ser privatizada
ao talante do Presidente da Republica, do atual
ou do futuro.

Dessa forma, acredito que o Congresso Na-
cional, em boa hora, dando uma demonstra-
¢do de patriotismo e de que zela pelos bens
do povo brasileiro, negue aprovagéo a essa
medida proviséria. E se o Sr. Presidente da
Republica pretende realmente privatizar em-
presas, que submeta & apreciagdo do Con-
gresso Macional o resultado financeiro de to-
das as empresas que deseja privatizar, o balan-
¢o de todas elas, para que este Parlamento
possa, soberanamente, definir as que deven
ser privatizadas e as que devem permanecer
como patriménio nacional brasileiro.

Era o que tinha a dizer.

.
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- Durante o discurso do 8r. Leopoldo
Souza, o Sr. Humberto Lucena, Presiden-
te, deixa a cadeira da Presidéncia, que
é ocupada pelo Sr. Dirceu Cameiro, Ter-
ceiro Secretario.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
. Concedo a palavra ao nobre Deputado José
Femandes

O SR. JOSE FERNANDES (PDT — AM.
Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente,’ja
fiz um discurso pela manha, mas voltarei a
me pronunciar quando retornar & Mesa o ilus-
tre Presidente Humberto Lucena.

O SR.PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao nobre Deputado Adyl-
son Motta.

O SR. ADYLSON MOTTA (PDS —RS.)
— 8r. Presidente, Srs. Congressistas, inicial-
mente, quero solidarizar-me com o Deputado
" Victor Faccioni pelo seu protesto contra o Go-
verno, em relacéo ao tratamento que vem dan-
do ao setor produtivo e, de maneira singular
ao Rio Grande do Sul. Referia-se S. Ex* ao
" problema da vitivinicultura, e eu acrescento
também o da triticultura, uma vez que o Gover-
no vem sucateando a economia do nosso Es-
tado, que, alids, ndo existe para a atual admi-
nistracéo federal.
Quero, também, nesta oportunidade, anun-
ciar aos meus colegas que estou apresentan-
. assmaturas — para suprimir o art. 62 e seu
" paragrafo do texto constitucional, artigo que
vem criando o caos aqui nesta Casa, desmora-
lizando o Congresso, fazendo-nos trabalhar
acuados e consirangidos, praticamente sem
uma orientacdo aqui dentro, porque aquilo
que era para ser a excegao, pela falta de escri-
pulos do Governo, transformou-se em regra.
‘Assim, estou propondo a extingdo das medi-
" das provisérias, que teriam finalidade, objetivo
e justificativa se adotado fosse o regime parla-
, mentarista. Agora, no regime presidencialista,
com a falta de escriipulos que tem caracte-
rizado o Governo, corremos o risco de reeditar
aqui, de uma forma até mais ampliada, mais
abrangente, a figura execrada do decreto-lei.
Era o que gostaria de registrar nesta sessao,
ao mesmo tempo em que peco o apoio dos
meus colegas para que consigamos o nimero
de assinaturas necessérias e, através de emen-
da constitucional, possamos sanar isso que
considero um dos maiores males presente na
Constituicéo brasileira recentemente aprova-
da.
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao nobre Deputado José
* Carlos Sabdia.

O SR. JOSE CARLOS SABOIA (PSB
— MA. Sem revisao do orador.) — Sr. Presi-
dente, Srs. Congressistas, frente a discusséo
que estamos fazendo das medidas provisérias
enviadas pelo Governo Federal & Casa, gosta-
ria de denunciar o que o Poder Executivo,
através do Ministério da Educagéo, est4 fazen-

do no que diz respeito a
no Pais.

Nao esperavamos, dado o desatino e airres-
ponsabilidade do Governo Federal, que a Me-
dida Proviséria n° 33 — que prevé a demisséo
em massa de funciondrios, técnicos e cientis-
tas das universidades e das instituigées de pes-
quisa do Pais, da Sucam e de outros érgéos
técnicos que planejam e organizam as politi-
cas do Pafs, como o Ministério da Cultura,
o Ministério dos Transportes e outros minis-
ténos — viesse a ser implantada mesmo antes
de uma definigao ou da apreciagéo geral das
medidas provisérias por-parte deste Congres-
So. . -

O desatino e a irresponsabilidade do Gover-
no Federal s&o maiores do que poderiamos
imaginar. Tomamos conhecimento de que o
Ministério da Educagéo enviou & Universidade
Federal do Maranhdo uma lista de mais de

& educagéo superior

- sessenta professores e mais de cem técnicos

de nivel superior a serem demitidos. O Conse-
lho de Reitores das Universidades Brasileiras
recusou-se a indicar nomes para demisséo,
quaisquer que fossern, frente & necessidade
de quadros qualificados para dingir e fazer
funcionar constante e permanentemente as
universidades brasileiras. O MEC, porém, nao
respeitou a deciséo dos Srs. Reitores e tomou
a iniciativa de enviar & Universidade do Mara-
nhéo, sexta-feira passada, uma relagdo de pro-
fessores e técnicos a serem demitidos.

Néo aceitaremos, em hipétese alguma, que
o desatino do Governo José Sarney chegue
ao nivel da loucura e sua irresponsabilidade
ao ponto de impedir o trabalho das instituicdes
que ainda funcionam neste Pafs. Basta de ir-
responsabilidade! Solicito a todos os compa-
nheiros do Congresso Nacional preocupados
com a questdo da educagéo que né@o a acel-
tem de forma alguma e denunciem as medi-
das irresponséveis do Governo José Sarney
na érea da educagéo. Ve

Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra a nobre Congresswta, Abi-
gail Feitosa. .

A SRA. ABIGAIL FEITOSA (PSB — BA.
Sem revisao da oradora.) — Sr. Presidente,
Srs Congressistas, uma das medidas provisé6-
rias enviadas a esta Casa pelo Presidente da
Republica trata da extingdo do Ministério da
Ciéncia e Tecnologia

Os paises que atualmente constituem o Pri-
meiro Mundo formaram e preservaram seu
préprio know-how, garantindo-lhes a sobera-
nia. Mas, no Brasil, temos assistido, em todos
esses séculos de existéncia, & tecnologia vir
do exterior, em pacotes fechados, e o povo
brasileiro continuar consumindo mercadorias
que nao interessam a Nagéo.

Quero deixar gravada a minha p051gao de
absoluto repidio ao encerramento das ativida-
des do Ministério da Ciéncia e Tecnologia. Se
os jornals noticlam que existem edificios va-
zios que poderiam ser utilizados e que se esta
gastando desnecessariamente com aluguel,
esta é uma outra histéria. Cabe-nos, natural-

mente, chamar a atengdo para o assunto e
colocar as coisas nos devidos lugares.

Ao contrério do que pretende o Governo,
o Pais tem que investir macigamente na for-
magdo de uma tecnologia prépria, a fim de
crescer e para que nossos técnicos tenham
condigbes de aqui trabathar, em vez de, apés
concluidos os estudos, serem obrigados a pro-
curar emprego em outros pafses.

Quero, também, deixar registrada a minha
posigdo contraria ao encerramento das ativi-
dades do Ministério da Reforma Agréria. Se
esse ministério ainda néo fez o que propds,
se continuam a existir grandes glebas e proble-
mas ligados & terra, precisamos, na verdade,
fortalecer o ministério e criar condigoes para
se findem as questdes, praticamente de guer-
ra, que estao ocorrendo.

Na Bahia, no extremo sul, estd havendo liti-
gio em ltamaraju. Os companheiros do PSDB
estdo na luta, ao lado dos sem-terra, e & policia
continua com os donos das grandes glebas
de terra de primeira qualidade, que néo estéo
sendo exploradas, pois nelas hé somente ex-
ploragéo de madeira, o que, do ponio de vista
ecoldgico, é prejudicial.

Por tudo isso, quero dizer que o Ministério
da Reforma Agréria deve ser mantido e que
deve haver mais recursos para que possamos
viabilizar a reforma agréria no Pafs. E sem
esse ministério serd muito mais dificil.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao nobre Congressista Jor-
ge Uequed.

O SR. JORGE (IEQ(IED (PMDB —+RS.
Sem revisao do orador.) — Sr. Presndente, Sr
e Srs. Congressistas, sinto-me no dever de
comparecer & tribuna desta Casa para respon-
der a entrevista concedida aos érgéos de im-
prensa deste Pafs pelo Deputado Paulo Minca-
rone, do RlO Grande do Sul.

Diz o deputado em entrevista concedlda
na semana passada, em que faz criticas aos
seus companheiros candidatos &, Presidéncia
da Camara, que o Deputado Jorge Uequed
recebeu como beneficios do Deputado Paes
de Andrade 10 viagens ao exterior.

Sr. Presidente, V. Ex" sabe que mentiras ditas
desta maneira, a irresponsabilidade e a falta
de respeito com a verdade por parte do depu-
tado determinam que uma inverdade dessas
passe a correr na opinido publica e a criar
constrangimentos desnecessérios.

Néo posso aguardar mais pelo desmentido
dessa inverdade divulgada. Sinto-me no dever
de transcrever nos Anais desta Casa que, co-
mo delegado da Interparlamentar Brasileira,
eleito em 1988 pelos Srs. Parlamentares, com-
pareci, no ano passado, representando-a, a
dois congressos internacionais, em nome do
Brasil. Apresentei, no Gltimo Congresso, a no-
va Constituigao brasileira a 127 parlamentares
do mundo. A Interparlamentar Brasileira, que
€ um orgulho de organismo internacional, pre-
sidida atualmente pelo Deputado Paes de An-
drade, € muito respeitada nas reuniées da In-
terparlamentar internacional.
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Quero aqui repudiar e desafiar o Deputado
Paulo Mincarone pelas mentiras e irresponsa-
bilidade das suas palavras. Na ansia eleitoral
e no calor da eleigéo, S. Ex® perde o respeito
pela dignidade dos seus semelhantes. Que
perca o respeito pela sua dignidade, que resol-
va os seus problemas, mas que nao venha
a opinido publica brasileira com inverdades
desta natureza.

Desta tribuna, quero desafiar o Deputado
rresponsavel e mentiroso. Queria fazé-lo na
sua presenga, mas S. Ex* se nega a compa-
recer a Casa. Terei de aguardar o dia de ama-
nhé, quando vier aqui disputar a eleicéo, para
interpelé-lo. Como alguém com essa irrespon-
sabilidade e com essa capacidade de mentir
pode pretender macular o nome de parlamen-
tares e tentar chegar a Presidéncia da Camara
dos Deputados?

Sr. Presidente, solicito a transcrigao, em re-
lagdo as acusagdes que o Deputado Paulo
Mincarone tem feito ~— como macaco em loja
de louga, atirando irresponsabilidade para to-
dos os lados, tem denunciado corrupgdo na
Cérmara dos Deputados — do parecer do Mi-
nistro Luciano Brandao Alves de Souza, sobre
as contas da Camara dos Deputados. Diz o
Sr. Ministro;

“Registre-se a corregéo e o zelo da dire-
¢ao daquela Casa do Congresso Nacional
na gestdo dos recursos piblicos, ora rei-
terados na apresentagao de contas da Ca-
mara dos Deputados dignamente presi-
dida pelo Deputado Ulysses Guimarées,
cujo descortino e espirito civico permi-
tiram que se imprimisse dinamismo e fir-
meza nos trabalhos constituintes e legis-
lativos.”

Quero pedir que se transcreva, Sr. Presi-
dente, porque ndo pode alguém, abusando
de sua imunidade parlamentar, agir com tanta
irresponsabilidade e atirar tanta falsidade e
mentira fa opinido publica.

Desafio o Deputado Paulo Mincarone a pro-
var as declaragbes que prestou a imprensa
brasileira (Muito bem!)

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao nobre Congressista
Jodo de Deus Antunes.

O SR. JOAO DEDEUS ANTUNES (PTB
— RS. Sem revisdo do orador.)— Sr. Presi-
dente, Srs. Congressistas, hoje chegamos ao
vigésimo dia do movimento paredista iniciado
no Rio Grande do Sul pelos delegados de poli-
cia, que reivindicam a isonomia de vencimen-
tos com as demais classes juridicas, de acordo
com a Carta Magna Apesar de todo esforgo
feito antes do inicio desse movimento, nao
vimos a possibilidade de se abrir uma porta.
Enviamos diversos documentos ao Governa-
dor Pedro Simon, mas S. Ex® néo se dignou
responder a qualquer um deles. Pelo contrério,
viajou para a praia, onde se encontra até hoje,
assistindo de camarote ao desespero de uma
populacéo entregue & prépria sorte, exposta
e abandonada. Constatamos que o indice de
-criminalidade aumentou 30%, haja vista as
ocorréncias registradas no tGnico posto que

continua aberto em Porto Alegre. Os delega-
dos de policia, que sempre estiveram relega-
dos a segundo plano, buscam seu direito inse-
rido na nova Carta. Mas mesmo assim, com
a “truculéncia” do Governador, ndo conse-
guem receber o que lhes é devido. Néo esta-
mos defendendo especificamente os delega-
dos de policia, mas o Rio Grande do Sul e
a sociedade como um todo.

H4 poucos dias recebemos informagéo de
que em frente a residéncia de minha mae,
uma viliva de idade avangada, a Policia Militar
tiroteou com facinoras, que, abusando do
abandono em que se encontram nossa capital
e todo o Estado, tém agredido, atacado, se-
questrado, roubado e atentado contra a inte-
gridade fisica do cidadéo rio-grandense. Vi-
mos uma senhora que passava na via publica
ser ferida, indo em estado grave para o pronto-
socorro. Nossa sociedade est4d abandonada
em consequéncia da insensibilidade desse ci-
dadao que tratou da mesma maneira os pro-
fessores, que buscavam, em 1988, pela via
administrativa, uma porta para o didlogo. Eles
estiveram em greve, durante 99 dias, reivindi-
cando o que lhes era devido, mas mesmo
assim o Sr Governador néo se sensibilizou.

A populagéo esta abandonada porque o Sr.
Pedro Simon, Governador de camarote — é
o Unico certo — néo se sensibilizou diante
daqueles que o procuraram pedindo que
abrisse a porta para o diélogo.

Sr Presidente, apelamos para que S. Ex;
que tem filhos e parentes, se sensibilize com
a situacé@o dos que precisam de sua protegéo,
pois foi eleito para defender os interesses do
povo do Rio Grande do Sul. Estarnos falando
nao s6 pela Associagio de Delegados de Poli-
cia do Rio Grande do Sul, nédo sé pelos delega-
dos, de cuja categoria fago parte, mas pela
sociedade, pelo povo daquele Estado, porque
se ndo houver um didlogo, dias negros hao
de se abater sobre nosso Estado.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao Sr. Congressista José
Camargo.

O SR. JOSE CAMARGO (PFL — SP.
Pronuncia o seguinte discurso.) — Sr. Presi-
dente, Sr* e Srs. Congressistas, elaborando
uma proposta de documento sobre a politica
mineral brasileira, o Instituto de Mineragao co-
loca, entre as proposicdes dignas de conside-
ragao, a liberagéo dos precos dos bens mine-
rais de qualquer controle da Comiss&o Inter-
ministerial de Pregos, a criagdo de incentivos
fiscais a pesquisa mineral e & atividade de mi-
neragé@o e manutengéo do atual imite de carga
tributéria sobre o setor, incluidos os novos
6nus criados pela Constituinte, como os
“royalties” e o fund® de exaustao.

Evidentemnente, como decorréncia da alte-
ragéo do texto constitucional, ndo se pode
adiar a revis@o da legislagao ordinaria sobre
a matéria, o que justifica os trés meses gastos
de debate do IBRAM, com pequenos, médios
e grandes empresarios e técnicos das mais
diversas tendéncias.

Pretende o documento encaminhar as justi-
ficativas e as medidas necessdrias para que

o setor mineral possa cumprir a sua fungéo
de suprir de matérias-primas a economia na-
cional e retomar o seu dinamismo.

Sabe-se que o valor do crescimento médio
da produgéo mineral foi de quatorze por cento,
entre 1976 e 1985, configurando um dos mais
brilhantes desempenhos, e a partir de 1985,
mas este crescirhento se vemn reduzindo ano
a ano, refletindo o perfodo de debates durante
a Constituinte, previsto, para 1988, um cresci-
mento ndo superior a dois por cento, com
decréscimo em 1989.

Chegou-se a conclusao de que a atual poli-
tica de pregos dos produtos minerais produz
graves distor¢des, coibindo o uso 6timo de
capitais e desestimulando investimentos em
mineragao.

Uma politica objetiva no setor deve atentar
para o fato de que sdo imensas as nossas
reservas minerais, do ouro ao ferro, passando
pelos metais raros, incidentes, em quase todos
os pontos do Pais, a exigir, do Governo e dos
mineradores, providéncias que néo deixem
ociosos tais recursos, capazes de influir, decisi-
vamente, em nossa balanca comercial, sem
prejuizo do consumo interno e com estimulo
a exportagéo de produtos acabados.

Era o que tinhamos a dizer, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao Sr. Congressista Denisar
Arneiro.

O SR. DENISAR ARNEIRO (PMDB —
RJ. Pronuncia o seguinte discurso.) — Sr. Pre-
sidente, Sr* e Srs. Congressistas, um velho
ditado diz: “E fécil ser estilingue, o dificil é
ser vidraca e aguentar as pedradas”. Dentro
dos préximos meses, vamos ver a constante
repeticdo deste velho adagio popular. Um re-
cente exemplo podemos citar com a reporta-
gem publicada no Jornal do Brasil, edicao
do dia 4 do corrente, de Marcos Emilio Gomes,
com o fitulo: “Chefe de Invasdes Muda de
Campo"” — Padre Ticao agora critica invastes
na zona leste. O Padre Ticédo, de aguerrido
comandante dos movimentos de invasao de
terrenos na gestdo Janio Quadros, ou seja,
de incendiério, resolveuy, na administragéo de
Luiza Erundina, virar bombeiro, achando que
néo é importante ou fundamental a invaséo
de terras, pois deixa as familias em 4reas sem
infra-estrutura e perigosa até para a saGde.
O cinismo tomou conta ndo sé da nagéo dos
irresponséveis, mas até de padres que larga-
ram as suas obrigagdes de pastores de almas
e foram para o campo e para as ruas das
grandes cidades pregar a desobediéncia civil,
incentivando bademas, arruagas, invasoes de
propriedades alheias, enfim, pregando exata-
mente aquilo que Cristo condenou. A tal igreja
progressista, que sempre foi responsavel por
manter o povo no maximo de ignorancia, em
pleno século XX, as portas de novo milénio,
vemn agora dizer que o povo sempre foi explo-
rado pelos ricos e poderosos, que ha bem
pouco tempo eram cortejados por eles. Custa-
mos a entender esta mudanga radical, pois
esta mesma igreja, para viver e sobreviver nos
dltimos anos, foi — e para mim ainda é —
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a maior exploradora dos pobres, humildes e,
principalmente, da grande populag&o ignoran-
te, que eles fizeram questdo de cultivar por
alguns séculos. Esta provado que a dema-
gogia né&o tem inventor nem proprietério. Ela
€ intrinseca da mente humana, sejam ricos
ou pobres, mas usada em grande escala pelo
espirito dos oportunistas, sejam politicos da
situagdo ou oposigao.

Sr. Presidente, Sr* e Srs. Congressistas, o
artigo de Marcos Emilioc Gomes desmascara
de vez os embusteiros da sociedade brasileira
e, em especial, aqueles que desejam chegar
ao poder supremo da Nagéo usando artificios
piores que o Plano Cruzado, téo criticado por
eles e que nés também tivemos oportunidade
de criticar em sua forma, pois em economia
néo existe milagre Temos, entdo, autoridade
moral para dizer que hoje o PT, poder em
algumas capitais importantes da Nag&o, tam-
bém néao conseguira milagres com seus anti-
gos planos de invadir terras para resolver o
problema do campo ou das areas urbanas
das nossas cidades. Em menos de trinta dias
de governo, ja estamos achando que as solu-
¢bes que propuseram também eram um pla-
no cruzado.

Sr. Presidente, pego a inclusdo em meu dis-
curso da reportagem do Jornal do Brasil,
pois muito em breve a desiluséo dos humildes
trabalhadores do campo e das cidades senti-
rdo na carne o quanto foram usados por estas
novas aves de rapina, que desejam o poder
com a desestabilizacdo da nossa mniciante de-
mocracia, desde que atenda aos seus interes-
ses imediatistas: ocupar o poder da Nagéo,
mesmo sem estrutura para tal.

“Em apenas um més de administragao
na Prefeitura da capital paulista, o PT j&
provocou duas grandes mudangas no pa-
norama das invasées de terrenos da peri-
feria da cidade. A primeira foi a répida
reacéo da oposigdo ao partido, com o
surgimento do pequeno empresério Sil-
vio.Rocha, um ex-malufista disposto a li-
derar famililas na ocupagdo de novas
4reas para fustigar a Prefeita Luiza Erun-
dina com o mesmo tipo de problema que
o PT provocou em administragdes ante-
riores. A outra mudanga, cujo lado pratico
pode ser sentido na stbita calma que to-
mou conta do movimento organizado
dos sem-teto, transborda no discurso de
Antdnio Luiz Machione, o Padre Ticéo,
o mais aguerrido comandante dos movi-
mentos de invaséo de terrenos na gestao
Janio Quadros. Com cinco anos de expe-
riencia na lideranga das ocupagdes na
regiao de So Matheus, bairro dormitério
do extremo-leste de Séo Paulo, Ticéo pro-
fessa, nos ultimos tempos, uma insus-
peitada vocagéo para bomberro de inva-
sbes. E até desfia criticas sensatas a esse
método como solugédo para o drama das
moradias em S&o Paulo. “A ocupagéo €
um recurso do desespero absoluto”, diz
o padre, que em 1987, ano do recorde
de invasbes da cidade, esteve a frente da
maior parte das 236 ocorréncias registra-

das. “A invaséo, no fundo, provoca muitos
problemas dificeis de administrar, como
a penetracdo de gente qgue ndo necessita
de casa e até, em alguns casos, um co-
mércio prejudicial de lotes”, explica Ti-
cdo “Além disso, essa é uma solugao
pela metade, que deixa as familias em
areas sem infra-estrutura e perigosas até
para a saide”. Se o PT até agora néao
assentou um Unico tjolo para erguer ca-
sas populares e continuan existindo um
milh@o de familias sem teto, o que mu-
dou? Ticao, petista convicto, viu, pelo me-
nos, Nos novos responsaveis pela cidade,
adisposigéo para o didlogo. “Quando néo
é possivel sequer conversar sobre a ques-
tdo da moradia, a invas&o é a tnica saida”,
explica ele. “Agora néo é preciso haver
o desgaste da ocupacgdo, que também
cansa e desilude as familias depois desa-~
lojadas, para que a prefeitura procure en-
frentar o problema. - '

Por enquanto, o padre diz sentir sinais
positivos por parte de seus colegas de

- governo. Ele conhece de perto a prefeita,
pois antes da elei¢éo estiveram juntos em
algumas ocupagbes e depois do pleito
encontraram-se na Justica, quando Erun-
dina foi depor a seu favor num processo
de invaséo de terra.

Padre Ticé&o tirou um breve periodo de
férias no comego deste ano, enquanto
o empresério Silvio-Récha liderava suas
primeiras turmas de invasores. Um pouco

' descansado, depois de cinco anos de mi-
tancia entre a populacéo pobre da zona
leste, Ticdo reassumiu hé alguns dias sua
paréquia de 300 mil almas, com uma
nova preocupagao na cabega. “Precisa-
mos trabalhar agora para que se amplie
o avango popular nas elei¢des presiden-
ciais”. Sobre Silvié Rocha, que é umd es-
pécie de seu sucessor e adversério ao
mesmo tempo, ele tem uma opinido bas-
tante firme. “E um oportunista que se
aproveita da miséria da populagéo”, resu-
me. Néo é um conceito muito diferente
do que se ouvia sobre o préprio Ticdo
dos auxiliares do ex-Prefeito Janio Qua-
dros, mas o padre leva a vantagem de
ter chegado primeiro *Se Silvio 'Rocha
estivesse preocupado de fato com a falta
de moradia, ele estaria 20 nosso lado nos
anos passados. Mas naquele tempo ele
estava muito ocupado servindo a quem
oprimia o povo", afirma o Padre Ticdo.”

Sr. Presidente, Sr® e Srs. Congressistas, na-
da mais seré necessério dizer sobre o que
espera o nosso Pals, se até os representantes
de Cristo em nossa Pétria sabem que estao
pregando a demagogia e insistem nesta irres-
ponséavel aventura, consciente de que estio
levando o Pais ao retrocesso, sem volta para
a nossa geragao.

Era o que tinhamos a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Tem a palavra o nobre Deputado José Carlos
Vasconcellos.

O SR. JOSE CARLOS VASCONCE-
LOS (PMDB — PE. Pronuncia o seguinte dis-
curso.) — Sr. Presidente, Srs. Deputados e
Srs Senadores, registro o 80° aniversério de
D Hélder Camara. Nao séo apenas 80 anos
de idade, mas de luta em favor da paz, da
justiga social, libertacdo e da promogéo dos
despossuidos.

Com seu idealismo, humildade e simplici-
dade, tracos da personalidade dos grandes
lideres, D Hélder mantém uma trajetéria firme
em defesa do ser humano. Pela sua luta, for
persequido, caluniado e proibido de falar &
imprensa A tirania, entretanto, néo o dobrou.
Continuou proferindo conferéncias, celebran-
do missas e escrevendo em defesa de suas
idéias, que s&o a dos humanistas.

No Brasil e no mundo sua palavra sempre
for de fé no Cnisto e nos homens.

De D Hélder sao inesqueciveis gestos de
amor em momentos marcantes de minha vi-
da.

Inesquecivel o carinho com que confortou
minha familia no falecimento de minha mae
Elza, em 1969, e, recentemente, o efeto de
pai e irméo, com que acompanhou minha
irmé& Maria Carolina nos funerais do meu cu-
nhado e irméo Marcos Freire, grande lider de
Pernambuco e do Brasil na luta da redemocra-
tizagdo e superacdo das injusticas sociais, e
que sempre teve em D. Hélder um amigo e
inspirador.

A sua presenga no cortejo finebre foi apoio
& vida politica de Marcos, incluindo a luta para
assegurar a reforma agréria que o levou a mor-
te. Foi a presenga humana e divina que redi-
miu injustigas praticadas conira Marcos Freire.

O meu pronunciamento, mais que a pala-
vra, representa o gesto de reconhecimento e
respeito ao irméo Hélder Camara.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao Sr. Congressista Ma-
theus lensen

O SR. MATHEUS IENSEN (PMDB — PR,
Pronuncia o seguinte discurso.) — Sr. Presi-
dente, Sr*° e Srs. Congressistas, dentro de oito
meses o nosso Pafs dard uma grande demons-
tragdo de civismo, quando o povo brasileiro
estara escolhendo, em urnas livres e democréa-
ticas, o novo Presidente da Republica, apés
um periodo de quase trinta anos sem ter esse
direito e esse dever.

Seré, sem davida, uma grande manifesta-
¢éo popular, porque, nesse dia, estardo indo
&s urnas pela primetra vez dezenas de mithdes
de brasileiros que constituem o eleitorado jo-
vem, principalmente aquele com idade a partir
de dezesseis anos.

Nés, Sr. Presidente, ficamos muito felizes
porque constatamos que o nosso Pais, apesar
de todas as dificuldades internas e externas,
prossegue na caminhada rumo & consolida-
¢do de sua democracia, sendo a eleigéo presi-
dencial, que devera realizar-se, em primeiro
turno, no dia 15 de novembro préximo, o co-
roamento de todo esse processo politico.

Nossa satisfag@o é ainda maior porque tive-
mos o privilégio de receber as luzes dos céus
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para nos inspirar na apresentacdo de emenda
que fixou a realizagdo do pleito presidencial
para este ano, num momento em que o Pais
vivia umn periodo de incertezas quanto ao futu-
1o de suas instituicées.

Hoje, Sr. Presidente, decorridos esses me-
ses todos, constatamos que aquela emenda
de nossa autoria, concebida num momento
de grande inspiracdo espiritual, fez justica ao
Governo do Presidente José Sarney, porque
propiciou ao Pais a construgéo de um progra-
ma econdmico de salvagio nacional, rever-
tendo inteiramente a expectativa inflacionéria,
congelando os pregos dos géneros essenciais
& devolvendo a confianga no Brasil.

Era o que tinhamos a dizer, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao Sr. Congressista Leonel
Jalio.

O SR. LEONEL JULIO (PTB — SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso.) — Sr. Presidente
do Congresso Nacional, Exme Sr. Senador
Humberto Lucena; Sr. Presidente da Camara
Federal, Deputado Federal Ulysses Guima-
raes; Srs. Congressistas, venho acompanhan-
do hé muito tempo a atuagdo do Comandan-
te-Geral da Policia Militar de S&o Paulo, Coro-
nel-PM Wilson Cérrea Leite.

Trata-se de um militar da mais alta enverga-
dura, de um homem que cumpre seus deveres
até a exaustdo.

Deu & Policia Militar um sentido humano
no trato com a populagao, e uma flexibilidade
ne combate & margmalidade, sem descambar
para a violéncia gratuita.

E por todos os motivos merecedor de nos-
sos aplausos, de nossa admiragdo, até pela
forma com que esté conduzindo a Policia Mili-
tar de Séo Paulo, tantas vezes execrada, mas
compreendida, mas que esté na linha de frente
no combate ao crire.

Assim, consignamos nos Anais da Casa mo-
¢ao de congratulagdes ao Comandante Wil-
son Corréa Leite pela sua atuacéo, e que cons-
ie de sua folha de servicos como mencgao hon-
rosa.

Que se oficie ao Sr. Governador para conhe-
cimento desta proposta, para que S. Ex® possa
determinar a consignagéo na folha de servigos
do Sr. Comandante da mencédo honrosa.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao nobre Congressista Rai-
mundo Bezerra, que falaré pela Lideranga do
PMDB.

O SR. RAIMUNDO BEZERRA (PMDB —
CE. Pronuncia o seguinte discurso.) — Sr. Pre-
sidente, S e Srs Congressistas, coragem in-
terna, covardia externa, resultante: genocidio.

O Brasil, através da histéria, tem sido um
pais de contradicdes. Protege todos os interes-
ses alienigenas, mas tem um comportamento
estranho e irresponsavel, quando da defesa
dos seus interesses. Esta prética tem trazido
danosas consequéncias para a populagéo,
agravando e cronificando as grandes distor-
ches socas. Agora, quando todos reconhe-
cern que um dos maiores fatores de estag-

nagéo econdmica, de recessao, de desemnpre-
go, de fome e miséria é a divida externa, as
autoridades competentes tém medo de tomar
uma posicéo firme, para n&o ferirem interes-
ses dos paises credores. Esta covardia externa
€ contrabalangada com a coragem negativa
internamente, qual seja, a de deixar que mais
de 40 milhes de brasileiros vivarn na miséria
absoluta, que mais de 12 milhées de criangas
entre 0 e 5 anos tenham déficit nutricional,
que lhe seja creditado um dos maiores indices
de mortalidade infantil, que milhées de jovens,
independente do alto desemprego ja existente,
néo tenham nenhum mercado de trabalho,
quando chegam & idade de procurar emprego;
que seja a 8° economia do mundo ocidental,
mas que os indicadores sociais revelam uma
sociedade rural primitiva, com padrdes de mi-
séria semelhantes aos das mais atrasadas so-
ciedades afro-asidticas e que ostenta condi-
¢bes de deprimente marginalizagdo urbana,
com vida degradante, violéncia, aviltante pro-
breza e ignorancia, atingindo mais de 60%
da populagao iotal.

Este Brasil de ilhas de prosperidades isola-
das precisa dar lugar a um Brasil mais justo,
humano e solidério. Toda a Nacéo exigia do
presidente da Republica medidas fortes e co-
rajosas para derrubar uma inflagédo de 30%
ao més. O presidente as tomou internamente
com o Plano Verdo. Extinguiu ministérios, de-
partamentos, autarquias, érgaos publicos os
mais diversos, mudou o padrdo monetario,
desvalorizou o cruzado, congelou salarios e
cesta bésica, ameagou demitir funcionérios
piblicos, prometeu gastar somente dentro do
que arrecada, mas néo teve a coragem civica
e patridtica de ferir a causa maior da inflagéo,
que ¢ a divida externa. O plano foi melhorado
anivel de Congresso com a corregéo das per-
das salariais, com a ndo-incidéncia de juros
sobre os débitos agricolas enquanto o prego
dos produtos estiverem congelados, com a
nao-permisséo do lapas ser transferido para
o Ministério da Fazenda, mas urge que medi-
das destemidas, corajosas sejam tomadas em
relacdo & divida externa, condigdo sine qua
non para o sucesso do Plano Verdo. Caso
isto ndo seja feito, dentre em breve teremos
mais um plano fracassado e mais um passo
na dire¢do da convulsdo social, que deve ser
exorcizada por todo brasileiro. Com relagéo
a divida externa, nao adiantam férmulas de
diminui¢éo de pagamentos tendo como para-
metros as exportagdes ou o PIB; é preciso
que medidas radicais sejam efetivadas, pois
todas as contemporativas redundaram em fra-
casso e maior miséria para o Brasil e outros
devedores do Terceiro Munde que as adota-
ram. A moratéria ampla é inadiavel, a neces-
sidade de modificagao do sistema financeiro
internacional é urgente, a constituigdo de um
érgéo ligado a ONU, especifico para a divida
externa, é prioritéria. Genocidio — crime con-
tra a humanidade, que consiste em, com o
intuito de destruir, total ou parcialmente, um
grupo nacional, étnico, racial ou religioso, co-
meter contra ele qualquer dos atos seguinies:
matar membros ssus; causar-thes grave lesao

aintegridade fisica ou mental; submeter o gru-
po a condigdes de vida capazes de o destruir
fisicamente, no todo ou em parte; adotar medi-
das que visem a evitar nascimentos no seio
do grupo; reahzar a transferéncia forgada de
criangas dum grupo para outro. (ovo Dicio-
ndrio Aurélio.)

Coragem interna, covardia externa, resul-
tante: genocidio. “Causar-lhe grave leséo a in-
tegridade fisica ou mental”. No Brasil, 12 mi-
lhdes de criangas entre 0 e 5 anos de idade
tém déficit nutricional com consequente défi-
cit de oxigenagédo cerebral e com resultante
déficit mental. O exposto caracteriza o geno-
cfdio, mas para melhor qualifica-lo tomemos
como base, em relacdo a crianca, dados dis-
poniveis na “Pesquisa Nacional por Amostra-
gem de Domicilios”, levada a cabo pela funda-
cé@o IBGE em novembro de 1985: “no Brasil,
de um total de 47 milhdes 852 mil criangas,
cerca de 25 milhdes, 396 mil delas (isto &,
52,1% das criangas) vivem em situagbes de
pobreza. O nimero de criangas miseraveis
chega a atingir 13 milhdes, 137 mil, mais de
um quarto (precisamente 27,5% ) do total de
criangas no Pais. Ou seja, a maioria das nossas
criangas séo pobres. Por ouiro lado, estes ni-
meros absolutos implicam dizer que 48% das
pessoas em situagdo de pobreza e 54% das
pessoas na miséria sdo criangas. Ou seja: a
matoria dos nossos pobres sdo criangas (no
minimo, a metade deles)”.

“A maior carga de recessao estd sendo re-
passada para os mais fracos e vulneréveis.
Nem mesmo no campo econdmico pode tal
processo ser justificado. Sacrificar o cresci-
mento das criangas de agora pelo crescimento
da economia de arnanha nao faz senso econd-
mico nem humano.” (Seeds, 1988)

Milhares de Hitlers ressuscitaram e praticam
genocidios no Terceiro Mundo. Necessério se
faz que o Tribunal de Nuremberg também
seja ressuscitado.

A Divida Mata — Joelmir Beting — 4 de
fevereiro de 1989.

De 1982 a 1988, a América Latina pagou
aos bancos do mundo, sé de juros, US$ 235
bilhdes, em délares deflacionados. Isso corres-
ponde a 2,4 vezes o montante do Plano Mar-
shall, em sentido contrério. Efeito liquido da
hemorragia? No caso brasileiro, a resposta es-
t& no livro Crise e Infdncia no Brasil (IPE-USF)
Editado pela Unicef.

Um dossié tenebroso sobre o impacio das
politicas de “Ajuste Externo™ na demoligéo da
qualidade de vida do povo brasileiro. Ou do
seu grupo mais vulnerével, a infancia: a morta-
lidade infantil voltou a crescer no Continente.

Srs. Congressistas, esta dentincia, esta acu-
sacao € uma das mais sérias e das mais gra-
ves. Estamos praticando o genocidio por falta
de coragem civica para tomarmos posicéo
contra a causa maior, a causa primeira da
nossa desdita, da nossa miséria, da nossa vio-
léncia, da nossa fome. No ano passado, esta
Nacéo teve um superavit de mais de 19 bilhdes
de dblares; apesar disso, ieve crescimenco ne-
gativo. Se extrapolarmos os milhées de brasi-
leiros que nédo tém emprego hoje e nos fixar-
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mos somente nos jovens que chegam ao mer-
cado de trabalho anualmente, veremos que
mais de dois milhdes de brasileiros vao se
juntar a desdita daqueles que nao tém mer-
cado de trabalho, néo t8m condi¢oes de pro-
ver seu sustento e o de seus familiares.

E preciso que o povo brasileiro, a sociedade,
os politicos e os seus executivos tenham a
coragem cfvica de dizer ndo & causa determi-
nante desta miséria aviltante.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao Sr. Congressista Tadeu
Franga.

O SR. TADEU FRANGA (PDT —PR. Pro-
nuncia o seguinte discurso.) — Sr. Presidente,
o direite natural de qualquer nagéo & vida é
muito ..aperior as oscilagdes dos bolsos dos
banqueiros internacionais, e eles {ém que per-
der alguma coisa. Se eles concederam em-
préstimos excessivos, devem agora arcar com
o Onus de sua errbnea avaliagéo da ficha ca-
dastral do Pals.

Perante a comunidade financeira interna-
cional é evidente que o Brasil esta vivendo
uma situagéo de estrangulamento. Até as nos-
sas criangas sabem que é impagéavel a divida
externa do Pafs. Temos sido especialistas em
exportar nossas matérias-primas e alimentos,
mesmo a custa dos estAmagos vazios de nos-
sas maiorias. Até quando?

E verdade que temos procurado solugdes
mégicas para 0s nossos problemas, mas a
alternativa que resta é a de que as brasileiras
e brasileiros devem se dar as méos e, enco-
thendo-se em nossas proprias fronteiras, des-
cobrirem que apenas com o suor do préprio
rosto é possivel sobreviver bem em nosso fértil
chéo continental.

O que est4d embutido no Plano Verdo em
nome da manutengéo dos juros elevados, que
néo seja o golpe de misericérdia acs endivi-
dados e candidatos a inadimpléncia ante a
estagnagdo de sua renda?

Exportar produtos primarios a qualquer pre-
¢o, é esse 0 modelo preconizado pelo Plano
Verdo, para se obter divisas e fazer frente a
divida externa do Pafs.

Por outro lado, em nome de uma ideologia
privatizante, busca o Presidente Sarney realizar
um festival de “converséo da divida interna”,
mas & base do leildo de nossas empresas pG-
blicas de maior peso.

E oportuno destacar que é irracional expor-
tar comida, quando o nosso povo estd com
fome. E insuportével o custo social das expor-
tacoes em planejamento, e é preciso colocar
um ponto final no infame processo de transfe-
réncia de “excedentes nacionais” através das
remessas de lucros, pagamentos por tecno-
logia e royalties.

Por que fracassaram até agora todas as ten-
tativas de uma auditoria sobre a divida externa
brasileira® Ora, se a divida é da sociedade bra-
sileira, por que o boicote em torno de desven-
dé-la & opinido publica? Seria acaso o receio
da ira popular ao descobrir, por exemplo, que
o fracasso de nossa politica de importagées
tem como origem cléusulas pelas quais, inde-

pendentemente de suas necessidades, se obri-
gou a importar mercadorias dos paises credo-
res, cada vez que captava recursos?

Oitenta por cento da divida externa regis-
trada do Brasil é de responsabilidade piblica
e, ao recorrer a poupanga do setor privado,
o governo busca viabilizar a transferéncia de
recursos reais para o exterior, apesar do reco-
nhecimento pablico e formal dé préprio Minis-
tro da Fazenda ao reiterar que € de fato impa-
gével a divida externa

O Plano Ver&o é o simbolo do entreguismo
do patrimdnio publico nacional O Governo
federal tem dilapidado nossas reservas cam-
biais em nome de uma politica insustentavel
de “honrar compromissos com os banqueiros
internacionais”.

Torna-se, portanto, urgente que o povo bra-
sileiro enxergue desde agora que o suporte
maior do Plano Verdo é a velha receita do
FM], qual seja, o corte profundo na demanda
interna do Brasil, a queda de salanios reais,
a diminuigéo do crédito a disposigéo do povo
e a geragéao de excedentes de exportacéo para
fazer frente as contas externas. E por isso que,
depois do Verdo, serd ainda muito amargo
o Outono das brasileiras e brasileiros.

Abem da verdade, estamos ainda por cons-
truir a nossa revolugéo industrial. Nao cabe
aos credores a fungdo de obstaculizar nosso
direito natural & sobrevivéncia, imperativo que
é muito superior as oscilagbes dos bolsos dos
banqueiros internacionais que tém que perder
alguma coisa. A propdsito, ndo existem forgas
humanas capazes de gerir uma saida pura-
mente contébil-financeira dos nlimeros da di-
vida externa, cujo pagamento do servigo de
administragdo comprometeu 97,3% de todas
as nossas exportagbes em 1988.

Para néo assistir passivamente ao massacre
de nossa potencialidade e de nosso futuro,
deve um governo com credibilidade popular
assumir o desafio da verdade plena ao povo,
articular o cartel dos paises endividados latino-
americanos, para que, fortalecidos na isolada
fraqueza de uns e outros, possam encontrar
novos rumos de vida e liberdade. A essa altura,
entre perder os anéis e os dedos, os credores
escolherao estes e acabaréo aceitando a idéia
de também perder.

Finalmente, poderdo fabricar planos com
os nomes de todas as quatro estagoes do ano,
mas eles ndo passardo de mentira e dema-
gogia, porque fora do enfrentamento politico
da divida néo existe outra saida para o Brasil

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao nobre Lider do PC do
B, Deputado Aldo Arantes.

O SR. ALDO ARANTES (PC do B — GO.
Sem reviséo do orador.) — Sr. Presidente, Srs.
Congressistas, estamos no processo de dis-
cussdo das medidas provisérias enviadas ao
Congresso pelo Presidente Sarney.

O meu partido ja teve oportunidade de se
manifestar, de forma clara e radical, contra
o conjunto dessas medidas que comp&em o
chamado Plano Veréo, na verdade um con-
junto de medidas econémicas de arrocho sa-

larial, de desnacionalizagéo da economia e de
recessd@o econdmica. Ja tivemos oportunida-
de de denunciar, de forma enfética, as perdas
salariais provocadas pela Medida Proviséria n°
32, ransformada em lei por esta Casa. Trouxe-
mos & tona o absurdo que representa a me-
dida proviséria que autoriza o Governo a priva-
tizar as empresas estatais sem nenhum crité-
rio. E uma carta branca que se dé ao Governo
Sarney para privatizar as empresas estatais,
inclusive assegurando o financiamento de até
70% na venda dessas empresas e, mais, ga-
rantindo a venda de empresas estatais para
pessoas fisicas e juridicas estrangeiras.

E bom que se destaque que apenas onze
empresas foram deixadas de lado, mas, mes-
mo assim, em relagdo a essas onze empresas,
as estrangeiras poderdo deter o contrcle de
até 49% do capital votante. E importante que
se diga que entre essas empresas estdo o Ban-
co do Brasil, a Caixa Econémica Federal, a
Eletrobrés, a Petrobréas, a Casa da Moeda. Nao
sei por que ndo inclufram o Palécio do Pla-
nalto! Na verdade, no caminho em que este
governo esta indo, daqui a pouco vao colocar
em leildo o Palécio do Planalto.

Tivemos oportunidade de manifestar o re-
padio do Partido Comunista do Brasil a essa
politica radicalmente contraria aos interesses
nacionais, uma politica entreguista, que nada
tem a ver com os interesses da nossa Pétria.
No congresso norte-americano, uma comis-
séo do Senado ja detectou o processo de des-
nacionalizagéo das economias brasileira e me-
xicana.

Tivemos também oportunidade de denun-
ciar aqui, de forma clara, a politica governa-
mental de extingdo de ministérios como os
da Reforma Agrara e da Ciéncia e Tecnologia.
Sao medidas que, na verdade, em nada redu-
zem o déficit pdblico. Trata-se de redugéo ab-
solutamente ridicula, irriséria, mas que acarre-
tar4 grave prejuizo ao desenvolvimento da
ciéncia e tecnologia nacional.

Tenta-se também colocar de uma vez por
todas uma pedra sobre a problemética da re-
forma agréria. Aqui tem sido dito: ndo é um
ministério que assegurara a reforma agréaria.
E 6bvio. Aliés, nao é o Governo Sarney que
vai assegurar a reforma agréria; € a luta do
povo, dos trabalhadores e dos democratas,
daqueles que querem transformar, dar conse-~
qiiéncia a essa dermocracia politica e iransfor-
mé-la também em uma democracia ecand-
mica.

Sr. Presidente, Srs Congressistas, tudo isso
foi dito pela Lideranga do PC do B nos debates
que temos tido até aqui. Hoje, nessa Comuni-
cagéo de Lideranca, queria acentuar uma
questao objeto de emenda supressiva do PC
do B, a qual diz respeito ao art. 5°, paragrafo
tnico, da medida proviséria que irata da reor-
ganizacéo da Presidéncia da Reptblica e, por-
tanto, da exting@o dos Ministérios.

Diz o paragrafo tnico, explicitamente:

“S@o Ministros de Estado os titulares

dos Ministérios, bem assim o Chefe do
Gabinete Civil, o Chefe do Gabinete Mili-
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tar, o Chefe do Servigo Nacional de Infor-
magdes e o Chefe do Estado Maior das
Forgas Armadas.”

E diz mais:

- “O Minstro de Estado de Planejamento
chefia a Secretaria de Planejamento e
Coordenagéo.”

Sr. Presidente, Srs Congressistas, a questao
que levantamos em relagéo a esse porblema
hé&c envolve somente a redug@o dos gastos,
mas também a questao do proprio exercicio
da democracia. Ndo podemos enténder que,
apo6s a Assembléia Nacional Constituinte por-
duzir o texit constitucional, o Goveino do Sr.
Sarney queira agora iransformar em lei uma
medida proviséria dando caréter definitivo ao
status de Ministro ao Chefe do SMI, ao Chefe
do Estado Maior das Forgas Armadas, ao Che-
fe do Gabinete Militar. E importante que se
diga que na Assembléia Nacional Cohstituinte
o Partido Comunista do Brasil e as forgas por-
gressistas que ‘agqu estiveram répresentada
defenderam, de forma enérgica, que o cami-
nho real para a democratizagéo do poder poli-
tico do Brasil passava pela criagdo de um Mi-
nistério da Defesa que unificasse os trés minis-
térios militares — Ministério do Exército, da
Marinha e da Aerondutica —— como ocorre na
maioria dos paises democraticos, em que esse
ministério, inclusive, é dirigido ‘por um civil
ou militar. A questdo fundamental é definir
se é a sociedade civil que controla o estamento
militar ou se & o inverso.

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, aconte-
ceu que, infelzmente, dada a correlagéo de
forcas da Assembléia Nacional Constituinte,
ndo conseguimos a criagéo do Ministério da
Defesa. Mas agora o que essa medida provi-
soria porpoe é cristalizar o absurdo da existén-
cia de seis ministros militares. Se a existéncia
de seis ministros militares era um absurdo
durante a ditadura militar, ela se iransforma
num absurdo maior num regime dito dermno-
crético e, maior ainda, quando sdo extintos
cinco ministérios civis, ou seja, o peso relativo
dos ministérios militares e dos munistros mili-
tares aumenta.

Isso € inaceitavel. Discutindo essa questao
com o Presidente do PDS, Senador Jarbas
Passarinho, S. Ex® trazia & tona jnformagéo
do maior significado: a concessao do status
de ministro para os ministros militares e tam-
bém para o Chefe do Gabinete Civil foi estabe-
lecida durante o Governo Médici, durante a
ditadura do Gen. Médici, que tinha por objetivo
ampliar a influéncia dos miltares no Governo
da ditadura. Se essa medida, naquele momen-
to, era conseqiiéncia necesséria do Governo
mais despdtico, mais violento, mais antiderno-
cratico de toda a histéria politica brasileira,
se era uma decorrécia légica daquele governo
de caracteristica terrorista, é inaceitavel, ina-
creditével, que este Congresso va ser coni-
vente com esta medida proviséria, que va ser
conivente com a manutengdo dos seis minis-
tros militares.

Querem fazer economia, reduzir os gastos
puablicos, acabar com ministérios? Pois bem.
Retiremos o sfatus de ministro do Chefe do
SN, do Chefe do Estado Maior das Forgas
Armadas, do Chefe do Gabinete Militar e, tam-
bém, por via de conseqiiéncia, do Chefe do
Gabinete Civil. Essa é uma tradigéo da ditadu-
ra militar. Durante os Governos democraticos
deste Pais, essa pratlca nao existia. A Assem-
bléia Nacional Constithinte estabeleceu o por-
cesso de reconstitucionalizagéo da sociedade
brasileira, o.retorno.ao exercicio da democra-
cia, e, temos de ter a coragem-e a determi-
nacéo de jogar na lata do lixo o entulho autori-
tério. E a existéncia de seis rhinistros militares
€ um entulho da ditadura militar.

Faco um apelo a todas as Liderancas e a
todos os Congressistas para que apbiem esse
destaque supressivo, a fim de que possamos,
no minimo, retornar a tradicdo da sociedade
e do Governo brasileiro de ter #8s minisfros
militares, que, na’nossa 6piniac, ja € muio,
um exagero.” Qué, pelo ménos, retomérmos
essa tradicao democrética com suds limita-
¢O€s e nao aceitemos ‘a continuidade da pra-
tica da ditadura militar que nos quer 1mpor
o Governo Sarney

Era o que finha a dizer.

Durante o discurso do Sr-Aldo Arantes,
-~ 0 8r. Dirceu Camneiro, 3°Secretdrio, deixa
- »a cadeira da presidéncia, que é ocupada
pelo Sr. Humberto Lueena Presidente
- L
0 SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Passa-se &

ORDEM DO DIA

s
2

MNao ha quorum para deliberagdo. Em con-
seqléncia, os itens 1 a 5, em fase de votacéo,
ficam com a apreciagdo adiadas para-ocutra
oportunidade.

[

S&0 os seguinies os ifens adiados.
1

Vétagéo, em turno tinico, da Medida Provi-
séria n° 27, de 15 de janeiro de 1989, que
extingue érgéos da Administracac Federal di-
reta e dé ouiras providéncias.

" Ltendo PARECFR CONTRARIO proferido
em Plendrio pelo Dep. Virgildasio de Sena.

. 2

Votagéo, em turno dnico, da Medida Provi-
séria n° 29, de 15 de janeiro de 1989, que
dispbe sobre a organizacéo da Presidéncia da
Repiblica e dos ministérios e dé outras provi-
déncias.

‘—tendo PARECER FAVORAVEL proferido
et Plendrio pelo Sen. Mauro Benevides.

3

Votagéo, em iumno tinico, da Medida Provi-
séria n° 31, de 15 de janero de 1989, que
veda remuneracéao de servidores ptiblicos pelo

exercicio de mandato como membro de 6rgédo
colegiado de empresas estatais.

— Tendo PARECER FAVORAVEL proferido
ern Plendrio pelo Sen. Edison Lobdo.

4 .

Votagéo, em tumno tnico, da Medida Provi-
séria n° 35, de 25 de janeiro de 1989, que
dispde sobre os cheques grafados em cruza-
dos, com data de emissédo até o dia 14 de
fevereiro de 1989.

— tendo PARECER FAVORAVEL profendo
em Plendrio pelo Dep. Luiz Roberto Ponte.

5 .

Votagao, em tumo tnico, da Medida Provi-
soria n° 26, de_15 de janeiro de 1989, que
autoriza a privatizacdo de empresas estatais
e dé oufras providéncias.

—tendo PARECER COHTRARIO proferido

em} Plenério pelo Dep Jodo Agnpmo

v

" OSR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)

—Item 6:

Apreciac@o da Mensagem Presidencial
n° 12, de 1989-CN (n° 45/89, na origem),
através da qual o Sr. Presidente da Repu-
blica submete & deliberagéo do Congres-
so MNacional a Medida Proviséria n° 36,
de 26 de janeiro de 1989, que dispde
sobre a cobranga dos impostos e a admi-
mstragao tributéria no Amapé e em Rorai-
ma, depenidendo de parecer a ser profe-
rndo em plenério.

Corcedo a palavra ao nobre Senador Almir
Gabriel para proferir parecer.

©O SR. ALMIR GABRIEL (PMDB — PA.

L& o seguinte parecer) — Sr. Presidente, Srs.
Congressistas: -

O Exme Sr. Presidente da Republica, através

‘da Mensagem n° 45, de 26 de janeiro de 1989,

submete & apreciagcéo do Congresso Nacional

‘a Medida Proviséria n° 36, de 26 de janeiro

de 1989, que “dispde sobre a cobranga dos
impostos e a administragao tributéria no Ama-
pé e em Roraima”.

O artigo 1° da Medida Proviséria, sob exame,
determina que, enquanto nao concretizada a
ransformagao em Estados dos Territ6rios Fe-
derais do Amap4 e de Roraima, aplica-se em
seus territérios a legislagao tributéna do Dis-
trito Federal, instituida nas Leis n>* 7 e 10,
de 29 de dezembro de 1988, e n° 7431, de
17 de dezembro de 1985. E o seu artigo 2°
estabelece que a administragdo dos tributos
previstos nas citadas leis serd exercida pela
Uni&o, nos termos de convénios celebrados
por esses Estados.

Enquanto perdurarem as circunstancias
descritas em seu artigo 1°, a Medida Proviséria
propoe a instituicdo nos citados Territérios do
Imposto sobre Operacdo de Servigos de
Transportes Interestadual e Intermunicipal e
de Comunicagéo (Lei n° 7/88), do Imposto
sobre a Transmissdo causa mortis e doagao
de quaisquer bens ou direitos (Lei n° 10/88)
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e do Imposto sobre a Propriedade de Veiculos
Automotores — [PVA (Lei n? 7.431/85), garan-
tindo, dessa forma, o aporte de recursos finan-
ceiros necessdrios & sua consolidagdo como
Estado e a implantagdo de seus servigos e
érgdos administrativos.

A proposicdo da Medida Proviséria atende
ao disposto no artigo 62 da Constituigéo Fede-
ral quanto aos pressupostos de relevancia e
urgéncia.

Amapé e Roraima, por forga do artigo 14
do Ato das Disposi¢des Constitucionais Tran-
sitérias, transformaram-se em Estados da Fe-
deragdo, prevendo-se a sua instalagdo com
a posse dos governadores eleitos em 1990,
deixando de ter aplicacéo o artigo 147 da
Constituicéo Federal que estabelece a compe-
téncia da (Uniéo para, nos Territorios, instituir
e cobrar os impostos estaduais e naqueles,
néo divididos em municipios, também os 1m-
postos municipais. Com a extingo da compe-
téncia cumulativa da Uniéo, e antes da instala-
¢io dos novos Estados, ha necessidade de
se criarem instrumentos legais que possibi-
ltem o exercicio da competéncia tributéra na-
quelas Unidades da Federagdo A Medida Pro-
viséria vem suprir essa lacuna, evitando a per-
da de recursos e, em consequéncia possibi-
litando a continuidade do funcionamento da
méquina administrativa estadual.

Como expresso na Exposicdo de Motivos
que acompanha a Medida Proviséria em apre-
ciagao, a legislagao do Distrito Federal que
se pretende aplicar nos Territérios foi publi-
cada no dia 29 de dezembro de 1988, depois
de aprovada pelo Senado Federal, e devera
obedecer ao prazo previsto no § 6° do artigo
34 do Ato das Disposi¢des Constitucionais
Transitérias, para permitir a cobranga dos no-
vos impostos a partir do dia 1° de margo, o
que determina a urgéncia da sua apreciagéo.

Cabe registrar, nesta oportunidade, a posi-
¢éo do Relator quanto aos requisitos constitu-
cionais que condicionam a expedi¢do de me-
didas provisérias, requisitos esses que devem
estar patentemente demonstrados para sua
apreciag@o pelo Congresso Nacional.

Além de indiscutivelmente presentes os
pressupostos constitucionais de relevancia e
urgéncia, cumpre ressaltar que a Medida Pro-
viséria submetida & apreciagéo desta Casa be-
neficiara os novos Estados, propiciando recur-
sos indispensaveis & instalagdo dos mesmos
no prazo constitucional.

Por oportuno, vale destacar que, com anova
ordem constitucional, ao Congresso Nacional
compete examinar os critérios adotados pelo
Executivo na elei¢cao dos pressupostos de rele-
vancia e urgéncia para a adogao de medidas
provisérias, com ampla fiscalizagéo, pelo legis-
lativo, do carater discricionério da edicéo de
tais medidas.

Nao fora a urgéncia ja demonstrada, somos
de opini&o que a matéria poderia ter sido apre-
sentada, em tempo habil, sob a forma de pro-
jeto de lei, possibilitando uma discuss&o mais
ampla e democrética da matéria.

Néo obstante, nada impede que a matéria
seja apreciada, recomendando-se sua apro-
vagao

Durante o parecer proferido pelo Sr.
Almir Gabriel, o Sr. Humberto Lucena,
Presidente, deixa a cadeira da presidén-
cia, que é ocupada pelo Sr. Dirceu Car-
neiro, 3° Secretdrio.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Em discussao.

Concedo a palavra, para discutir, ao nobre
Congressista Alcides Lima.

O SR. ALCIDES LIMA (PFL. — RR. Sem
reviséo do orador.) — Sr Presidente, Sr* e
Srs. Congressistas, estamos analisando a Me-
dida Proviséria n° 36, que dispde sobre co-
branga de impostos e administragao tributaria
no Amapé e em Roraima Esta medida veio
para o Congresso Nacional por forga da trans-
formacdo daquelas Unidades da Federacdo
da sua condi¢do de Territérios Federais em
Estados-membros.

Temos plena consciéncia da boa intengéo
e do zelo do Poder Executivo para néo deixar
esses novos Estados sem uma legislagao tri-
butéria e fiscal Entretanto, ndo nos parece
o mais correto aplicar-lhes a legislagéo do Dis-
trito Federal. Em que pese as ponderagdes
do novo Relator da matéria, entendemos que
a realidade econdmica e financeira de Rorai-
ma e Amapé néo é igual nem semelhante
a do Distrito Federal.

Por outro lado, Sr. Presidente, Srs. Cogres-
sistas, o art 14 do Ato das Disposi¢des Consti-
tucionais Transitérias diz:

*QOs Territérios Federais de Roraima e
do Amapé so transformados em Esta-
dos Federados, mantidos os seus atuais
limites geogréficos”.

No caput do artigo desde logo se conclut
que Roraima e Amap4, pela nova Constituigao,
ja tém competéncia sobre a sua legislagdo
tributéria e fiscal.

Sr. Presidente, S e Srs. Congressistas, ha
oito anos o Governo de Roraima vem fiscali-
zando e a rrecadando seus tributos, seus im-
postos, utilizando-se dos préprios recursos pa-
ra manter funcionando, para fomentar a ma-
quina arrecadadora, mesmo considerando
que esses recursos sio repassados para a
Unigo por forga de dispositivo constitucional.

Acresce-se a isso que o Governo de Rorai-
ma, desde 1982, vem participando das reu-
nides do Conselho de Politica Fazendéria, e
que desde aimplantacao de sua maquina arre-
cadadora, pela Secretaria de Finangas, vem
mantendo representantes junto a8 Comissao
Técnica Permanente do ICM, participando da
elaboragéo de convénios e de grupos de traba-
lho para promover estudos e sugerir altera-
¢bes com vistas ao aperfeicoamento do Siste-
ma Tributério nacional. E os seus técnicos
estdo aptos, com certeza, a manter a maquina
tributéria em perfeito funcionamento e em ha-
monia com os demais Estados- membros da
Federagéo, isto porque vém participando das
constantes reunides de assessores tributérios

para a elaboragéo do anteprojeto do novo Co-
digo Tributério Nacional

Qutro aspecto que vale ressaltar é que os
demais Estados-membros da Federagao ja
instituiram seus tributos, ja regulamentaram
seus ICM com base no Convénio ICM 66/88,
de 14 de dezembro de 1988.

Dessa maneira, entendemos que o melhor
seria uma medida proviséria autorizando os
Governadores de Amapé e de Roraima a ins-
trufrem e regulamentarem seus cédigos tribu-
térios. Neste particular, entendemos que os
recursos arrecadados devem ficar nas referi-
das Unidades, a fim de que com eles possam
completar seus programas de consolidagéo
e implantacdo como Estados-membros da
Federagéo.

Por outro lado, Sr. Presidente, Sr* e Srs.
Congressistas, necessario se faz que esses Es-
tados tenham voto no Conselho de Politica
Tributéria por intermédio dos titulares de suas
secretarias competentes. Infelizmente, pela
preméncia do tempo, ndo nos é permitido vo-
tar de forma tranquila, discutindo exaustiva-
mente esse assunto de real interesse para Ro-
raima e Amapa. Mas desejamos que essa me-
dida n&o seja aprovada neste momento, para
que o Congresso Nacional possa aperfeicoar
o projeto de lei, apresentar emendas, a fim
de que essas duas Unidades da Federagéo,
esses novos Estados possam ter seu sistema
tributério elaborado em consonéncia com as
suas peculiaridades e realidades.

Assim, deixamos aqui nossa posigdo na cer-
teza de que este alerta sirva para reflexdo no
momento em que formos votar esta e outras
medidas provisérias.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Encerrada a discussao. A votagao estéd adiada
por falta de quorum.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Item 7: :

Apreciagdo da Mensagem Presidencial
° 13, de 1989-CN (n° 46/89, na origem),
através da qual o Sr. Presidente da Repu-
blica submete a deliberagdo do Congres-
so Nacional a Medida Proviséria n° 37,
de 27 de janeiro de 1989, que dispde
sobre o reajuste compensatério dos esti-
péndios de que trata o art. 5° da Medida
Proviséria n° 32, de 15 de janeiro de 1989,
revoga a Medida Proviséria n° 30, e da
outras providéncias.

Dependendo de parecer a ser proferido
em Plenério.

Concedo a palavra ao Deputado José Carlos
Vasconcelos para proferir parecer

O SR. JOSE CARLOS VASCONCE-
LOS (PMDB — PE. L& o seguinte parecer.)

Sr. Presidente, Srs Congressistas, a medida
proviséria em pauta, datada de 27 de janeiro
de 1989, de iniciativa do Exm?® Sr. Presidente
da Republica, representa a consolidagéo dos
esforcos do Congresso Nacional no sentido
de resguardar os interesses dos trabalhadores
no que conceme a eventuais perdas reais de
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saléario, decorrénteés da implantagéo” do Plano
Verfo, mais espécificarente da MP 1° 32, de
15 de janeiro de 1989, & cortigir buttas distor-
¢bes. ~

Um dos pontos mais sensiveis da' Medida
n° 32 era Justamente aquele que dlZla Tespeito
& questdo dos ‘salarios, posto que na pratica,
a partir da sua publicagdo, o Pais deixa de
ter uma polltlca salarlal

Isso, significou que, a curto prazo, com a
extmgao da URP 0s traba]hadores ficariam
sem nenhum mecamsmo de defesa dlante das
posmbllldades de respostas abalxo da expec-
tativano control'e da 1nﬂagao durante os meses
de’ maturagao do Plano, de um novo ‘e temido
descontrole 1nﬂac10nano, de realmhamentos
setoriais de’ precos e da propria ameaga, ja-
mais descartada totalmente em periodos de
engessamento da economia, da instituciona-
lizaggo do agio.

Uma das premissas basxcas do novo Plano
de Estabilizacao, Econdmica consiste exata-
mente, na, preocupagao, de evitar quaisquer
perdas de poder aquisitivo, da massa salarial
e os conseqiientes desdobramentos sociais.

«Todavia, as primeiras anélisés setoriais da
economia no tocante a matéria apresentam
perdas localizadas que atinguern até 60% da
forga de trabalho, segundo as primeiras esti-
mativas oficiais, as.quais, séndo recuperadas, .
fatalmente irdo. traduzir-se num descalibra-.
mento do sistema de forgas. que dag susten-.
tagao ao modelo de reorganizagdo econdmi-..
ca, penalizando.exatamente os segmentos po-
pulacionais .mais atingidos quando dos dois.
planos anteriores. N

A recomposicio dos-salérios passou a ser-
entéo encarada como um dos objetivos mais
importantes dentro da pauta de negociagbes
costurada pelo Congresso Nacional, através
dos partidos, junto, ao Executlvo, durante a
semana passada

Assim, a solugao éncontrada através da Me-
dida n° 37 ndo é-a ideal, mas, sim, a possivel,’
uma vez que a sua outra preocupagdo ime-
diata é a de conciliar os interésses dos traba-
Thadores sem comprometer o.éxito do plano
de reorganizacdo da economia..

De inicio, a Medida Proviséria n° 37, no seu
art. 1°, estabelece que fica assegurado o rea-
juste compensatorio no més de margo de
1989, aser lncorporado em tfés parcelas men-
sais, iguais e suicessivas, se o valor dos estipén-
dios calculados conforme estabelecido no art.
5° da MP n° 32, de 15 de janeiro de 1989,
for menor que 0 valor médio real efetivo de
1988.

Estabelece ainda, em seu paragrafo nico,
que o valor médio real efetivo de 1988 referido
no art. 1° sera calculada conforme disposto
no Anexo | da MP, 32, substituindo-se a parte
decimal ao coeficiente constante da alinea “d”
(1,2605) pelo percentual relativo & variagao
referente ao més de janeiro de 1989, do INPC
— Indice Nacional de Precos ao Consumidor
— faixa de renda restrita — calculado pela
Fundagéo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatistica.

Com a aprovagéo da'medida‘em tela serdo”
beneficiados todos os trabalhadorés que esti-
verem corm seus salanos reais abalxo da medxa
de 1988.

Para uma justa compreenséo do real alcan-
ce' do mecariismo de realinhamento saldrial
através da combinacdo das MP, 32 e’ MP, 37,
de modo a permitir a formagéo de um juizo
critico correfo, é importante que se esclareca
a metodologia utihizadd e,'desta maneira, nao
se estimulem resisténcias embasadas em
equivocos coletivos, & exemplo do que tem
ocorrido nos dltimos dias, no tocante a ‘um
pretenso arrocho salarial. A

-Essa metodologia estabeleceura compro-
vagédo de premissas bésicas, que levaram em
conta o comportamento da curva de sa]arlos
antes de 15 de janeiro. ‘

Em 1988, a manutengdo do metanismo
da:(RP e os ganhos obtidos através de-acor-+
dos coletivos .combinados com o .comporta-
mento linear 'da-inflagdo impediram que se.
registrassemn perdas sensiveis- de-salério real.

Quando se-pratlca umn: choque- heteredoxe,-
a inflagdo é reduzida: radicalmente num pri-
meiro momento, possibilitando o estabeleci-
mento de novas regras salariais e alteragdes
sensiveis no poder de compra de modo geral.

Aviabilizagdo dos choques heterodoxos, ao

contrério do que-preconizam mterpretag:oes -

equivocadas, se d& pela correc@o via média”
salarial e ndo .pelo. pico, -porque, de acordo”
com o raciotinio que-orientd d dinamica ihfef- -
na desses choques, ‘as contas referentes a ja-
neiro ja foram zeradas corn'o saldrio per¢ebido
nesse més, devidameénte corrigido pela URP,
o yual servird também para fazer face & mnfla-
¢do do més seguinte, quando o congelamento
e aérradicacdo momentanea da inflacéo servi-
rao para compensar a‘supressao do efeito pi- *
Co, B 4 R . )
“A utilizagdo'do pico 36 BerVira para reali- *
mentar o processo 'inflaciondrio’e elimiriat as
possibilidades dos ganhios decorréntés de
ura economia com preg:os razoavelménté es- ~
tabilizados. B
-Logo, uma andlise imparcial do critério de
corregao escolhido ndo pode deixar de levar
eni conta que os salérios praticados em feve-
reiro deverao encontrar uma economia com
0s precos congelados, o qué, se ndo repre-
senta um avango em termos de ganhos reais,
nao 1mplica perdas adicionals rotineiras no
processo inflaciondrio que corréi impiedosa-
merite o poder de compra dos salérios; através
da iluséria politica de reajustes nomirtais. * *
Se, quando da apuragéo do INPC de janeiro,
a comparacdo entre este indice e a URP do
mesmo més sinalizar uma queda em relacéo
amédia salarial de 1988, a diferenca sera inte-
gralmente devolvida nas folhas de pagamento
de marco, abril e maio, em parcelas iguais.
‘Meste ponto, cabe ressaltar a importancia
da<combinagdo da reposigdo salarial com a
estrita observéancia do congelamento de pre-
¢os, isto porque quaisquer alegacdes a pre-
texto de impacto na planilha de custo do setor
de produgéo, visando ao repasse ao consu-
midor final implicardo perdas reais do poder
de compra dos trabalhadores. Ou seja, a re-

composicdo do poder de compra dos salérios
sO serd mantida caso os pregos ao congu-
miidor permanegam constantes. ot
Politicamente, a aprovagao ‘da‘medida” em-
pauta assume relevancia extraordindria & pro--
porgao que representa a possibilidade de ma-
nutengao do poder aquisitivo dos salarios en-
quanto se aguarda a definicdo de'uma nova“
politica*salarial, resultante de composigdes e
entendimentos a emergirem do Pacto Social.s
Neste sentido, aspiracbes deavangos nas rela-¢
¢Oes trabalhistas acériam- posmvamente em
diregdo a livre negociagéo. + <+
Entretanto,a expectativa-de- livie negocia~
¢@o entre trabalhadores e patrées s6 se mostrar
possivel e eficaz numa economia-razoavel-
mente organizada-e a niveis baixos de inflagdo.”
Alias, foi exatamente a negociagio partida-
ria no Congresso que reverteu a desarticu-

“ee a0

canais para a-retomada do dlalogo a- partur
daMP»37=u~ Y

Com .esta. postura, os partldos e 0s .smdl.-
catos puderam.exibir. um grande.amadurée-
cimento, .cujo. papel sera fator,determinante
para a legitimagdo de uma politica salarial ba-
seada na livre negociacdo, apds a retomada
do crescimerito.

O art. 2° confere nova redagéo ao inciso.
[ do art. 6° e ao paragrafo .(nicp do art. 12
da Medida Provrsona n°'29 de 15 de Janelro
de '1989: - C

-“Art. 6°... fehastunt ;

| — passam ao Ministério da Fazenda
as atividades relacionadas cony o Sistema
Financeiro de Habitagao — SFH

«

Art. 12. e e
»  Paragrafo. tnico,” Ficam.desde: loge,
.vinculados ao Ministério da Fazenda a.
Caixa E¢ondmica Federal— CEF, o Ban~
co do Amazonas S.A.~ Basa e o Banco

. . do Nordeste do Brasil S.A,—BNB”.. "~

Ao'reconsiderar a deciséo de transferir para
o Ministério da Fazenda a admiinistragad finan-.
ceira da previdéncia social, o.Governo esté
resguardando os interesses de milhdes de se-
gurados, evitando que os recursos se disper- -
sem na vald comum-do Tesouro MNacional,
servindo para cobrir demandas estranhds 4 °
sua finalidade. * : ! -t

Tal cuidado se justifica principalmente no
contexto atual, quando os problemas de caixa
decorrentes das dividas publicas interna e ex-
terna fatalmente acabariam por comprometer
aoperacionalizagéo e o desempenho do setor.

Preferivel, Srs. Congressistas, seria que a
emenda também excluisse a subordinagéo ao
Ministério da Fazenda do Banco da Amazonia
S.A., BASA, e do Banco do Nordeste do Brasil,
BNB, pois esses fazem parte do sistema-de
desenvolvimento regional e deveriam conti-
nuar subordinados ao Ministério do Interior,
érgédo que, com a Sudene e a Sudam, cuidam
do desenvolvimento regional.

O art. 3° modifica a redagéo do art. 16 da
Medida Proviséria n° 32, estabelecendo que
os saldos devedores dos contratos celebrados
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com entidades do Sistema Financeiro de Ha-
bitagao — SFH, lastreados pelos recursos das
cadernetas de poupanga, serdo corrigidos de
acordo com critérios previstos no art. 17, ob-
servando-se em relagéo as prestagdes, o prin-
cipio da equivaléncia salarial.

Foi suprimida a parte relativa aos saldos
devedores dos contratos de crédito rural, pre-
valecendo, portanto, do ponto de vista juridico,
as clausulas contratuais acordadas entre os
agricultores e os agentes oficiais de crédito
rural (BB, BNB, BNCC e BASA).

Cabera ao Executivo regulamentar a maté-
ria e possivelmente confenr um novo encami-
nhamento a questao.

Finalmente, no art. 5°, é revogada a MP,
30, que transferia as receitas ao Sistema Na-
cional de Previdéncia e Assisténcia Social para
o Tesouro Nacional.

AMP, 30 tinha uma relagéo de complemen—
tariedade em relagao ao inciso I.do art. 6°
da MP, 32 e visava a operacionalizagdo da
administragao financeira da Previdéncia Social
pelo Ministério da Fazenda. Com a.reconsi-
deragéo da transferéncia foi naturalmente de-
terminada inviabilidade técnica da MP, 29.

-Em face do exposto, concluimos nosso pa-
recer pela aprovago da Medida Proviséria n°
37.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Completada a instrugéo da matéria, com pare-
cer favoravel, passa-se a discusséo.

Concedo a palavra ao Sr. Congressista Er-
nesto Gradella.

O SR. ERNESTO GRADELLA (PT—SP)
— Sr. Presidente, Srs. Congressistas, compa-
nheiros presentes nas galerias, a manipulacao
de indices visando a reduzir o salério dos traba-
lhadores remonta hé alguns anos.

Em 1973, o indice da inflagdo de um dos
meses de 26,7%, foi mexido para figurar como
sendo apenas 13,7%, para com isso reduzir
o saldrio dos trabalhadores.

Da mesma maneira, quando da 1nst1tu1g:ao
do Plano Cruzado, calculou-se o salario pela
média dos seis meses anteriores, e isso tam-
bém significou perda salarial.

* A seguir, com a implantacgéo do Plano Bres-
ser, uma inflacdo de mais de 26% também
foi deixada de lado para efeito dos célculos
do salério.

A mesma receita se aplica hoje com o Plano
Verdo. Por uma inflagédo acumulada de dois
meses, que atinge 70,28%, segundo célculo
do préprio Governo, estipula-se para reajuste
do salério o indice do INPC, que deve chegar
a 37% durante o més de janeiro e que serd
pago da seguinte maneira: a URP de 26,5%
este més, e os outros 10,5% relativos a infla-
¢d0, serdo pagos nos meses de margo, abril
e maio, representando um reajuste de menos
de 3% no salério dos trabalhadores nestes
préximos meses. E é isto o que propde a Medi-
da Proviséria n° 37, assinada pelo Deputado
Ulysses Guimaraes. Reconhecendo que ha
perdas neste Plano Veréo, e que elas séo imen-
sas, chegando a 40 ou 70%, no entender do
Diesse, e que paraisto deve haver uma recupe-
ragéo, a proposta é de 10% pagos em trés

meses Ora, essa recuperagdo hao interessa
em nada a classe trabalhadora. Ela nao subs-
titui o poder de compra que os trabalhadores
perderam com este Plano Verao e que ja estéa
sendo chamado de “Plano Ladrdo”. Por causa
disto, os trabalhadores nao concordardo com
este reajuste. E a Central Unica dos Trabalha-
dores e a Central Geral dos Trabalhadores,
CUT e CGT, reunidas na manhéa de hoje, na
sede da Contag, deliberaram promover uma
greve geral de 48 horas nos préximos dias
14 e 15 de margo, sendo o préximo dia 1°
de margo o dia nacional de preparagéo para
a greve geral,

Est4 af a resposta dos trabalhadores a este
pacote, aqui colocado, e a projetos como este,
que, através de manipulagéo de dados, trazen-
do para um {inico més a inflagéo de dois me-
ses, procura apenas criar confuséo nos traba-
lhadores e esconder deles o que realmente
existe por tras deste plano, que é o maior arro-
cho salarial ja existente na histéria do Pais.

Por isso, 8rs. Congressistas, como ja havia-.

mos dito anteriormente, este Congresso néao

vai rejeitar o Plano Veréo, mas os trabalha-.

dores irédo fazé-lo através de suas greves.

Além da greve geral, vimos que ja existem
greves, também, por categorias, marcadas
contra este plano. Al esta a greve dos duzentos
mil servidores das universidades federais, que,
no préximo dia 21, paralisarao suas atividades
contra demissdes, por reposicdo salarial, por
mais verbas para a educag&o, enfim, contra
essas medidas ocultas no Plano Veréo.

Al estd a poderosa greve dos portudrios,
maritimos e demais trabalhadores da orla ma-
ritima marcada para o dia 17 deste més, ainda
esta semana.

Al estao os 144 dias da greve dos funcio-
narios municipais do Rio de Janeiro contra
uma prefeitura dirigida pelo PDT que aqui vo-
tou contra a medida 32, mas na prética a esta
implementando no Rio de Janeiro.

Al estdo os 15 dias da greve dos func1o-.

nérios dos hospitais particulares de Belo Hori-
zonte por reposicéo salarial.

Al estd o dia 16 de fevereiro, guinta-feira
préxima, no qual em vérias cidades do Palis,
temos certeza, os trabalhadores e o povo po-
bre sairdo as ruas, atendendo ao chamado
da Central Unica dos Trabalhadores de luta
contra o “plano ladréo”.

Todas estas lutas contam com o nosso,
apoio e participagdo. Todas estas lutas vao
objetivamente contra a raiz dos males da so-
ciedade brasileira, a qual o Plano Verdo sequer
arranha: a questio da divida externa.

Estamos aqui, na discussdo da Medida Pro-
visbria n° 37, que é apenas um complemento
do arrocho ja contido no Plano Veréo, votado
através da Medida Proviséria n° 32.

Nés, do Partido dos Trabalhadores, néo te-
mos divida de afirmar que a nossa posigao
é no sentido de votar contrariamente a esse
plano de arrocho, de recesséo. Inclusive, pelo
que pudemos constatar, a ind(stria ja se pre-
para para a recessdo, que vem através desse
plano, pois, com a perda do poder aquisitivo
dos trabalhadores por um lado e com as altas
taxas de juros por outro, a inddstria produzird

menos no préximo perfodo, e por causa disso
boa parte, das empresas ja comecgou a dar
férias coletivas. Sabemos que o que se segue -
a essas férias é a demissdo em massa dos
trabalhadores. A estagnagdo econdmica ja es-
t4 af sendo assegurada por esse pacote para
o ano de 1989. Nés tivemos um crescimento
quase zero do PIB em 1988, através da aprova-
¢do desse pacote estaremos levando o Pais
a ter um crescimento negativo, a estar num
periodo de recesséo econdmica absoluta du-
rante este ano de 1989. E quem vai pagar
por tudo isso segundo o plano de Sarney—
Ma’lson——FMl éo trabalhador assalariado, que
num penodo de crise perde o direito de vender .
a Unica coisa que é de sua propnedade,
sua forca'de trabalho. Essa & a tinica merca-
doria que ele tem e que vai perder com a
vitéria desse plano. Isso, é claro, é o plano
e sb ocorrerd, se os trabalhadores ficarem ca-
lados e ndo se movimentarem. Mas arealidade
é diferente do que se passa nesta Casa, € nos
manifestamos todo o nosso apoio ac movi-
mento que a Céntral (nica dos Trabalhadores
e a CGT estéo preparando. Colocamos nosso
mandato a servigo das lutas dos trabalhadores,
uma vez que sabemos que o Plano Veréo esta
sendo aprovado no Congresso Nacional e que
0 nosso voto contrédrio ndo € suficiente para
rejeita-lo, mas € forte o suficiente para aqui
dentro ecoar a vontade e a agéo dos trabalha-
dores. Somamio-nos & luta dos trabalhadores
para rejeita-lo na prética. Somos.contra a Me-
dida Previséria n° 37. Somos contra o Plano.
Verdo no seu todo e manifestamos o nosso
apoio a qualquer luta da classe trabalhadora
contra esse arrocho salarial, o desemprego
e a recessdo aqui colocados.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Estd encerrada a discussdo. A votagéo fica
adiada por‘falta de quorum.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
ltem 8:

Apreciagéo da Mensagem Presidencial
n° 4, de 1989-CN, através da qual o Presi-
dente da Republica submete & delibera-
¢ao do Congresso Nacional a Medida Pro-
visoria n° 28, de 15 de janeiro de 1989,
que dispde sobre a extingéo de autar-
quias, fundagdes publicas federais e da
outras providéncias, dependendo do pa-
recer a ser proferido em plenério.

Concedo a palavra ao nobre Congressista
Denisar Ameifo, para proferir parecer.

O SR. DENISAR ARNEIRO (PMDB —
RJ. Sem reviséo do orador.) — Sr. Presidente,
8r* e Srs. Deputados e Senadores, com rela-
gdo ao texto da Medida Proviséria n° 28, de
15 de janeiro de 1989, que dispde sobre a
extingéo de autarquias e fundagdes publicas
federais e dd outras providéncias, publicado
no Diério Oficial da Uniéo, tenho aimpresséo
de que nada traz que possa prejudicar esta
Nagao. Temos aqui, nos arts. 82 e 8° das dispo-
sicoes oferecidas pelo presidente da Republi-
ca, o seguinte:
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“Salleri’ie- <, por aportiing, que a extin-
¢éio ol dissolicio das mencionadas enti-
dades déverd’ ser precedidd dé implan-
ta¢ao de um conjunto de medidas, objeti-
vahdo assegurar-se & redisiribuicido dds
éncargos inseridos efn suas réspectivas
orbitds de ‘competéncia originarias e que
o Poder Executivo, apds percuciente ava-
liacéo, decida devam ser preservadas,
ainda que sob a responsabilidade de ou-
fras instituicSes ou esferas de Governo.”

O artigo 9° diz o seguinte
cyn
“Além disso, em vmude "da’ extingdo
das aludidas enddades, a (Inido sucedé-
1as=a em todos os seus direitos e obriga-
¢bes decorrentes do expresso preceito da
lei, ato administrativo ou contrato, asse-
gurando-se, concomitantemente, aos
seus servidores o tratamento previsto na
_ Lein 7.662, de 17 de maio de 1988."

- Diante disso, Sr. Presxdente considero que
nada venha a prejudicar os semdores, o que
deve ser nossa maior preocupagéo. Dentro
do principio de que aqui-sempre. defendi a
livre iniciativa; acho que.isto vem beneficiar
a Macao e trazer para o Pais aquilo de que

" precisamos: UM enxugamento ‘da méquina,

jé que nos encontramos seriamente amea-
cados de ndo conseguir atingir os objetivos

. do Plano Verao. Por isso, dou parecer favo-

ravel. e e
Era @ que tmha a dlzer

[ ] 3

O SR. PRESIDENTE (Dircéu Cdrneiro) —
Concluida a instrugdo’da miatéria, com parecer
favoravel, passa-se & sua apreciacdo. Em dis-
cussao.

Concedo a palavra ao nobre Deputado
Amaury Muller, para discutir. (Pausa) Ausente.

Concedo a palavra ao nobre Deputado Mil-
son Gibson. (Pausd) Ausente.

Concedo @ palavra ao nobre Deputado Lélio
Souza. (Pausa) Ausente.

G Sr. Erico Pegorar@_;: Sr_: Presidente,
peco a palavra para uma questdo de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Dlrceu Carneiro) —
Concedo a palavra a V. Ex®

O SR. ERICO PEGORARO (PFL —RS.
Sem revisao do orador.) — Sr. Presidente, ape-
nas para um esclarecimenio. Como relator da
Mensagem n° 4 néo teria sido nomeado o
Deputado Osmundo Rebougas?

_ O SR. PRESIDENTE (Ditcet1 Carneiro) —
E praxe da presidéncia, quando o relator ndo
estd presente e sendo o relatério’ de plenério,
designar outro relator. Foi o que fiz.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao nobre Deputado José
Costa. (Pausa) Ausente.

Concedo a palavra ao nobre' Deputado Luiz
Salom&o. (Pausa) Ausente. -

Concedo a palavra ao nobre Deputado Ino-
céncio Oliveira. (Pausa) Ausente.

Concedo a palavra ao nobre Deputado José
Fernandes. (Pausa) Desiste.

Concedo a palavra ao nobre Senador Mar-
condes Gadelha. (Pausa) Ausente.

Concedd a palavra ao nobre Deputado Aluf-
zio Campos. (Pausa) Ausente.

Concedo a palavra ao nobre Deputado Ri-
cardo lzar. (Pausa) Ausente.

Concedo a palavra ao nobre Senador Jodo
Menezes. (Pansa) Ausente,

Concedo a palavra ao nobre Deputado Eri-
co Pegoraro.

O SR. ERICO PEGORARO (PFL — RS.
Sem revisdo do, orador.) — Sr. Presidente, Srs.
Congressistas, surpreendi-me quando a Mesa
_escolheu o relator da matéria. Ja esta superada
a surpresa, mas tenho que dizé-lo aqui. Su-
preendl-me em funcéo de que o parlamentar
" nomeado pela bancada do PMDB, Deputado

" Osmundo Rebougas, tinha combinado com
a bancada do Rio Grande do Sul, independen-
temente de partido politico, do PMDB, PT,
PDS, PFL e PDT, resguardar a Superinten-
déncia do Desenvo]wmento da Regiéo Sul,
(Sudesul) No entanto, a Mesa escolheu um
deputado que, sem saber do que tratava a
matéria, velo'a plendrio e fez um relato sucinto,
que nao esclarece, néo elucida os parlamen-
‘tares quanto a6 téxto da Medida Proviséria
‘n° 28. Por isso minha surpresa, o meu desa-
“lento quanto & forma com que a Mesa esco-
lheu o relator, um geputado que nio tern vin-
culo de atividade com a regido Sul, nem co-

‘ nhecimento dd matéria, que visa a éxtingao

" da superintendéncia do Desenvolvimento da

“ Regido Sul, (Sudesul).

‘- ‘Por isso, em nome do Partido da Frente
Liberal, desejo posiciohar-me contra a medi-

‘ da. E tenho certeza absoluta do que o fago
em nome dos deputados de Santa Catarina,
do Parana e do Rio Grande do Sul, porque
&sta medida visa a desestabilizar o desenvol-
vimento daquela regiao, visa a extingdo de um
‘organismo estatal que lida apenas com 1,6%
‘do orcamento do Ministério do Interior. Com

,'a aprovagao da Medida n° 28, o Rio Grande
"do Sul, Santg Catarina e o Parana estaréo im-
“possibilitados de ter a atuacdo daquela supe-
‘rintendéncia que, com zelo e dedicagéo, vinha
“fazendo com que todos os setores de desen-
“volvimento, no que tange ac Ministério do Inte-
rior — portanto, ao Governo federal — tives-

‘sem uma agéo integrada com os governos
estaduais de Santa Catarina, Parané e Rio
Grande do Sul.

« ¢ Por isso, a meu ver, a Mesa deveria, antes
de consultar determinado deputado, no sen-
_tido de que fizesse um relatério oral e sucinto,
como foi feito, buscar entendimento com to-
qos os partidos politicos para obter um relat6-
rio definitivo e mais adequado. A Medida n°

_28 atenta contra os interesses do Rio Grande
do Sul, de Santa Catarina e do Parana. Sendo
V. Ex* senador e vice-presidente do Congresso
Nacional, de Santa Catarina, deveria saber que
aqui ha deputados de Santa Catarina, do Para-
néa e do Rio Grande do Sul que poderiam fazer
ésse registro, no sentido de que o relatério
héo fosse favoravel a extingéo da Sudesul.

. O Sr. Arnaldo Prieto — Permite-me V.
Ex um aparte?

* O SR. ERICO PEGORARO — Concedo
o aparte ao nobre Deputado Arnaldo Prieto.

O Sr. Arnaldo Prieto — Quero hipotécar
a V. Ex* minha solidariedade e meu apoio pelo
pronunciamento que faz nesta Casa. Havia-
mos acertado com o relator da matéria.a pre-
servagdo da Sudesul. Nao é justo que, tendo
o Pais quatro superintendéncias de desenyol-
vimento — Sudene, Sudam, Sudeco e,Sude-
sul— venha uma medida proviséria a extinguir
apenas a Sudesul. Por qué? Pergunto eu. Nao
pedimos que a Sudesul seja o veiculo que
carreje recursos macicos para a regido Sul,
mas que seja pelo menos, uma agéncia do
Governo federal a planejar,, de forma integra-
da, o desenvolvimento do, extremo sul, dos
trés estados, Rio Grande do Sul, Santa Cata-
rina e Parana. E mais, a Sudesul tem um as-
pecto estratégico da maior, importancia do
ponto de vista nacional e internacional: ela
cuida exatamente daquela regido do Pais que
tem fronteiras vivas com os paises irméaos-da
Amenca Latina, (.Irugual, Argentma e Paraguai.
E a Sudesul exatamente aquele nstrumento

.do Governq f_ederal\ que representa a Uniao

no processo de desenvolvimento do extremo
sul do Pais com os irmé&os vizinhos, os paises
do Cone Sul. Minha surpresa é tdo grande
quanto a de V. Ex* Mas tranquilize-se. Confia-
mos nas Liderancas do PFL, do PMDB e dos
demais partidos, que assinam destaque visan-
do a suprimir o dispositivo que extmgue aSu-

desul.

O SR. ERICO PEGORARO — Agradeco
a V. Ex° o aparte, nobre Deputado Arnaldo
Prleto

Ougo, com prazer, o nobre Deputado Victor
Faccioni.

O Sr. Victor Faccioni — V. Ex* esta levan-
tando uma questao que interessa ndo apenas
a regiao Sul do Pais, mas ao sistema nacional
de planejamento macrorregional. A nova
Constituigdo fala no planejamento; inclusive
na alocacgéo de recursos, no Or¢camento da
Unido, a nivel regional. Ora, o Governo esta
desmantelando, com a proposta de extingdo
da Sudesul, o sistema nacional de planeja-
mento macrorregional. De outra parte, se tra-
zemos apoio 4 manifestacéo de V. Ex% quere-
mos também dizer que subscrevemos pedido
de destaque assinado pelo lider da bancada
do PDS — e o préprio Presidente, Senador
Dirceu Carneiro, também o assinou -— junta-
mente com os Deputados Adylson Motta, Vi-
cente Bogo e outros, visando a evitar a extin-
¢do da Sudesul. Pior que isto seria a extingao
da Sudesul juntamente com a do Banco Re-
gional de Desenvolvimento do Extremo Sul,
que também foi proposta néo através de me-
dida proviséria, mas pelo Banco Central. O
BRDE é um instrumento dos mais valiosos
no desenvolvimento regional do extremo Sul;
é responsavel por grande parte das indUstrias
que la se instalaram e se expandiram, pelo
fomento da economia dos setores primario
e secundério; é gerador de empregos em toda
a regido, notadamente em nosso estado. Se
Santa Catarina e Paran abrem méo dele, néo
sei. Consta que o Governo do Estado do Para-
né desejaria fazé-lo. Nobre Deputado Erico
Pegoraro, reitero nossa solidariedade a V. Ex,
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acrescentando a nossa preocupagao quanto
a manutengédo do BRDE.

O SR. ERICO PEGORARO — Agradeg:o
ao nobre Deputado Victor Faccioni o aparte

Na verdade, nossa manifestagéo néo é de
contraniedade ao relatério apresentado pelo
Deputado Denisar Ameiro, mas apenas de sur-
presa pela sua forma veemente e candente,
porque a Sudesul é um organismo que, no
Rio Grande do Sul, em Santa Catarina e no
Paran, realiza um trabalho totalmente integra-
do com os Governos estaduais, independen-
temente de partido politico. O fechamento
desse pélo de agdo do Governo federal deixa
a regido Sul na contramdéo das atividades do
Ministério do Interior, porque nas outras re-
gides do Pais as supernntendéncias vao conti-
nuar, € aquinhoadas com mais recursos do
Governo’ federal. Por que, entao, se atentar
contra a regido Sul? De repente, vamos ter
na regido Sul — no Rio Grande do Sul, em
Santa Catarina e no Parana — um riovo Not-
deste, porque néao recebeu a atencéo devida
e adequada por parte do Governo federal. Por
isso a nossa mahifestacdo de surpresa. Ndo
é por al que sé haverd de segurar o déficit
publico, até porque sédo menos de quatrécen-
tos os funcionérios de toda a superintendén-
cia, contando os inativos. Logo, é uma forma
muito pequena e inadequada de se passar
a opinido publica a impresséo de que se estad
vedando o déficit ptblico com o fechamento
da, Superintendéncia de Desenvolvimento da
Regiao Sul. Parece-me que o Governo federal
nao atenta para o principio da equidade no
desenvolvimento regional. E isso ndo ocorrera
se for extinta a Sudesul e se faltarem recursos
para que se possa dar continuidade principal-
mente a agdes junto aos Governos da Argen-
tina e do Uruguai, como, por exemplo, a que
se desenvolve na Lagoa Mirim. As dguas da
Lagoa Minm, desde 1909, foram internaciona-
lizadas, e ali realizado um trabatho de pesquisa
e de acompanhamento de obras de barragem,
de irrigacéo e de cultivo de arroz; na fronteira
do Rio Grande do Sul com o Uruguai. Pare-
ce-me que desejar transferir esse tipo de ativi-
dade ao Govemno do Estado do Rio Grande
do Sul é desconhecer a tarefa que a Sudesul,
o Governo federal e o Ministério do Interior
vém realizando naquela regido. E dizer-se que
a barragem Manquituba foi feita pelo Governo
de Santa Catarina € desconhecer a atividade
que desenvolve o Ministério do Interior naque-
le estado, isto sem falar no incentivo conce-
dido aos produtores rurais por ele atingidos.

Ougo, com prazer, o aparte do nobre com-
panheiro Antonio Carlos Konder Reis.

O Sr. Antonio Carlos Konder Reis —
Como representante do povo catarinense, no-
bre Deputado Erico Pegoraro, desejo juntar
a minha modeésta voz & de V. Ex°

O SR. ERICO PEGORARO — Nio é mo-
desta a sua voz, mas ponderada e sébia.

O Sr. Antonio Carlos Konder Reis —
Obngado. V. Ex® faz uma defesa justa da per-
manéncia, no quadro da admnistragcéo publi-
ca brasileira, da Superintendéncia do Desen-

volvimento do Extremo Sul. A proposta do
Poder Executivo, através dessa medida provi-
séria de extingédo da Sudesul, é antes e acima
de tudo um lamentével atestado de desconhe-
cimento das necessidades e da histéria admi-
nistrativa do nosso Pais. A Sudesul n&o surgiu
artificialmente, néo for resultado de um capri-
cho do poder publico e muito menos daqueles
que defendem os interesses da regiao Sul.
Foi nos idos de 1952 que, em razéo de uma
calamitosa estiagem ocorrida em Alegrete, na
reglao frontemga do Rio Grande do Sul, o en-
tao Ministro da Agncultura o notével pernam-
bucano Jodo Cleofas de Oliveira, designou o
grande técnico brasileiro, Professor Felisberto
Camargo para fazer um levantamento da si-
tuagéo. O Felisberto Camargo concluiu pela
necessidgde da criagdo de um organismo que
planejasse a ag@o do poder publico naquela
regido. E, assim, com a aprovagéo do projeto
de lei encaminhado pelo poder ptiblico, & oca-
si&o, surgiu a Superintendéncia de Valorizagéo
da Regiéo Sul do Brastl ~que inicialmente co-
bria apenas’ os'municipios de fronteira do Rio
Grande do Sul, Santa Catanna, Parana e Mato
Grosso. O'projeto foi relatado na Camara dos
Deputados pelo entdo representante do Mato
Grosso Deputado ltrio Corréa da Costa, que
ampliou a proposta do Poder Executivo, crian-
do um drgéo de planejamento para toda a
regido do extremo sul. A Sudesul, apesar de
rhuifo pobre de recursos ‘financeiros, desde
a sua fundagéo tem prestado grandes servicos
a regido, como o Projeto da Lagoa Mirim, no
Rio Grande, o Projeto Sombrio, no sul de Santa
‘Catarina, o Projeto de Combate & Eroséo no
Nordeste do Parané e outros que tem desen-
volvido. Ainda recentemente, durante o perio-
do das calamitosas enchentes em Santa Cata-
rina (1983 — 1984), a Sudesul esteve pre-
sente Quando fui indicado governador do Es-
tado de Santa Catarina, dirigi-me ao Rio Gran-
de do Sul, e o plano de governo de minha
;autoria, aprovado pela Assembléia Legislativa,
através da Lei n° 5.088, de 1975, foi elaborado
com o concurso valiosissimo dos técnicos da
‘Sudesul, & frente o Dr. Paulo Melro. Agora,
o Governo da Unido, por capricho, acredito,
ou por desconhecimento, estabelece, através
de medida proviséria, a extingdo da Sudesul.
E uma discriminagéo...

O SR. ERICO PEGORARO — Muito
bem, Deputado Konder Reis..

O Sr. Anténio Carlos Konder Reis —
E uma discriminag&o para com a regio, pols
que véo continuar existindo a Sudam, a Sude-
ne e a Sudeco. Devemos, como V. Ex® esta
fazendo brilhantemente, "defender a perma-
néncia da Sudesul. O nobre Deputado Os-
mundo Rebougas, relator da matéria, primiti-
vamente, teve a bondade de, em conversa pes-
soal, comunicar-me que em seu parecer pro-
pornia uma modificagdo da medida proviséria
através de emenda supressiva da regra que
extingue a Sudesul. O relator foi mudado, e
o Deputado Denisar Arneiro foi designado pa-
ra a fungéio. E evidente que, como relator im-
provisado, S. Ex® apenas se manifestou sobre
o todo da matéria. Mas entendo, nobre Depu-

tado Erico Pegoraro, que devemnos lutar para
que a hossa regido néo seja, mais uma vez,
vitima de discriminagéo. A Sudesul neste mo-
mento é um simbolo, e devemos defendé-la
para que a regido Sul néo fique desapetre-
chada de um sistema que vai continuar ope-
rando, através da Sudene, da Sudam e da
Sudeco, em todas as outras regides brasileiras.
Fica o meu apoio as palavras de V. Ex" e o
meu propésito de votar contra qualquer me-
dida que tenha como obijetivo a extingdo da
Sudesul. Muito obrigado.

O SR. ERICO PEGORARO — Agradego
a V. Ex o aparte.

Concluo, Sr. Presidente, nao sem antes dei-
xar registrado que o aparte do nobre Deputado
Konder Reis realmente elucida, pelos dados
histéricos que apresenta, o funcionamento da
Sudesul. S. Ex* foi governador do Estado de
Santa Catarina e ja teve oportunidade de se
valer da agao administrativa, técnica e funcio-
nal daquela superintendéncia. Parece-me que
este aparte mostra aos demais Congressistas
que ndo podemos incorrer no erro de nao
deixar funcionando a Sudesul, j& que as outras
superintendéncias vdo permanecer.

O 8r. Oswaldo Lima Filho — Solicito a
V. Ex* um aparte.

O SR. FRICO PEGORARO — 8. Presi-
dente, como o meu tempo j4 se estéd esgo-
tando, gostaria de pedir permissdo a V. Ex*
para conceder um aparte ao nobre Deputado
Oswaldo Lima Filho.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnelro) —
O tempo de V. Ex* j& esté esgotado.

O 8r. Oswaldo Lima Filho — Serei breve,
Sr. Presidente. Nobre Deputado Erico Pego-
raro, insisto no aparte para dizer a V. Ex” que,
como representante de um estado nordestino,
quero trazer aqui a minha solidariedade &5~
representagées do Sul do Pafs, que se batem
contra a esdrixula medida proviséria do Go-
verno que pretende extinguir o 6rgéo de plane-
jamento local. E inadmissivel, como V. Ex*
muito bem salienta, que na época em que
o planejamento é indicado como a solugdo
democrética que a civilizagao imbrica nos pai-
ses mais adiantados, se mantenham érgaos
de planejamento no Norte, no Nordeste, no
Centro-Oeste, e pretenda o Governo extinguir
o 6rgao de planejamento do Sul do Pais. Nao
sei 0 que anda na mente dos homens que
dirigem o Pafs ao proporem medida tao infeliz
e esdrixula. Congratulo-me com V. Ex® pela
oposigdo que faz a ela.

O SR. ERICO PEGORARO — Agradego
a V. Ex*, o aparte.

Para concluir, Sr. Presidente, apenas posso
lembrar ao lider do PFL, Inocéncio Oliveira,
e ao Lider do PMDB, Ibsen Pinheiro — este,
gaticho — o compromisso das duas maiores
bancadas neste Congresso. Lembro também
ao PDT, que assumiu uma posigéo de virtual
defesa da permanéncia da Sudesul, ao PT,
que ja se declarou publicamente a isso favora-
vel, e ao PDS, que por meio do Deputado
Victor Faccioni também est4 a favor da medi-
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da, a necessidade de se fazer na votagio da
matéria o acompanhamento de todos os de-
putados e senadores, para que se possa ter
funcionando a Sudesul. Parece-me que a pre-
tensdo de extinguir a Sudesul resulta do des-
conhecimento, por parte do Governo federal,
do que faz a Superintendéncia no Rio Grande
do Sul, em Santa Catarina e no Parana.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Quero comunicar ao Deputado Pegoraro que
a medida que a Presidéncia tomou foi regi-
mental, de praxe da Casa, e que o relatério
é mera instrugdo da matéria, nao tem poder
de iniciativa, a ndo ser que seja tomada especi-
ficamente pelo relator. Neste caso, nem pelo
relator podera sé-lo, porque a competéncia
€ tinica e exclusiva das liderangas. Para o co-
nhecimento do nobre deputado, a Mesa rece-
beu 17 requerimentos de destaque para supri-
mir o art. 1, item I, que trata do assunto que
V. Ex® trouxe a fribuna.

O SR. ERICO PEGORARO - Inclusive
O meu.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao nobre Deputado Darcy
Deitos.

O SR. DARCY DEITOS (PMDB — PR)
— 8r. Presidente, Srs. Congressistas, desde
_ cedo, aprendi que quando se assumem car-
gos também devem-se assumir os encargos.

Lamentavelmente, o relator designado para
esta matéria, por motivos que desconhego,
nao apresentou em tempo hébil o seu relaté-
rio, que de acordo com o entendimento das
liderancas previa a supressdo do item Il do
art. 1° da Medida Proviséria n° 28, que extingue
a Superintendéncia do Desenvolvimento da
Regido Sul (Sudesul).

Com o respeito que merece o Deputado
Denisar Arneiro, quero observar que foi feito
neste plenério um relatério a toque de caixa.

Como representante da regido Sul, ndo po-
demos aceitar pacificamente a exting&o desse
é6rgao vinculado ao Ministério do Intertor, que
muitos beneficios tem levado aos Estados do
Parand, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.
Querer extinguir a Sudesul, sob o pretexto de
enxugar a maquina administrativa, ndo tem
sentido. Gostaria de dizer ao plenério que a
Sudesul tem apenas 338 funcionérios. Destes,
322 sdo estéveis. Apenas 16 funcionérios se-
riam, portanto, passiveis de demisséo.

Os recursos aprovados, constantes do orga-
mento da Unigo para 1989, somam NCz$
69.248.000,00 ou 69 bilhdes de cruzados an-
tigos.

A Sudesul tem por objetivo planejar e pro-
mover a execucdo do desenvolvimento da re-
gido Sul e também coordenar e controlar a
acao federal naquela regigo.

Para que o plendrio tome conhecimento,
gostaria de registrar algumas metas ja alcan-
cadas, e algumas agdes em andamento pela
Sudesul. Séo elas: controle da eroséo no no-
roeste do Estado do Parané; desenvolvimento
integrado do litoral sul de Santa Catarina e
do norte do Rio Grande do Sul; aproveitamen-
to da lagoa Mirim; modelo energético da re-

gido Sul; modernizacéo do sistema regional
de transportes; programa de insumos bésicos;
programa de integracéo dos paises do Cone
Sul; desenvolvimento do extremo oeste para-
naense; programa de irrigagéo em zonas de
minifindio; diagnéstico ambiental da regido
Sul; plano de gerenciamento ambiental da ba-
cia do rio Ararangug; plano para os campos
neutrais do Rio Grande do Sul; dragagem do
canal barra-Cabecudas, na lagoa de Santo An-
tonio; construgdo dos molhes da barra do rio
Ararangua e aproveitamento hidroagricola da
bacia do rio Ararangué.

O Sr. Presidente, nés, representantes dos
Estados do Sul, ndo podemos aceitar, em hi-
pétese alguma, a discriminagéo feita pela Me-
dida Proviséria n° 28, extinguindo esse érgéo
de fundamental importéancia para o desenvol-
vimento da regido sulina, enquanto perma-
necem a Sudam, a Sudene e a Sudeco.

Concedo o aparte ao nobre Deputado José
Fernandes.

O Sr. José Fernandes — Nobre Depu-
tado Darcy Deitos, também votarei contra a
extingdo da Sudesul, mas néo a vejo'pelo mes-
mo angulo que V. Ex* Haveremos de convir
em que, se o Governo realmente quisesse fa-
zer um estudo sério, té-lo-ia feito. O Governo
anunciou que passou um ano estudando as
medidas provisérias baixadas, mas verifica-
mos que ele passou um ano fazendo qualquer
outra coisa, menos estudando realmente, por-
que chegou ao ponto de extinguir, por exem-
plo, 0 IBDF e a Sudhevea, esquecendo a Sude-
pe. Depois que se levantou a discusséo e co-
megou-se a dizer que tudo deveria constar
de um so instituto, ou de uma s6 superinten-
déncia, & que o governo adotou a medida de
criar o instituto. Significa, entdo, que nédo havia
estudado coisa alguma. Acho que a extingéo
da Sudesul, por exemplo, ndo foi estudada.
Vejo esse problema por um angulo maior. To-
do Pais, todo Governo, mais especialmente
o Estado, em si, quando vai examinar o seu
territério, deve ter uma férmula, um método
e uma estrutura para promover o desenvol-
vimento integrado. Ndo ha Pais, no mundo,
que queira desenvolver uma sé microrregiao
ou sub-regido. Todo Pais tem que estudar,
até por questao de aproveitamento e de com-
plementagéo entre as aptidées econdmicas
de cada regiao, o planejamento como um to-
do. A opgéo que o Brasil fez, dos anos 35
para c, especialmente depois que outros pai-
ses também passaram a entender que certas
regides precisavam de autonomia, para se de-
senvolverem melhor e diminuir os desequi-
librios regionais, foi a de criar autarquias. Elas
néo foram sempre Sudene, Sudam, etc. Ja
foram Superintendéncia de Valorizagdo da
Amazonia, Superintedéncia de Valorizagéo da
Fronteria Sul — primeiro era 56 da area fron-
teirica — e outras. Havia a Superintendéncia
de Valorizaggo do S&o Francisco, a Sudene,
e assim por diante, até a criagao de cinco
agéncias: Sudam, Sudene, Serse, Sudeco e
Sudesul. O que questiono, hoje, é que o Gover-
no propde a extingdo da Sudesul e néo diz

de que maneira as Regides Sul e Sudeste —
a Serse também estd sendo extinta — vao
comparecer para informar, por exemplo, quais
os projetos que deram certo, quais as melho-
res solugdes industriais, em termos do setor
primério, para aquela regido. Ao longo da his-
téria do planejamento econdmico, com exce-
¢@o do periodo de Juscelino — que abdicou
disso para criar grupos que tinham mais forga,
uma espécie de assessoria, e essas estariam
em linha — ndo houve outra alternativa no
Pais Os Ministérios ndo tém realmente radio-
grafias de cada regido. Se.o Governo propu-
sesse a extingdo geral das cinco entidades,
eu estaria a favor dele; se o Governo apresen-
tasse dentro disso, uma nova op¢ao para pro-
mover os estudos relativos as diferenciagbes
regionais, também seria favoravel,, Porém, é
um absurdo o Governo propor a extingéo, den-
tro de um elenco de cinco unidades de duas
somentes, que s@o a Sudesul e a Serse. Votarei
contra e creio que meu partido também. Essa
extingdo néo. se justifica, sobretudo porque,
se examinar, V. Ex® verificara que ndo h4 uma
nova politica, um novo plano, uma nova estru-
tura para promover o desenvolvimento, de
parte do Governo José Sarney, apesar de estar
extinguindo duas agéncias regionais.

O SR. DARCY DEITOS — Agradeco a V.
Ex* o aparte e, antecipadamente, o seu voto
contrario & extingao da Sudesul.

Quero aqui fazer um apelo a todos os parti-
dos, no sentido de que-votem favoravelmente
a um dos quinze ou dezesseis destaques que
suprimem esse item, para que possamos con-
tinuar com essa Superintendéncia, que é de
extrema importancia.

Com relagéo & medida proviséria baixada,
entendemos que ndo ha urgéncia, O Governo
poderia mandar um projeto de lei ou uma
mensagem para discutirmos amplamente e
questionar a permanéncia da Sudam da Sude-
ne, e Sudesul.

Concedo o aparte ao nobre Deputado Arnal-
do Martins.

O SR. ARNALDO MARTINS —Nobre
Deputado Darcy Deitos, gostaria de dizer a
V. Ex* que, pelo elenco de realizagbes da Sude-
sul, que V. Ex* leu, fica provado que ela ja
cumpriu a sua destinagéo, fazendo um traba-
lho que possibilitou a equiparagéo da regido
Sul a regido Sudeste. Queria dizer mais a V.
Ex?, inclusive contando um fato. Quando assu-
mi uma prefeitura do interior, encontrei um
vigia ao lado de uma frondosa arvore. Depois
de pesquisar por que ele ficava l4 o dia inteiro,
vim a saber que um prefeito anterior havia
plantado uma semente, e enquanto o tempo
foi passando, ela tornou-se arvore, e aquele
vigia continuou ali. Parece-me que o trabalho
feito pela Sudesul ja deu os frutos necesséarios,
tranformando a regido Sul na grande poténcia
que hoje é. Seria o caso de pedirmos, nés,
da Amazénia, que ndo acabem com a Supe-
rintendénciada da Borracha. Acho que néo
podemos trabalhar nesse sentido tao-somente
regionalista, mas devemos olhar o Pais como
um todo. Este é o meu ponto de vista.
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O SR. DARCY DEITOS —Nobre Depu-
tado Amaldo Martins, quero dizer a V. Ex* que
o elenco 'de agdes da Sudesul, umas estio
concluidas e outras em execugéao. O de realiza-
¢oes € bem maior, pois a contribuigdo dada
por ela ao meu Estado, o Parana, e tenho
certeza que também a Santa Catarina e ao
Rio Grande do Sul, foi relevante, mas as agdes
tém de continuar, porque o Sul néo pode ser
olhado apenas como a Suiga brasileira, O Sul
sempre trabalhou e, tenho certeza, sempre vai
trabalhar de mangas arregagadas, mas nao
pode o Governo virar as costas para a nossa
regido e querer discriminé-la.

Concedo o aparte ao nobre Deputado César
Maia.

O Sr. César Maia — Agradego a V
Ex* Gostana de fazer um comentério breve
a respeito das Medidas Provisdrias n* 27 e
28, que extinguem d4rgéos da administragéo
publica. Néo s&o, nobre deputado, em con-
Junto, medidas sérias, porque as exposicbes
de motivos, nas duas medidas provisérias,
simplesmente tratam de forma absolutamente
superficial o problema especifico da incum-
béncia desses érgaos, que estdo dentro de
sistemas definidos como relagdes ativas e es-
truturadas entre as partes Ora, o Governo esta
abrindo méo da fungéo que esses rgéos exe-
cutam, ou apenas fechando-as e transferindo
suas atribuicdes para outras entidades? Acho
que o Estado estd muito inchado, e diversos
orgédos deveriam ser extintos, mas de forma
séria, planejada, explicando ao Congresso Na-
cional quem serdo os responséveis por suas
funcoes, ou se elas deixarao de ser exercidas.
Pode ser uma hipétese, uma alternativa. Mas
o Governo nem ha exposicéo de motivos nem
no texto das medidas provisérias explica algu-
ma coisa. Extingue 6rgéo, e nao sabemos se
esses sisternas continuaréo a funcionar. A ex-
posigéo de motivos de uma e de outra medida
proviséria poderia explicar: estas fungbes néo
vém sendo mais exercidas. Parece que elas
vém sendo executadas, como reitera V. Ex*
Parece-me também que o Congresso Nacio-
nal deve rechagar as duas medidas provis-
rias, a de n°27 e a de n° 28, e pedir ao Governo
que, através da sua mensagem de abertura
da Sessdo Legislativa de 1989, como prevé
o inciso Xl do art 84 da nova Constituigéo,
defina no seu planejamento a sua viséo das
fungdes exercidas por esses 6rgéos. Sugeriria
entdo ao Congresso Nacional a extingdo ou
a preservacdo dos mesmos e de suas fungdes.
Parece-me que néo se trata apenas deste ou
daquele 6rgdo, mas que deve ser rechagado
o conjunto da proposta governamental, por-
que néo trata de medidas provisérias, nem
as apresenta de forma séria ao Congresso Na-
cional, com os elementos necessérios para
que este possa decidir.

O SR. DARCY DEITOS — Agradego a
V.Ex® o aparte, que coloca a questdo com mui-
ta lucidez, principalmente no que diz respeito
a Medida n° 27, quando é proposta a extingéo
de algumas estatais. Entendo que devem ser
extintas centenas de estatais, que sdo consu-
midoras de verbas publicas, gastas de forma

aleatérnia, sem fiscalizagdo. Mas querer extin-
guir apenas algumas delas, como a superin-
tendéncia da nossa regiéo, é que nao pode-
mos admitir.

Senhor Presidente, ao encerrar, quero fazer
um apelo aos Srs Congressistas no sentido
de que, se nao quiserem rejeitar a tonalidade
da Medida Proviséria n° 28, o fagam pelo me-
nos o item I, art. 1°, pois existem vérios desta-
ques supressivos para que a Sudesul seja pre-
servada, a fim de que o Sul continue rece-
bendo recursos do Governo federal, podendo,
assim, contribuir, como tem feito até aqui, para
a solugéo dos graves problemas desta imensa
Nagao.

Muito obrigado

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao nobre Deputado Antd-
nio Brito.

O SR. ANTONIO BRITO (PMDB — RS)
— Sr. Presidente, Sr* e Srs. Congressistas,
a série de oradores que me precedeu na tribu-
na com muita eficiéncia e clareza apresentou
as razbes determinadas pela histéria e pela
importancia da Sudesul, que tém levado o mo-
vimento dos Parlamentares, representantes
dos trés estados do Sul, a defender a sua ma-
nutengéo.

Penso que seja, no entanto, interessante
chamar a atengao para aspectos que extrapo-
lam esta medida proviséria, mas que, na ver-
dade, estdo presentes em praticamente todas
as medidas provisérias que foram encaminha-
das para exame do Congresso Nacional pela
Presidéncia da Republica Numa é o planeja-
mento, através da Sudesul, que é retirado da
estrutura de governo: noutra, a ciéncia e tecno-
logia, praticamente implodidas neste Pais; ali
adiante a questdo urbana, através da EBTU,
do Geipot, instituicbes extremamente sérias
no planejamento, que sdo extintas. Ha um ter-
rivel trago comum nessas medidas provisé-
rias. Em cima de uma tese — que, em parte,
tem grande razédo — a de que é preciso rede-
finir o papel e a fungéo do estado no Brasil,
procura-se atacar exatarmente os setores que
determinam hoje a modernidade da agéo do
estado brasileiro. Curiosamente, sdo rarissi-
mos e, na verdade, excepcionais os exemplos
de setores atrasados da méaquina estatal onde
se tenha concentrado a agéo do Governo. Ai,
nada, praticamente, foi feito.

Ha, portanto, um alvo comum nessa luta
por redefinir o papel do Estado. Estranhamen-
te, os setores mais modernos, os setores que
se prepararam com um bom aparato técnico
e com extraordinaria competéncia, hoje reco-
nhecidos internacionalmente. Se considerar-
mos o conjunto das medidas provisérias, se
examinarmos dque setores estdo sendo, como
é hoje moda dizer, “desestatizados”, veremos
tristemente que foram acolhidos como alvos
preferenciais, setores estratégicos, de planeja-
mento, onde a agdo do Estado, em qualquer
pais que queira se dar ao respeito, é rigorosa-
mente indispensével. Convido aqueles que
com muita determinagéo nesta Casa tém de-
fendido a tese de uma diminuigao das ativida-
des das fungdes do Estado e que me respon-

dam em que pais do mundo o Estado deixou
de estar dotado de instrumentos técnicos e
cientificos para enfrentar a questdo urbana,
a questdo do transporte, a questéo da ciéncia
e da tecnologia e a do planejamento regional.

Tanto 1sso é verdade, Sr Presidente, que
esta Constituicdo que acabamos de promul-
gar contempla como acao preferencial do Es-
tado estas &reas em que hoje, através de um
conjunto de medidas provisérias o Governo
tenta destruir um longo trabalho. Séo é4reas
onde ha reconhecimento internacional e onde
o clientelismo e o fisiologismo tiveram pratica-
mente nenhuma participagdo. Ao contério,
areas onde se conseguiu, em um pais de Ter-
ceiro Mundo, construrr know how — insisto
nisto — hoje respeitavel. Cito apenas um
exemplo: a EBTU é responsével, assim como
a Sudesul, por alguns dos poucos projetos
que nos ultimos anos, mais do que recursos
do Banco Mundial, obtiveram reconhecimento
e apoio. Ainda mais: fizeram com que o Banco
Mundial passasse a tornar essas entidades —
aSudesul, no projeto dalagoa Mirim, e a EBTU
na questéo do transporte urbano — modelo
e paradigma para outros paises da América
do Sul e do Terceiro Mundo.

Ougo, com prazer, a nobre Congressista
Sandra Cavalcanti.

A Sr* Sandra Cavalcanti — Nobre depu-
tado, venho acompanhando muito atenta-
mente os pronuncimentos feitos hoje aqui e
nos dias anteriores, desde o instante em que,
a pretexto de propor ao Pais um choque para
impedir a hiperinflagdo que se avizinhava e
transformar de novo algumas das estruturas
bésicas da economia brasileira, o Poder Exe-
cutivo decidiu utilizar como norma de trabalho
rotineiro a figura da medida proviséria. Desde
aquele instante, quando estdvamos em reces-
so — e provavelmente a partir de amanhé
ou depois de amanha, quando retomaremos
as nossas atividades, assim continuaremos —
estamos vivendo uma pégina dificilima na
transicdo democrética neste Pais, na recupe-
rac&o da posigao correta do Poder Legislativo
dentro de um contexto de governo. O Poder
Executivo, usando medida proviséria uma
atrds da outra, estd alterando até o sistema
bicameral consagrado pela nossa Constitui-
¢&o. Estamos trabalhando aqui em termos de
Congresso. A Camara nao é convocada, o Se-
nado néo é convocado. Ninguém tem tempo
de ir para uma Comisséo especializada estu-
dar a matéria da medida proviséria. Por qué?
Porque a medida proviséria, apelando para
uma suposta urgéncia, tira de todos nés o
instrumento normal de trabalho. A medida
provisoria s6 pode ocorrer quando a matéria
for relevante e sua natureza exigir sigilo, para
que néo haja vazamento sobre o que vai ocor-
rer. Por outro lado, a sua agé@o deve ser fulmi-
nante, com a implementagdo imediata. Ora,
nada disso caracteriza as medidas provisénas
que estamos aqui a discutir, gastando o pre-
cioso dinheiro dos nossos contribuintes e per~
dendo o nosso tempo. Este assunto, por
exemplo, que V. Ex’ trata e que ja foi comen-
tado por vérios representantes da Regido Sul
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do Brasil € matéria de projeto de lei que tinha
que ser encaminhado ao Congresso como
consequéncia, admito, de um dos objetivos
fundamentais do Plano Veréo, que é o de enxu-
gar a maquina administrativa. Mas enxugar
a maquina nao é fechar, da noite para o dia,
instituicées sem que se saiba se elas est@o
sendo eficientes ou ndo, se o que se gasta
ali ndo representa uma economia do que se
tera para adiante. V. Ex® tocou num ponto im-
portantissimo: o da necessidade de permane-
cermos com o planejamento regional, previsto
em nossa Carta Constitucional. E vou dar um
exemplo a V. Ex® num pais em que o estado
é, de fato, uma unidade independente da Fe-
deragéo, como é o caso dos Estados Unidos,
em 1933, depois daquela recessao terrivel, foi
preciso restaurar a economia. O Presidente
Roosevelt, além de um plano econdmico, utili-
zou-se do planejamento regional na area do
Tennessee, criando, pela primeira vez, a figura
da superintendéncia regional, conhecida no
mundo inteiro como Tennessee Valley Atomic,
que é a grande superintendéncia que requ-
perou o Vale do Tennesse, hoje Vale da Pro-
misséo, a area mais rica dos Estados Unidos.
Mas a superintendéncia ainda est4 14, traba-
Ihando em cima de quatro unidades da Fede-
ragéo, recuperando todo o rio, toda a energia
que estava perdida, o solo, a parte ecolégica.
Ela néo foi extinta pelo fato de ter sido um
sucesso. De modo que, Deputado Anténio
Britto, esta na hora de nds, neste Congresso,
devolvermos ao Presidente José Sarney as
medidas provisérias que mandou para c4, por
serem absolutamente desfigurativas daquilo
que colocamos na Constituicgo. J& demos a
ele a 32. Chegal O resto tem que mandar
para céd em forma de projeto de lei, porque
é desta maneira que a Camara e o Senado
véo poder trabalhar. Ficar enviando medidas
provisérias, acabando com o sistema bicame-
ral e colocando todos nés aqui numa situacéo
tragicbmica de um Congresso que nao se red-
ne é querer desmoralizar de vez a nossa Cons-
tituicdo, que nos deu instrumentos para a reali-
zagao do nosso trabalho. Perdéo pela extenséo,
do aparte.

O SR. ANTONIO BRITTO — Agradeco,
nobre Deputada Sandra Cavalcanti, o seu
aparte, que muito oportunamente relembra
uma questdo essencial e que hoje é um desa-
fio para a Casa. Se, nas préximas semanas,
ndo tratarmos com muita eficiéncia a questio
da regulamentacao das medidas provisérias,
teremos dois destinos: ou vamos vé-las trans-
formadas no abominavel decreto-lei, ou vere-
mos esta Casa perdendo a oportunidade de
contar com um instrumento que é democra-
tico quando aplicado com seriedade. Matéria
deste teor, quanto & sua falta de urgéncia, se-
guramente é para projeto de lei.

Este é um aspecto preliminar. Mas detinha-
me, em meu pronunciamento, as questoes
de conteido. Algumas foram brilhantemente
lembradas por aqueles que vdo contra este
conjunto de medidas. Estamos, a pretexto de
enxugar a méaquina estatal, destruindo aquilo
que o Estado brasileiro, com extraordinéria

dificuldade, conseguiu construir como ilhas
de eficiéncia e de modernidade. Por isso, o
que para aqui vem como medida para enxugar
a méaquina &, na verdade, uma falsidade, por-
que mantém o que o Estado tem, ai sim, de
desorganizado, de antiquado, de clientelista,
de fisiolégico e de sem critério, abingindo e
punindo as poucas ilhas de modernidade que
o Estado brasileiro conseguiu colocar a servi-
¢o da sociedade, com reconhecimento néo
s6 desta sociedade, mas também da comu-
nidade internacional. Esses organismos — e
cito, com muita tranquilidade, a Sudesul, co-
mo citaria a EBTU, o Geipot, o Ministério de
Ciéncia e Tecnologia — estéo sendo crimino-
samente implodidos neste Pais.

Veja V. Ex, Sr. Presidente, que é um extraor-
dinério conhecedor da questao urbana Hoje,
a cidade, que é uma s6, pela complexidade
das suas relagbes, ou enfrenta todos os proble-
mas conjuntamente, ou ndo consegue superar
nenhum deles. Hoje, a cidade brasileira, na
qual moram 72% dos brasileiros, é ficticia e
criminosamente dividida pelo Governo: se é
saneamento, procure-se o Ministério do Inte-
rior; se-é transporte, procure-se o Ministéno
dos Transportes; se é habitacéo, dirija-se a
Caixa Econémica Federal e ao Ministério da
Fazenda. Acabou qualquer condicéo concreta
de pensar a cidade como um todo, de se ter
pelo menos um 6rgdo normativo que dé a
este Pais uma politica urbana.

A pretexto, Sr. Presidente, Srs. Congressis-
tas, de enxugar a maquina, estamos assistindo
a uma tentativa de sepultar aquilo que o Esta-
do brasileiro tinha de modermno.

Estas razdes, mais as razdes espectficamen-
te relacionadas a Sudesul, fazem-me trans-
mitir aos Srs. e as Sr*® Congressistas um apelo
em nome da modernidade ou do que resta
de modernidade neste Pais. Rejeitemos a me-
dida proviséria que ora discutimos e facamos
seu encaminhamento como projeto de lei, pa-
ra que possamas, ai sim, com maior profun-
didade, denunciar o carater antimodernizador
de todas essas medidas.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra & nobre Deputada Abigail
Feitosa.

A SRA. ABIGAIL FEITOSA (PSB —BA.
Semn revisao da oradora.) — Sr. Presidente,
Sr*® e Srs. Congressistas, o Presidente da Re-
publica, como que num passe de mégica, re-
solveu mudar toda a méaquina do Governo
Federal, propondo o fechamento de vérios 6r-
géos federais, érgéos que deram trabalho para
ser implantados Por exemplo: no Geipot, 6r-
gao de muitos técnicos, houve demora em
formar uma equipe, e vemn agora o Governo
propondo sua extingao. Também o caso da
Sudepe. Temos um imenso litoral em nosso
Pafs. A Sudepe poderia, inclusive, centralizar
esforgos no meu Estado, a Bahia, com o maior
litoral no Pais, no sentido de desenvolver a
pesca, ainda realizada de maneira artesanal.
Estamos lutando para montar uma escola de
pesca hum dos Municipios do litoral baiano.
Os pescadores se sentem relegados, pois sua

pesca & artesanal. Pergunto: a solugéo serd
fechar a Sudepe, transferindo-a para a Secre-
taria do Meio Ambiente, essa secretaria maior
que se estad querendo criar, de recursos reno-
vaveis? Acho que essa arrumacao de se fechar
e se abrir qutra vez um 6rgéo, apenas com
outro nome, isto é, tirar-se de um Ministério
e mudar-se para outro, mostra que o Presi-
dente da Republica esta perdido e confuso.
Na verdade, o que se tem de fazer é manter
os 6rgéos federais ja conseguidos, aproveitar
os técnicos que tém e investir mais. Os outros
paises vem pescar aqui na nossa costa; nos
ndo temos condi¢ées de pescar de maneira
avangada para nutrir os brasileiros que estao
aqui. Néo é fechando a Sudepe e fazendo dela
uma pequena diretoria que se fara economia.
Néo, teria que se fazer o contrario: investir
macicamente na pesca, dando prestigio e con-
dicdo para que os técnicos consigam traba-
lhar, modernizando os barcos com estruturas
mais avangadas, criando escolas de pesca
mais sofisticada para que se possa aprimorar
e ampliar a rede frigorifica, diminuindo, com
isso, a fome em nosso Pafs. Repito, nao é
fechando ou fazendo da Sudepe uma diretoria
que a situagdo melhorard. Quero aqui pro-
testar contra essa maneira atabalhoada de se
fazer tudo de uma vez, como se quisessem
fazer ressurgir o decreto-lei, mudando todos
os Orgéos de uma vez, sem uma discussao
mais ampla com a sociedade e com esta Casa.

Ougo o nobre Deputado Virgilio Guimaraes.

O Sr. Virgilio Guimaraes — Nobre Depu-
tada Abigail Feitosa, acompanhado o seu pro-
nunciamento, quero aqui aduzir que ha tam-
bém uma tentativa de manipulacéo da opinido
publica no sentido de que essa pretensa refor-
ma administrativa do Governo possa ser vista
como uma espécie de sindnimo de enxuga-
mento da maquina administrativa, moralizan-
do o servigo publico, colocando em xeque-
mate o Congresso Nacional, que, ou vota es-
sas medidas provisérias, aprovando-as em se-
guida, ou ficaria desgastado perante a opmido
publica. Concordo inteiramente com a sua
analise quando diz que essas medidas provisé-
rias e a reforma administrativa ndo podem
ser impostas nem ao Congresso Nacional
nem a Nac&o. Deveriam ser apresentadas para
discusséo, recebendo emendas e inclusive su-
gestoes que possam vir da sociedade brasi-
leira, levando ao seu conjunto esse posiciona-
mento a fim de mostrar que aqueles que se
colocam contra essa medida proviséria po-
dem estar favoréveis — e muitas vezes estio
— como a esquerda brasileira esta contra o
rmonstrengo administrativo criado por suces-
sivos desgovernos do clientelismo e autorita-
rismo, desrespeitando concursos publicos.
Ainda ha aqueles que criticam a edigdo da
medida proviséria e, ao invés de se colocarem
ao lado da Nagéo brasileira para exigirern uma
reforma administrtiva, querem reformas muito
mais profundas do que a que esté sendo feita,
mas, ao mesmo tempo, mais democraticas,
com mais respeito aos direitos dos servidores
publicos, contras os “marajés”, contra os “fan-
tasmas”, mas que respeitem aqueles que pro-
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duzem e que devem ser trazidos a norma-
lidade da vida nacional. Da mesma forma que
os servidores, também as instituigdes, os or-
dos, através de uma discusséo e néo por impo-
sicho de uma medida proviséria, & reahdade
das demandas nacionais, em lugar de serem
resultantes exclusivamente de manipulagbes
politicas, clientelismos etc. Alids, grande parte
desses drgéos foi criado sob a égide das nego-
ciagdes politicas, inclusive Ministérios, por es-
se préprio Governo E bom que se diga isso.
Néo venha agora o Governo José Sarney que-
rer posar de bom mogo perante o Congresso
Nacional e colocar-nos diante desse xeque-
mate, pols ndo o conseguird, porque esta des-
moralizado. E conseguiremos, companheira
Abgail Feitosa, fazer com que o povo brasileiro
compreenda a nossa posi¢do, a apdie e dela
participe, para levarmos avante uma reforma
administrativa profunda, mas também demo-
cratica, participativa e justa.

A SRA. ABGAIL FEITOSA — V. Ex* tem
razao, nobre Deputado. A sociedade brasileira
carece exatarnente dessa participagdo na ad-
ministragdo publica. Veja bem, temos um 6r-
gao — o [BDF — sendo extinto, cujas atribui-
¢oes estdo sendo transferidas para a nova se-
cretaria. Se o IBDF, com toda a sua tradicao
e o trabalho que vem realizando, é ineficiente
— e sou testemunha de que o &, porque em
meu Estado, a Bahia, o extremo sul foi devas-
tado, os caminhdes descem direto com toras
de madeira, acabando com a mata atlantica,
e estamos vendo a Amazonia toda sendo de-
vastada sem que o IBDF faga alguma coisa
— que dir4 essa nova secretaria?

E preciso carrear recursos, promover pro-
gramas para a educagao do agricultor, inclu-
sive para acabar com a prética da queimada,
para que se possa aproveitar e respeitar a flora
e a fauna, para que a terras se enriquega e
principalmente para que ndo ocorre a extingéo
das florestas brasileiras.

Hoje, o mundo inteiro preocupa-se com is-
s0. A situagdo é grave, a ponto de hé poucos
meses os avides néo poderem descer na Ama-
zbnia devido & queima — diga-se de passa-
gem, praticada pelas multinacionais, como a
Volkswagen e outras — para a construgéo de
hidreléticas que arruinaram com uma floresta
interra a fim de encher-se um lago. Toda essa
atividade é realizada &s pressas, a fim de utilizar
determinados recursos de qualquer maneira,
sem sequer justificar o seu fim. O que a socie-
dade brasileira quer é discutir seu destino, dis-
cutir sua administragcao com os melhores re-
sultados possiveis.

Se o IBDF é ineficiente, ndo é extinguindo-o
e transferindo-o para outra secretaria a ser
criada, de maneira apressada, que se resolvera
o problema. Queremos que isso seja efetuado
de maneira participativa, a fim de que a admi-
nistragdo publica corresponda aos anseios e
as necessidades da sociedade brasileira.

O Sr. Del Bosco Amaral — Deputada Abi-
gail Feitosa, concede-me V. Ex* um aparte?

A SRA. ABIGAIL FEITOSA — Tem V.
Ex o aparte.
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O Sr. Del Bosco Amaral — Venho acom-
panhando atentamente o discurso de V. Ex’,
e tenho a impressao de que estao incorrendo
num grave erro, achando que extinguir é a
solugéo, quando melhorar deveria ser a solu-
¢éo. Aproveito este tempo que me concede
V. Ex* em aparte para denunciar a negociata
que a Cibrazem fez hoje no Estado de Séao
Paulo, simplesmente privatizando, sem qual-
quer licitag@o, entregando o entreposto da
pesca, um Orgéo federal, & iniciativa privada,
dentro de uma verdadeira bandalheira. Acho
que figuras como V. Ex, responséveis, devem
ficar atentas para que este Congresso Nacio-
nal néo dé cheque em branco a um governo
cujos membros vém praticando atos de cor-
rupgéo. A imprensa vem fazendo presséo no
sentido de extinguir 6rgéos, alegando ser ne-
cesséario para sanear o déficit. Primeiro seria
preciso que a extingéo e privatizagao fossem
feitas por pessoas que néo praticassem cor-
rupgdo. Parabenizo V. Ex" por manter uma li-,
nha coerente com atitudes progressistas que
estéo nascendo neste plenério.

A SRA. ABIGAIL FEITOSA — Agradeco
a V. Ex* o aparte. O risco que a sociedade
corre com privatizagbes como a que V. Ex'
coloca, e que sdo danosas para toda a socie-
dade brasileira, é grande. A imprensatoda esté
cobrando a privatizagdo, como se fossem as
estatais as responséveis pelo débito que af es-
té4. Se existem estatais que estdo em débito,
que nao estdo gerindo bem os seus recursos
nem servindo aos anseios da sociedade, elas
terdo de ser democratizadas e questionadas
as suas diregdes. Nao se deve sair por af priva-
tizando-as simplesmente. '

Corremos também o risco de os Governos
estaduais comegarem a repetir o que o Gover-
no Federal vem pregando. A imprensa repre-
senta grandes grupos econdmicos e est4 aten-
ta, defendendo a privatizagao em massa. O
risco estéd no fato de que essas privatizagbes
significam a entrega de todas essas estatais
do capital internacional e & desnacionalizagao
mais acelerada ainda da economia nacional.

Quero registrar, portanto, o meu reptadio
a essas medidas provisérias, que devem ser
rejeitadas, a fim de que a sociedade discuta
e siga o seu rumo, participando demaocrati-
camente. .

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Esta encerrada a discusséo. A votagéo fica
adiada para outra oportunidade. ’

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
ltem 9:

Apreciacao da Mensagem Presidencial
n° 10, de 1988, através da qual o Sr. Presi-
dente da Republica sobmete a delibera-
¢a0 do Congresso Nacional a Medida Pro-
viséria n° 34, de 23 de janeiro de 1989,
que dispde sobre a extingéo de 6rgéo e
de entidade autérquica, cria o Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recur-
sos Naturais Renovaveis e dé outras provi-
déncias.

— Dependendo de parecer a ser profe-
rido em plendrio.

O Sr. Erico Pegoraro — Sr. Presidente,
pego a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Tem a palavra o nobre Congressista Erico Pe-
goraro.

O SR. ERICO PEGORARO (PFL — RS.
Sem revisao do orador.) — Sr. Presidente, ape-
nas cumprindo um dever de cavalheiro, devo
comunicar a V. Ex* que n&o fui contra a atitude
de V. Ex* ao decidir pela escolha do Relator
aqui em plenério. Aproveito a oportunidade
para dizer novamente que o Deputado Os-
mundo Rebougas, em parecer que ja havia
elaborado por escrito, e segundo acerto feito
com as Liderangas do PMDB e do PFL, iria
aceitar emenda supressiva objetivando a ma-
nutenga@o da Superintendéncia do Desenvol-
vimento da Regiao Sul — a Sudesul.

Fago este reparo junto a V. Ex* porque en-
tendo que regimentalmente V. Ex* agiu ade-
quadamente.

Mas no que tange aos interesses do Rio
Grande do Sul, de Santa Catarina e do Parana,
queremnos que fique registrado junto as diver-
sas Liderangas que compdem este Congresso
que o Deputado Osmundo Rebougas, que ja
estd na Casa, haveria elaborado parecer, por
escrito, com aceitagcdo da emenda supressiva
visando & manutengdo da Superintendéncia
do Desenvolvimento da Regigo Sul — Sude-
sul.

Era este o reparo que gostaria de fazer junto
aV.Ex

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
A Presidéncia ja havia interpretado nesse sen-
tido a intervengéo de V. Ex®

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao nobre Deputado José
Carlos Martinez para proferir o parecer.

O SR. JOSE CARLOS MARTINEZ
(PMDB — PR. Sem revis&o do orador.) — Sr.
Presidente, convocado que fui por V. Ex*, co-
mo Relator da Medida n° 34, vou proferir ¢
relatério.

A Medida n° 34, de 23 de janeiro de 1989,
extinguiu a Sudepe, Superintendéncia do De-
senvolvimento da Pesca, e a SEMA, Secretaria
Especial do Meio Ambiente, que j4 tinha ante-
riormente recebido o IBDF, Instituto Brasileiro
de Desenvolvimento Florestal, e criou o Insti-
tuto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos
Naturais Renovéveis, que também recebeu a
Sudhevea.

A Presidéncia pretendeu, com isso dois ob-
jetivos fundamentais: primeiro, uma coorde-
nagao melhor, mais bem feita e mais precisa
de toda a agdo de protegéo e desenvolvimento
dessas areas. Sem diivida alguma, com a cria-
¢éo do novo Instituto Brasileiro de Meio Am-
biente e Recursos Naturais Renovéveis, tere-
mos melhor coordenagdo para a consecugao
desses objetivos, fazendo com que esses re-
cursos, ja parcos e pequenos, fossem mais
bem aproveitados. Segundo, maior enxuga-
mento da méaquina administrativa, medida tédo
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reclamada por toda a sociedade brasileira. Es-
te enxugamento, na realidade, néo cria proble-
mas para o desenvolvimento florestal, para a
pesca, nem para o desenvolvimento do meio
ambiente, porque o Instituto Brasileiro de Meio
Ambiente e Recursos Naturais Renovaveis
vemn, na realidade, suceder esses érgaos, e
fa-lo-a, tenho certeza, em melhores condiges.

Assim sendo, Sr. Presidente, entendo que
esta é uma medida boa, oportuna, inteligente
e urgente. Assim, dou-lhe o meu parecer favo-
ravel

Durante o parecer proferido pelo Sr.
José Carlos Martinez, o Sr. Dirceu Car-
neiro, 3%-Secretério, deixa a cadeira da
presidéncia, que é ocupada pelo Sr. Fran-
cisco Rollemberg, Suplente de Secretério.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem-
berg) — O parecer & favoravel.

Concluida a instrugé@o da matéria, passa-se
a sua apreciag&o.

Em discussao. (Pausa.)

Concedo a palavra & nobre Deputada Ra-
quel Candido. (Ausente.)

Concedo a palavra ao nobre Deputado Men-
des Ribeiro. (Ausente.)

Concedo a palavra ao nobre Deputado Nel-
son Aguiar. (Ausente.)

Concedo a palavra ao nobre Deputado An-
tonio Carlos Konder Reis.

S. Ex° desistiu.

Concedo a palavra ac nobre Deputado
Brandao Monterro. (Ausente.)

Concedo a palavra ao nobre Deputado Ino-
céncio Oliveira (Ausente.)

Concedo a palavra ao nobre Deputado Ri-
cardo lzar. (Ausente.)

Concedo a palavra ao nobre Deputado Nil-
son Gibson. (Ausente.)

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem-
berg) — Encerrada a discusséo. A votagao
fica adiada para outra oportunidade.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem-
berg) — ltem 10:

Apreciagao da Mensagem Presidencial
e 14, de 1989 — ON (n° 57/89, na ori-
gem), através da qual o Sr. Presidente
da Republica submete a deliberagéo do
Congresso Nacional a Medida Proviséria
e 38, de 3 de fevereiro de 1989, que
baixa normas complementares para exe-
cucao da Lei n° 7.730, de 31 de janeiro
de 1989, e dé outras providéncias.

A matéria depende de parecer a ser prefe-
rido em plenério.

Concedo a palavra ao nobre Senador Rai-
mundo Lira, para esse efeito. (Pausa )

O Sr. Del Bosco Amaral — Sr. Presidente,
peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem-
berg) — Tem a palavra V. Ex°

O SR. DEL BOSCO AMARAL (PMDB
— SP. Sem revisdo do orador.) — Sr. Presi-
dente, encerrada a discusséo da matéria ante-
rior —logicamente este é um esforgo comum,

e nao estou tentando criar obstaculos — né@o
deveriamos passar & votagdo dessa matéria
antes de discutirmos a seguinte? (Pausa.)

Sr. Presidente, orientado brilhantemente pe-
lo Deputado Solon Borges dos Reis, retiro mi-
nha questdo de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem-
berg) — A Mesa informa ao eminente Depu-
tado Del Bosco Amaral que ndo passamos
a votagao por falta de quorum suficiente para
realiza-la. Assim sendo, passamos ac item se-
guinte.

Esta Presidéncia aguardaré alguns instantes
para que o Relator Raimundo Lira se dirfja
a plenério para proferir seu parecer.

O SR. DEL BOSCO AMARAL — Sr. Pre-
sidente, insisto no esclarecimento. A sessao
convocada para amanhd as 10h, destina-se
a votagdo dessas matérias. Pergunto entdo se
teremos o periodo para breves comunicagoes.
Enquanto o orador ndo assume a tribuna —
e por isso estou fazendo esta pergunta — po-
deria V. Ex® informar-me a respeito?

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem-
berg)— Como é da tradigao da Casa, & segun-
do a previsao regimental, todas as sessoes
sdo antecedidas de um periodo destinado a
breves comunicagdes. Entéo, todos aqueles
Parlamentares que desejarem fazé-lo poderao
se inscrever ainda ao término desta reunido,
ou amanhé ao iniciar-se a sessdo destinada
a votagao.

O SR. DEL BOSCO AMARAL - Agra-
deco a V. Ex*

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem-
berg) — Acredito que V. Ex* esta suficiente-
mente esclarecido a respeito.

A Presidéncia aproveita estes instantes em
que aguarda a chegada ao plenério do Sena-
dor Raimundo Lira para informar aos Srs. Par-
larentares que amanha, s 9h30min, teremos
sessao, quando entao serao votadas as maté-
rias ora em discussdo. Portanto, estejamos to-
dos aqui para que tenhamos o quorum neces-
sério, a fim de que o exame dessas maténas
possa ser concluido com sua votagéo.

O Sr. Del Bosco Amaral — Sr. Presidente,
peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem-
berg) — Tem V. Ex® a palavra.

O SR. DEL BOSCO AMARAL (PMDB
— SP. Sem revisdo do orador.) — Sr. Presi-
dente, a votagao vai encerrar-se conforme foi-
nos esclarecido. Logicamente, amanha é o
prazo final para a votagéo dessas medidas pro-
visérias. Gostaria, pois, de saber, uma vez que
tenho de apresentar alguns requerimentos de
informagées a 6rgéos do Governo, se poderia
encaminhé-los amanh4 mesmo a Mesa do
Congresso Nacional, ja que versam sobre ma-
téria que esté tramitando nesta Casa.

Como, todavia, a sessdo de amanha desti-
na-se apenas a votagdes, talvez ndo seja con-
veniente fazé-lo nesta oportunidade. Entéo
aguardaria, nessa eventualidade, que o Con-
gresso Nacional se reunisse ordinariamente

para a apresentacé@o dos pedidos de informa-
¢bes que tenho a fazer a respeito de atos do
Governo. Logicamente, é um esclarecimento
que peco a Mesa, mas, de antemdo, j& penso
que amanhé havera uma sesséo muito impor-
tante, destinada a votagdes.

Sr. Presidente, sabe V. Ex* que s6 estamos
aguardando o pronunciamento do Relator, te-
nho certeza de que daqui a pouco, com a
presenca de S. Ex, ficaremos melhor informa-
dos acerca da matéria em exame.

Sr. Presidente, sugiro a V. EX’, ja que ha
realmente um “esforco das Liderancas para
que tudo se proceda a contento, que passe-
mos a matéria seguinte — logicamente, numa
inverséo da pauta — sob pena de a sesséo
ficar suspensa e V. Ex* numa posicéo descon-
fortavel.

O Sr. Antonio Carlos Konder Reis —
Sr. Presidente, peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem-
berg) — Tem V. Ex® a palavra.

O SR. ANTONIO CARLOS KONDER
REIS (PDS — SC) — Sr. Presidente, estava
inscrito para discutir a Medida Proviséria n°
34 que foi objeto de debate anteriormente ao
antncio da matéria, porque se esté aguardan-
do a presenca do respectivo relator para ser
conhecida pela Casa. Nao usei da palavra na-
quela ocasido para nagédo delongar os debates
sobre esse vasto elenco de medidas provi-
sorias.

Em face da auséncia do relator, momen-
tanea, certamente, pelo permisséo a V. Ex*°
para dar conhecimento & Casa do telegrama
que recebi do Dr. Werner Eugénio Zulaf, ex-
Presidente da Sabesp, em S&o Paulo, e atual-
mente Secretrario de Estado do Desenvolvi-
meto Urbano e Meio Ambiente, em Santa Ca-
tarina. Diz o despacho do Dr. Werner Eugénio
Zulaf:

Da: Seduma

Para: Exmo. Sr. Anténio Carlos Konder Reis
Telex Circ. 002

Florianépolis, 3 de fevereiro de 1989

Reporto-me & Medida Proviséria n° 34,
de 23-1-89 sobre cujo teor apresento as
seguintes consideragdes:

1 —Aintrodug&o da expressao “recur-
sos naturais renovaveis” cria dtvidas so-
bre a abrangéncia da agéo de defesa do
meio ambiente no que concerne a mine-
ragao e a recursos hidricos, que séo re-
cursos naturais nao renovaveis.

2 — O artigo segundo da ao novo insti-
tuto, entre outras, as atribuigoes de “for-
mular a politica nacional do meic am-
biente”, Esta atribuigcao pertence ao cole-
giado (Conama) Conselho Nacional do
Meio Ambiente, definida pela Ler n°
6.938/81. Caso se mantenha na redagéo
da MP n° 34/89 havera a descaracteri-
zagao do Conama, significando um retro-
cesso no processo de democratizagao da
gestdo ambiental conquistada pela Na-
¢8o. A MP néo faz qualquer referéncia
a Lei n° 6.938/81 o que é inaceitavel, ja
que esta é a lei basica do setor ambiental.



Fevereiro de 1989

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL

Terga-feira 14 369

3 — O novo instituto, na forma em que
foi instituido, representa a absorgéo da
Sema pelo antigo IBDF, quando a idéia
inicial era o inverso. Esta concluséo de-
coire da auséncia de qualquer referéncia,
na MP n° 34/89, de enquadramento do
novo instituto no (Sisnama) Sistema Na-
cional do Meio Ambiente, definido pelo
artigo sexto da Lei n° 6.938/81. Como
conseqiiéncia direta haverd conflitos de
competéncia entre as delegacias regio-
nais do novo instituto e os érgdos esta-
duais de meio ambiente, estes, os bragos
regionais do Sisnama Proponho, que se
mantenha a sigla Sema ja consagrada
no Pais e no exterior como 6rgéo central
do Sisnama.

4 — As atribuigbes de fomento e de fis-
calizagdo sao conflitantes e marcaram
sempre as contradicdes do IBDF e da
Sudepe. A manutengéo destas atribui-
¢des no novo instituto deve ser objeto
de amplo debate no Conama e no Con-
gresso Nacional.

Diante do exposto, recomendo emen-
das ao texto ou a rejeigéo da Medida Pro-
viséria n° 34/89, para posteror elabora-
¢éo de projeto de lei de unificagdo das
atividades de defesa do meio ambiente,
segundo as diretrizes da Lei n° 6.938/81.

Werner Eugénio Zulaf — Secretério
de Estado do Desenvolvimento Urbano
e do Meio Ambiente.

O Dr. Werner Eugénio Zulauf foi presidente
da Sabesp, empresa de saneamento e prote-
¢ao ao meio ambiente do Estado de Séo Pau-
lo, € hoje é Secretério de Estado de Santa
Catarina. E, pois, uma autoridade na matéria.

O telegrama de S. Ex* pede a atencgéo do
Congresso Nacional para essas observagées
que me parecem altamente procedentes. O
Congresso é chamado a votar uma medida
provisoria, elaborada sem qualquer estudo an-
terior, tanto assim que desconhece lei em vi-
gor, votada pelo Congresso Nacional em
1981, que criou o Sistema Nacional do Meio
Ambiente, e marginaliza o Conselho Nacional
do Meio Ambiente. Como consequéncia, os
Estados néo terdo como cumprir suas atribui-
¢des no que toca a protegédo e a preservagéo
do meio ambiente.

Era a comunicagdo que desejava fazer
a Casa.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem-
berg) — A Mesa, respondendo ao Deputado
Del Bosco Amaral, informa que S. Ex* podera
usar do seu livre arbitrio e dar entrada aos
pedidos de informagdes perante a Mesa da
Camara dos Deputados no momento que
considerar conveniente.

Concedo a palavra ao Senador Raimundo
Lira, para proferir parecer.

O SR. RAIMUNDO LIRA (PMDB — PB.
Lé o seguinte parecer ) — Sr. Presidente, Srs.
Congressitas: O Senhor Presidente da Rept-
blica submete & deliberagdo do Congresso Na-
cional o texto da Medida Proviséria n° 38, de
03 de fevereiro de 1989, que tern por objetivo
estabelecer normas complementares para a

execugéo ua Lei n° 7.730, de 31 de janero
de 1989, e esclarecer dividas surgidas apds
a edicdo da Medida Proviséria n° 32 que insti-
tuiu o cruzado novo, determinou o congela-
mento de pregos e estabeleceu regras de de-
sindexacéo da economia. Visa também a me-
dida sob exame a adaptar a legislagédo tribu-
taria ao novo cendrio econbmico

A medida em apreciagéo traz como princi-
pais pontos disciplnados, para a execugéo da
Lei n° 7.730/89, os seguintes:

Os titulos reajustados com base na variagéo
das Obrigag6es do Tesouro Nacional —OTNs
e as proprias OTN, cujo vencimento ocorra
durante o periodo de congelamento, seréo
resgatados, tomando-se por base o valor da
OTN de NCz$ 6,17. Os titulos ou obrigagées
com vencimento posterior ao periodo de con-
gelarnento serdo resgatados, tomando-se por
base a variagéo do Indice de Precos ao Consu-
midor — IPC a partir de fevereiro de 1989
(art2°).

Os contratos com prazo superior a 90 dias
poderao conter clausula de reajuste de pregos,
mas a referida clausula sé tera eficécia apos
o periodo de congelamento. Com isto, preten-
de-se criar condigdes visando a ampliar os
prazos de indexacdo na economia (art. 3°).

O regime de congelamento é estendido as
locagGes comerciais e &s néo residenciais, su-
prindo, assim, omisséo da Lein° 7.730/89 (art.
5°).

Os saldos das contas do Fundo de Garantia
do Tempo de Servigo e os débitos trabalhistas
passam a ser atualizados monetariamente, a
partir de fevereiro de 1989, pelos mesmos in-
dices que forem utilizados para a atualizagéo
dos saldos dos depdsitos em poupanga. A
mesma sisternética de atualizagao monetéria
se aplica aos saldos devedores de contratos
de financiamento realizados com recursos dos
Sistemas Financeiros de Habitagéo e de Sa-
neamento (art. 6°).

A partir de fevereiro de 1989 e durante a
vigéncia do perfodo de congelamento néo se-
réo reajustadas as prestacoes de mutudrios
finais, adquirentes de unidades habitacionais
pelo Sistema Financeiro de Habitagéo. Toda-
via, prevé o § Gnico do art. 7° que o percentual
de reajuste que deixar de ser aplicado durante
o congelamento sera incorporado as presta-
¢bes em trés parcelas mensais, a partir do
més seguinte ao do encerramento do congela-
mento de precos A medida né@o esclarece,
entretanto, que indice ou parédmetro deve ser
utllizado para se determinar o percentual de
reajuste.

Os saldos das contas do Fundo de Partici-
pagdo PIS/PASEP, as quotas e obrigagbes
emitidas pelo Fundo Nacional de Desenvol-
vimento — FND e os titulosda divida agraria
seréo reajustados pelo IPC, considerando-se
a variagdo ocorrida a partir de fevereiro de
1989 (art. 10).

No que tange a tributos e contribuigbes,
a medida em aprego destina 20 artigos para
disciplinar o assunto e complementar a legis-
lagdo em vigor, em decorréncia da necessi-
dade de ajustes em face do Plano de Estabili-
zagdo Econdmica.

De inicio, para evitar perda de arrecadagéo,
os débitos de qualquer natureza para com a
Fazenda Nacional e os decorrentes de contri-
bui¢bes previdenciérias passam a ser atuali-
zados monetariamente, quando pagos apbs
o vencimento, com base na variagdo do IPC.
A regra se aplica inclusive durante o periodo
de congelamento (art. 13).

Os artigos 15 e 16 determinam ¢ue o paga-
mento do Imposto de Renda das pessoas juri-
dicas, da contribuigéo social sobre o lucro das
empresas e do Imposto de Renda na fonte
sobre o lucro liquido pertencente aos acio-
nistas ou sécios deve ser feito até o dltimo
dia Gtil do més de janeiro do exercicio finan-
ceiro. Embora o prazo seja de apenas um més,
o contribuinte pode optar pelo pagamento nos
prazos da legislagao atual, desde que o débito
seja corrigido monetariamente, a partir do dia
seguinte ao ultimo dia Gtil do més de janeiro.
Essas disposicbes se aplicam aos periodos-
base encerrados a partir de 1989. Quanto a
perfodo-base encerrado em 1988, os para-
grafos Unicos dos artigos 15 e 16 déo a férmu-
la para célculo da atualiz¢ado e o tratamento
a ser aplicado relativamente ao imposto e a
contribuigdo correspondentes, isto €, passam
a ser corrigidos monetariamente pela variagédo
do IPC.

E elevada de 20% para 30% a multa de
mora incidente sobre tributos e contribuigées
pagos apds o vencimento, mas, s€ 0 paga-
mento se efetivar até o Gltimo dia Gtil do més
subsequente aquele em que o débito deveria
ter sido pago, a multa fica reduzida para 15%.
O intuito dessa medida é evitar que o coniri-
buinte deixe de pagar pontualmente o tributo
ou contribuigdo para aplicar os recursos no
mercado financeiro (art. 23).

O art. 24 cuida do Imposto de Renda das

pessoas fisicas relativo a rendimentos auferi-
dos a partir de 1989. Estabelece que o contri-
buinte que optar pelo pagamento, em 1990,
das diferengas do imposto apuradas mensal-
mente em 1989 deve fazé-lo com o acréscimo
da corregéo monetéria.
- Jaoartigo 25 trata do pagamento do Impos-
to de Renda das pessoas fisicas referente a
rendimentos auferidos no ano de 1988, cuja
declaragéo deva ser apresentada em 1989.
Quem apurar imposto a pagar e o fizer até
final de abril de 1989 n&o estara sujeito & atua-
lizagao monetéria: Apurando imposto a pagar
e optando o contribuinte pelo recolhimento
parcelado, a atualizgado monetéria incidira a
partir de maio de 1989 sobre as quotas men-
sais.

O artigo 27 autoriza o Presidente da Rep-
blica a definir critérios, fixando-os por decreto,
para a correcao monetéaria das medidas conta-
beis das pessoas juridicas e, de logo, assegura
que a mencionada corregdo devera ser feita.

As empresas prestadoras de servico que
contribuem para o Finsocial com base no Im-
posto de Renda devido, passam a calcular a
contribuicdo com base na sua receita bruta
a aliquota de meio por cento (art. 28).

Os artigos 29 a 31 dispdem sobre a tributacao
pelo Imposto de Renda, das aplicagées finan-
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ceiras. As principais alteragdes promovidas
pelos mencionados artigos sao as segumntes:

a) os rendimentos brutos séo tributados pe-
la aliquota de 7,5%. Anteriormente incidia o
imposto de 25% mas sobre os rendimentos
reais. E uma providéncia que nao altera a car-
ga tributéria, segundo a exposicéo de motivos
que acompanha a medida provisoria;

b) para evitar que a tributagdo provoque
relfexos negativos no custo da divida publica,
as operagdes envolvendo Letras Financewas
do Tesouro — LFT e titulos estaduais e muni-
cipais equiparados a LFT terao tratamento tri-
butério especifico. Ficam sujeitos & tributagéo
apenas os rendimentos que excederem a taxa
média de remuneracéo proporcionada por tais
titulos, & razdo de 40% ou 25% conforme se-
jam as operagdes de prazo inferior ou néo
a 90 dias, respectivamente;

¢) com vistas a possibilitar que o sistema
financeiro suporte eventuais crises de liquidez
durante a fase de transicdo, com a auséncia
da corregao monetéria, fol reduzida para 2%
a aliquota incidente do Imposto de Renda na
fonte sobre rendimentos de aphcagées finan-
ceiras de curto prazo, no periodo de 13 de
fevereiro a 15 de margo de 1989.

As providénaas adotadas pela medida em
exame sé@o inteiramente necessarias, pois
preenchem lacunas deixadas pela Medida Pro-
visbria n° 32/89, que fol a pega bésica de todo
o conjunio de medidas visando a estabilizacao
econdmica, esclarece situagdes geradoras de
dividas e promove adaptagdes indispensa-
veis, mormente em relacdo a legislagédo que
rege os tributos e as contribuigoes.

Finalmente, cumpre observar que a medida
em tela atende aos pressupostos de relevancia
e urgéncia, exigidos pelo art 62 da Carta Mag-
na.

Pelas razoes expostas, somos pela aprova-
cédo da Medida Proviséria n° 38, de 3 de feve-
reiro de 1989.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemn-
berg) — O parecer & favoravel Concluida a
instrucdo da matéria, passa-se & sua aprecia-
Gao

Em discusséo. (Pausa.)

Néo havendo quem queira usar a palavra,
esta encerrada a discussdo. A votagdo fica
adiada.

Vou encerrar a sessao, antes convocando
sesséo do Congresso Nacional para votar a
matéria em pauta do dia de hoje, a realizar-se
amanha, as 9h30min.

Esté encerrada a sessao.

(Levanta-se a sessdo as 19 horas e 22
minutos.)
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